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SOBRE O LIVRO 
 

Este livro divulga uma pesquisa replicada em uma IFES na área de Geografia que, de modo 

mais geral, está situado no tema da docência universitária. De modo mais particular, situa-se no 

processo de formação e mobilização de saberes e do trabalho desenvolvidos pelos profissionais 

do curso de Geografia sem formação pedagógica, com ênfase na pessoa do professor, seu percurso 

profissional e sua capacidade de refletir sobre sua própria prática docente. 

Iniciamos a teia sistêmica apresentando as questões que envolvem a incompletudes para 

início do debate. Sequencialmente, no capítulo 2 é apresentada a matriz epistemologia – a racio-

nalidade, que contribui para construção de um referencial teórico pautado na intersubjetividade. 

As ponderações teóricas cristalizam-se em torno da reflexividade-crítica do conceito de moder-

nidade, neomodernidade e intersubjetividade para dar clareza do entendimento da vertente epis-

temológica. Estes três conceitos se encontram desdobrados nesse capítulo. 

O cerne da problemática que envolve esses conceitos, em nosso entendimento, circuns-

creve-se no caráter instrumental que a racionalidade moderna assumiu. A superação do esgota-

mento desta forma dominante de racionalidade se dará, portanto, na construção de uma raciona-

lidade comunicativa. O que significa entender a modernidade como projeto inconcluso, tal como 

nos propõe Habermas, não ignorando, porém, a necessidade de uma “correção de rota”, tendo em 

vista os limites da racionalidade moderna. Esta opção implica repensar a intervenção da educação, 

inserindo-a na multiplicidade de vozes que possam vir a compor uma racionalidade capaz de cons-

truir um projeto emancipatório. O esforço teórico assumido foi estabelecer os pressupostos da 

epistemologia da prática para o desdobramento de uma nova racionalidade na construção e mobi-

lização de saberes tendo como pano de fundo o trabalho docente. 

No capítulo 3 – ‘O professor e a docência na Educação Superior’, discute-se sobre o pro-

fessor universitário e a docência na Educação Superior, tomando como referência a formação para 

a docência em face das exigências da contemporaneidade, uma vez que compreender as implica-

ções que estão por trás da formação desse profissional nos aponta pistas para elucidar os conhe-

cimentos e saberes que são construídos e mobilizados durante suas ações.  

No primeiro momento, discorre-se criticamente sobre a ‘formação de professores para a 

Educação Superior’, em seguida sobre o conhecimento do professor universitário e encerra com a 

apresentação dos saberes docentes produzidos e mobilizados por este profissional. 

No capítulo 4 – ‘Trabalho docente e profissionalidade’, tomou-se como referência as cate-

gorias temáticas trabalho docente e profissionalidade. São discutidos temas centrais para com-

preensão do objeto de pesquisa, bem como das primeiras pistas para atingir seus objetivos. No 

capítulo são abordados os conceitos de professor crítico-reflexivo, epistemologia da prática pro-

fissional e transformação pedagógica da matéria, conceitos relevantes para compreensão dos me-

canismos para construção e mobilização de saberes dos sujeitos investigados, tendo como lócus 

seu espaço de trabalho. 
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O capítulo 5, intitulado ‘O que pensam os docentes do curso de Licenciatura em Geografia 

em relação à docência?’, apresenta uma análise dos dados e informações coletadas por meio do 

questionário, tendo como referência as discussões teóricas descritas nos capítulos 2, 3 e 4. Este 

capítulo traz relatos que caracterizam o perfil dos docentes investigados, bem como suas opiniões 

diante da formação pedagógica e o fato desta formação interferir na atuação docente. Também 

é possível identificar a maneira como esses docentes enxergam o processo ensino-aprendizagem, 

de que forma julgam contribuir para a aprendizagem dos alunos, e o perfil docente que acreditam 

suprir as necessidades do ensino de Geografia. 

No capítulo 6 – ‘A transformação pedagógica da matéria pelos professores do curso de 

Licenciatura em Geografia: limites e possibilidades’, descortina-se a partir dos dados coletados 

por meio das entrevistas semi-estruturadas e de explicitação, bem como das observações de aula, 

uma discussão em torno dos elementos que contribuem para a ação dos docentes em situação de 

aula. Procura-se, portanto, inferir de forma crítica os percursos da prática docente dos sujeitos 

investigados, seus anseios e suas dificuldades em construir saberes pedagógico-docentes, na re-

lação com os saberes específicos de sua área e na relação com os saberes da sua própria experi-

ência docente, que vem dificultando o processo de transformação pedagógica da matéria para 

promoção de novas aprendizagens. 

Por fim, no capítulo 7 – ‘Algumas conclusões com sentido de recomeço’, retomam-se os ob-

jetivos e o problema da pesquisa, apresentando a partir dos achados respostas e novas pistas para 

uma futura agenda de pesquisa, uma vez que, mesmo respondendo o problema de pesquisa, não 

consideramos o tema esgotado. Compreendemos que seja o início de uma jornada; que este estudo 

é apenas um passo entre muitos outros a serem dados na direção daquilo que entendemos ser um 

professor reflexivo-crítico na busca exaustiva de um trabalho docente efetivo e situado, e que 

rompa com o paradigma positivista a partir de uma nova racionalidade - a comunicativa. 

 

 

Francisco Kennedy Silva dos Santos 

O autor 
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“O educador, na busca da construção de sua identidade profissional, terá condições de funda-

mentar sua prática baseando-se, para isso, em motivos de racionalidade”. 

(Boufleuer) 
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APRESENTAÇÃO 

 

 

Muitas vezes, por estarem submetidos a uma dinâmica de trabalho que não os permite re-

fletir ou atribuir significados às suas ações docentes, os professores são conduzidos por 

um tipo de racionalidade técnica, que infelizmente, para muitos, trabalhar dessa maneira é 

prova de honestidade moral e seriedade intelectual, mesmo que isto lhes custe a morte da 

arte de ensinar, do prazer de pensar, sentindo-se com a consciência tranquila e do dever 

cumprido. 

(CELSON JOÃO CARMINATI) 

 

 

Por que a expressão “Por uma discussão rizomática na educação superior”? O termo 

rizomático na perspectiva do ensino é caro aos processos de ensinar e aprender, principalmente 

associada ao trabalhar com o inesperado, com aquilo que se tem à mão, um adaptar-se às circuns-

tâncias1 e, nesta perspectiva nos aproximamos do pensamento de Therrien (2011) e de Deleuze e 

Guattari (2004)2. Os autores fazem referência à convergência dinâmica de múltiplos aspectos em 

movimento das dimensões do ensinar que condicionam os processos de aprendizagem aos saberes 

e conhecimento, sem pretensão de uma sequência ordenada de dependência, ou seja, considerar a 

construção do conhecimento numa perspectiva diversificada, descentralizada e horizontalizada. 

Tal proposição remete a um olhar crítico-reflexivo sobre o saber-ensinar na perspectiva de uma 

epistemologia de uma prática situada e, portanto, articulada com uma racionalidade pedagógica e 

intersubjetiva. 

 
1 Estamos nos referindo a “Bricolagem”. Um termo oriundo do francês, proposto pela primeira vez por Lévi-Strauss (1976), citado por 

Cruz (2008, p.1032), para se referir a trabalho manual feito de improviso, aproveitando toda a espécie de materiais e objetos disponíveis. 

De forma geral, bricolagem relaciona-se com os trabalhos manuais ou de artesanato doméstico, todavia, de modo específico, trata-se do 

aproveitamento de coisas usadas ou partidas cuja utilização se modifica e se adapta a outras funções. 

 
2 O conceito de rizoma, consoante Cruz (2008, p.1039), utilizando uma expressão dos próprios Deleuze e Guattari (2004), é um "roubo" 

que ele traz da botânica. Na botânica, rizoma é um tipo de caule radiciforme de alguns vegetais, formados por uma miríade de pequenas 

raízes emaranhadas em meio a pequenos bulbos armazenatícios.  Na educação, refere-se à relação intrínseca entre as várias áreas do 

saber que se entrelaçam, formando um conjunto complexo, no qual os elementos remetem, necessariamente, uns aos outros e mesmo 

para fora do próprio conjunto. O rizoma não se presta nem à hierarquização nem a ser tomado como paradigma. 
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Conforme Monteiro (2001, p.9): 

[...] A crítica à racionalidade técnica, que orientou e serviu de referência para a 

educação e socialização dos profissionais em geral e dos professores em particular 

durante grande parte do século XX, gerou uma série de estudos e pesquisas que têm 

procurado superar a relação linear e mecânica entre o conhecimento técnico-cientí-

fico e a prática na sala de aula. Os limites e insuficiências dessa concepção levam à 

busca de novos instrumentos teóricos que fossem capazes de dar conta da comple-

xidade dos fenômenos e ações que se desenvolvem durante atividades práticas para 

a produção e a mobilização de saberes na/para docência. 

 

O foco da investigação, neste contexto, circunscreve-se no campo dos saberes experi-

enciais produzidos e mobilizados na prática docente universitária, em particular que rebatem di-

retamente no trabalho docente do professor-geógrafo no ensino superior. Consideramos como 

saber da experiência aquele saber oriundo de vivências, sejam pessoais ou profissionais, que o 

professor mobiliza na sala de aula, os saberes do saber-fazer, nas palavras de Therrien e Sousa 

(2000), articulando com os outros saberes e que “[...] formam um conjunto de representações a 

partir das quais os professores interpretam, compreendem e orientam sua profissão e sua prática 

cotidiana em todas as suas dimensões” (TARDIF, 2002, p. 49). 

Quando nos referimos às vivências pessoais ou profissionais, queremos dizer que as 

experiências vividas pelo professor, em outros ambientes, produzem aprendizagens. Não são ne-

cessariamente do âmbito escolar, podem ser trazidas para as relações cotidianas em sala de aula 

e serem mobilizadas como saberes na sua prática e também ser articuladas com outros saberes a 

partir da racionalidade pedagógica e da epistemologia da prática, uma vez que no cenário da edu-

cação formal, a atuação do professor aparece marcada por exigências que vão além do domínio dos 

conteúdos que vai ensinar. 

Carvalho (2007, p. 36-37) destaca que para questionarmos sobre que epistemologia fun-

damenta a racionalidade pedagógica dos professores dos cursos de formação de professores, faz-

se necessário, a priori, especularmos pelo menos duas categorias: a epistemologia da prática e os 

saberes docentes. “A razão é decorrente da forma íntima como elas se encontram imbricadas na 
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prática educativa, dificultando limitá-las com exatidão. No entendimento de que a epistemologia 

da prática incorpora os conceitos de racionalidade pedagógica e o de saberes docentes”. 

A questão dos saberes necessários à formação docente tem sido destacada com muita 

ênfase na última década. Entretanto, a epistemologia dos saberes docentes são estudos recentes, 

portanto merecem um estudo mais aprofundado, quando se enfatiza a sua inserção no processo de 

formação de professores e, por conseguinte do trabalho docente. 

Com base nestes enfoques teóricos, ancoramos a definição de saberes docentes ou sa-

beres da ação docente entendendo-os com os saberes provenientes do exercício da reflexão e da 

ação crítica no exercício da profissão docente, os quais o professor mobiliza para enfrentar as 

situações advindas do cotidiano. Como são saberes constituídos pela reflexão, possibilitam, con-

soante Carvalho (2007), a dinâmica de reconstrução das práticas e podem ser consideradas pro-

dutos das mesmas. 

Nesse sentido, a reflexão deverá estar a serviço da emancipação e da autonomia pro-

fissional do professorado, “estabelecidas a partir de representações mentais dos sujeitos, de 

acordo com suas condições de clareza, de precisão e de veracidade” (SACRISTÁN, 1999, p. 50). 

 

Facilitar a conexão de uma concepção da prática docente com um processo de emancipação 

dos próprios professores, que se encaminhe para uma configuração como intelectuais críti-

cos, requer a constituição de processos de colaboração com o professorado para favorecer 

sua reflexão crítica. A reflexão crítica não se refere só àquele tipo de mediação que podem 

fazer docentes sobre suas práticas e as incertezas que estas lhe ocasionam (GHEDIN, 2006, 

p. 138). 

 

Habermas (1990) defende a auto-reflexão como a possibilidade de trazer à consciência 

os determinantes de uma forma concreta de estar estruturada a realidade social, processo pelo 

qual, ao fazer-se consciente de tais determinantes, se desfazem seus poderes repressivos sobre 

a razão. 
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O processo reflexivo não surge por acaso. Ele é resultado de uma longa trajetória de 

formação que se estende pela vida, pois é uma maneira de se compreender a própria vida em seu 

processo (GHEDIN, 2006). Diante desse quadro, os capítulos seguintes procuram aprofundar es-

tes temas no âmbito do trabalho docente na Educação Superior, tendo como foco central o ensino 

na área de Geografia. 
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Capítulo 1: DECISÕES E INCOMPLETUDES PARA O DEBATE 

 

 

O contexto atual tem-se caracterizado como um momento de preocupações e indaga-

ções acerca da formação do professor da Educação Superior e das dimensões do trabalho do-

cente, tendo a docência como palco privilegiado para o debate. Docência, consoante Tardif e Les-

sard (2005, p.35) “é um trabalho cujo objeto não é constituído de matéria inerte ou de símbolos, 

mas de relações humanas com pessoas capazes de iniciativas e dotadas de uma certa capacidade 

de resistir ou de participar da ação dos professores”. Neste contexto, a docência é “uma prática 

social que, para ser problematizada, compreendida e transformada precisa ser dialogada e cons-

truída nos significados que emergem das práticas dos professores e alunos que a concretizam” 

(VEIGA, 2010, p.18). 

Historicamente, a profissão professor, segundo Imbernón (2004), caracterizava-se 

pelo predomínio do conhecimento das disciplinas à imagem e semelhança de outras profissões. O 

autor segue afirmando que, saber era possuir um conhecimento formal; portanto, quem obtivesse 

essas atribuições, também possuía a capacidade de ensinar. Nesta perspectiva, a competência 

política e pedagógica assume uma dimensão minoritária para a atividade docente. É possível inferir 

que este traço histórico da emergência da profissão docente tem comprometido a prática de 

ensino universitária, uma vez que nela se cristalizou a valorização da ação de ensinar como trans-

missão de conhecimentos (ZANCHET & CUNHA, 2007). 

Destarte, este contexto histórico parece contribuir em demasia para a consolidação 

do padrão de ensino assentado na transmissão de conhecimento, na Educação Superior. Porém, 

Masetto (2002) questiona este padrão na docência universitária no cenário contemporâneo. En-

fatiza que o trabalho docente merece séria revisão, pois a qualidade da formação acadêmica e 

profissional exige muito mais que apenas uma mera reprodução de informações. 
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As questões levantadas por Masetto (2002) e Imbernón (2004) colaboram para o re-

conhecimento e compreensão dos aspectos considerados pelos professores como relevantes para 

construção da profissionalidade docente: domínio dos saberes da prática profissional e ensino 

como transmissão de conhecimento. 

Segundo Pimenta e Anastasiou (2002), três aspectos impulsionam o desenvolvimento 

profissional do professor universitário no mundo contemporâneo: 

• as transformações da sociedade, de seus valores e de suas formas de organização 

e trabalho; 

• o avanço exponencial da ciência nas últimas décadas; 

• a consolidação progressiva de uma Ciência da Educação, possibilitando a todos o 

acesso aos saberes elaborados no campo da Pedagogia. 

Zabalza (2004) afirma que a construção da profissão docente na universidade está 

alicerçada em um corpo teórico fundamental de conhecimentos didático-pedagógicos, de uma 

atitude profissional ampliada, com uma práxis formativa no âmbito da instituição. 

Nas últimas décadas, o corpo docente universitário se constitui, em grande parte, por 

profissionais renomados, com sucesso em suas atividades profissionais, tendo como base a pro-

fissão paralela que exercem ou exerciam no mundo do trabalho, acreditando que quem sabe, 

automaticamente, sabe ensinar. 

Estes profissionais, ao chegarem à universidade, trazem consigo inúmeras experiên-

cias do que é ser professor.  Experiências estas adquiridas como alunos durante sua vida 

escolar, que lhe permitirão construir modelos que utilizarão por toda a sua carreira docente 

(PIMENTA e ANATASIOU, 2002). Ainda segundo as autoras, o desafio que se impõe nos dias 

atuais é o de construir a identidade do docente universitário, para aqueles profissionais que pos-

suem os saberes da experiência, mas não se identificam como professores. 

Sobre o rito de passagem de aluno a professor universitário, Tardif, Lessard e Lahye 
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(1991) consideram que, no exercício cotidiano de sua função, o professor defronta-se com 

vários limites concretos que não são previsíveis e passíveis de uma definição acabada. O docente 

desenvolve, então, habilidades pessoais, tais como capacidade de improvisação, “macetes”, ges-

tos, atitudes e estilos que possibilitem vencer as barreiras e construir um modo próprio de ensi-

nar. 

Para Masetto (2002), a universidade e os professores universitários começam a se 

conscientizar que a docência, como o exercício de qualquer profissão, exige capacitação própria 

e específica, não se restringindo a um diploma de bacharel, mestre ou doutor, ou ainda, ao 

exercício de uma profissão. Exige tudo isto, além de outras competências próprias. 

Tomando como referência os estudos de Zabalza (2000, 2004) que tratam da docência 

como atividade profissional, o autor destaca que o papel do professor universitário continua sendo 

o mesmo, mas não há dúvida de que estamos diante de uma expressiva transformação, seja das 

características formais da dedicação dos professores, seja das exigências que são impostas a 

eles. 

 

[...] o que alguns chamaram de bussiness – busca de financiamento, negociação de projetos e 

convênios com empresas e instituições, assessorias, participação como capitalistas em diver-

sas instancias científicas, etc. e; as relações institucionais – que são entendidas de diferen-

tes maneiras – da representação da própria universidade nas inúmeras áreas que é exigida 

até a criação e a manutenção de uma ampla rede de relações com outras universidades, em-

presas e instituições buscando reforçar o caráter teórico e prático da formação e, em alguns 

casos, seu caráter internacional. (ZABALZA, 2004, p. 109)  

 

Como consequência das mudanças ocorridas no cenário universitário, a docência sofreu 

importantes transformações. A tradicional missão do docente como transmissor de conhecimen-

tos ficou relegada a segundo plano, dando espaço ao seu papel como facilitador da aprendizagem 

de seus alunos. 

Por isso, frente aos defensores da ideia de que ensinar é uma arte que se aprende com 

a prática, Zabalza (2004), apresenta uma visão mais complexa do ensino como atividade que requer 
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conhecimentos específicos, formação ad hoc e reciclagem permanente visando à atualização tanto 

com os novos conteúdos como com as novas metodologias didáticas aplicáveis a esse âmbito. Isso 

não significa dizer que a prática não seja necessária ou que não aprendamos com ela. Em todas as 

profissões, a prática constitui uma fonte de conhecimento; porém, é insuficiente. 

Ensinar é uma tarefa complexa na medida em que exige um conhecimento consistente 

acerca da disciplina ou das suas atividades, acerca da maneira como os estudantes aprendem, 

acerca do modo como serão conduzidos os recursos de ensino afim de que se ajustem melhor às 

condições em que será realizado o trabalho, etc. (ZABALZA, 2004). 

Conhecer bem a própria disciplina é uma condição fundamental, mas não é o suficiente. 

A capacidade intelectual do docente e a forma como abordará os conteúdos são muitos distintas 

de como o especialista o faz. Esta é uma maneira de se aproximar dos conteúdos ou das atividades 

profissionais pensando em estratégias para fazer com que os alunos aprendam. 

Zabalza (2004, p. 106), analisando a figura do professor universitário diferenciou três 

grandes dimensões que nos permitem a compreensão da definição do papel docente: 

 

Dimensão profissional que permite o acesso aos componentes essenciais que definem essa 

profissão: quais são suas exigências (retorno esperado pela atuação profissional), como cons-

troi sua identidade profissional e em torno de quais parâmetros o faz, quais são os principais 

dilemas que caracterizam o exercício profissional, quais são as necessidades de formação 

inicial e permanente, etc. 

 

Dimensão pessoal que permite considerar alguns aspectos de grande importância no mundo 

da docência: tipo de envolvimento e compromisso pessoal característicos da profissão do-

cente, ciclo de vida dos docentes e situações pessoais que os afetam (sexo, idade, condição 

social, etc.), problemas de ordem pessoal que costumam acompanhar o exercício profissional 

(burn out, estress, desmotivação, etc.), fontes de satisfação e insatisfação no trabalho, a 

carreira profissional. 

 

Dimensão administrativa que nos situa diante dos aspectos mais claramente relacionados com 

as condições contratuais, com os sistemas de seleção e promoção, com os incentivos, com as 

condições (carga horária, horários, obrigações vinculadas ao exercício profissional, etc.). 
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Este é um esquema de categorias que não são excludentes, contudo, talvez seja útil para 

um movimento com desenvoltura entre o emaranhado de dimensões e qualidades que caracterizam 

o papel docente na atualidade como destaca este autor. 

A tendência da maioria das universidades nos últimos anos esteve claramente direcio-

nada para a especialização dos estudos e perfis profissionais. Isso é coerente com a propensão à 

atuação individual e autônoma dos professores. Parte dessa tendência para a especialização dos 

conteúdos é dada pela progressiva compartimentalização dos conteúdos disciplinares. Nesse con-

texto, faz-se necessária uma organização curricular que forme um profissional que atenda essas 

exigências, caminhando em direção à construção de um sujeito que encontre na docência um campo 

de ação onde teoria e prática estejam cada vez mais alinhadas (ISAIA, 1992). 

Behrens (2003, p.57-59), em sua pesquisa sobre o professor universitário, constatou 

que o magistério nas universidades tem sido exercido por profissionais das mais diversas áreas 

do conhecimento e identificou quatro grupos de professores, os quais, à primeira vista, parece 

ser característica do corpo docente de quase todas as universidades, a saber:  

a) Profissionais de diferentes áreas que se dedicam à docência em tempo integral. 

Esses professores ensinam sem nunca terem atuado no mercado de trabalho, dedicam cerca de 

30 ou 40 horas semanais ao magistério, têm um envolvimento efetivo com seus alunos, com seus 

pares e com a instituição, são responsáveis pela maioria das publicações científicas utilizadas no 

meio acadêmico. A ação docente desse grupo pode ser caracterizada pela reprodução dos modos 

de ensinar de seus antigos professores, principalmente se não está habituado a fazer leitura 

especializada em sua área de atuação e não possui formação pedagógica. 

b) Profissionais liberais que atuam no mercado de trabalho específico do curso que 

lecionam. “Esses profissionais identificam-se com sua profissão, dedicam algumas horas ao ma-

gistério paralelamente à sua profissão” (VASCONCELOS, 1994, p.10). Em relação aos profis-

sionais liberais no exercício da docência, ratifica que estes desempenham a função de 
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professor universitário, ministrando disciplinas de formação específica nas quais apresentam um 

desempenho profissional proeminente ou das quais possuam um considerável conhecimento teó-

rico, obtido em vida acadêmico-profisssional. Levam para a sala de aula a riqueza de sua expe-

riência no mercado de trabalho. Apesar do pouco envolvimento com o aluno e com a instituição 

em que trabalham, “contaminam os alunos com os desafios e as exigências do mundo mercadoló-

gico”. Estão atentos às pesquisas, apesar do pouco envolvimento com ela; tem pouco interesse 

pelos cursos de pós-graduação stricto sensu. Grande parte desse grupo não possui nenhuma 

formação pedagógica, seu papel de professor se dá por erros e acertos. 

c) Profissionais da área de educação que atuam nos curso de Pedagogia e licenciaturas 

na universidade e também na educação infantil, ensino fundamental ou ensino médio. Essa expe-

riência possibilita-os compartilharem com os alunos experiências dos diferentes níveis de ensino. 

São professores em tempo integral e a excessiva jornada pode comprometer a qualidade do tra-

balho oferecido aos seus alunos. 

d) Profissionais da área de educação e das licenciaturas em tempo integral na Educação 

Superior.  Mesmo que pareça ser a situação ideal para preparação e a formação de professores, 

esses docentes falam em teoria sobre uma prática que nunca experienciaram.  Neste caso o co-

nhecimento teórico, desvinculado da realidade norteia a proposta metodológica apresentada a 

seus alunos.  

A autora segue atribuindo a esta classificação duas denominações: “professor-profis-

sional e profissional-professor” (ibid., p.60). Explicita que esta diversidade é de grande valia para 

a composição do quadro docente, porém ressente que grande parte desse contingente não possui 

formação pedagógica. Se considerarmos no referido contingente que grande parte dos profes-

sores que possuem a formação pedagógica são aqueles que obtiveram qualificação docente atra-

vés da formação acadêmica, talvez a expectativa se torne mais frustrante. 
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Dessa forma, apresenta-se um desenvolvimento profissional que considera o professor 

um sujeito do conhecimento, e não um mero reprodutor de teorias, com capacidade crítico-refle-

xiva e autonomia para desenvolver seu profissionalismo, inserido em um processo de profissiona-

lidade consciente, para que possa produzir o seu modo de ser professor (VEIGA, 2010). 

Com o processo de globalização, que se adentrou de forma acentuada no panorama na-

cional, a concepção de docência universitária está sofrendo alterações. Morosini (2000, p.58) 

afirma que, considerando o tipo de graduação realizada, encontramos exercendo a docência uni-

versitária, “professores com formação didática obtida em cursos de licenciatura; outros, que tra-

zem sua experiência profissional para a sala de aula; e, outros ainda, sem nenhuma experiência 

profissional ou didática, oriundos de cursos lato e/ou stricto sensu”. Diante deste quadro, se pode 

aventar a possibilidade de produzir alternativas de formação que valorizam os saberes dos pro-

fessores, que o auxiliem a construir seu instrumental teórico-prático para agir com autonomia e 

visão crítica (D’ÁVILA & SONNEVILLE, 2008). 

Nos cursos universitários, como é o caso de Geografia, é comum a afirmação de que os 

professores que atuam não possuem formação pedagógica e tiveram uma formação inicial no ba-

charelado, sem quaisquer aproximações com as áreas pedagógicas. A afirmação é evidenciada no 

relato de problemas no relacionamento professor-aluno, sobre professores que não respeitam o 

aluno nem o regulamento dos cursos ou os que utilizam metodologias “excêntricas”.  

Em sua prática cotidiana, o professor se depara com situações rotineiras, que exigem o 

uso de um repertório construído ao longo do tempo, repertório esse baseado em suas experiências 

e na sua formação específica e que, ao mesmo tempo lhe abre inúmeras oportunidades quando se 

vê diante de situações nunca vividas e, para as quais precisa colocar em funcionamento recursos 

cognitivos e emocionais pouco ou nunca testados. 

É nesse cenário de incertezas que os docentes universitários são movidos por uma ra-

cionalidade instrumental alimentada pela experiência herdada de seus antigos mestres. 
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Entretanto, diversos estudos procuram mapear as racionalidades que movem esses profissionais 

em situação de trabalho (CONTRERAS, 2002; CUNHA, 2010; MOREIRA, LOPES e MACEDO, 

1998; PIMENTA, 2002, 2006; TARDIF, LESSARD e LAHAYE, 1991; THERRIEN, 1996, 1997, 

2012; TARDIF, 1999, 2002; VEIGA, 2010; SACRISTÁN, 1998, 1999; ZEICHNER, 1992, 1998, 

2000; entre outros). É no caminho reflexivo-crítico, trilhado por esses autores, que desenvolve-

mos uma análise dos saberes docentes mobilizados no âmbito do trabalho dos professores univer-

sitários como profissionais reflexivos, tendo como referencial a prática docente. Para tanto, pro-

curou-se responder o seguinte problema: Qual a relação teoria-prática no trabalho docente de-

senvolvido pelos professores do curso de Licenciatura em Geografia, sem formação pedagógica e 

como mobilizam os saberes no âmbito da docência? 

Deste problema emergiu, também, outras questões importantes para o trabalho: Como 

os saberes da experiência são mobilizados na prática docente? Como esses professores conse-

guem transformar o saber específico que apreenderam durante sua formação num saber ensinável 

a partir da experiência? De que forma eles atuam nas diversas dimensões educativas e resolvem 

os problemas que surgem em sua prática cotidiana em sala de aula? Como "veem" e refletem a sua 

prática de ensino? 

O problema focalizou de forma direta a racionalidade que sustenta a prática pedagógica 

de professores universitários formados em Geografia e cujo processo inicial de formação prioriza 

o contato com saberes específico dessas áreas. 

Adotou-se como categorias para a investigação o trabalho docente, o saber docente, a 

epistemologia da prática, a racionalidade pedagógica, a racionalidade técnica, a transformação 

pedagógica da matéria, o saber ensinar, a prática docente e a reflexividade, que permitem foca-

lizar as relações dos professores com os saberes que dominam para poder ensinar e aqueles que 

ensinam. 
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O objetivo geral da pesquisa foi compreender os elementos constituintes da relação 

teoria-prática no trabalho docente desenvolvido no curso de Licenciatura em Geografia e dos 

saberes e suas implicações resultantes para o processo de formação contínua do professor refle-

xivo-crítico. Para auxiliar a materialidade concreta do objetivo geral, procurou-se por meio de 

objetivos específicos: desvelar a trajetória de relação com o saber dos profissionais de ensino 

observados; identificar os saberes mobilizados em situação de ensino que integra teoria e prática; 

caracterizar a racionalidade constituinte da gestão dos saberes presente na mobilização de sa-

beres; identificar os mecanismos (procedimentos) de “reflexividade crítica” presentes em situa-

ção de aula. 

Diante da complexidade do objeto, optou-se pela pesquisa qualitativa considerada o ca-

minho mais indicado a trilhar, uma vez que esta privilegia os significados, experiências, motivos, 

sentimentos, atitudes e valores dos professores envolvidos com o fenômeno a ser investigado: a 

docência na Educação Superior na perspectiva de professores formados em áreas não pedagógi-

cas. Este modelo de pesquisa condiz mais com o tipo de problema deste estudo, uma vez que “ela 

aborda o conjunto de expressões humanas constantes nas estruturas, nos processos, nos sujeitos, 

nos significados e nas representações” (MINAYO, 1994, p.15). 

Nossa abordagem foi qualitativa porque, consoante Carvalho (2007, p.29): 

 

Não é possível estudar a racionalidade pedagógica de forma fragmentada tendo em vista que 

seus componentes apresentam-se complexo no contexto diário. Ao invés disso, fornece uma 

visão holística do fenômeno investigado, levando em conta a relação de reciprocidade entre 

seus componentes diante da totalidade da situação. 

 

Destarte, a pesquisa qualitativa rompe com os parâmetros epistemológicos do para-

digma positivista, incorporando em seu fazer, o sujeito e sua subjetividade; valorizando a cons-

trução peculiar das práticas cotidianas, que passam a ser vistas, não por seus produtos palpáveis, 

objetivados, quantitativos, mas pelo processo significativo de sua construção, onde se incorpora 
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as representações, os significados e o sentido existencial elaborado. Aproximamo-nos, portanto 

da etnometodologia e da ergonomia do trabalho docente. 

Etnometodológica porque o objeto de estudo impôs a realização de uma pesquisa de 

campo, em que os dados foram coletados in loco, não para serem testados, mas sim interpretados 

e conceitualizados. Além disso, a etnometodologia, segundo Coulon (2005), permite compreender 

como os membros de um grupo dão significados às suas práticas em um contexto específico. Ca-

racteriza-se por estudar o etnométodos que os atores utilizam no seu dia-a-dia que lhes permite 

viver juntos, inclusive de maneira conflitiva, e que regem as relações sociais que eles mantêm 

entre si.  

Coulon (2005, p.32) define a etnometodologia como “a busca empírica dos métodos em-

pregados pelos indivíduos para dar sentido e, ao mesmo tempo, realizar suas ações de todos os 

dias: comunicar-se, tomar decisões, raciocinar”. Para o autor, a etnometodologia analisa as crenças 

e os comportamentos do senso comum como componentes necessários para toda conduta social-

mente organizada.  

Ao buscar explicar a natureza da etnometodologia, Coulon (2005, p. 34) afirma que:  

No lugar de formular a hipótese de que os atores seguem as regras, o interesse da Etnome-

todologia consiste em colocar em dia os métodos empregados pelos atores para “atualizar” 

ditas regras. Isto as faz observáveis e descritivas. As atividades práticas dos membros, em 

suas atividades concretas, revelam as regras e os procedimentos. Dito isto de outra forma, 

a atenta observação e análise dos processos levados a cabo nas ações permitiriam colocar 

em dia os procedimentos empregados pelos atores para interpretar constantemente a reali-

dade social para inventar a vida em uma bricolagem permanente.  

 

De modo geral, a etnometodologia consiste na pesquisa empírica dos métodos que o in-

divíduo usa para dar sentido às suas ações cotidianas ao mesmo tempo em que agem, decidem, 

executam, o que, segundo Garfinkel (2006, p.1) “é característico de uma racionalidade oriunda das 

descrições reflexivas produzidas pelos membros de um grupo”.  

Nas palavras de Coulon (2005, p. 41), a etnometodologia tem em seus conceitos a refle-

xividade e não se deve “confundir a reflexividade com a reflexão. Quando se diz que as pessoas 
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têm práticas reflexivas, isto significa que refletem sobre aquilo que fazem [...] a reflexividade 

designa, portanto as práticas que ao mesmo tempo descrevem e constituem o quadro social”. 

A opção pela utilização da ergonomia do trabalho docente se deu em função da neces-

sidade de melhor compreender o trabalho concreto dos professores enquanto profissionais críti-

cos-reflexivos, a fim de se construir um entendimento da dinâmica da docência. A ergonomia es-

tando embasada na transformação da realidade e sendo um campo de estudo relativamente novo 

ainda tem muito a contribuir para o ser humano, suas atividades, seu ambiente de trabalho, dentre 

outros. 

De acordo com Daniellou (2004), a ergonomia tem como fundamento metodológico a 

análise do trabalho. Segundo Wisney (1997, p. 13) “toda atividade, inclusive o trabalho, tem pelo 

menos três aspectos: físico, cognitivo e psíquico”. Neste sentido, de acordo com Therrien e Loiola 

(2001), somente recentemente, o trabalho docente passa a ser abordado do ponto de vista da 

ergonomia. Ele é visto como uma atividade ligada à concepção e que solicita essencialmente a exe-

cução de tarefas de natureza cognitiva e simbólica. 

Ainda segundo Therrien e Loiola (2001), a ergonomia, aplicada aos estudos no campo da 

educação, interessa-se pela investigação da dinâmica que considera o sujeito, a atividade e o con-

texto como um todo. De modo mais específico, trata-se de um ponto de vista centrado no desen-

volvimento dos conhecimentos em contexto. Nessa perspectiva, o ensino é uma “situação situada”, 

ou seja, uma atividade complexa cujo objetivo é a adaptação a uma situação. O ensino é um pro-

cesso de trabalho constituído de diferentes componentes, entre eles o objetivo do trabalho, o 

objeto do trabalho, as técnicas e os saberes dos trabalhadores, o produto do trabalho, os próprios 

trabalhadores e seu papel no processo de trabalho. 

A temática escolhida não foi algo que possa ser quantificado, pois segundo Dias (2010, 

p.81-82), incorpora significados e motivos que não podem ser “reduzidos à operacionalização de 

variáveis” (MINAYO, 1994, p.18). A abordagem qualitativa, portanto, afigurou-se capaz de 
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delinear com maior aproximação a realidade a ser estudada. Assim, utilizou-se dos seguintes pro-

cedimentos: a revisão bibliográfica; aplicação de questionários com questões abertas e fechadas; 

realização de entrevista semi-estruturada e de explicitação; e a observação não participante. 

 A revisão bibliográfica compreendeu a análise e síntese de estudos que discutem o 

trabalho docente, a formação de professores, a construção dos saberes da docência, a epistemo-

logia da prática, a transformação pedagógica da matéria e do saber-fazer. 

Como espaço para realização do estudo, elegeu-se a Universidade Federal de Pernam-

buco, que constitui centro de excelência na formação para o ensino, pesquisa e extensão. A UFPE, 

constitui-se como uma Instituição de Educação Superior (IES) pública, federal, identificada com 

a missão de promover um ambiente adequado ao desenvolvimento de pessoas e à construção de 

conhecimentos e competências que contribuam para a sustentabilidade da sociedade, através do 

ensino, pesquisa, extensão e gestão. 

Como campo investigativo, optou-se pelo curso de Licenciatura em Geografia, abrigado 

pelo Departamento de Ciências Geográficas (DCG) do Centro de Filosofia e Ciências Humanas 

(CFCH) da UFPE. A escolha do curso de Licenciatura em Geografia deste departamento justifica-

se por apresentar uma maior concentração de professores com formação inicial em bacharelado 

e atuarem, simultaneamente, como docentes nas disciplinas específicas dos cursos que habilitam 

para licenciatura e bacharelado.  

Além destas características, um dado que chama a atenção é o alto índice de reprovação 

nas disciplinas específicas ofertadas e de abandono destes cursos, bem como do longo tempo de 

permanência dos alunos, tendência esta observadas à semelhança do que ocorre nos cursos da área 

de Ciências Exatas. Destaca-se ainda a atuação dos docentes-bacharéis como professores dos 

componentes pedagógicos da licenciatura: Pesquisa Aplicada ao Ensino de Geografia, Metodolo-

gias, Estágios Supervisionados Curriculares, entre outros, sem terem tido um preparo formativo 

para tais componentes. 
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Devido à temporalidade do estudo e estando mergulhados nos processos formativos em 

jogo, decidiu-se como delimitação do campo de estudo em seu aspecto epistemológico, investigar 

o trabalho docente dos professores bacharéis sem formação pedagógica. Tal escolha perpassa as 

especificidades de cada habilitação, considerando sua relação com outras áreas do conhecimento, 

como é o caso das Ciências da Educação. 

Para seleção dos professores que participaram como sujeito da pesquisa tomou-se ini-

cialmente os seguintes critérios, tendo como intencionalidade investigar somente professores ba-

charéis sem formação pedagógica que contribuíssem para elucidar o problema de pesquisa: tiveram 

a formação inicial em curso de bacharelado em Geografia; fizeram pós-graduação stricto sensu 

na área do curso investigado; não cursaram a disciplina de Didática do Ensino Superior ou Meto-

dologia do Ensino Superior durante a pós-graduação; atuam na Educação Superior como docentes 

no mínimo 5 (cinco) anos. 

A escolha dos sujeitos para pesquisa apoiou-se, portanto, em uma intencionalidade, res-

paldada em Thiollent (1985), para o qual o princípio da intencionalidade é adequado no contexto 

da pesquisa qualitativa, onde todas as unidades não são consideradas equivalentes, ou de igual 

relevância. 

Definido os critérios, foram distribuídos 27 (vinte sete) questionários – ‘Questionário 

de identificação dos sujeitos da pesquisa’, com o objetivo de conhecer os docentes de cada IES 

e quais atendiam aos critérios anteriormente mencionados. A opção pelo questionário justificou-

se por acreditar que esse instrumento contribui na descrição das características que compõem o 

grupo de docentes pesquisados, e ainda possibilita a identificação e a análise das diversas variáveis 

individuais e grupais (RICHARDSON, 1985). 

Dos 27 questionários distribuídos on line, obtivemos a resposta de 20 (vinte), entre os 

quais somente 12 (doze) respondiam aos critérios estabelecidos para a escolha dos sujeitos.  Pos-

teriormente, fizemos contato via e-mail com os outros 7 professores para sabermos os porquês 
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do não preenchimento e devolutiva do questionário. Dos 7, obtivemos retorno de 6 que alegaram 

falta de tempo. 

O consentimento em participar da pesquisa foi a maior barreira. Parecia que alguns pro-

fessores colocavam-se em uma atitude defensiva, por se tratar de uma pesquisa que envolvia sua 

prática com ênfase na formação e na mobilização de saberes. Recordamos que ao apresentar a 

proposta aos professores, ouvi, frases como “vai nos ensinar a dar ‘aula’ aceito, mas não vai rir de 

mim”. 

O processo de identificação dos sujeitos investigados foi iniciado no início do segundo 

semestre de 2017 com o levantamento de dados por meio de documentos, com a busca de materiais 

informativos sobre o curso de Licenciatura em Geografia e o contato com a coordenação de curso. 

A coordenação de curso forneceu a nominativa dos professores com seus respectivos contatos, 

telefones, e-mail e horário de aula, o que permitiu apresentar a eles a proposta pretendida. O 

contato foi feito no intervalo das aulas e por e-mail. 

Ciente da aceitação da participação dos 12 (doze) professores na primeira etapa da pes-

quisa (questionário dos professores) surgiu a necessidade de uma aplicação prévia para verificar a 

qualidade do instrumento, ou seja, se continham erros de elaboração e de gramática, se as questões 

ao serem analisadas correspondiam às expectativas e se, por intermédio das respostas, os objeti-

vos da pesquisa seriam parcialmente atingidos. A aplicação prévia ocorreu na Universidade Estadual 

de Pernambuco (UPE), tendo como colaboradores 5 (cinco) docentes do curso de Geografia da Ins-

tituição, que possuíam as mesmas características dos docentes selecionados.  

Após análise do questionário, chegou-se à conclusão de que existiam algumas perguntas 

com o mesmo sentido, outras que possibilitavam uma duplicidade de interpretação e respostas e, 

por fim, foram preparadas outras que, possivelmente, evidenciariam melhor a realidade da forma-

ção e atuação dos docentes. 

Finalizado os ajustes no instrumento, procedeu-se com a aplicação do questionário dos 
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professores, de forma individual, dando até quatro semanas para que os docentes devolvessem o 

instrumento, devidamente respondido. Conseguimos, dentro de um período de 25 dias, receber 

100% dos questionários. 

O questionário constituiu-se de itens fechados e abertos que contemplassem desde 

aspectos relacionados à escolha da profissão docente pelos docentes-bacharéis, passando por sua 

percepção (do respondente) em relação às competências e habilidades necessárias à profissão, 

culminando na sua formação como docente, incluindo aí a formação pedagógica, suas percepções 

em relação ao processo ensino-aprendizagem, dentre outros aspectos.  

É importante esclarecer que a opção por aplicar um questionário composto, em sua mai-

oria, por questões abertas foi proposital, mesmo sabendo que essa escolha dificultaria o trabalho 

de tabulação e análise dos resultados. O objetivo, como foi mencionado anteriormente, era abrir 

um espaço maior para que os docentes pudessem expressar suas opiniões e relatar detalhes sobre 

sua formação e sobre suas práticas. 

As entrevistas, consideradas um importante instrumento de coleta de dados, foram 

realizadas no segundo momento da pesquisa, após a aplicação do segundo questionário e de sua 

análise. Optou-se pela entrevista individual semi-estruturada, com a utilização de um roteiro pré-

estruturado do qual constavam questões fundamentais aos objetivos do estudo e que auxilia-

riam para não perder o foco desejado. Segundo Triviños (1987, p.33) esta “ao mesmo tempo 

em que valoriza a presença do investigador, oferece todas as perspectivas necessárias, enrique-

cendo a investigação”. 

As entrevistas aconteceram nos meses de outubro, outubro e novembro de 2018, no 

ambiente de trabalho dos professores, momento em que pude constatar afirmações que apare-

ceram como respostas em alguns questionários, sobre problemas referentes à estrutura física 

da instituição. O tempo médio de cada entrevista foi de 45 minutos. As questões desencadeadoras 

permitiram respostas narrativas. Após a questão desencadeadora do diálogo, a sequência era 
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alterada conforme as ideias expressas pelos entrevistados, sem desviar das questões norteadoras 

do estudo. 

A escolha de uma entrevista semi-estruturada tem por escopo assegurar uma maior 

certeza da obtenção de dados comparáveis entre os vários sujeitos entrevistados, conquanto 

perca-se a oportunidade de ver a partir de que ponto de vistas os sujeitos abordariam o tema em 

questão (ANDRADE, 2006; ZAGO, 2003; BOGDAN e BIKLEN, 1994; ALVES e GEWANDSZN-

JDER, 1998). 

Szymanski (2008, p.12) salienta que quem entrevista tem informações e procura ou-

tras, assim também quem é entrevistado organiza suas respostas para aquela situação. A inten-

cionalidade está nos dois “protagonistas”, o pesquisador vai além da mera busca de informações, 

pretende criar uma situação de confiabilidade e credibilidade para conseguir a colaboração de 

seu interlocutor, trazendo dados relevantes para seu trabalho; o entrevistado ao concordar em 

participar da pesquisa “já denota sua intencionalidade – pelo menos a de ser ouvido e considerado 

verdadeiro no que diz –, o que caracteriza o caráter ativo de sua participação, levando em conta 

que ele desenvolve atitudes de modo a influenciar o entrevistador.”. 

Antes do início das entrevistas foi solicitado ao entrevistado permissão para a gravação 

e do compromisso de assegurar seu direito de anonimato e acesso às análises. Cada sujeito 

recebeu uma carta convite, na qual esclarecia o objetivo do estudo e sua relevância. Da mesma 

forma foi repassado o termo de livre consentimento, em duas vias, ratificando as informações 

anteriores. 

O roteiro pré-estruturado de entrevista privilegiou informações referentes: 

• ao ingresso no magistério superior; 

• à atuação profissional – aspectos ligados ao planejamento das aulas e à formação 

para a docência; 

• à participação do professor em atividades de aperfeiçoamento profissional, com 
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destaque à formação pedagógica; 

• ao contexto da universidade. 

Diante dos dados coletados nas entrevistas e após análise, algumas questões ficaram 

não muito claras nos conduzindo a um segundo momento – as entrevistas de explicitação, que con-

soante Triviños (1987, p.33) “são realizadas de acordo com a necessidade de esclarecimento 

quanto ao uso de alguns conceitos, ou sempre que surgirem dúvidas que dificultem a compreensão 

das ações realizadas pelos sujeitos”. 

Com o objetivo da investigação direta da prática do professor, realizou-se a observação 

dos sujeitos em situação de aula, que inclui o planejamento e a execução das aulas ministradas 

pelos professores selecionados. A observação e os registros focalizaram as diversas ações e ope-

rações da atividade docente com o objetivo de permitir analisar como se constitui o trabalho 

docente e suas implicações. 

Consoante Therrien (1996, 1997), a observação da prática docente em sala de aula, 

particularmente quando se privilegia o saber-fazer do professor, ou seja, o saber de experiência 

na condução desta práxis permite desvelar a complexidade do trabalho pedagógico e as implica-

ções dos procedimentos interativos que o caracterizam. Essa via possibilita compreender e carac-

terizar a racionalidade subjacente à ação pedagógica e identificar elementos constitutivos da 

especificidade da profissão docente. 

As observações aconteceram nas diversas turmas nas quais os 12 (doze) sujeitos entre-

vistados ministram suas disciplinas, e em outros contextos no período de março a abril de 2019. 

Realizamos 22 (vinte e duas) observações de aulas3. A modalidade de observação foi a não parti-

cipante, na qual o pesquisador presencia o fato, mas não participa dele; não se deixa envolver 

pela situação; faz mais o papel de espectador.  Isso não quer dizer que a observação não seja 

 
3 O foco de nossas observações não se encontra, especificamente, nas disciplinas ministradas, mas na ação dos docentes em situação de 

trabalho, por isso na coube aqui identifica-las. 
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consciente, dirigida, ordenada para um fim determinado.  O procedimento tem caráter sistemá-

tico. 

As observações seguiram um roteiro pré-determinado4 e tiveram duração aproximada 

de 50 minutos, que é o tempo médio das aulas/atividade. A fim de obter uma melhor visão dos 

resultados das observações, considerei a somatória dos itens levados em conta nas diversas dis-

ciplinas durante as aulas a que assisti, dentre eles: o momento de apresentação das temáticas; a 

relação do conteúdo com os objetivos propostos; os procedimentos didáticos utilizados; a relação 

teoria-prática; a relação ensino-pesquisa; as etapas que constituem o momento da transformação 

da matéria em objeto de ensino; a identificação dos saberes mobilizados pelos docentes e seus 

impactos; a relação docente-discente no âmbito da docência; e outros que fossem surgindo. 

Para o registro das informações coletadas, utilizou-se dos seguintes recursos: diário de 

campo e gravações. A combinação de diferentes tipos de registros está de acordo com as tendên-

cias recentes da pesquisa qualitativa em educação, sobre a necessidade de aproximação entre o 

pesquisador e o grupo pesquisado. 

A pesquisa com o diário de campo, consoante Andrade (2006), possibilita um “distanci-

amento” necessário do pesquisador do ambiente conhecido. Os registros detalhados das observa-

ções contendo as falas dos professores, em situações de docência apresentaram novas questões 

e novos debates que ajudaram na obtenção dos objetivos da pesquisa. 

As gravações embora em determinados momentos possam suscitar alguma resistência 

ou uma comunicação menos natural, tornou-se indispensável quando se quis aproximar da situação 

pesquisada, com a possibilidade de retornar às falas para identificar pausas, silêncios, entonações. 

Um mergulho nos achados, tendo a clareza da base teórica construída no âmbito da 

pesquisa norteou a análise dos dados. Nesse sentido, ao retomarmos os objetivos da pesquisa, a 

 
4 O roteiro de observação é produto de uma construção coletiva das discussões dos grupos de pesquisa Educação, Cultura Escolar e 

Sociedade (UECE/CED), Educação e Saúde Coletiva (UECE/CCS) e Saber e Prática Social do Educador (UFC/ FACED) – ‘A 

integração ensino e pesquisa na docência universitária’. 
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abordagem teórica construída e os dados propriamente ditos, produziu-se uma análise qualitativa 

por sujeito. Do cruzamento dessas três linhas mestras, chegamos às categorias de análise deter-

minantes, tendo como referencial a fala dos professores, a saber: o trabalho docente, a episte-

mologia da prática, a racionalidade pedagógica, a racionalidade técnica, o saber ensinar, a prática 

docente e a reflexividade. 

Na transcrição dos dados do questionário e das demais etapas da pesquisa – entrevistas 

semi-estruturadas e observação não participante de aula, utilizou-se uma sigla contendo dados de 

identificação dos docentes com o intuito de garantir o anonimato. Cada sujeito recebeu a identi-

ficação conforme a seguinte legenda: 

Sujeito: (S)  

Curso: g) geografia – 1.... 

Para análise e tratamento dos dados, optou-se pela análise de conteúdos, conforme a 

proposta de Bardin. O autor (1995) resume o terreno, o funcionamento e o objetivo da análise 

de conteúdo ao explicitar que o termo análise de conteúdo é: 

 

Um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, por procedimentos, 

sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores (quantita-

tivos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de produ-

ção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens.  (BARDIN, 1995, p.42). 

 

A partir da orientação desse autor, na fase de organização dos dados, foi realizada a 

transcrição integral do material coletado, com o objetivo de se resgatar todo o conteúdo temático 

gerado. A análise e a interpretação dos conteúdos obtidos enquadraram-se na condição dos 

passos (ou processos) a serem seguidos. Reiterando, diria que para o efetivo “caminhar neste 

processo”, a contextualização foi considerada como um dos principais requisitos, e, mesmo, “o 

pano de fundo” no sentido de garantir a relevância dos resultados a serem divulgados e, de pre-

ferência, socializados. 

As falas dos sujeitos foram agrupadas dentro de uma mesmo assunto ora intitulando 
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cada conjunto com palavras-chaves decorrentes dos próprios "discursos", ora conservando o dis-

curso sobre determinada temática. Os temas foram interpretados, buscando estabelecer rela-

ções com o referencial teórico que norteou este trabalho. Através dessa metodologia buscamos 

identificar a significação dos dados coletados resultantes dos questionários, entrevistas e das 

observações. 
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Capítulo 2: A RACIONALIDADE COMO MATRIZ EPISTEMOLÓGICA 

 

 

Este capítulo pretende contextualizar o trabalho numa perspectiva histórica e episte-

mológica mais ampla, que permita entender os debates atuais sobre a ciência e o processo de 

elaboração do conhecimento científico na perspectiva da neomodernidade e, por conseguinte como 

paradigma intersubjetivo. Com ele, apresentamos o referencial teórico-metodológico em que nos 

apoiamos para desenvolver a pesquisa. Mas, para fazê-lo adequadamente, consideramos ser ne-

cessário antes discutir o paradigma da modernidade, sua construção e limitações, para depois 

adentrar o tema da neomodernidade e seu impacto na pesquisa educacional de modo geral. 

Adotamos como conceito de racionalidade a definição de Moraes (2003, p.57), inter-

pretando Habermas, quando diz que a racionalidade refere à “maneira como os sujeitos falantes 

e atuantes adquirem e usam o conhecimento”. Fundamentamos nossa argumentação nos dois tipos 

de racionalidade que Habermas (1997) distingue: a racionalidade cognitivo-instrumental, ou es-

tratégica, e a racionalidade comunicativa. É neste patamar que procuraremos entender a raciona-

lidade que fundamenta o ato pedagógico (THERRIEN, 2005). 

 

2.1 A modernidade e o paradigma da racionalidade técnica 

 

A modernidade significou uma revolução cultural e política que acompanhou e possibili-

tou a expansão européia pelo mundo e a instauração de uma nova ordem política, econômica e social 

nos países ocidentais. Refutando a tradição medieval, baseada na cultura teocêntrica e metafísica, 

a modernidade surgiu como projeto de cultura antropocêntrica, secular e voltada para o desen-

volvimento da ciência, da moralidade e da liberdade individual.  

Tendo os seus primórdios no Renascimento e estando associada aos eventos históricos 
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da reforma, das grandes navegações e da Revolução Francesa, a modernidade instaurou uma nova 

sociedade baseada no Estado burocrático, na empresa capitalista e no desenvolvimento científico 

pautado pela racionalidade técnica. 

Segundo Georgen (1996), as principais características do projeto moderno são a 

ilimitada confiança na razão, capaz de dominar os princípios naturais em proveito do homem e a 

crença num futuro melhor, ou seja, para ele, a modernidade gira ao redor da “fé” na racionalidade 

e no progresso, colocando o homem como criador do futuro.  

A modernidade rompeu com o discurso religioso do passado e prometeu um futuro li-

bertário e glorioso, o porvir glorioso. Mas também favoreceu a fragmentação da realidade em 

dualismos, centrando-se numa análise abstrata da subjetividade humana que reconhece apenas o 

igual, o universal, o imutável. 

Trata-se, portanto, de uma jornada iniciada ainda em meados do século XV e realmente 

consolidada no século XIX, tanto do ponto de vista de seu ideário político-filosófico – positivismo 

e marxismo – como do ponto de vista de sua abrangência econômico-social, quando identificada 

com o capitalismo e seu projeto de modernização. No século XIX e, fundamentalmente no século 

XX, a modernidade e o capitalismo parecem ser as duas faces de uma mesma moeda. As promessas 

da modernidade cumprir-se-iam com o desenvolvimento do projeto capitalista, reconizador da 

acumulação de capital e da crescente ampliação dos mercados e das relações entre os mesmos. 

Aquela íntima associação, à medida de seu percurso, mostrou-se, porém, perversa para 

a grande maioria dos seres humanos e de todos os seres vivos do planeta. Promoveu a progressiva 

conversão das energias emancipatórias em energias reguladoras (SANTOS, 2001).  

O mercado e o Estado, tomados como agentes promotores de mudanças, suprimiram as 

identidades diversas, ao mesmo tempo em que estimularam apenas o desenvolvimento da raciona-

lidade cognitivo-instrumental, relegando a um plano inferior a moral, a ética e a justiça.  

A razão iluminista, que “prometia” emancipar o ser humano de amarras arcaicas e 
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medievais, acabou transformando-se num poder que não conhecia barreiras nem limites. Segundo 

Adorno (1995), o ser humano permaneceu submisso. Mas, se na época medieval o homem estava 

submisso à religião, desta vez ele é subjugado pela razão, torna-se escravo de sua lógica e des-

tituído dos elementos presentes no senso comum para nortear a sua conduta moral e ética. A razão 

dominante é, portanto, a lógica dos mercados e da acumulação ilimitada, mas restrita a poucos, de 

capital. 

O desenvolvimento das ciências naturais, ainda em meados do século XVI, é o ponto 

de partida para a criação do modelo científico da racionalidade técnica. Os avanços na Física e na 

Matemática deflagrados por Copérnico, Kepler, Galileu e, posteriormente, Newton, revoluciona-

ram a forma de explicar o mundo e as relações dos homens com este, delimitando uma nova forma 

de intervir sobre a natureza e fazer a ciência. Concomitante a esta revolução nas ciências naturais, 

delineia-se a base filosófica da modernidade. 

A partir da leitura de importantes pensadores como Descartes, Bacon, Rousseau, Kant, 

Hegel e Marx, entre outros, é possível vislumbrar a evolução do pensamento filosófico moderno e 

sua capacidade de entremear todos os espaços da vida social e política, tornando-se um verdadeiro 

paradigma epistemológico e sócio-político-cultural.  

A ciência separada do senso comum ganhou status de único conhecimento válido e asse-

gurou o reinado da técnica e da racionalidade positivista. Assim, os preceitos usados nas ciências 

naturais – separação estrita entre sujeito e objeto, teoria e prática, o bem e o mal – passaram a 

valer, também, para as ciências humanas e as relações sociais. 

O pensamento moderno, centrado na razão, no progresso, na ciência positivista, teve, 

pois, pretensões totalizantes, seja no campo social, seja no campo político. No plano epistemo-

lógico a situação não difere das anteriores: o saber moderno seria único, inquestionável e presente 

em todas as rodas da ciência contemporânea, portanto, o saber universal. 

 

[...] Na sua ânsia de ordem e controle, a perspectiva social moderna busca elaborar teorias e 



 

 

 
38 

 

explicações que sejam as mais abrangentes possíveis, que reúnam num único sistema a com-

preensão total da estrutura e do funcionamento do universo e do mundo social. O pensa-

mento moderno é particularmente adepto das grandes narrativas, das narrativas mestras. 

As grandes narrativas são a expressão de domínio e de controle dos modernos. (SILVA, 

2000, p.112). 
 
 

As grandes narrativas são discursos que apresentam respostas universais para os 

questionamentos e práticas respaldados pela razão áurea e pela supremacia de valores modernos. 

Conforme analisa Veríssimo (1999), esse poder lhes foi outorgado pelo caráter científico e uni-

versalista que o conhecimento adquiriu no paradigma da modernidade. 

 

[...] A racionalidade técnico-instrumental, por seu grau de cientificidade e controle, é ten-

dencialmente universalista e generalista, porque baseada em metanarrativas que constituem 

critérios absolutos de seleção do que vale a pena ser ensinado: os conteúdos universalmente 

válidos para todos [...]. (VERÍSSIMO, 1999, p.112). 
 

 

Respaldada pela ordem e crente num futuro emancipador e utópico, a ciência moderna 

disseminou e dependeu dos metarrelatos totalizantes e universais veiculadores de verdades ab-

solutas que não devem ser questionadas. Assim, a racionalidade científica, inicialmente voltada 

para o estudo da natureza, transformou-se, no século XX, num modelo global que referencia 

também o estudo da sociedade. Esse século configurou-se, pois, como o ápice do projeto moderno. 

Isso, tanto do ponto de vista de suas conquistas e evoluções científicas e tecnológicas – que 

levaram à cura de várias doenças, ao sequenciamento do DNA humano e às descobertas espaciais, 

como do ponto de vista das misérias e grandes tragédias que lhe são associadas. 

Para os que se dedicam a análises históricas, sociológicas, filosóficas ou antropológicas 

desses tempos modernos, as grandes guerras, o holocausto, a intensificação das desigualdades 

mundiais e a devastação da natureza deitaram por terra qualquer esperança de que o futuro po-

deria ser aquele prometido ainda no século XIX. Para muitos deles, a modernidade passa por uma 

crise paradigmática. 
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Os problemas de natureza econômica, a crise do Estado Liberal, a crise identitária do 

indivíduo e a luta entre localismos e transnacionalidade, situações apontadas por Santos (2001) 

como sendo consequências inevitáveis da implementação e do desenvolvimento do projeto da 

modernidade, constituem hoje, grandes desafios ou perplexidades sociais que precisam ser en-

frentados sob uma nova ótica. Para Moraes (1997), trata-se de uma crise de dimensões planetá-

rias, envolvendo todos os indivíduos, nações e ecossistemas. 

A crise paradigmática pela qual passa o modelo técnico-racionalista não significa, con-

tudo, o fim da modernidade, mas sinaliza a emergência de uma nova forma de pensar e de produzir 

o conhecimento. 

Silva (2000) analisa bem a limitação do pensamento moderno: 

 
Filosoficamente, o pensamento moderno é estreitamente dependente de certos princípios 

considerados fundamentais, últimos e irredutíveis. [...] Eles constituem absolutos – axiomas 

inquestionáveis. No jargão pós-modernista, por se basear nessas ‘fundações’, o pensamento 

moderno é qualificado como fundacional. Do ponto de vista do pós-modernismo, entretanto, 

não há nada que justifique privilegiar esses princípios em detrimento de outros. Embora 

sejam considerados como últimos e transcendentais, eles são tão contingentes, arbitrários 

e históricos quanto quaisquer outros. (SILVA, 2000, p.113). 

 

 

Em suma, trata-se de falar, nas palavras de Santos (2001, p.144), em um “novo para-

digma de um conhecimento prudente para uma vida decente”, no qual estejam presentes o reco-

nhecimento de muitas e alternativas formas de conhecimento, contrariando a lógica da racionali-

dade e a produção de uma única forma de conhecimento válido.  

É preciso reconhecer novos padrões de transformação social que valorizem as experi-

ências e as culturas locais, uma vez que o reconhecimento do conflito paradigmático tem por 

objetivo reconstituir o nível de complexidade a partir do qual é possível pensar e operacionalizar 

novas alternativas de desenvolvimento social. 
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2.2 O paradigma neomoderno 

 

Na busca de um referencial teórico para o desenvolvimento da pesquisa nos encontra-

mos com os pensamentos de Rouanet (1987), que trata a pós-modernidade como um estado de 

espírito, uma consciência de ruptura, mais que uma realidade cristalizada, posto que nem sempre 

há concordância entra a consciência da ruptura e a ruptura de fato. 

Ao contextualizar o trabalho numa perspectiva histórica e epistemológica mais ampla, 

procuramos entender os debates atuais sobre a ciência e o processo de elaboração do conheci-

mento científico na perspectiva da neomodernidade. O uso do termo neomoderno deve ser aqui 

entendido como uma nova postura epistemológica, uma transição cultural, em que é dada a impor-

tância de elementos que o pensamento moderno e, portanto, a ciência insistia em esconder: a busca 

da identidade, os movimentos culturais, entre outros. 

Muitos autores têm se mobilizado em torno do polêmico esgotamento do projeto da 

modernidade, alguns já desfraldando a bandeira da pós-modernidade, outros resistem e se empe-

nham na tentativa de avaliar a existência ou não de uma ruptura com a modernidade. Este último 

posicionamento citado é, precisamente, o caso de Rouanet, o qual, valendo-se do pensamento ha-

bermasiano, levanta uma série de argumentos no sentido de mostrar que à "consciência de ruptura" 

não corresponde uma realidade efetiva, o que poria por terra a tese de que estaríamos vivendo 

um período pós-moderno. 

Embora Rouanet (1987) tenha se esmerado em mostrar a inexistência de ruptura, tanto 

na dimensão social quanto cultural, da modernidade, é inegável, no seu entender, a existência de 

uma "consciência de ruptura", a qual ele procura decifrar, tendo em vista o forte apelo de críticos 

que acreditam estarmos vivendo uma guinada histórica análoga à que introduziu a modernidade. A 

esta são atribuídos, consoante Giddens (1991), todos os males – ameaça de aniquilação atômica, 

fanatismos religiosos e políticos, degradação dos ecossistemas – o que leva a um desejo de ruptura 



 

 

 
41 

 

que se acredita concretizado ou em processo de concretização e que se traduz no prefixo pós, o 

qual tem muito mais o sentido de exorcizar o velho (a modernidade) que de articular o novo (o pós-

moderno). 

Com a crise do pensamento metafísico, que se organizou e se fundamentou em torno da 

ideia da unidade de um sistema único, tanto para a Filosofia como para a própria Ciência, começa-

se a questionar os fundamentos sobre os quais a modernidade se estruturou tendo como referen-

cial a grande reflexão da Teoria Crítica.  

 

A primeira teve como principal articulador Horkheimer, cujo objetivo foi promover um de-

bate e buscar a superação do pensamento cartesiano pelo marxismo, ou seja, realizar o con-

fronto entre teoria tradicional e teoria crítica; a segunda caracteriza-se pelo debate entre 

Popper e Adorno, representando, respectivamente, o positivismo e a dialética; e a terceira 

foi marcada pela contribuição de Habermas ao estabelecer um confronto entre a razão sis-

têmica e a razão comunicativa ou dialógica. Entretanto, a grande mudança de paradigma vai 

ocorrer quando da passagem do paradigma metafísico da consciência, ainda não superado por 

Horkheimer e Adorno, por uma teoria da intersubjetividade comunicativa proposta por Ha-

bermas. (MARTINAZZO, 2005, p.147). 

 

Martinazzo (2005) destaca que alguns teóricos da Teoria Crítica apenas apontaram e 

denunciaram o estreitamento sentido e a dimensão destrutiva da razão levada ao exacerbamento 

pelo Iluminismo. No entanto, Habermas, ao contrário, aposta num sentido outro e ampliado de 

razão. Para este autor, a racionalidade instrumental, que possibilita uma ação dominadora e mani-

puladora do sujeito sobre os objetos e que, na modernidade, se transformou numa razão única, 

precisa ser redimensionada. 

A racionalidade pretendida por Habermas inclui o conceito de ação comunicativa, um 

sentido mais amplo de razão, que não se restrinja tão somente a uma relação estratégica entre 

sujeito-objeto, mas a uma relação de entendimento entre sujeitos: razão comunicativa. 

O esforço empreendido no sentido de reconstrução da modernidade, passa por uma 

revisão da questão do conhecimento e principalmente pelo abandono do paradigma mentalista, 
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fundado na autoconsciência individual, apontando para o paradigma da razão comunicativa, onde o 

medium universal é a linguagem, como nos apresenta Habermas. 

As ciências reconstrutivas, base metodológica da teoria habermasiana da evolução so-

cial representa o esforço teórico de reconstrução concreta e sistemática de um saber implícito 

(pré-teórico). Tomando a distinção feita por Gilbert Ryle, podemos falar de uma passagem de um 

know how a um know that, ou, o tornar explícito um saber implícito. É isto que possibilita a trans-

formação das estruturas proposicionais contidas nas ações teleológicas em enunciados linguísticos 

que se inserem então no âmbito intersubjetivo da argumentação. 

Embora existam alguns pontos de concordância entre Habermas e os pós-modernos 

quanto à crise da modernidade, de maneira nenhuma podemos enquadrá-los em uma mesma pers-

pectiva de resolução desta crise. Se aqueles despedem-se da modernidade ao realizarem a crítica 

do iluminismo, Habermas vale-se desta crítica para empenhar-se em um esforço de reconstrução 

da modernidade, agora não mais alicerçada no paradigma do sujeito, esteio da razão monológica, 

mas no paradigma da intersubjetividade. 

Habermas, como todo iluminista, é, segundo Stein (1991), um homem da teoria do co-

nhecimento, entendida esta não mais no sentido clássico, mas enquanto preocupação com um amplo 

espectro de temas através do reconhecimento intersubjetivo, o espaço do “outro” (WHITE, 1995, 

p.84). 

A racionalidade comunicativa está contida implicitamente na estrutura da fala humana, 

pois tal como afirma Habermas (1997, p.144) “com a primeira proposição expressa-se inequivoca-

mente a intenção de um consenso comum e sem restrições”. Habermas constroi esta noção de 

racionalidade comunicativa para contrapor-se ao relativismo, pois, embora concorde com Popper 

quanto à ausência de fundamentos universalmente válidos do conhecimento, afirma que “proces-

sualmente, os cânones da racionalidade – isto é, o modo de chegar a conclusões com garantia – são 

os mesmos onde quer que seja” (GIDDENS, 1992, p.168). 
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A razão crítica continua sendo para Habermas, como o foi para os iluministas, o instru-

mento para o exercício de crítica da razão, e é embebido neste espírito que ele se propõe a rever 

o conceito clássico de razão, afinal depois de Marx e Freud, não podemos mais aceitar a ideia de 

uma razão soberana, livre de condicionamentos materiais e psíquicos. Depois de Weber, não há 

como ignorar a diferença entre uma razão substantiva, capaz de pensar fins e valores, e uma razão 

instrumental, cuja competência se esgota no ajustamento de meios a fins. Depois de Adorno, não 

é possível escamotear o lado repressivo da razão, a serviço de uma astúcia imemorial, de um pro-

jeto imemorial de dominação da natureza e sobre os homens. Depois de Foucault, não é lícito 

fechar os olhos ao entrelaçamento do saber e do poder. Precisamos de um racionalismo novo, 

fundado numa nova razão (ROUANET, 1987, p.12). 

A constituição deste "novo racionalismo" exige um processo de "reconstrução da mo-

dernidade", projeto no qual se empenha Habermas, na tentativa de fornecer uma saída para a 

crítica ao iluminismo sem despedir-se do projeto por este fomentado. Neste novo paradigma, a 

racionalidade perpassa os procedimentos argumentativos de protagonistas empenhados na busca 

de entendimento, os quais se referem tanto ao mundo objetivo das coisas, ao mundo social das 

normas, como ao mundo subjetivo das vivências e emoções. 

Temos assim um conceito processual de razão, pois racional não são as proposições que 

correspondem à verdade objetiva, mas aquelas que são produto de um processo argumentativo, no 

qual o consenso é alcançado “sem deformações externas, resultantes da violência, ou internas, 

resultantes da falsa consciência, através de provas e contraprovas, de argumentos e contra-ar-

gumentos” (ROUANET, 1987, p.13-14).  

Esta concepção processual de racionalidade de Habermas deixa de considerar a racio-

nalidade em seus aspectos puramente estratégicos e instrumentais – em que o racional diz res-

peito somente à escolha de meios para consecução de fins pretendidos – para dar atenção aos 

aspectos ético-normativos e estético-expressivos. 
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Para Habermas (1987), a mesma modernidade que tornou possível a racionalidade comu-

nicativa, emancipando o homem do jugo da tradição e da autoridade, estabelecendo como critério 

de verdade (mundo objetivo), de justiça (mundo social) e veracidade (mundo subjetivo), a força 

do melhor argumento, gerou a autonomização do Estado e da economia, os quais incorporados à 

esfera sistêmica, regem-se pela razão instrumental. Esta, por sua vez, dispensando a coordenação 

comunicativa das ações, impõe uma coordenação automática, o que leva a uma crescente perda de 

liberdade à medida que a vontade dos indivíduos não é considerada. A intersubjetividade comuni-

cativa do mundo vivido resiste, no entanto, aos avanços do sistema, garantindo assim a sobrevi-

vência da razão (ROUANET, 1987, p.14). 

 

 

2.3 Neomodernidade e Educação: pensando uma nova racionalidade 

 

Ao refletirmos sobre a modernidade e uma nova racionalidade e suas características 

nos permite pensarmos a questão da educação sob este novo paradigma5, que chamamos neomo-

derno. Isso torna-se necessário à medida que acreditamos que uma mudança de paradigma, tal 

como tem ocorrido com a concepção de racionalidade, implica mudanças no campo da educação. 

Pensando o conhecimento como evoluindo por meio de revoluções paradigmáticas, e não 

por acúmulo, perceberemos que as mudanças, principalmente no que se refere à Filosofia e demais 

ciências humanas, só ocorrem em períodos relativamente longos, e quem sabe por isso, tão difíceis 

de serem superados, permanecendo interpenetrados. Segundo Stein, 

 

o paradigma filosófico não sai, num primeiro momento, através de seus representantes, de 

um universo relativamente fechado, e, além disso, a difusão do paradigma filosófico segue 

 
5 Conforme Kunh (1987, p.13), paradigmas são “as realizações científicas universalmente reconhecidas que, durante algum tempo, 

fornecem problemas e soluções modelares para uma comunidade de praticantes de uma ciência”. Este conceito tem sido usado com 

outros significados, como o faz Marques (1992), buscando caracterizá-lo como o conjunto de sentidos que uma época dá a seus 

conceitos. Acredito que a forma utilizada aqui está mais próxima deste segundo sentido. 
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uma maneira de irradiação específica da Filosofia, que é o trabalho subterrâneo; o trabalho 

através de processos de difusão, através de uma espécie de porosidade que se vai produzindo 

na interpretação do comportamento humano, das pessoas e na maneira de ver as coisas e o 

mundo. (STEIN, 1991, p.14). 

 

Sob a ótica pós-moderna, esta situação de “evolução por mudança de paradigma”, não 

ocorre contemporaneamente nos moldes do que teria ocorrido quando da substituição da escolás-

tica medieval pela racionalidade científica moderna, já que não se trata agora da substituição de 

uma meta-teoria, e mesmo cosmovisão, por outra, mas do esfacelamento da própria ideia de meta-

teoria ou paradigma, e não sua substituição. À pretensão de universalidade da racionalidade, co-

loca-se, sob a perspectiva pós-moderna, a fragmentação irreversível dos “jogos de linguagem”. 

Já sob a ótica habermasiana, ou neomoderna, esta crise tem como eixo e desenlace uma 

perspectiva de racionalidade que, em não cumprindo as promessas da modernidade, pelo caráter 

instrumentalista que esta racionalidade assumiu, precisa ser substituída por uma racionalidade 

comunicativa. Embora estas duas óticas assumam, de pontos de vista diferentes, sua postura crí-

tica, parece não haver dúvida que,  

 

a razão moderna que transformou o ser humano em mônada coisificada, regida, na sua forma 

de pensar, agir e de relacionar-se com a natureza e seus similares, por uma normatividade 

utilitarista, positivada “cientificamente”, continua servindo de parâmetro para a educação, a 

despeito das críticas. (GEORGEN, 1996, p.22). 

 

Esta crise tem proporcionado a convivência, nem sempre harmônica, de discursos os 

mais variados no interior da educação, disseminando dúvidas que atingem pilares tidos como fun-

damentais para o processo educativo, tais como o ideal de “formação”, herdeiro da “paideia grega”, 

e o “saber”, instrumento central do “esclarecimento”. 

Isto, sem dúvida, colocou limites às pretensões do processo educativo e à própria noção 

de revolução, redimensionando, por outro lado, o papel da tradição, no seio da qual, as mudanças 

devem ser tecidas. Assim, hermenêutica e teoria crítica reduzem distâncias, pois esta última 
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tornou-se mais modesta em suas pretensões, embora não signifique o abandono de um projeto de 

transformações, as quais podem ser chamadas agora, livre do seu sentido pejorativo, de reformas. 

Para os pós-modernos o saber perde não só a capacidade, mas a pretensão de constituir-

se em saber totalizante, em sistema fechado. Para os que acreditam na possibilidade de uma mo-

dernidade reformada, chamados aqui neomodernos, o saber sistemático deve perder seu caráter 

totalitário, não porém sua pretensão totalizante, de universalidade, o que significa preservar a 

pertinência de noções como humanidade e racionalidade. 

A questão não é de que o saber deva abandonar a busca de racionalidade, como querem 

os pós-modernos, mas saber que esta se constroi a partir de opções éticas. A escolha então por 

buscar na racionalidade comunicativa o referencial de nossa intervenção pedagógica significa uma 

opção ética muito diferente daquela que orientou as práticas educativas na modernidade, ou seja, 

a racionalidade estratégico-instrumental, pois se esta parte de uma relação sujeito (professor) x 

objeto (aluno), aquela funda-se em uma relação sujeito x sujeito, na qual conhecer é entender-se 

sobre algo no mundo. 

A relação educação e processo produtivo, por sua vez, caracterizou-se nas sociedades 

industriais, por limitar-se à instrumentalização da força de trabalho, ignorando na prática o dis-

curso emancipatório da modernidade que legitimou a universalização do ensino. Hoje este discurso 

torna-se desnecessário, pois a legitimação advém da promessa de incorporação em um processo 

produtivo cada vez mais excludente, e que necessita não mais de repetidores mecânicos, substi-

tuídos já por robôs, mas de competências flexíveis, portadoras de uma “inteligência de navegação”. 

A escola, como lembra Georgen (1996, p.27), “estimula o saber”, por um lado capacitando 

o aluno a produzi-lo, por outro, pela simples transmissão. O sentido que ela dá a essa tarefa advém 

de uma opção ética anterior e que diz respeito ao papel “funcional” do saber, ou de “contestação”, 

o que significa respectivamente o fechamento ou abertura de possibilidades de futuro. Em esco-

lhendo-se a segunda,  
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a educação terá uma contribuição fundamental a dar neste sentido. Para isto ela deverá dei-

xar de ser sistêmica, acrítica e instrumentalizadora. Um passo importante para isso será a 

reflexão crítica sobre seus pressupostos epistemológicos na perspectiva de uma nova racio-

nalidade. O conceito de racionalidade deve tornar-se o centro de uma teoria crítica da edu-

cação (GEORGEN, 1996, p.27). 

 

Nesse sentido, a mudança de paradigma proposta por Habermas, de uma relação sujeito-

objeto fundada na racionalidade estratégico-instrumental, para uma relação intersubjetiva fun-

dada na racionalidade comunicativa, traz consigo a possibilidade de novos fundamentos para as 

teorias críticas da educação. 

A Teoria do Agir Comunicativo, ao buscar na intersubjetividade sua fundamentação, 

supera a visão acrítica das teorias liberal-conservadoras e daquelas que fundam seu projeto na 

filosofia da práxis, isto porque oferece a possibilidade de um novo enfoque sobre a questão da 

dominação na atualidade, bem como da reformulação dos fundamentos normativos do projeto 

emancipatório à medida que rompe com a filosofia do sujeito.  A potencialização da ação comuni-

cativa não implica, porém, o abandono da ação instrumental. 

A teoria crítica da educação que deriva do quadro referencial da teoria da ação comu-

nicativa deverá apontar para uma teoria que tenha como fundamento a prática racional do homem, 

recuperada na integridade de seus momentos; uma teoria que enfoque a manipulação cognitivo-

instrumental de uma natureza objetiva como um momento derivado da racionalidade normativa, 

emergente de contextos comunicativos; uma teoria que englobe técnica e ética, direcionando a 

educação para uma contribuição específica no processo de constituição do homem enquanto soci-

abilidade instrumental e solidária (MAZZI, 1992, p.105). 

O paradigma moderno funda-se no ideal da conquista das ideias claras e distintas, onde 

conhecer é transformar a realidade, adaptando-a ao sujeito racional e dominando-a através da 

redução à simplicidade. É esse exercício de simplificação, abstração e dissolução das complexida-

des que constituir-se-á no fazer ciência. 
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Com a crise da "ilusão simplificadora" do paradigma moderno, coloca-se a proposta do 

paradigma neomoderno, para o qual, 

 

 
[...] a educação assume papel ativo de aprendizagem coletiva e de potenciação do desenvolvi-

mento cognitivo, prático-moral e expressivo-estético, em que se asseguram o domínio das 

sempre outras situações a enfrentar no mundo da tradição cultural continuada, no espaço 

social do convívio em grupo e no respeito e afirmação das identidades pessoais. (MARQUES, 

1993, p.108). 

 

Coerente com as proposições deste paradigma a ação educativa6, em uma perspectiva 

neomoderna, deve resultar do "entendimento compartilhado e atuação solidária de seus instituin-

tes internos, sujeitos coletivos organizados: os educadores, os educandos e a comunidade humana 

concreta a que busca ela servir” (MARQUES, 1993, p.109). 

A crítica generalizada que tem sido dirigida ao projeto da modernidade acaba por, numa 

expressão já clássica, “jogar a criança fora junto com a água do banho”. Daí algumas vozes disso-

nantes que assumem bandeiras de defesa desse projeto, tais como a democratização do acesso e 

permanência na escola, o que, segundo Faraco, se faz “pela construção de práticas pedagógicas 

eficientes e eficazes que garantem a progressiva autonomia do aprendiz como parte do processo 

de sua imersão no espaço da cidadania” (FARACO, 1997, p.58). 

Cumprindo esta tarefa, a educação estará dando sua parcela de contribuição ao pro-

cesso emancipatório da modernidade, pois, segundo Demo,  

 
em termos de cidadania emancipatória, definida como a construção competente da autonomia 

do sujeito histórico, o instrumento primordial é manejo e produção de conhecimento. Assim, 

se educação pretende, de fato, ser equalizadora de oportunidades, abrir para os marginali-

zados chances reais de desenvolvimento, colocar nas mãos dos excluídos armas efetivas de 

luta, precisa aproximar-se, da melhor maneira possível, da construção de conhecimento. 

(DEMO, 1994, p.12). 

 
6 A ação educativa constitui-se assim em prática social, porque, segundo Marques (1990), distinta do comportamento natural, espontâ-

neo, constroi-se e orienta-se com intencionalidade manifesta. A essa tomada de consciência e direcionamento explícito, ele denomina 

projeto pedagógico. 
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Esta elaboração realizada, embora forneça muitos elementos para pensarmos a educa-

ção, mantém-se presa à obra Conhecimento e Interesse, onde Habermas (1987) trabalha com a 

noção dos "interesses orientadores do conhecimento", os quais manter-se-íam no âmbito da cons-

ciência subjetiva, posição criticada por Habermas em suas obras posteriores. 

Na nova perspectiva habermasiana (paradigma da comunicação ou neomoderno), as duas 

dimensões da razão (instrumental e prática) devem submeter-se ao medium universal da linguagem 

e à discutibilidade, pois qualquer uma delas pode, e deve, assumir a forma de fala, condição de 

entendimento entre sujeitos, critério de conhecimento que se opõe à relação sujeito/objeto da 

filosofia moderna. 

Rompe-se assim com a relação sujeito/objeto, a qual, sob o positivismo, filho dileto da 

ciência moderna, privilegiou um agir instrumental orientado pela eficácia, submetendo homem e 

natureza aos seus fins exclusivos (lucro, competição, exploração racional das matérias-primas e 

dos trabalhadores...), ruptura que traz um novo alento àqueles que buscam, na trilha do iluminismo, 

um ideal emancipatório, à medida que este agir instrumental passa a submeter-se à razão comuni-

cativa (BOUFLEUER, 2001). 

Conforme Habermas (1987), o emprego da linguagem para fins de entendimento se deve 

a um saber intuitivo que os indivíduos socializados possuem. Esse saber se revela como uma com-

petência comunicativa adquirida pela inserção no mundo da vida e que os indivíduos utilizam na 

ação comunicativa. Quando Habermas fala em “acordo” ou “entendimento”, refere-se, conforme 

Boufleuer (2001), a certas possibilidades da linguagem comunicativa.  

A teoria da ação comunicativa de Habermas tem seu fundamento no potencial de racio-

nalidade inerente à linguagem comunicativa tendo como foco um grau de intersubjetividade, sendo 

que tal linguagem se distingue daquela que é empregada para finalidades de manipulação, ou seja, 

a que é empregada de modo estratégico. O reconhecimento intersubjetivo de pretensões de 
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validez constitui a base do agir comunicativo. As pretensões de validez podem ser: de verdade 

proposicional; de correção normativa; e de sinceridade expressiva. 

Boufleuer (2001, p.60) destaca que o referencial conceitual do paradigma da filosofia 

da consciência não permite captar, expressar ou projetar teoricamente dimensões fundamentais 

da educação, e até algumas de suas próprias condições de possibilidade. Ao inserir em sua reflexão 

o paradigma da comunicação, procura ver como pode o sujeito chegar a um entendimento com 

outros sujeitos sobre algo do mundo. A mudança de paradigma, neste sentido, implica tomarmos a 

linguagem como ponto de partida para a abordagem do tema conhecimento, haja vista que o homem, 

como ser racional que conhece, emerge de contextos linguísticos. 

Com a passagem do paradigma da consciência para o paradigma da comunicação há um 

deslocamento do lugar onde é determinada a racionalidade do conhecimento: de um pretenso es-

pelhar fiel da natureza, monologicamente determinado, para o âmbito intersubjetivo da argumen-

tação. Cabe destacarmos que consoante Boufleuer (2001), o discurso argumentativo consiste na 

instauração de um processo de contestação e de defesa de pretensões de validez.  

A teoria de Habermas constitui uma reconstrução teórica das condições e pressuposi-

ções de uma comunicação que visa ao entendimento. Assim, não se ocupa, propriamente, dos pres-

supostos antropológicos do agir comunicativo, mas, sim, das condições de sua racionalidade. Não 

significa que o agir comunicativo não expresse certa concepção antropológica. 

Analogamente à proposta habermasiana, que chamamos neomoderna, na qual "os homens 

possam chegar a um entendimento mútuo sobre questões vinculadas ao mundo objetivo das coisas 

(ciência), ao mundo social das normas (moral) e ao mundo subjetivo das vivências e emoções (arte)" 

(ROUANET, 1987, p.227-8), visualizamos uma educação que, no esforço coletivo da aprendizagem, 

mediada linguisticamente, possibilite aos seus sujeitos um domínio cognitivo-instrumental das ati-

vidades vinculadas à cultura e que na vivência destas atividades garantam o espaço para afirmação 

das identidades pessoais. 
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Capítulo 3: O PROFESSOR E A DOCÊNCIA NA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

 

 

O contexto de incertezas em que vive a humanidade, neste momento histórico, ocasio-

nado não só pela crise de ordem hegemônica, mas pelas transformações sócio-culturais, econômi-

cas e políticas de grande complexidade, definem novas formas de organização da vida social. 

As sociedades contemporâneas estão diante de novos paradigmas, em todos os setores, para o 

enfrentamento das exigências impostas por essas mudanças e pelos diversos determinantes do 

século XXI. 

As complexas exigências da conjuntura atual, caracterizada pelo desenvolvimento cien-

tífico e tecnológico criam um contexto de novas demandas e desafios à educação, em especial à 

Educação Superior. Essa nova realidade educacional exige um novo perfil de trabalhador e, por 

conseguinte um novo modelo de formação profissional, bem como de um repertório de saberes 

construídos e mobilizados na/para a ação docente. 

Nesse contexto, o presente capítulo objetiva compreender o processo de formação do 

docente universitário no Brasil, visando perceber uma possível evolução frente às exigências con-

temporâneas.  

No primeiro momento, discorremos criticamente sobre a ‘formação de professores para 

a Educação Superior’, em seguida discutimos sobre o conhecimento do professor universitário, 

procurando contextualizá-lo com as mudanças evidenciadas na sociedade neomoderna, encerrando 

com a apresentação dos saberes docentes produzidos e mobilizados por este. 
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3.1 Formação para a docência na Educação Superior: conceitos e experiências  

 

Para desenvolver a docência universitária, é fundamental que o docente seja capaz de 

perceber, entender, analisar e acompanhar as mudanças que ocorrem na Educação Superior no 

século XXI. Neste cenário, grande parte dos professores universitários inicia a sua formação 

para a docência quando já está exercendo funções docentes.  

Diante da nova configuração social e das consequentes novas disposições inerentes ao 

trabalho docente no ensino superior, buscaram-se caminhos para compreender as transformações 

nelas implicadas. Masetto (2003, p.42) destaca didaticamente quatro aspectos que se encontram 

em processo de mudança na Educação Superior, quais sejam: 

• Processo de ensino; 

• Incentivo à pesquisa; 

• Parceria e coparticipação entre professor e aluno no processo de aprendizagem; 

• Perfil docente. 

Quanto ao ensino, o autor destaca a necessidade da busca por métodos e técnicas que 

auxiliem o desenvolvimento da aprendizagem dos alunos, de modo que o foco do processo seja o 

aluno e não a transmissão dos conhecimentos do professor. A transmissão constitui-se em uma 

relação na qual o professor, que “sabe”, ensina aos alunos, que “não sabem”. Não há interação 

entre os diferentes atores do processo. 

Ao professor, cabe ir além dos limites do conhecimento curricular e dispor-se a explo-

rar os valores éticos, sociais, econômicos e políticos na resolução de situações práticas, ultrapas-

sando questões técnicas. A forma da atuação docente no processo de ensino pode auxiliar a trans-

formar seres humanos, como também, via práxis humana, transformar a realidade social em que 

vivemos. 

Quanto ao segundo item, incentivo à pesquisa, o autor destaca que se iniciou, no final 
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da década de 1960, no Brasil, uma tentativa de articular pesquisa e docência, por meio da Lei nº 

5.540/68. Em 1968, desenvolveram-se, em diferentes universidades brasileiras, cursos de pós-

graduação cujo foco era a produção de pesquisas científicas. A pesquisa passou a fazer parte da 

organização curricular de diversas instituições de ensino, modificando-a. 

Ao corpo docente dessas instituições foram atribuídas, além de ministrar as aulas, as 

funções de realizar pesquisas, produzir e divulgar os conhecimentos científicos. Entretanto, para 

que a produção científica docente ocorra de forma efetiva, não basta a atribuição de funções; 

faz-se necessária uma política de incentivo, que forneça ao docente condições institucionais e 

pessoais adequadas. 

O terceiro aspecto que tem se transformado no âmbito da Educação Superior refere-

se à parceria e à coparticipação entre professor e aluno no processo de aprendizagem, atreladas 

a uma nova configuração do ensino. 

O quarto aspecto salientado pelo autor é o perfil do professor, que se articula 

intimamente à questão da parceria e da coresponsabilidade entre professor e aluno. O autor pro-

põe um novo perfil docente que requer a capacidade de articulação dos conteúdos nas disciplinas, 

das disciplinas no currículo e do próprio currículo na área do saber em que se inscreve. 

Masetto (2003, p.65-68), ao analisar as mudanças no perfil do professor universitário, 

aponta três grandes blocos de exigências que se apresentam ao docente do ensino superior: 

• antes de tudo, que ele seja competente em determinada área de conhecimento; 

• que domine a área pedagógica, estruturando o processo ensino e aprendizagem, con-

cebendo e gerindo o currículo, mediando as relações com os alunos e entre os alunos 

no processo de aprendizagem e manejando a tecnologia educacional; 

• que exercite a dimensão política de sua prática. 

O primeiro bloco de exigências proposto pelo autor engloba o domínio dos conhecimen-

tos básicos de determinada área, articulados à prática profissional. A articulação dos 
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conhecimentos teóricos e práticos pode ocorrer na formação ou na atuação profissional. Outro 

elemento importante, especificamente no ensino superior, é a proximidade com a pesquisa; o pro-

fessor deve ter conhecimento dos fundamentos teóricos-metodológicos de pesquisa e oportuni-

dade de realizá-la, o que deve ocorrer no âmbito dos cursos de pós-graduação stricto sensu (mes-

trado e doutorado). 

O segundo bloco de exigências articula-se ao primeiro, e refere-se ao domínio da área 

pedagógica. Alguns docentes que atuam no ensino superior apresentam carência nessa área de 

conhecimento (MASETTO, 2003; CUNHA, 2010). Duas possíveis razões poderiam explicar esse 

fato: ou os professores não tiveram oportunidade de entrar em contato com a área, ou, diversa-

mente, consideram-na supérflua ou desnecessária para o seu desenvolvimento docente. Entende-

se, no entanto, que a articulação estruturada do processo ensino e aprendizagem a partir do co-

nhecimento das tecnologias e práticas pedagógicas e da gestão do currículo é fundamental para o 

sucesso da tarefa docente. 

O terceiro e último bloco de exigências nomeado por Masetto (2003), a partir da análise 

da mudança do perfil docente no ensino superior, é a dimensão política no exercício da docência.  

Segundo o autor, ao entrar em sala de aula para ministrar uma disciplina, o professor não deixa 

de ser um cidadão, parte de um povo que vive um processo dialético de construção de sua história. 

O ser político não se desprende do docente quando desenvolve sua função; o professor constan-

temente manifesta sua visão de mundo, de justiça e de vida em sociedade. 

Segundo Garcia (1992, p.249), a fase de iniciação da docência compreenderia os três 

primeiros anos de docência. No primeiro ano, os professores iniciantes são aprendizes e se soci-

alizam com a cultura e organização da universidade em questão. O autor considera que não se pode 

falar em cultura e organização universitárias genéricas, pois não há consenso em todas as insti-

tuições. Isso exige do professor principiante a preocupação com o processo de reconhecimento 

da cultura organizacional de cada instituição em que desenvolve seu trabalho docente, de suas 
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normas, rituais e símbolos (GARCIA, 1992). 

O autor afirma que, no primeiro ano de atuação no ensino, a aprendizagem da docência 

ocorre com certa rapidez, embora essa fase apresente algumas limitações para a formação 

docente.  As limitações e dificuldades da iniciação na carreira docente foram objeto de pesquisas 

em diferentes países da Europa, segundo o autor. 

A socialização do professor principiante, da qual faz parte o reconhecimento da cultura 

da organização universitária, tem início no período em que o professor ainda é aluno, por meio da 

observação da atuação pedagógica de seus professores, da participação em grupos de pesquisa e 

da representação discente em reuniões de colegiados ou conselhos de departamento. Nessas ex-

periências, os professores tanto aprendem comportamentos e mecanismos de funcionamento da 

universidade, como práticas pedagógicas que podem lhes servir como modelos a serem reprodu-

zidos ou evitados (GARCIA, 1992; PIMENTA e ANASTASIOU, 2002; MASETTO, 2002; DIAS 

SOBRINHO, 1998). 

Após o terceiro ano de ensino, o professor passa para a segunda fase descrita por 

Garcia (1992), a do desenvolvimento profissional. O desenvolvimento profissional do professor 

universitário, segundo o autor, pode ser compreendido como processo em que a articulação da 

teoria e da prática visa ao aperfeiçoamento da ação docente em diversos domínios: intelectual, 

institucional, pessoal, social e pedagógico. 

A preocupação com a formação docente para a Educação Superior ganhou espaço na 

Espanha em 1999, segundo Garcia, com o surgimento de iniciativas para o aperfeiçoamento de 

docentes desse nível de ensino. Nesse contexto, o próprio autor obteve a aprovação de um projeto 

para o aperfeiçoamento da prática docente via seminários de formação com componente reflexivo. 

Além de Garcia, traz-se a contribuição do texto de Pimenta e Anastasiou (2002), que 

discute o desenvolvimento profissional docente para a Educação Superior no Brasil. As autoras 

afirmam que os professores de Educação Superior no país vivem um processo contínuo de 
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reconstrução de uma identidade profissional, processo este compreendido como desenvolvimento 

profissional. 

As autoras consideram que o principal fundamento para a atuação docente na Educação 

Superior é a sua função política. Na mesma linha, Imbernón (2004, p.27) afirma que: 

 

Ser um profissional da educação significará participar da emancipação das pessoas. O obje-

tivo da educação é ajudar a tornar as pessoas mais livres, menos dependentes do poder 

econômico, político e social. E a profissão de ensinar tem essa obrigação intrínseca. 

 

Outros autores argumentam no mesmo sentido (CHARLOT, 2000; CUNHA, 2003, 

2005), ressaltando a função política do professor, particularmente diante de determinadas con-

dições histórico-sociais. Nas palavras de Cunha (2003, p. 24): 

 

Uma visão simplista diria que a função do professor é ensinar e poderia reduzir este ato a 

uma perspectiva mecânica, descontextualizada. É provável que muitos dos nossos cursos de 

formação de professores limitem-se a esta perspectiva. Entretanto, sabe-se que o profes-

sor não ensina no vazio, em situações hipoteticamente semelhantes. O ensino é sempre situ-

ado, com alunos reais em situações definidas. 

 

A capacidade de contextualizar histórica, cultural e socialmente a ação docente, 

levando em conta o papel do professor, o papel do aluno, o conteúdo trabalhado e o processo de 

elaboração de conhecimento deve fazer parte da formação para a docência na Educação Superior. 

Essa capacidade é definida, nesta pesquisa, como olhar tridimensional, sendo resultante da inte-

gração de um olhar individualizado — capacidade de ver cada aluno em sua especificidade —, de 

um olhar contextual — capacidade de levar em consideração o espaço/tempo em que atua — e de 

um olhar politizado — capacidade de contextualizar historicamente a sua realidade e agir politi-

camente. Portanto, o olhar do professor passa a ser relativizado, tanto pelas situações que viven-

cia, quanto pelos contextos dos quais participa. 

Diante desse contexto, o professor de Educação Superior atravessa uma crise de 
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identidade profissional, não detém um perfil claro sobre o que é ser professor, tem dificuldade 

de compreender a dimensão do trabalho docente neste grau de ensino, e possui pouca clareza 

das diferentes expectativas em que estão submetidos. Até porque, dependendo da organização 

acadêmica em que está envolvido, a concepção e a diretriz expressa e subjacente podem dife-

renciar-se bastante e provocar implicações obscuras na definição de sua função. 

Em função dos desafios propostos pela contemporaneidade a formação de professores 

se tornou alvo de muitas reflexões e estudos. Porém, em se tratando da Educação Superior não 

se tem recebido devida atenção. A questão dos saberes necessários à formação docente tem sido 

destacada com muita ênfase na última década. Entretanto, a epistemologia dos saberes docentes 

são estudos recentes, portanto merecem um estudo mais aprofundado, quando se enfatiza a sua 

inserção no processo de formação de professores. 

Na Educação Superior a preparação para a docência está normatizada pela exigência 

legal, pois a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN nº 9.324/96 determina que 

a qualificação necessária para a docência na universidade deve ser realizada nos cursos de pós-

graduação stricto sensu, os programas de mestrado e doutorado. 

 

Artigo 66: A preparação para o exercício do magistério superior se fará em nível de pós-

graduação, prioritariamente em programas de mestrado e doutorado. 

Parágrafo único: O notório saber, reconhecido por universidade com curso de doutorado em 

área afim, poderá suprir a exigência de título acadêmico. (BRASIL, LDBEN nº 9.394/96). 

 

Diante ao aspecto explicitado, se polemiza nessa preparação a configuração do conhe-

cimento desenvolvido, pois se questiona a elucidação dos saberes destinados ao desenvolvimento 

profissional do professor. Uma vez que nesses processos a centralização do trabalho é formar 

o especialista da área em que se concentra o mestrado ou doutorado. “Os cursos de formação de 

professores em nível superior historicamente tiveram o campo disciplinar como matriz e a estru-

tura desse conhecimento prevaleceu na organização de seus currículos e representações da 
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docência” (CUNHA, 2010, p.71). 

Os interesses dos formadores, as finalidades dos estudos e análises propostas nas 

linhas de pesquisa não estão concentradas na docência, mas no aprofundamento da área em 

questão. Quando ocorre algum trabalho nesse sentido, se dá pela presença de uma disciplina 

ligada à pedagogia universitária. Entretanto, Franco (2000, p. 115) salienta que há a busca pelo 

mestrado na área da educação, onde os acadêmicos intencionam o conhecimento da docência na 

Educação Superior: “As noções matrizes são, respectivamente, a de que basta formar o bom 

pesquisador para se ter o bom professor, ou a de que a formação pedagógica é imprescindível”. 

O processo de formação de professores está calcado em uma concepção reducionista 

que fragmenta o conhecimento e os saberes pertinentes à docência. Cunha (2003) sublinha que o 

problema da formação do professor de Educação Superior, está na concepção de conhecimento 

presente no mundo ocidental, pois a razão instrumental, valorizada pelo paradigma da ciência 

moderna, priorizou o conhecimento teórico e baniu dos processos de formação docente a possibi-

lidade de se trabalhar com as subjetividades do professor. 

Nessa perspectiva o docente, ao fazer sua formação em pós-graduação, constroi uma 

competência técnico-científica em algum recorte de determinado campo de conhecimento, mas 

caminha com prejuízo de uma visão mais ampla sobre os reflexos desse saberes na formação 

acadêmica, na sociedade e, especialmente na docência e no desenvolvimento profissional do pro-

fessor. 

Nesse universo, é dada a importância de se construir uma concepção do professor de 

forte conotação técnica. Uma concepção marcada pela racionalidade técnica que supervaloriza o 

conhecimento teórico. Mas quando não fundada nessa dimensão pode supervalorizar o pragma-

tismo ativista, excluindo a formação e reflexão teórica e filosófica (OLIVEIRA, 2003). 

Segundo Franco (2000), as racionalidades presentes na formação docente são indicati-

vas de diferenças fundamentais, mas que outras diferenças de racionalidades se fazem 
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presentes. Enfatiza que a fundamentação pedagógica, traz no cerne a racionalidade e a subjeti-

vidade. Ou seja, o professor também se estrutura, em torno do sujeito e da consciência de si, 

das suas construções de sentido e do sujeito e do mundo sentido. 

Diante do pressuposto destacado acima, se pode aventar a possibilidade de produzir 

alternativas de formação que valorizam os saberes do professores, que o auxilie a construir seu 

instrumental teórico-prático para agir com autonomia e visão crítica. 

Dessa forma, podemos considerar um desenvolvimento profissional que considera o 

professor um sujeito do conhecimento, e não um mero reprodutor de teorias, com capacidade 

crítico-reflexiva e autonomia para desenvolver seu profissionalismo, inserido em um processo de 

profissionalidade consciente, para que possa produzir o seu modo de ser professor. 

A perspectiva em que se considera o desenvolvimento profissional nessa investigação. 

Primeiramente, destacar que formação permanente ou continuada não é o mesmo que desenvolvi-

mento profissional. E, que o desenvolvimento profissional não se restringe apenas aos aspectos 

inerentes à sala de aula, mas constituinte de vários aspectos que compõe o profissionalismo. 

O desenvolvimento profissional, segundo Imbernón (2004), é um conjunto de fatores 

que possibilitam ou impedem que o professor progrida em sua vida profissional. Assim, pode ser 

concebido como qualquer intenção sistemática de otimizar a prática profissional, objetivando a 

melhoria da qualidade docente, de pesquisa e de gestão. 

Diante de tal questão corroboramos com Imbernón (2004, p.44), “[...] a formação é um 

elemento importante de desenvolvimento profissional, mas não é o único e talvez não seja o de-

cisivo”.  Para o autor, a formação será legítima quando contribuir para o âmbito de trabalho e 

de melhoria das aprendizagens. Então, se pode destacar que o desenvolvimento profissional 

não está apenas no plano do desenvolvimento pedagógico, subjetivo e teórico. Está mais além, 

pois se introduz o conhecimento da cultura profissional e emancipatório da profissão. 

Entretanto, a formação para o ensino é enormemente organizada em torno das lógicas 
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disciplinares, funciona por especialização e fragmentação. Tardif (2002) lamenta as contingên-

cias do processo formativo nessa perspectiva e salienta que é necessário romper a lógica disci-

plinar universitária nos cursos de formação profissional. 

Nesse sentido, parece que há necessidade das disciplinas de contribuir com outra 

forma, diferente da lógica proposta. Talvez, a perspectiva transdisciplinar, pois essa não nega as 

disciplinas, valoriza a transversalidade e o diálogo solidário entre elas. Outro aspecto salientado 

por Tardif (2002), referente aos processos de formação docente, está no distanciamento da 

lógica profissional, pois enfatiza a necessidade de centrar o estudo nas tarefas e realidades do 

trabalho dos professores. 

Dessa forma, o conceito de formação pode sofrer alterações, pois parece que há pos-

sibilidade de partir de uma base que considera o profissional de educação um construtor de co-

nhecimento pedagógico. Desse modo, a consistência da formação reside em descobrir, organizar, 

fundamentar, revisar e construir teorias. “Se necessário deve-se ajudar a remover o sentido 

pedagógico comum, recompor o equilíbrio entre os esquemas práticos predominantes e os esque-

mas teóricos que os sustentam”. (IMBERNÓN, 2004, p. 55). 

Uma vez que a formação não é analisada apenas como domínio das disciplinas, nem se 

limita às características pessoais do professor, se infere que a redefinição para o processo de 

formação de professores é essencial. Para Imbernón (2004), significa estabelecer novos modelos 

relacionais na prática de formação. Para Tardif (2002), há uma necessidade de reconstituir o 

campo epistemológico da formação para o magistério. 

Os modelos de formação docente são estabelecidos basicamente por uma proposta, 

denominada de modelo aplicacionista do conhecimento.  Para Tardif (2002) está centrado em 

inicialmente receber os conhecimentos definidos como essenciais para a formação e posterior-

mente, ao final do trabalho, aplicar na dimensão prática o que apreendeu sobre os fundamentos 

teóricos. Ou seja, a prática é um espaço de aplicação de teorias determinadas e selecionadas. 
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Assim, parece haver uma tendência de supervalorizar o conhecimento teórico em detrimento do 

conhecimento prático. 

Esse modelo, segundo Imbernón (2004, p.53), supõe a existência de soluções elabora-

das por especialista fora da classe. “Tradicionalmente, trata-se de aulas-modelo e baseia-se na 

imitação”. É um modelo que possui uma grande tendência de padronizar e normatizar a formação 

e o sentido do profissionalismo docente. Pois, concentra-se em transmitir o que se deve fazer, 

pensar e evitar.  

Na Educação Superior essa perspectiva parece estar presente, pois a maioria das ofer-

tas para a formação desse professor são as complementações pedagógicas. Ou seja, são o con-

junto de uma, talvez até três disciplinas inseridas nos cursos de pós-graduação de determinada 

área de conhecimento. É questionável se esses cursos promovem o diálogo daquelas com as demais 

disciplinas que compõe o corpo de estudo da especialização em questão. 

Assim, a lógica disciplinar está presente no processo de formação que pretende formar 

o profissional professor de Educação Superior. Outra questão relevante na formação do docente 

de Ensino Superior está na dimensão prática da docência, pois muitas vezes essa não ocorre. O 

que se quer ressaltar é que o prejuízo decorrente do modelo é ainda maior na Educação Superior, 

pois o docente desse âmbito possuirá noção do que é uma sala de aula quando houver oportuni-

dade de adentrar nesse contexto, pois sua formação não lhe possibilitou a aplicação do conhe-

cimento. 

O modelo destacado trabalha em cima de conhecimentos proposicionais. Esses, segundo 

Tardif (2002), constituem uma falsa representação dos saberes profissionais a respeito de sua 

prática.  Porém, Imbernón (2004) ressalta outro modelo, o regulativo ou descritivo. 

O modelo descritivo introduz dispositivos de formação, de ação e de pesquisa perti-

nentes aos professores e úteis à prática profissional, suscitando a criatividade didática e sua 

capacidade de realizar regulações segundo seus efeitos. Nesse sentido, a formação pode 
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promover a capacidade do professor de gerar conhecimento pedagógico por meio da prática edu-

cativa (IMBERNÓN, 2004). 

Então, se pode inferir que o modelo descritivo está centrado em refletir, questionar e 

avaliar a atuação do professor e não a sua pessoalidade. Assim, o docente pode perceber que 

possui possibilidades de produzir e incorporar seu modo de ser professor, compreendendo que não 

há um modelo de professor ideal. 

Isso pode ocorrer quando a subjetividade do professor for valorizada e considerada 

nas alternativas de formação. Dessa maneira, ao desenvolver seu conhecimento profissional 

poderá fazer transubjetivação do conhecimento, ou seja, faz a ampliação do conhecimento, com-

preendendo a sua capacidade de construção, alcançando a sabedoria. 

Para Tardif (2002), isso implica em uma ruptura epistemológica na lógica do processo 

da Educação Superior.  Essa tarefa é difícil, pois supõe a criação de equipes de diferentes disci-

plinas e categorias de trabalho, com intento de criar uma lógica de socialização profissional em 

função da atuação docente. Destaca que esse campo de trabalho é promissor, mas repleto de 

armadilha, pois exige questionar os fundamentos das identidades profissionais e da capacidade 

de navegar em culturas profissionais e organizacionais. 

Essa necessidade de ruptura epistemológica na formação docente, destacada por Tar-

dif (2002), coincide com a concepção de conhecimento pertinente a visão sistêmica destacada 

por Morin (2002; 2003). Pois o modelo descritivo de formação parte da ideia multidimensional da 

docência, situando-a em uma dimensão relacional, valorizando a perspectiva de totalidade e as 

diferentes dimensões envolvidas no processo. 

Diante tal cenário cabe repensar o processo de formação para o professor de Educa-

ção Superior, considerando as contingências do contexto e dos entornos culturais e sociais. Sub-

tende-se a pertinência de redimensionar o espaço da pedagogia diante à diversidade de saberes 

dos professores, considerando o background da cultura profissional de onde advém, e os saberes 
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pertinentes a sua formação, aqueles em que o valorizam como sujeitos do conhecimento. 

O conhecimento da profissão professor configura rol de saberes pertinentes à docên-

cia na Educação Superior que refletem decisivamente no modelo de formação de professores. 

Nesse sentido, cabe analisar o sentido pedagógico presente nos cursos de formação, pois ao pre-

tender colaborar com o desenvolvimento profissional baseado em uma perspectiva que considera 

os saberes do professor, se está permitindo redimensionar o espaço da pedagogia universitária. 

O modelo de racionalidade técnica concedeu um espaço para a pedagogia universitária 

não muito agradável. Ao valorizar a lógica disciplinar, a razão instrumental não permitiu o diálogo 

solidário entre os saberes. A pedagogia foi se instituindo nas diversas áreas de saberes, com o 

intuito de colaborar na formação do professor de Educação Superior, inserida em uma visão dis-

juntiva, baseada em uma epistemologia da cegueira, ou seja, uma visão limitada que imobiliza o 

olhar e não permite desdobramentos (SANTOS, 2002). 

A conotação que se pretende salientar são os problemas epistêmicos causados pelo 

predomínio do paradigma disjuntor na pedagogia e nas suas relações com as demais áreas, que a 

impediu de ver o global e o essencial. 

Ao assumir uma posição soberba de saber diante as demais áreas de conhecimento, 

blindou as possibilidades de comunicação e de criação para a formação do professor de Educação 

Superior em uma perspectiva dinâmica e coerente que permite ir mais além. Sugere-se que essa 

posição produziu uma antipatia das outras áreas em relação à pedagogia, invocando sua rejeição 

no processo de formação, desqualificando a pedagogia universitária. 

Nesse sentido, parece surgir a necessidade da pedagogia, a ciência da prática educa-

tiva, em assumir uma epistemologia mais dinâmica e convergente que a possibilite se imbuir de 

maior flexibilidade, permitindo a transversalidade entre a diversidade de saberes, oriundos das 

diferentes profissões e do conhecimento constituinte, que compõe a docência na Educação Supe-

rior. 
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A epistemologia da visão, destacada por Santos (2002), busca uma forma de conhe-

cimento que leve da ignorância a solidariedade, ou seja, conhecer criando solidariedade. Se, co-

locarmos a pedagogia da Educação Superior enfocada na visão conjuntiva, valorizando os saberes, 

as subjetividades do professor, sem desvalorizar os fundamentos teóricos, talvez se possa des-

lumbrar e elucidar novas perspectivas para a formação do professor de Educação Superior, o de-

senvolvimento profissional da profissão e a(s) pedagogia(s) universitária(s). 

 

 

3.2 O conhecimento do professor na Educação Superior 

 

As mudanças desencadeadas pela sociedade do conhecimento, sociedade baseada em 

uma economia dominada pelos serviços baseados em conhecimento, têm desafiado a Educação 

Superior sobre a formação compatível e necessária aos seus acadêmicos neste momento histórico. 

O universo de informação ampliou-se assustadoramente nos últimos anos, isso se deve 

à revolução tecnológica e, consequentemente, à revolução da comunicação. Deste modo, a impor-

tância dada ao intelecto e ao saber exige a presença do trabalhador intelectual. Segundo Montoya 

e Pacheco (2003, p. 1002): 

 
 

A sociedade emergente é baseada no conhecimento dos trabalhadores altamente qualifica-

dos. Nesta nova sociedade, o trabalho de seus operários estará cada vez mais ligado ao 

aprendizado. Hoje, o fator de produção que precisa ser considerado é do conhecimento. 

 

Esse evento afeta o enfoque do processo de escolarização modificando o eixo de ação 

do professor. Ou seja, há uma necessidade da docência, nesse contexto, de valorizar o aprender 

em detrimento do ensinar. Desse modo, surge a necessidade do professor ultrapassar a visão de 

que pode ensinar tudo aos estudantes. 

A marca predominante da Educação Superior tem sido a de valorizar o conjunto de 
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informações que se repassa ao aluno. Dessa maneira, se pretende garantir a apropriação neces-

sária que possa vir a responder as demandas do mercado de trabalho. De Sordi (2000, p. 233) 

enfatiza que nesse pressuposto a gestão do processo educativo valoriza o volume de informações 

e minimiza a profundidade do saber e a articulação necessária para transformar informação em 

conhecimento: 

 

Toma-se como pressuposto que a competência profissional é grandeza que cresce dire-

tamente proporcional ao volume de informações recebidas, em detrimento do grau de pro-

fundidade necessário para transformar essas informações em conhecimentos significativos 

e, por conseguinte, duradouros. 
 
 

Tal situação pode conduzir, ou reforçar, o desenvolvimento de uma lógica de consumo 

dos saberes “supostamente” acadêmicos. Pois, as instituições educativas deixariam de ser um local 

de formação para tornar-se um mercado onde seriam ofertados saberes-instrumentais. Segundo 

Tardif (2002, p. 47), “um capital de informações mais ou menos úteis para seu futuro posiciona-

mento no mercado de trabalho e sua adaptação à vida social”. 

Por esta via, a definição e seleção dos saberes importantes e adequados para a Edu-

cação Superior dependeriam das pressões do mercado econômico e dos consumidores de saberes 

que lutam para conquistar um espaço no mercado de trabalho. Tardif (2002) alerta que essa visão 

“fabril” dos saberes dá ênfase somente a dimensão de produção. 

Continua, enfatizando que os educadores do âmbito superior, docentes e pesquisado-

res, destinam-se a tarefas especializadas de transmissão e de produções de saberes sem nenhuma 

relação entre si e se apresentam como dois grupos cada vez mais distintos. Salienta que tal 

fenômeno caminha em direção a uma crescente separação das missões de pesquisa e do ensino 

nas instituições universitárias (TARDIF, 2002). 

Dessa forma, os professores são convocados a repensar os caminhos da Educação Su-

perior e, como consequência, a gestão do processo docente. Pois, diante desse cenário, 
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transmitir conhecimentos não será suficiente para a formação acadêmica e profissional. 

Vive-se um tempo paradoxal. O homem e a sociedade estão imersos em um acelerado 

ritmo de transformações e inovações, mas também se encontram cristalizados, paralisados diante 

da impossibilidade de pensar a resolução dos problemas e as crises estruturais que permitam 

contribuir para a promoção de novos caminhos. 

Desse modo, se enfatiza que a educação e suas instituições precisarão optar por 

uma concepção de conhecimento que venha contribuir com uma formação cidadã ética e humana, 

e assegurar um manejo satisfatório da articulação entre conhecimento científico e senso comum. 

Porém, é importante ressaltar que as instituições educativas, de Educação Superior, 

quando foram pensadas, estavam imersas em um contexto bastante diferente daquele em que se 

convive atualmente. Apresentava no seu bojo a ideia de um conhecimento comprometido com a 

produção do saber desinteressado das urgências sociais e que rejeitava o senso comum. 

No entanto, os desenvolvimentos ocorridos nas últimas décadas colocam desafios à 

universidade afetando a Educação Superior e sua diversidade de instituições. Santos (2002) des-

taca a expansão do mercado de serviços universitários, pois esse movimento minimiza a hegemonia 

da universidade sobre o conhecimento científico. Dessa maneira ela, a universidade, se trans-

forma em alvo fácil de crítica social. Pois, a produção do saber desinteressado, raramente atende 

a urgente e necessária aplicabilidade do conhecimento da sociedade emergente. 

A comercialização do conhecimento científico produz um impacto contundente na rela-

ção conhecimento e sociedade, alterando significativamente essa relação. Santos (2002, p. 39) 

salienta que “as alterações prometem ser profundas ao ponto de transformarem as concepções 

que temos de conhecimento e de sociedade”. 

Nesse universo, as IES e, consequentemente os professores, precisarão optar por 

uma concepção de conhecimento que permitam acompanhar esse ritmo acelerado, porém por 

uma perspectiva baseada em uma racionalidade mais aberta para encarar o novo e que não se 
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distancie das questões humanas. 

Diante desse contexto, os projetos educativos das IES necessitam apresentar clareza 

sobre a significação da concepção de conhecimento no seu contexto e as implicações desse de-

senvolvimento no cenário vigente e nas necessidades humanas. Dessa maneira, as IES, por meio 

de seus professores, poderão realizar um trabalho de formação que consiga responder às ne-

cessidades da sociedade emergente e, ao mesmo tempo, formar mentalidades novas capazes de 

enxergar além desse cenário com visão crítica de mundo, mas edificadora da pessoa humana. 

No entanto, Veiga (2010, p. 21) assegura que esses projetos parecem se encontrar em 

uma encruzilhada, “cujos caminhos são a opção pelo conhecimento como regulação e como eman-

cipação”. Para Santos (2002) no último século, o conhecimento-regulação ganhou total primazia 

sobre o conhecimento-emancipação. 

As implicações presentes no cenário da Educação Superior se inserem num profundo 

repensar sobre o papel do professor. As expectativas sobre seu trabalho tendem a se tornar 

muito diferenciadas do que poderá responder atualmente, em função dos saberes necessários à 

formação dos acadêmicos, bem como dos saberes fundamentais que o docente precisará se apro-

priar para poder enfrentar os novos desafios da profissão. 

Diante da atual conjuntura, se espera do professor de Educação Superior a possibili-

dade de desenvolver um trabalho que permita a formação de uma cidadania ativa na sociedade e, 

ao mesmo tempo, que possa contribuir para a produção do conhecimento compatível com o desen-

volvimento tecnológico contemporâneo. 

A universidade é considerada local de criação de conhecimento. Se nos outros contex-

tos da Educação Superior, ou em uma parte desses, não se pode afirmar o mesmo, pode-se dizer, 

pelo menos, local de ampliação do conhecimento. Essa diversidade de contextos configura a ins-

tituição escolar da Educação Superior, portanto, o objeto de trabalho das IES é o conhecimento. 

Desse modo, pode-se asseverar que a atividade do professor se estende ao âmbito do 
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conhecimento. Isso traz uma compreensão sobre a especificidade do trabalho docente. Assim, o 

professor é um profissional do conhecimento. No que diz respeito à universidade, essa atribuição 

torna-se muito relevante. 

O centro de atividades das IES está situado na formação dos seus educandos. Depen-

dendo da lógica inserida no trabalho, essa formação poderá possuir uma ênfase profissional ou 

acadêmica, ou até mesmo, uma formação que equilibra as concepções inerentes aos respectivos 

princípios. Para que tal situação se efetive é necessário refletir sobre a concepção de conheci-

mento que se aspira no desenvolvimento da formação almejada. Diante disto, o professor, profis-

sional do conhecimento, assume um papel preponderante. 

Considerando a característica da sociedade contemporânea, a pertinência do objeto de 

trabalho das instituições educativas e a especificidade do trabalho do professor, se torna im-

prescindível revisitar os caminhos da Educação Superior diante à questão do conhecimento e dos 

saberes que são desenvolvidos e valorizados. 

O conhecimento na Educação Superior foi, ao longo do século XX, um conhecimento

 predominantemente disciplinar. Segundo Santos (2002) sua autonomia impôs um processo 

relativamente descontextualizado em relação às urgências sociais. Ou seja, o foco estava cen-

trado na produção, divulgação e conservação de um saber desinteressado da sociedade, porém, 

comprometido com a reflexão e com a profundidade do conhecimento. 

A disciplinarização do conhecimento acarreta um risco de coisificação do objeto estu-

dado, percebido como uma coisa em si. Morin (2002, p. 38) enfatiza que a fronteira disciplinar 

isola a disciplina em relação aos problemas que a ultrapassam. “As ligações e solidariedade deste 

objeto com outros objetos tratados por outras disciplinas passam a ser negligenciada, assim como 

as ligações e solidariedades deste objeto com o universo do qual faz parte”. 

Essa concepção de conhecimento e de conhecer tem por base a racionalidade técnica 

ou razão instrumental. Ou seja, uma abordagem que focaliza as partes, as unidades constitutivas 
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e o retalhamento da visão de totalidade. Moraes (1997, p. 49) salienta que essa racionalidade 

representa um perigo quando valoriza os aspectos externos das experiências, ignorando vivências 

internas do indivíduo, pois está fundamentado apenas na razão: 

 

Trabalho, sob o ponto de vista cartesiano, significa rigidez, conformismo, hierarquização, 

decisões de cima para baixo, objetivos impostos, fragmentação e compartimentalização, ên-

fase nas tarefas especializadas, na separação entre trabalho e lazer e nas operações cen-

tralizadas. Como sociedade, estamos um pouco longe de compreender que o trabalho possa 

ser um meio de satisfação pessoal, gratificação e auto-realização, e que o processo é tão 

importante quanto o produto. 

 

O conhecimento sendo concebido na visão disciplinar provoca uma hierarquização do 

saber e consequentemente, na altivez do mesmo. Segundo D’Ambrosio (1999), a compartimenta-

lização do conhecimento em clubes disciplinares se faz obedecendo a critérios fixados a priori, 

permitindo o acesso somente de certos conhecimentos, aceitos no clube. Desse modo, a perspec-

tiva de visão de mundo se torna reduzida: 

 

Em consequência, permitindo a abordagem de apenas certos aspectos da realidade. Esse é 

o procedimento das disciplinas e que leva a perder a visão global da realidade. É nessa visão 

global que estão os valores e uma ética maior. (D’AMBRÓSIO, 1999, p. 29). 

 

Nesse sentido, a razão instrumental permite um entendimento limitado da realidade. 

Enfatiza de que se trata de uma semiconsciência, veiculado por um pensamento que pretende 

explicar o mundo a partir de uma única dimensão. Continua, salientando que esse modelo de 

pensar e de construir o conhecimento está baseado em uma lógica linear.  Um padrão de pensa-

mento regido pela tendência à simplificação, ao imediatismo, à busca da causalidade simples e da 

certeza absoluta. 

Segundo Santos (2001), a organização universitária e o ethos universitário, instituições 

separadas da universidade e detentoras da mesma cultura, foram moldados por este modelo de 
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conhecimento e, por sua vez, perpetuador desse padrão de pensamento. Essa racionalidade, por 

sua vez, foi influenciando fortemente a formação acadêmica e a prática educativa na Educação 

Superior. 

O importante a ressaltar está no fato dessa racionalidade conceber o conhecimento 

universitário. Enquanto formação acadêmica, esse conhecimento poderá estar contribuindo para 

o desenvolvimento de um trabalho concentrado em educar pessoas para incorporar mentalidades 

atrofiadas, que trata os saberes de forma descontextualizada, com frágil visão crítica de mundo 

e com grande tendência a valorizar a vida material e o conhecimento superficial e descontextua-

lizado. 

Os professores, diante da concepção vigente, não estarão voltados em produzir as 

transformações necessárias, pois estarão a perpetuar padrões de comportamento preestabele-

cidos, com base em um sistema de referência que ensina a não questionar, a não expressar o 

pensamento divergente, a aceitar passivamente a autoridade, a ter certeza das coisas (MORAES, 

1997). 

A educação é compreendida como instrução e a ênfase está nas situações de sala de 

aula, nas quais os alunos são instruídos pelos professores. Assim, para Moraes (1997, p. 51), “o 

conhecimento é adquirido pelo indivíduo por meio da transmissão estruturadora do processo de 

ensino e aprendizagem, e o sujeito tem um papel insignificante em sua aquisição e em sua elabo-

ração”.  

O problema do ensino, segundo Morin (2002), deve ser pensado a partir de dois aspec-

tos: os efeitos cada vez mais graves da compartimentalização dos saberes e da incapacidade de 

articulá-los, uns aos outros; e, que a aptidão para contextualizar e integrar precisa ser desen-

volvida e não atrofiada. 

A educação deve ser compreendida como um processo que visa o desenvolvimento do 

humano. Isso significa oferecer um trabalho voltado para a formação integral do indivíduo, ou 
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seja, uma educação que objetiva o pleno desenvolvimento da inteligência, do pensamento, da cons-

ciência e de atitudes. 

Desse modo, se está destacando necessidade de desenvolver, por meio dos processos 

de ensinar e aprender, um conhecimento universitário organizado a partir de uma racionalidade 

aberta que subsidie teorias edificadoras da pessoa humana, favorecendo ao professor a possibi-

lidade de concretizar uma intervenção intencional que promova uma nova cultura de ação educa-

tiva. 

Para que tal situação ocorra, é necessário refletir sobre as rupturas epistemológicas 

necessárias que irão permitir a instalação de um novo modelo de pensar e, portanto, de outro 

modelo de conhecer. 

As grandes alterações decorrentes nas últimas décadas, em função da sociedade 

emergente, desestabilizaram o modelo disciplinar e apontaram para o surgimento de um outro 

modelo de conhecimento. Santos (2002, p. 41) designa esta transição por passagem do conheci-

mento universitário para o conhecimento pluriversitário” (SANTOS, 2002, p. 41). 

O conhecimento pluriversitário é um conhecimento oposto ao conhecimento universitá-

rio, pois é contextual na medida em que o princípio organizador da sua produção é a aplicação 

que lhe pode ser dada. Ou seja, é necessário situar as informações e os dados em seu contexto 

para que o conhecimento, e por sua vez, os saberes, de que o sujeito vai se apropriando, adquiram 

sentido e significado. 

Esse enfoque de conhecimento considera que é impossível separar as suas várias di-

mensões, bem como estudar fragmentadamente sua elaboração. Morin (2002) enfatiza que é 

incompleto, transitório e processual, pois rejeita as certezas absolutas e aceita a incerteza e a 

contradição, ao mesmo tempo, convive com a solidariedade dos fenômenos existentes em si mesmo. 

É um conhecimento que obriga a um diálogo ou confronto entre si e com os outros tipos 

de conhecimento. Isso, segundo Santos (2002, p. 41), o torna internamente mais heterogêneo e 
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mais adequado a ser produzido em sistemas abertos menos perenes e de organização menos rígida 

e hierárquica. “Todas as distinções em que assenta o conhecimento universitário são postas em 

causa pelo conhecimento pluriversitário e, no fundo, é a própria relação entre ciência e sociedade 

que está em causa”. 

O conhecimento pluriversitário ou transdisciplinar está baseada em uma lógica dife-

rente da lógica reducionista-linear, se insere em uma racionalidade mais aberta e flexível. Esse 

enfoque pode se tornar adequado e concreto na Educação Superior, sobretudo quando sua aplica-

ção não for mercantil, mas cooperativo e solidário (SANTOS, 2001). 

O conhecimento pertinente a essa racionalidade sublinha que o conhecimento do mundo 

como mundo é necessidade ao mesmo tempo intelectual e vital. Então é conhecimento para o 

homem e do homem, portanto humano e comprometido com a vida (MORIN, 2002). Segundo o 

mesmo autor, trata-se do paradigma da complexidade que diz que o todo é complexo. 

Esta transição, a passagem do conhecimento universitário para o conhecimento pluriu-

niversitário, parece estar inscrita em uma crise paradigmática. Dessa maneira, parece que a 

universidade, juntamente com seu ethos, estão envolvidos em uma ruptura epistemológica. E, 

isso significa crise dos saberes necessários e pertinentes ao processo da nova organização do 

conhecimento. 

Todavia, essa crise reflete no processo de ensino e aprendizagem e, por sua vez, no 

trabalho do professor. Porém, é necessário reavaliar os pressupostos educativos coerentes com 

essa perspectiva de conhecimento.  Anterior a essa reflexão, se compreende que é necessário se 

destacar a abrangência do conhecimento, conforme essa perspectiva. 

O conhecimento é uma tradução seguida de uma reconstrução. “[...] todo conhecimento 

é uma tradução a partir dos estímulos que recebemos do mundo exterior e, ao mesmo tempo, 

reconstrução mental, primeiramente sob forma perceptiva e depois por palavras, ideias, teorias” 

(MORIN, 2002, p. 490). Ou seja, ao estarmos em contato com o mundo e os objetos estamos 
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percebendo e apreendendo-o a partir das representações que temos sobre ele, portanto de nossas 

percepções. 

Para Morin (2002), o conhecimento além dessa abrangência é marcado por um imprin-

ting cultural.  Desde que nascemos somos condicionados por nossos entornos sociais, inicialmente 

família e escola, posteriormente outros grupos. Dessa forma, os sujeitos do processo educativo 

sistematizado ou não, determinam, implícita e explicitamente, injunções sobre os indivíduos que 

estão sendo educados. Essas injunções são denominadas de imprinting cultural. 

Está se salientado que as percepções e representações que o indivíduo possui quando 

se apropria do mundo e os objetos circundantes são fortemente marcados por esse imprinting, 

portanto um movimento puramente cultural. A isso se convenciona denominar de paradigmas (MO-

RIN, 2002). 

O paradigma determina a escolha da visão de mundo em função de um princípio lógico 

que une conceitos fundamentais. O mesmo autor assegura que há, desse modo, paradigmas o dis-

juntivo que se pode corresponder ao conhecimento universitário e o conjuntivo que está direta-

mente proporcional ao pluriversitário. (MORIN, 2002). 

O paradigma da disjunção operou a desunião entre o mundo da ciência, que consagra os 

fenômenos naturais, e o mundo do espírito que se consagra à liberdade e não obedece ao deter-

minismo. Para Morin (2002, p. 82), essa desunião causa uma reviravolta no mundo das ideias 

quanto à concepção do conhecimento, do mesmo modo na sua organização e estruturação: “Essa 

disjunção provocou a grande separação entre a cultura cientifica e o mundo da cultura das huma-

nidades”. 

Assim, se pode ressaltar que a universidade é influenciada e determinada pelo para-

digma da disjunção, pois valoriza o conhecimento disciplinar e não está conseguindo enfrentar um 

dos seus grandes desafios, a urgente integração, ou religação das culturas e dos saberes. 

O paradigma da conjunção está centrado em operar um modo de conhecimento capaz 
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de apreender os objetos em seu contexto, sua complexidade, seu conjunto.  Promove o conheci-

mento que apreende os problemas globais e fundamentais para nele se inserir os conhecimentos 

locais e parciais. Possibilita o desenvolvimento da aptidão natural do espírito humano e da inteli-

gência geral (MORIN, 2002). 

O ensino superior necessita, diante ao contexto, se apropriar da compreensão e orga-

nização do conhecimento do enfoque pluriversitário. Para isso, é essencial refletir, a partir de 

Morin (2002), e reconhecer os princípios do conhecimento pertinente aos problemas do mundo. 

Esses, cada vez mais multidisciplinares, transnacionais, globais e planetários. 

Ao se apropriar desse enfoque de conhecimento a Educação Superior poderá possuir 

mais condições de responder de forma mais adequada à realidade, pois estará de posse de um 

padrão mental que integra, une e faz conjunções. 

O primeiro princípio do conhecimento pertinente é o contextual, se refere à necessi-

dade de localizar o objeto investigado em seu contexto. Ou seja, promove a organização da 

informação contextualizando os dados, as outras informações e os saberes envolvidos. Porém, 

para ir mais além, adentramos no segundo princípio, a necessidade de contextualizar globalmente. 

O segundo é o princípio da globalidade, esse ressalta que o todo possui qualidade, e 

muitas não são encontradas nas partes. O todo é ao mesmo tempo organizador e desorganizador, 

se estiver isolado uma das outras, certas qualidades ou propriedades das partes podem ser inibi-

das pelas restrições vindas do todo. 

O terceiro é o princípio da multidimensionalidade, se refere à simultaneidade da religa-

ção do todo e das partes. 

 

[...] podemos apreender totalidades relativamente restritas, a começar pela totalidade do 

nosso planeta, levando cada vez mais em conta que nele há, cada vez mais, problemas trans-

versais que recobrem as diferentes disciplinas e que não podem ser tratadas separadamente 

por uma disciplina [...]. A relação entre o todo e as partes é extremamente importante. (MO-

RIN, 2002, p.85). 
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E, por último, o complexo. É o conjunto de circunstâncias que apresentam ligação entre 

si. Trata-se da congregação de elementos que são membros e partícipes do todo. Significa o que 

foi tecido junto, é a unidade e a multiplicidade. Suas ações são integradas e dependentes, e não 

individuais e isoladas, assumem outra forma de expressão e adquirem novas faces. Dessa forma, 

é responsável pela ampliação do saber. 

Para Morin (2002), em consequência, a educação deve promover a inteligência geral 

para que de fato possa responder às aspirações do ser humano em relação ao terceiro milênio, 

mas sobretudo de promover desenvolvimento de pessoas das quais se tem necessidade. 

Desse modo a universidade e o ethos universitário possuem um enorme desafio. Pois 

diante às questões, já postas anteriormente, sobre a sociedade do conhecimento, a comerciali-

zação do conhecimento científico e a necessidade de incorporação de outra concepção de conhe-

cimento, torna-se urgente a reforma da universidade. 

A necessidade de reconceptualizá-la, torna-se fundamental quando se enfatiza a for-

mação acadêmica e os processos de ensinar e aprender, pois compreendemos que é por meio desse 

que se efetiva aquela formação. Essa reforma é paradigmática e não programática, pois está 

diretamente ligada à reforma do pensamento, portanto da educação e seus pressupostos, e não 

apenas da instrução e do ensino. 

Estamos presenciando uma crise paradigmática. Pois promover uma educação que favo-

reça a aptidão natural da mente para colocar e resolver os problemas e, correlativamente, esti-

mular o pleno emprego da inteligência geral, assentado em um paradigma que separa, fragmenta 

e reduz, e, consequentemente, lineariza o modo de pensar, torna-se um propósito inatingível. 

Assim, se salienta a dimensão epistemológica presente e necessária no trabalho do 

professor, especialmente de Educação Superior, diante da responsabilidade que seu papel apre-

senta. Pois, a responsabilidade da Educação Superior reside em realizar uma formação acadêmica 

sólida que possibilite o desenvolvimento intelectual e a formação profissional. 
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A indagação é pertinente ao fato de situar a preparação e qualificação docente diante 

ao cenário destacado. Behrens (2003) enfatiza que a Educação Superior precisa instrumenta-

lizar os alunos para um processo de educação continuada, pois a ideia de que ao terminar o curso 

está preparado para atuar plenamente na profissão, torna-se inadequada. 

Então, se infere, baseado no paradigma conjuntivo, que o professor desse âmbito en-

frentará, ou já enfrenta, inúmeros desafios para dar conta dessa instrumentalização e de tantas 

outras necessárias que sejam suficientes para formar mentalidades mais abertas e flexíveis, 

capazes de fazer enfrentamento diante aos desafios da incerteza. Ou seja, como prefere Morin 

(2002), desenvolver “cabeças bem-feitas”. Pois, a mentalidade do professor, reforçada pela for-

mação acadêmica, está assentada no paradigma da disjunção. 

Portanto, a forma de ver e agir no mundo do professor, parece estar pautada em prin-

cípios que valorizam o isolamento e a desunião das partes que compõem a globalidade dos proces-

sos em que está envolvido cotidianamente. 

Diante disso, é necessário se reportar à questão fundamental do professor de Educa-

ção Superior e da sua formação.  Se essa concepção de conhecimento, o pluriversitário, é signifi-

cativa e coerente às exigências e desafios da neomodernidade, cabe indagar e refletir quais sa-

beres são pertinentes à qualificação e formação para o desenvolvimento do trabalho docente no 

ensino superior, diante do paradigma conjuntivo e a transdisciplinaridade do saber. 

As premências do entorno que interferem no ethos universitário, a prática docente e 

os processos de ensinar e aprender na Educação Superior e a concepção do objeto central do 

trabalho do professor, bem como os princípios educativos são aspectos essenciais que precisam 

ser considerados no desenvolvimento da profissão professor. 

O professor de Educação Superior é um profissional do conhecimento, como já desta-

cado anteriormente. A pertinência de tal denominação é para salientar a preocupação com a sua 

qualificação e formação docente, diante da crise paradigmática presente nesse âmbito de ensino 
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e, consequentemente a crise epistemo-metodológica nas práticas do professor e nos processos 

de formação à docência. 

A revitalização dos processos de ensinar e aprender, a construção do conhecimento 

do professor, as perspectivas e dimensão dos saberes que constitui esse conhecimento, são ques-

tões fundamentais na formação do professor de Educação Superior. Mas necessitam ser refleti-

das juntamente com as questões que abarcam a racionalidade dos seus saberes e da sua formação. 

Nas últimas décadas, segundo Cunha (1999), a perspectiva construtora do perfil exis-

tente sobre a formação do professor universitário tem residido na concepção de processos que 

subsidiam a formação de um investigador. Pois, o cerne do trabalho está concentrado na criação 

e geração de novos conhecimentos e não, na formação à docência. 

Porém ressalta que não intenciona negar a investigação como parte integrante da fun-

ção do professor universitário, mas de realçar que os processos de formação que qualificam a 

docência na Educação Superior estão baseados em uma concepção de conhecimento assentado no 

paradigma da ciência moderna (CUNHA, 2003). 

Esse paradigma está alicerçado na visão reducionista, na neutralidade e na quantifica-

ção e exigiu do professor de Educação Superior um conhecimento universitário e um saber téc-

nico-científico. Para tanto, é de fundamental importância refletir sobre os saberes constitutivos 

da profissão docente, diante a nova racionalidade. Porém, também discutir sobre a perspectiva 

do conhecimento e saberes que esse profissional valoriza e de que forma maneja com este. O 

conhecimento que configura o professor não pode ser reduzido a uma dinâmica de mera repro-

dução dos conhecimentos universitários, determinados por especialistas. Desse modo, parece ne-

cessário refletir e mapear os saberes constitutivos da docência.  

Diante das exigências da contemporaneidade enfrentadas pelos docentes em situações 

de trabalho, os professores têm procurado novas abordagens para minimizá-las. Nesta perspec-

tiva, a interdisciplinaridade tem assumido vários sentidos no campo educacional, cuja 
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multiplicidade se expressa nas dimensões de movimento, de processo, de princípio, de pressuposto 

e de eixo.  

As transformações advindas da sociedade contemporânea exigem, em todas as áreas 

de atuação profissional, uma nova forma de pensar e fazer ciências, como condição básica para 

atender às perspectivas de evolução dessa sociedade, numa busca epistemológica da interdiscipli-

naridade, da pluridisciplinaridade, da transdiciplinaridade e da multirreferencialidade através de 

uma leitura crítica e da criação e recriação científica dos saberes postos como verdades absolu-

tas. 

A partir dessas múltiplas possibilidades, a interdisciplinaridade surge como uma ma-

neira de se contrapor ao conceito de mundo estático, de visões unilineares que se fazem presentes 

na produção de conhecimentos, nos processos de formação profissional e no trabalho. De maneira 

geral, o ensino contemporâneo apresenta conhecimentos compartimentalizados, como consequên-

cia de um fenômeno maior que é a especialização do saber. Desse modo, o saber universitário 

encontra-se delimitado por disciplinas, que trazem consigo, não apenas a figura das gavetas, mas 

também a questão do poder. 

A interdisciplinaridade na Educação Superior pode ser fecundante com o conceito de 

multirreferencialidade desenvolvido por Ardoino (1998). A abordagem multirreferencial é uma 

leitura plural de seus objetos (práticos ou teóricos), sob diferentes pontos de vista, que implicam 

tanto visões específicas quanto linguagens apropriadas.  

A multirreferencialidade se propõe, através de diferentes ângulos, analisar fatos, prá-

ticas e situações dos fenômenos educativos, quebrando fronteiras disciplinares, a partir de sis-

temas de referências distintos, mas não redutíveis uns aos outros, ou seja, heterogêneos. Ela é 

uma posição epistemológica, ou seja, de crítica e criação científica, e não se restringe e se limita 

a uma dimensão metodológica. Esta abordagem questiona a visão unidimensional, centrada numa 

única racionalidade e mutilante do campo das ciências, e permite trabalhar outras possibilidades 
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na relação sujeitos-objetos, cuja ideia de complexidade pode oscilar entre o paradoxo e a contra-

dição. Nesta perspectiva, o conhecimento produzido no âmbito da multirreferencialidade ocorre 

no campo da intersubjetividade. 

Para Barbosa (1998), essa abordagem está aberta à complexidade da realidade e à in-

teriorização significante do sujeito observador e não é fechada entre si, está aberta a contribui-

ções advindas das pesquisas e estudos, outra característica próxima da etnometodologia. 

Segundo Morin (2000, p.22), a complexidade aparece onde o pensamento simplificador 

falha, mas integra em si mesma tudo aquilo que põe ordem, claridade, distinção, precisão no co-

nhecimento. Enquanto o pensamento simplificador desintegra a complexidade do real, o pensa-

mento complexo integra o mais possível os modos simplificadores de pensar, mas recusa as con-

sequências mutilantes, reducionistas, unidimensionalizantes e finalmente ocultadoras de uma sim-

plificação. Tal posição não elimina a simplicidade. O autor vai dizer que: “só podemos entrar na 

problemática da complexidade se entrar na da simplicidade, porque a simplicidade não é tão sim-

ples quanto parece”. 

Ardoino (1998) vem conduzir esta discussão e coloca diante de nós que a complexidade 

é o “que contém, engloba (...), o que reúne diversos elementos distintos, até mesmo heterogêneos”.  

Por seu lado, Barbosa (1998) discute, na perspectiva de compreensão dos fenômenos 

educativos, principalmente, o processo de formação do professor-educador, e propõe a necessi-

dade de uma ruptura epistemológica, vislumbrando a multirreferencialidade no contraponto das 

fronteiras disciplinares, e enfatiza que é preciso: considerar os diferentes níveis de implicação 

do pesquisador ou do professor nas diversas áreas do saber e frente ao seu objeto de pesquisa; 

e, por último, não abrir mão do conceito de complexidade. Dessa forma, “a epistemologia da com-

plexidade no seu olhar multirreferencial em ciências da educação nasce no âmago do senso crítico 

universitário.” (Macedo, 1999, p.64). 
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A abordagem multirreferencial assume a hipótese da complexidade, já que propõe uma 

leitura plural de seus objetos, numa perspectiva teórica e prática, sob os diferentes pontos de 

vista, reconhecendo, assim, a heterogeneidade no campo das ciências humanas e das ciências da 

sociedade. Nesse sentido, os fenômenos educativos vão sendo compreendidos a partir de uma 

leitura plural do objeto estudado, a partir de diferentes ângulos, do ponto de vista psicológico, 

sociológico, filosófico, histórico, cultural e outros, não redutíveis uns aos outros, mas na perspec-

tiva da heterogeneidade. 

 

 

3.3 Os saberes docentes dos professores na Educação Superior 

 

No campo do estudo dos saberes, Tardif e Gauthier (2001) alertam para o risco que se 

corre de considerar que qualquer produção, prática ou construção discursiva, seja considerada 

saberes docentes.  

Segundo os mesmos autores (2001, p.195) serão chamados de saber “unicamente os 

pensamentos, as ideias, os julgamentos, os discursos, os argumentos que obedecem a certas exi-

gências de racionalidade”. A racionalidade prende-se à necessidade de apresentar razões e moti-

vos para as condutas e posições tomadas; uma razão pública que valida e é validada por julgamentos 

e argumentações. Assim, ao mesmo tempo em que se evita considerar tudo como saber, delimita-

se o espaço concreto daquilo que se poderia considerar como sendo saberes dos práticos. E pro-

gramas de formação bem sucedidos devem, no meu entendimento, reconhecê-los e considerá-los, 

se pretendem reverter um quadro de fracasso escolar e descrédito frente às práticas formativas. 

Gauthier e et al (1998) realizaram estudos das pesquisas sobre o ensino no intuito de 

identificar convergências em relação aos saberes mobilizados na ação pedagógica e com o obje-

tivo de examinar as implicações, formular problemáticas, avaliar resultados e esboçar uma teoria 
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geral da pedagogia. 

Esse autor utiliza-se da expressão “conhece-te a ti mesmo”, para dizer que ainda se 

sabe muito pouco a respeito dos fenômenos que são inerentes ao ensino. Argumenta que ao “con-

trário de outros ofícios que desenvolveram um corpus de saberes, o ensino tarda a refletir sobre 

si mesmo” (GAUTHIER e et al, 1998, p. 20). Segundo o autor, avançar na pesquisa de um repertório 

de conhecimentos sobre o ensino possibilita-nos enfrentar dois obstáculos que historicamente 

se interpuseram à pedagogia: de um ofício sem saberes e de saberes sem ofício. 

O primeiro diz respeito à própria atividade docente que é exercida sem revelar os sa-

beres que lhe são inerentes. Explica que, apesar do ensino ser uma atividade que se realiza desde 

a antiguidade, ainda se sabe muito pouco a seu respeito, e que convivemos com certas ideias pre-

concebidas que contribuem para o enorme erro de manter o ensino numa cegueira conceitual. Os 

saberes referentes ao conteúdo, à experiência e à cultura são essenciais no exercício da atividade 

docente, mas “tomá-los como exclusivos é mais uma vez contribuir para manter o ensino na igno-

rância” (GAUTHIER e et al, 1998, p. 25) e reforçar a perpetuação de um ofício sem saberes. 

O segundo obstáculo diz respeito aos saberes sem ofício, que têm sua origem nas Ciên-

cias da Educação, ou seja, são os conhecimentos produzidos nos centros acadêmicos. Muitos des-

ses conhecimentos, segundo Gauthier e et al (1998, p.25), foram produzidos sem levar em conta 

as condições concretas do exercício do magistério. Saberes que não se dirigiram ao professor 

real, cuja atuação se dá numa sala de aula concreta onde estão presentes muitas variáveis que 

interferem no processo de ensino-aprendizagem e exigem tomadas de decisão, ou seja, “[...] bus-

cou-se formalizar o ensino reduzindo de tal modo a sua complexidade que ele não mais encontra 

correspondente na realidade”. 

O desafio da profissionalização docente é evitar esses dois erros: ofício sem saberes 

e saberes sem ofício. Ao admitir que as pesquisas já revelam a presença de um repertório de 

conhecimentos próprios ao ensino, propõe um ofício feito de saberes. Concebem, nesse sentido, o 
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ensino como a mobilização de vários saberes que formam uma espécie de reservatório que é utili-

zado para responder às exigências das situações concretas de ensino.  

Do ponto de vista tipológico, o autor classifica os saberes em: 

 

Disciplinar, referente ao conhecimento do conteúdo a ser ensinado; Curricular, relativo à 

transformação da disciplina em programa de ensino; Ciências da Educação, relacionado ao 

saber profissional específico que não está diretamente relacionado com a ação pedagógica; 

Tradição Pedagógica, relativo ao saber de dar aulas que será adaptado e modificado pelo 

saber experiencial, podendo ser validado pelo saber da ação pedagógica; Experiência, refe-

rente aos julgamentos privados responsáveis pela elaboração, ao longo do tempo, de uma 

jurisprudência particular; Ação pedagógica, referente ao saber experiencial tornado público 

e testado. (Gauthier e et al, 1998, p.85). 

 

Para o autor, reconhecer a existência de um repertório de conhecimentos reflete um 

olhar ressignificado para o professor, que passa a ser visto como um profissional autônomo que 

delibera, julga e toma decisões. 

Dessa forma, do ponto de vista tipológico, Tardif e Gauthier (2001) apresentam classi-

ficações diferentes; porém não tão singulares a ponto de serem excludentes. As peculiaridades 

estão localizadas nos interesses investigativos. Gauthier e et al (1998) ao defenderem um Ofício 

feito de saberes, implementam esforços para a constituição de uma Teoria Geral da Pedagogia.  

Já os estudos de Tardif (2002, 54) têm como particularidade o reconhecimento da pluralidade e 

heterogeneidade do saber, com destaque para os saberes da experiência que 

 

[...] surgem como núcleo vital do saber docente, núcleo a partir do qual os professores tentam 

transformar suas relações de exterioridade com os saberes em relações de interioridade 

com sua própria prática. Neste sentido, os saberes experienciais não são saberes como os 

demais; são, ao contrário, formados de todos os demais, mas retraduzidos, “polidos” e sub-

metidos às certezas construídas na prática e na experiência. 
 
 

É nessa perspectiva que esses autores defendem a ideia de uma epistemologia da prá-

tica com a finalidade revelar os saberes docentes. Portanto, uma epistemologia da prática 
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profissional implica em revelar esses saberes, entender como são integrados nas tarefas dos pro-

fissionais, e como estes os incorporam, produzem, utilizam, aplicam e transformam. 

Para Tardif, (2002), os saberes do profissional docente, que servem de base para o 

ensino, provêm de diferentes fontes, tais como: a formação inicial e continuada de professores, 

do currículo e do espaço do conhecimento das disciplinas a serem ensinadas, da experiência na 

profissão, da cultura pessoal profissional, da aprendizagem com os pares, entre outras. Afirma 

ainda que os saberes utilizados pelos professores em seu espaço de trabalho cotidiano para 

desempenhar todas as suas tarefas são temporais, ou seja, adquiridos através dos tempos.  

Os professores em seu trabalho cotidiano com os alunos são os principais atores e 

mediadores da cultura e dos saberes escolares. Enfatiza que o professor de profissão possui 

saberes específicos que são mobilizados, utilizados e produzidos por eles no âmbito de suas 

tarefas cotidianas. São sujeitos que possuem, utilizam e produzem saberes específicos ao seu 

ofício, ao seu trabalho: 

 
 

Ora, um professor de profissão não é somente alguém que aplica conhecimentos produzidos 

por outros, não é somente alguém determinado por mecanismos sociais: é um ator no sentido 

forte do termo, isto é, um sujeito que assume sua prática a partir dos significados que ele 

mesmo lhe dá. Um sujeito que possui conhecimentos e um saber-fazer provenientes de sua 

própria atividade e a partir dos quais ele a estrutura e a orienta. (TARDIF, 2002, p. 

115). 
 
 

Essa perspectiva equivale a fazer do professor um sujeito do conhecimento, um ator 

que desenvolve e possui sempre teorias, conhecimentos e saberes de sua própria ação.  Portanto, 

uma perspectiva distante de sujeitar os professores a saberes impostos por outrem, mas que 

considera a subjetividade do professor e de seu trabalho. 

Segundo Tardif (2002), o saber docente se compõe de vários saberes provenientes 

de diferentes fontes, com os quais o professor mantém diferentes relações. De acordo com 

autor, os saberes dos professores são plurais e heterogêneos porque provêm de diversas fontes. 



 

 

 
84 

 

São ecléticos e sincréticos porque formam um repertório diversificado em torno de diferentes 

teorias. Salienta que os docentes diversificam seus fundamentos de acordo com as necessidades 

do trabalho, mesmo que pareçam contraditórias para os pesquisadores da universidade. Pois, a 

unidade desses é dada pela ação e pelas necessidades e especificidades da prática. 

Também, assegura que os saberes docentes são personalizados e situados, ou seja, são 

próprios da pessoa. Dessa maneira, são incorporados ou subjetivados, como prefere o autor. 

As fontes de onde provêm os saberes dos professores podem ser demarcadas em qua-

tro instâncias: os saberes da formação profissional; os saberes disciplinares; os saberes curricu-

lares e os saberes experienciais (TARDIF, 2002). 

Os saberes da formação profissional são constituídos de dois saberes: os saberes das 

ciências da educação e os saberes pedagógicos. O primeiro grupo está ligado aos saberes produ-

zidos pelos teóricos e pesquisadores, tais como a sociologia, filosofia, psicologia. Ou seja, são 

criados por estudiosos das diversas áreas que constituem o corpo das ciências da educação. O 

segundo grupo é fruto de reflexões racionais e normativas que conduzem a sistemas mais ou menos 

coerentes de representação e de orientação da atividade educativa. São saberes das doutrinas 

centradas em determinadas ideologias, que dependem da concepção e tendência educacional que 

os subsidiam. 

Os saberes da formação profissional são articulados e muitas vezes sua distinção não 

é aparente. Esses, frequentemente, tentam sempre de forma sistemática, a legitimação cientí-

fica. Para Tardif (2002) são saberes produzidos por peritos.  

Os saberes disciplinares são os que correspondem aos diversos campos do conheci-

mento. Constituem o corpo de estruturação e, consequentemente, de estudo dos cursos ou depar-

tamentos de determinada área. 

Os saberes curriculares são os categorizados pelas instituições, estão apresentados 

nos programas de ensino. Esses, geralmente, são definidos de cima para baixo, pois sua seleção 
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ocorre por intermédio de exímios conhecedores de currículo e são normatizados pelas instâncias 

legais de ensino.  

Tardif (2002, p. 40) enfatiza um porém nesses saberes, assegura que os professores 

situam-se numa posição de exterioridade em relação a prática docente, em função dos saberes 

disciplinares e curriculares. Pois, apesar de transmiti-los, não são considerados próprios dos 

professores. São produtos determinados por outros, muitas vezes, distantes da prática cotidiana 

docente: “Os saberes das disciplinas e os saberes curriculares que os professores possuem e 

transmitem não são o saber dos professores e nem o saber docente, são externos a eles”. 

O mesmo ocorre para os saberes da formação profissional. Nesse caso, compete aos 

professores apropriar-se, no decorrer da formação, de saberes produzidos e legitimados pelas 

instâncias universitárias e seus formadores, como normas e elementos da competência profissio-

nal. 

Nesse universo, se concorda com Tardif, ao estabelecer uma relação de exterioridade 

com os saberes, os professores podem ser comparados a executores destinados à transmissão 

de saberes. A partir disto, se pode salientar o equívoco presente, pois uma vez que mantém essa 

relação de exterioridade com os saberes da docência, pode apresentar possibilidade de produzir 

uma prática sem significado e sem sentido para o seu fazer e para o processo de ensino e 

aprendizagem. Ou seja, uma ação docente mecânica e sem reflexão. Dessa forma são objetos 

de saber, mas não produtores, apesar da função docente se definir em relação aos saberes. 

Entretanto, Tardif (2002), salienta que os professores possuem saberes específicos 

que são mobilizados, utilizados e produzidos por eles no âmbito de suas tarefas cotidianas. Dessa 

forma, o trabalho cotidiano docente não se restringe apenas ao espaço de aplicação de saberes 

produzidos por outros, mas também, espaço de transformação e de mobilização de saberes que 

lhe são próprios. 

Esses saberes são denominados de experienciais ou práticos. Manifestam-se de um 
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saber-ser e de um saber-fazer pessoais e profissionais validados pelo trabalho cotidiano. Ou 

seja, são saberes produzidos pelos professores, no cotidiano docente, em confronto com as con-

dições da profissão, porém são compreendidos e valorizados por eles. 

Considerar os saberes docentes, nessa perspectiva, está considerando-se os profes-

sores como sujeitos do conhecimento. Pois são destacados como autores de sua ação e produtores 

de saberes necessários à prática docente. 

As ideias de Tardif (2002) estão presentes nessa investigação por possuir a finalidade 

de se destacar a importância de se valorizar os saberes dos professores e de auxiliá-los a cons-

truir um instrumental teórico-prático para agir com autonomia e visão crítica. Assim, se tornam 

um referencial fundamental quanto às investigações que tratam da formação de professores e 

dos saberes necessários para o desenvolvimento profissional. 

Outro pesquisador, muito reconhecido, da área de saberes docentes é Schulman. Ele 

elenca três categorias de conhecimento. Enfatiza a valorização do saber do professor sobre 

aquilo que constitui o conteúdo do ensino e aprendizagem.  Ao tentar investigar a ruptura entre 

as questões de conteúdo e as questões pedagógicas, busca resgatar o conteúdo e a pedagogia na 

formação do professor. 

Shulman desenvolve uma tipologia bastante elaborada que procura dar conta dos aspec-

tos relativos aos conhecimentos utilizados e criados na atividade docente. Seu trabalho é anterior 

ao de Tardif, Lessard e Lahaye (1991), mas podemos identificar na proposta destes autores algu-

mas semelhanças com a de Shulman (conhecimentos das disciplinas, pedagógicos e curriculares, 

bem como os da prática). Cabe destacar, na proposta de Shulman, uma contribuição importante 

quanto aos instrumentos oferecidos para a investigação da ação dos professores, ou seja, o domí-

nio dos saberes na ação. 

Shulman (1986) afirma que a atual separação entre os conteúdos de ensino e conteúdos 

pedagógicos é um desenvolvimento recente na área da educação, e que tem levado docentes e 
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pesquisadores a valorizar em seus trabalhos muito mais os aspectos de ordem psicológica e/ou 

metodológica, deixando de lado a relação orgânica com o conhecimento de referência. 

O autor destaca em seus estudos três tipos de conhecimento: o conhecimento da ma-

téria do conteúdo, o conhecimento pedagógico dos conteúdos e o conhecimento curricular. 

O conhecimento da matéria do conteúdo, evidenciado pelo autor, refere-se à quantidade 

e organização do conhecimento por si mesmo na mente do professor. Para ele, nas diferentes 

áreas de conhecimento, os modos de discutir a estrutura de conhecimento são diferentes. Para 

bem conhecer os conteúdos é preciso ir além do conhecimento dos fatos e conceitos de um de-

terminado domínio, sendo necessário compreender a estrutura da matéria utilizando, por exemplo, 

as categorias estrutura substantiva e estrutura sintática.  

A estrutura substantiva é aquela na qual os conceitos básicos e princípios da disciplina 

estão organizados para incorporar os fatos. A estrutura sintática de uma disciplina é o conjunto 

de modos pelos quais verdade ou falsificabilidade, validade ou invalidade são estabelecidas. A 

sintaxe é um conjunto de regras para determinar o que é legítimo num domínio disciplinar e o que 

quebra as regras. 

O conhecimento pedagógico dos conteúdos é um segundo tipo de conhecimento, que vai 

além do conhecimento da matéria do assunto por si mesma para a dimensão do conhecimento da 

matéria do assunto para ensinar. Inclui as formas mais comuns de representação das ideias, as 

analogias mais poderosas, as ilustrações, os exemplos, explicações e demonstrações, ou seja, os 

modos de representar e formular o assunto de forma a torná-lo compreensível para os outros. 

Inclui também aquilo que faz a aprendizagem de um determinado assunto fácil ou difícil (aqui a 

pesquisa sobre o ensino coincide muito de perto com a pesquisa sobre a aprendizagem). 

O conhecimento curricular é o conhecimento sobre o currículo, “é o conjunto de progra-

mas elaborados para o ensino de assuntos específicos e tópicos em um nível dado, a variedade de 

materiais instrucionais disponíveis relacionados a estes programas” e sobre o conjunto de 
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características que servem tanto como indicações ou contra-indicações para o uso de um currículo 

em particular, ou programas em circunstâncias particulares (SHULMAN, 1986, p. 9-10). 

Shulman não trabalha com o conceito de saber da experiência propriamente dito, mas 

essa dimensão é objeto de sua preocupação de duas maneiras. Primeiramente, quando ele afirma 

que os conhecimentos pedagógicos são a forma particular de conhecimento dos conteúdos que 

englobam os aspectos dos conteúdos mais apropriados para o seu ensino. 

A outra forma utilizada por Shulman para se referir ao saber da experiência, é através 

da classificação que ele faz dos conhecimentos necessários para os professores, e que ele chama 

de saber dos professores – teacher knowledge, criado pela experiência dos professores ou “das 

formas do saber dos professores” ou seja, as formas pelas quais os saberes dos conteúdos, os 

saberes curriculares e os saberes pedagógicos podem ser ou estar organizados para serem ensi-

nados aos professores. 

Refletir sobre a epistemologia dos saberes docentes parece requerer uma reflexão 

sobre o impacto desses nos processos de formação de professores em função das concepções 

que esses processos assumem e as racionalidades subjacentes. 

Segundo Nóvoa (2000), a capacidade de compreender o saber, o modo pelo qual ele se 

constitui historicamente, os momentos de progressão de uma determinada disciplina, as vias al-

ternativas que poderia ter seguido, ou seja, é na compreensão do modo pelo qual os saberes se 

organizaram e reorganizaram que reside a essência da formação universitária. 

Ao ter presente que o conhecimento é uma atividade histórica, Nóvoa (2000) enfatiza 

que os saberes não podem ser reduzidos a uma dinâmica de mera reprodução dos conteúdos (fi-

losóficos, sociológicos e psicológicos) por parte dos professores. 

Tardif (2002) aponta para uma crise na profissão docente, apresentando quatro situ-

ações. A primeira, relacionada à crise da perícia profissional, dos conhecimentos, estratégias e 

técnicas utilizadas para resolução de problemas. A segunda está ligada à formação profissional, 
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com uma crítica ferrenha às faculdades e institutos profissionais. A terceira evidência da crise 

do profissionalismo docente é o que o autor chama de crise do poder profissional e a confiança 

que o público e os clientes depositam nele. 

Por fim, a crise da ética profissional, dos valores que deveriam guiar os profissionais. 

 

Os saberes dos docentes da Educação Superior também são atingidos pelas crises que 

compõem esse cenário. Abalados os conhecimentos que dão sustentação a um ensino pres-

critivo e legitimado pelo conhecimento científico, o professor vê-se numa emergência de 

construção de novos saberes. (CUNHA, 2006 p. 27). 

 

A questão da formação inicial e da formação contínua pode ser considerada um meio de 

melhoramento não só das relações de trabalho, mas também do próprio trabalho, que permite a 

produção, a busca e troca de saberes diferenciados aos habitualmente instituídos. Isso não só 

implica o desenvolvimento da qualidade de uma formação docente como também a singulariza, no 

seu tempo e espaço de realização (AZAMBUJA e FOSTER, 2006). 

Para os autores, as práticas de formação precisam estar inseridas em um projeto ins-

titucional, que implica assumir a formação do professor como um processo contínuo, uma vez que 

os saberes docentes vão se transformando, à medida que empreende seu trabalho pedagógico e 

que se inclina sobre sua própria prática. 

A preocupação com as práticas docentes, entendida aqui como conjunto indissociável 

de saberes da e para a ação docente, esteve presente nos cursos de formação de professores e 

teve sua origem desde a década de 1930 (PICONEZ, 1991). Os estudos e debates realizados atu-

almente em torno da formação de professores têm ampliado progressivamente a associação 

entre teoria e prática, entendendo-se que a unidade teoria e prática relacionadas e não apenas 

justapostas ou dissociadas, apresenta importância na formação do professor.  

Nos cursos de formação de professores as disciplinas que fundamentavam a formação 

docente traziam pouca contribuição, em virtude de pouca articulação com o contexto da prática 
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pedagógica desenvolvida nas instituições de ensino. A ausência de fundamentos teóricos justifi-

cando uma determinada prática, ou seja, a postura crítica sobre a prática pedagógica só podia 

existir se houvesse uma relação dialógica entre a prática e a teoria.  

A formação do professor estava restrita a observação e reprodução da prática, redu-

zindo a atividade docente apenas a um fazer bem-sucedido quanto mais se aproximar dos modelos 

observados. Essa observação se limitava à sala de aula, sem uma análise do contexto escolar, ou 

seja, uma análise crítica fundamentada teoricamente e legitimada na realidade social.  

Para Pimenta e Lima (2004), o professor ficava reduzido ao prático, não necessitando 

dominar os conhecimentos científicos, mas apenas as rotinas de intervenção técnica. Essa com-

preensão tem criado posturas dicotômicas em que teoria e prática são tratadas isoladamente, 

gerando equívocos nos processos de formação profissional. 

Assim, o modelo de formação proposto baseava-se numa formação tecnicista em que 

não se valorizava a formação intelectual do professor. A mentalidade tecnicista da sociedade e 

sua preocupação em fazer da educação uma simples criadora de mão-de-obra para a produção, 

reduziram o professor à simples transmissor de conteúdos não-reelaborados criticamente. Ou 

seja, uma teoria colocada no começo dos cursos de formação de professores e uma prática colo-

cada no final deles, sob a forma de Estágio Supervisionado constituem a maior evidência da dico-

tomia teoria-prática. Assim, conforme Pimenta e Lima (2004, p.37), “a prática pela prática e o 

emprego de técnicas sem a devida reflexão podem reforçar a ilusão de que há uma prática sem 

teoria ou de uma teoria desvinculada da prática”. 

Atualmente, com a compreensão de que o contexto relacional entre prática-teoria-prá-

tica apresenta importante significado na formação do professor, pois orienta a transformação do 

sentido da formação, fez com que avultassem questões referentes à importância das práticas 

como componente curricular.  

As modificações que se deram nas últimas décadas em relação à formação docente, 
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são também passadas por um dos problemas que tem estado nas discussões: a relação teoria e 

prática. Da mesma forma que os debates em torno das práticas docentes também sofreram 

essas modificações à medida que a formação do professor passava por um processo de discussão 

e transformação. 

Santiago e Batista Neto (2000) veem a prática como a possibilidade de tornar-se eixo 

estruturador da formação docente e é tomada como um componente curricular e uma prática 

formadora que perpassa o processo formativo, estendendo-se ao longo do curso de formação 

profissional, numa relação efetiva com o espaço de formação inicial e espaço do trabalho profis-

sional, sob a responsabilidade de uma equipe de professores. 

Nesse sentido, a prática toma como base e princípio formativo, “a reflexão na ação e 

sobre a reflexão na ação” (SCHÖN, 1995, p.29), onde o conhecimento faz parte da ação, numa 

apropriação de teorias que possam oferecer uma perspectiva de análise e compreensão de con-

textos históricos, sociais e culturais. Dessa forma, a prática de ensino desenvolve a docência, 

preparando o futuro professor para efetivar as práticas de ser/estar professor, na dinâmica 

complexa da realidade da sala de aula. 

Para Santiago e Batista Neto (2000), a prática caracteriza-se na perspectiva de tra-

balho coletivo, interdisciplinar e investigativo, tendo como princípios: (1) a centralidade na forma-

ção profissional docente; (2) a aproximação entre os espaços de formação e de exercício profis-

sional; (3) a prática como processo de investigação pedagógica. 

Nesse entendimento, nos cursos de formação docente, a prática de ensino deve criar 

condições para que o aluno compreenda da importância social do seu papel de educador. Portanto, 

requer que ele se posicione criticamente perante seu próprio conhecimento, como também vá ad-

quirindo instrumentos para tratar esse conhecimento como objeto de ensino e fazer de sua prá-

tica pedagógica um processo contínuo de investigação. 

Portanto, a prática de ensino é entendida como estratégia privilegiada para transformar 
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o discente-professor em pesquisador da sua própria prática e ao mesmo tempo contribuir para o 

desenvolvimento da capacidade de pensar teoricamente sua prática, articulando os diferentes 

saberes docentes, sendo essa articulação um dos requisitos para a construção de saberes. 

 A compreensão da relação entre teoria e prática possibilitou estudos e pesquisas que 

iluminaram perspectivas para uma nova concepção de prática de ensino, não mais como aplicação 

de modelos, mas, numa concepção de prática de ensino como elemento articulador do processo de 

formação dos professores, tendo como objetivo atingir à unidade entre teoria e prática. 

Dessa forma, a prática de ensino para a formação do docente de Educação Superior 

como processo de investigação pedagógica, traz elementos para que o professor reflita sobre o 

trabalho pedagógico, a função do professor e a função de educar de uma forma mais ampla. É 

nesse processo de investigação que os professores vão constituindo saberes, que fundamenta a 

ação docente. 

Veiga (2005, p.6) faz referência à formação pedagógica do professor de Educação 

Superior e ressalta que: 

 

A formação de professores é uma ação contínua e progressiva, que envolve varias instâncias 

e atribui uma valorização significativa para a prática pedagógica e para a experiência, consi-

derados componentes constitutivos da formação.  Ao valorizar a prática como componente 

formador, em nenhum momento assume-se a visão dicotômica da relação teoria-prática. A 

prática pedagógica profissional exige uma fundamentação teórica explícita. A teoria é ação 

e a prática não é receptáculo da teoria. 

 

Para Brito (2004), a formação de professores é delimitada por diferentes trajetórias 

em torno da formação, por experiências pessoal/profissional e por diferentes interações viven-

ciadas pelo docente no dia-a-dia de sua prática profissional.  

Nóvoa (1992) acrescenta que a formação ao docente deve estimular uma perspectiva 

crıtico-reflexiva, que viabilize a auto-formação participada e o pensamento autônomo do pro-

fessor. A formação é considerada um investimento pessoal que visa construir uma identidade 
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pessoal e profissional. Enquanto o desenvolvimento profissional, de acordo com o autor, significa 

produzir a profissão docente, estimulando o desenvolvimento autônomo e contextualizado, pois 

profissionais competentes têm capacidade de autodesenvolvimento reflexivo. O que viabiliza a 

reconstrução constante e permanente da identidade do professor.  

O desenvolvimento organizacional, segundo o autor, refere-se à produção da escola de 

modo que a formação de professores conceba a escola como um ambiente educativo, associando 

o trabalho, propriamente dito, à formação do professor, simultaneamente, no cotidiano escolar.  

Entendendo que a formação é indissociável tanto dos projetos profissionais quanto dos organiza-

cionais (NOVOA, 1992, p. 25-31). 

O professor atua como mediador do conhecimento no ambiente escolar e cabe a ele 

a responsabilidade de buscar constantemente por novos conhecimentos, no sentido de estruturar 

e atualizar seus saberes, com o intuito de construir uma prática fundamentada em conhecimen-

tos adequados que atenda as necessidades da sociedade contemporânea. Nesse sentido os sa-

beres devem ser reconstruídos e atualizados através da formação continuada para oferecer 

suporte teórico na prática pedagógica do educador (FRIPP, 2006, p.27-28). 

Ao pensar a formação de professores, devem ser reavaliados saberes, objetivos, mé-

todos e formas da organização do ensino diante da realidade que está constantemente se trans-

formando. É necessário que se redirecione as propostas de formação continuada no sentido de 

aperfeiçoar os processos de ensino-aprendizagem.  Por isso cabe ao professor a conscientização 

sobre a educação de seus alunos para uma melhor captação de conhecimentos. 
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Capítulo 4: TRABALHO DOCENTE E EPISTEMOLOGIA DA PRÁTICA PROFISSIONAL 

 

 

Para compreensão do conceito de trabalho docente e a identificação de sua especifici-

dade torna-se fundamental partir do conceito de trabalho (enquanto categoria que gera), com-

preendendo que a adjetivação (docente) realiza uma espécie de delimitação na expressão mais 

ampla. Assim é preciso considerar o trabalho docente no contexto da organização escolar e da 

organização do modo de produção da sociedade em que ocorre, no caso, a capitalista. 

Segundo Azzi (2002, p. 40), “a construção do conceito de trabalho docente demanda 

uma análise da atividade do professor, que se transforma junto com o desenvolvimento da socie-

dade, e consequentemente, do modo de produção capitalista”. 

Nesse sentido, o presente capítulo tem como objetivo apresentar uma análise crítica do 

conceito de trabalho docente, entendido aqui, segundo Therrien, Mamede e Loiola (2007, p.1), 

como “a práxis de um sujeito transformador (professor) em interação situada com outro sujeito 

(aluno), onde a produção de saberes e a mediação de significados caracterizam e direcionam o 

processo de comunicação/entendimento entre ambos”.  

No decorrer do capítulo apresentamos o conceito de profissionalização, de epistemolo-

gia da prática profissional e de transformação pedagógica da matéria como vetores determinantes 

para o entendimento dos processos inerentes a docência na Educação Superior, nosso lócus de 

reflexividade. 
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4.1 O trabalho docente e o movimento de profissionalidade numa perspectiva crítico-reflexiva 

 

A atividade humana fundamental é o trabalho. Atividade que diferencia os homens dos 

animais por sua capacidade criadora e produtiva, demandando, por isso uma forma particular de 

fixação e transmissão às gerações seguintes das aquisições da evolução obtida por meio desta 

capacidade de criar e produzir (LEONTIEV, 1978). 

Saviani (2004) com base em Marx, ao explicar a natureza e a especificidade da Educa-

ção, afirma que ela é um fenômeno próprio dos seres humanos, apresentando-se ao mesmo tempo 

como uma exigência para o processo de trabalho bem como ela mesma é um processo de trabalho. 

Porém, ao definir a educação como trabalho o autor a denomina, de trabalho não-material, pois 

seu produto não é um objeto concreto, mas um serviço. 

Trabalho material é denominado como o processo de produção da existência humana 

que, ao voltar-se inicialmente para a garantia da subsistência, produz bens materiais. No entanto, 

a produção material pressupõe a antecipação dos objetivos da ação em forma de ideias, o que é 

realizado mentalmente. “Essa representação inclui o aspecto de conhecimento das propriedades 

do mundo real (ciência), de valorização (ética) e de simbolização (arte)” (SAVIANI, 2004, p. 12). 

Paro (2001, p.93-94), ao analisar o trabalho do professor, ao contrário de Saviani, para 

quem a aula é o produto da atividade educativa, defende que a aula é o próprio trabalho pedagógico, 

embora na sociedade capitalista a aula seja considerada o produto do processo de educação esco-

lar, pois é ela enquanto mercadoria que é paga no ensino privado. A aula também é o serviço pres-

tado pela escola, seja pública ou privada e que, portanto, pode ser avaliado. Entretanto o autor 

adverte que, um exame mais detalhado desta questão revela que a aula consiste na atividade que 

dá origem ao produto de ensino. O processo pedagógico como trabalho humano necessita de um 

objeto de trabalho que neste caso é o próprio educando, o qual se constitui objeto da ação edu-

cativa durante a qual ocorre a transformação no novo produto que se visa realizar. 
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Basso (1998) também concebe o trabalho docente como uma unidade e defende que sua 

análise seja feita em sua totalidade que não se reduz à soma das partes. Como atividade consci-

ente, o trabalho humano apresenta condições subjetivas que lhe são próprias e por isso apresenta 

um grau maior ou menor de autonomia dependendo do processo de trabalho em que está envolvido. 

A autonomia do professor permite que ele escolha metodologias, selecione conteúdos e 

atividades pedagógicas adequadas a seus alunos, salvo exceções. Dessa forma nem sempre é pos-

sível o controle do trabalho docente no âmbito da sala de aula, permanecendo nesse espaço a 

autonomia do professor. Autonomia que pode ter sua maior limitação em função de uma formação 

aligeirada do professor, por falta de conhecimentos pedagógicos, do que propriamente do controle 

externo. 

O trabalho docente é uma prática social que se faz no cotidiano dos sujeitos nela en-

volvidos e nesta prática social é que estes sujeitos se constituem como seres humanos, ao se 

apropriarem da experiência que se acumula de forma objetiva. 

Os professores ao atuarem com base em suas experiências anteriores ou em experiên-

cias aceitas e difundidas socialmente estão evidenciando outra característica do pensamento co-

tidiano denominada de ultrageneralização (HELLER, 1989, p.34). 

Na heterogeneidade de seu trabalho o professor se encontra diante de situações com-

plexas para as quais precisa encontrar respostas que podem ser criativas ou repetitivas depen-

dendo de sua capacidade e habilidade de leitura da realidade e das possibilidades objetivas em 

que se realiza o trabalho. No entanto, quando a intervenção do professor é feita tendo em vista 

objetivos que se dirigem à busca de um resultado ideal, a atividade docente pode ser denominada 

práxis, uma vez que esta se caracteriza como uma atividade que pressupõe a idealização consci-

ente por parte do sujeito que se propõe a interferir e a transformar a realidade.  

Segundo Azzi (2002, p. 47): 
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O processo de ensino em sua estrutura e funcionamento, caracteriza-se como práxis, na qual 

teoria e prática se determinam, gerando juntamente com o objeto-sujeito desse processo – 

o aluno – um saber próprio da atividade docente que, ao incorporar-se àquele exerce sua ação 

sobre um determinado objeto visando à sua transformação, transforma também esse sujeito 

– no caso o professor, que se enriquece durante o processo. 

 

De acordo com Vázquez (1990, p. 247) a práxis criadora é determinada na práxis humana 

entendida como produção ou autocriação do próprio homem, pois é ela que possibilita o enfrenta-

mento de situações e necessidades novas. 

O trabalho docente concebido como práxis, apresenta também uma dimensão criadora 

e, portanto se faz necessário explicitar melhor como esta criação ocorre, enquanto atividade hu-

mana. Nessa mesma perspectiva, Therrien (2006, p. 72) destaca que  

 

o trabalho docente é entendido enquanto práxis transformadora de um sujeito (professor) 

em interação situada com outro sujeito (aluno), onde a produção de saberes e de significados 

caracteriza e direciona o processo de comunicação, dialogicidade e entendimento entre am-

bos na direção de uma emancipação fundada no ser social. Nessa concepção, o trabalho do-

cente é visto como um processo educativo de instrução e de formação humana, através da 

mediação e da interação entre professor e alunos, a partir dos conteúdos do ensino em dire-

ção à construção de uma sociabilidade verdadeiramente humana onde sujeitos constroem sua 

identidade no seio de uma coletividade. 

 

A atividade docente é uma prática social complexa que combina atitudes, expectativas, 

visões de mundo, habilidades e conhecimentos condicionados pelas diferentes histórias de vida 

dos professores. É, também, altamente influenciada pela cultura das instituições onde se realiza. 

Como prática complexa, abarca dilemas sobre os quais nos vemos incitados a lançar um olhar como 

pesquisadores. Um desses dilemas diz respeito ao conhecimento profissional. A prática docente 

é, portanto, um lócus de formação e produção de saberes. 

Os vários setores da atividade humana passaram por significativas mudanças que se 

caracterizam em novas configurações da ordem econômica e política relacionada ao conhecimento, 

às vinculações pessoais, às comunicações, entre outras, que trazem consequências muito diretas 

para a educação escolar. Tais mudanças afetam de maneira particular a formação de professores, 
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área que se situa não só no âmbito do conhecimento, mas também da ética, em que estão em jogo 

entendimentos, convicções e atitudes que compõem o processo de preparação de crianças e jovens. 

Essa avalanche de mudanças, ao mesmo tempo em que se aproxima, distancia, torna similar, dife-

rencia e reconfigura características, disposições de nações, instituições e profissões. 

Nesse contexto, o trabalho docente assume diversas faces. Os aspectos mais visíveis 

do trabalho docente estão associados ao conceito de profissionalidade docente, que são requisitos 

essenciais da profissão do professor. 

A profissionalidade refere-se a um conjunto de capacidades e saberes desenvolvidos 

pelos trabalhadores no desempenho de funções, num determinado momento histórico (BREZE-

ZINSKI, 2002). Saberes esses que evoluem e se ressignificam no exercício da profissão. Essas 

transformações ocorridas na vida dos professores é que levam à profissionalidade (D’ÁVILA e 

SONNEVILLE, 2008, p. 27). 

Profissionalidade docente é, na expressão de Sacristán (1995, p.65), “a afirmação do 

que é específico na ação docente, isto é, o conjunto de comportamentos, conhecimentos, destre-

zas, atitudes e valores que constituem a especificidade de ser professor”. São os aspectos, os 

traços profissionais construídos em relação ao trabalho docente que caracterizam, ou que identi-

ficam, profissionalmente o professor. Quando se diz “que identificam”, não significa necessaria-

mente afirmar: “como são indicados” os professores. Ou seja, a profissionalidade que se quer, ou 

que se defende teoricamente, nem sempre é a identidade que se tem socialmente. Reafirmando, 

segundo o enfoque da psicologia, poder-se-ia falar de uma “identidade para si” e de uma “identi-

dade para os outros” (CARROLO, 1997), ou, conforme um enfoque mais sociológico, a identidade 

profissional do professor é construída, mantida ou modificada em relação à realidade que se quer 

manter ou modificar (SACRISTÁN, 1995). 

Nóvoa (1992), abordando a mediação da escola e do trabalho do professor, diz que a 

profissionalidade docente adquire contornos ora predominantemente pedagógicos (no sentido do 
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estabelecimento claro e consciente de propósitos educativos e de definição de meios para viabi-

lizá-los), ora políticos (no sentido da contribuição da escola e do trabalho do professor para a 

viabilização dos objetivos políticos do Estado), na mediação das relações entre Estado e comuni-

dade. 

Nesse sentido, a atividade profissional do professor pode ser caracterizada como uma 

atividade de mediação não só entre o aluno e a cultura, mas também entre escola, pais e alunos, 

Estado e comunidade, etc. Esse caráter de mediação, no caso, entre governo e sociedade, inerente 

ao trabalho do professor, justifica os investimentos de organismos diversos na configuração de 

uma identidade profissional do professor na sociedade. 

Destacamos, portanto, que diante de tal complexidade, assusta-nos constatar que os 

problemas de formação do professor, uma das pedras de toque para a melhoria da profissionali-

dade e da profissionalização7, permanecem praticamente inalterados, pelo menos nas duas últimas 

décadas, o que torna ainda mais premente essa discussão e a busca efetiva de práticas formativas 

coerentes (GATTI, 1997; CANDAU, 1997; LIBÂNEO, 2000; SAMPAIO, 2003, para citar apenas 

algumas obras mais recentes). 

Para Pimenta e Anastasiou (2002), a construção do ser professor com base numa pro-

fissão inicia-se no processo de efetivar a formação na área. Assim os anos passados na univer-

sidade já funcionam como preparação e iniciação do processo identitário e de profissionaliza-

ção dos profissionais das diferentes áreas. 

Consoante Nóvoa (1995) é na formação dos professores que se produz a profissão 

docente. Ultrapassando a concepção de aquisição de técnicas e de conhecimento, a formação do 

professor é o momento-chave da socialização e da configuração profissional. Essa formação 

deve ser vista como um processo permanente integrado no dia-a-dia dos professores, voltando-

 
7 Entendemos que, a profissionalização refere-se ao processo de aquisição das capacidades específicas da profissão. Não se resume à 

formação profissional, embora a inclua, mas envolve outras características de cunho também subjetivo, como aptidões, atitudes, formas 

de trabalho que se vão construindo no exercício da profissão. 
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se para o seu desenvolvimento pessoal, profissional e organizacional. 

Formar um professor para a ação, de acordo com Sacristán (l999), exige observar as 

motivações, os sentimentos, os valores presentes na pessoa do professor. Na perspectiva do 

autor, o professor age como pessoa, e suas ações profissionais o constituem. Ao agir, o pro-

fessor empreende caminhos com toda a sua personalidade, envolvendo seus sentimentos, suas 

expectativas e crenças. 

As discussões em torno da profissionalização apontam para a natureza complexa da 

profissão docente e para a necessidade de compreendê-la com suas características próprias, a 

partir da análise da atividade concreta dos professores em seus contextos de trabalho, no 

cotidiano escolar. 

Para tanto, a docência não pode ser analisada a partir de um conjunto de característi-

cas definidas a priori, mas deve ser entendida como uma construção social: 

 

Essa noção de construção social significa que as profissões não são realidades naturais, 

mas sócio-históricas por um lado, e por outro, que essas realidades não são produzidas por 

qualquer determinismo [...], mas sim pela ação dos atores sociais que agem em contextos 

já condicionados, que oferecem aos atores algumas possibilidades, algumas margens de 

manobra, espaços de jogo, etc. (TARDIF, LESSARD e GAUTHIER, 2001, p. 11). 

 

Para Tardif (2002), a compreensão da docência como construção social mobiliza novas 

perspectivas de análise, que recolocam a subjetividade dos professores no centro das pesquisas 

sobre o ensino, situando-os como sujeitos ativos, produtores de saberes específicos do seu 

trabalho. 

Isaia e Bolzan (2007) veem a profissão docente como uma atividade específica que 

envolve um repertório de conhecimentos, saberes e fazeres voltados para o exercício docente, 

influenciada pela cultura acadêmica, em contextos sócio-culturais e institucionais, nos quais os 

professores estão inseridos. 

Segundo Cunha (1999) é nesse contexto que o termo profissionalidade tem sido 
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recorrente nos discursos dos educadores contemporâneos, que apresentam diferentes adjetivos 

aos professores com o intuito de explicitar a concepção que se projeta para o seu trabalho, 

tentando fugir da lógica liberal-mercadológica que tem envolvido a profissionalização docente. 

Ainda segundo a autora, todas estas concepções alicerçam-se numa epistemologia da prática, 

onde cabe ao professor refletir sobre sua própria prática docente, a propósito de sua realidade 

social e educativa, tratando-se, portanto, de um exercício processual. O professor deixa de 

ser um reprodutor mecânico do conhecimento e passa a buscar em sua vivência docente a solução 

para os seus problemas. 

Para Pimenta e Anastasiou (2002), na construção da identidade do docente, busca-se 

reelaborar os saberes inicialmente tomados como verdadeiros, em confronto com as descrições 

das práticas cotidianas, que se tornam auxiliares nesse processo essencialmente reflexivo e em 

relação à teoria didática. 

 
[...] os saberes pedagógicos são os saberes que fundamentam a práxis docente, ao mesmo 

tempo em que a prática docente será a expressão do saber pedagógico e desta forma 

fundamentar-se-á que a atividade docente é uma prática social, historicamente construída, 

que transforma os sujeitos pelos saberes que vão se constituindo, ao mesmo tempo em 

que os saberes são transformados pelos sujeitos dessa prática. (FRANCO, 2006). 
 

 

Nessa perspectiva, a produção de conhecimento pelo professor traz consigo elementos 

pessoais e socioculturais, combinados com o seu processo formativo, apontando a construção do 

conhecimento pedagógico - conhecimento teórico e conceitual, a experiência prática, a reflexão 

e a transformação - como elemento constituinte da profissionalidade. 

Talvez, para o caso do trabalho docente, a concepção de profissionalidade seja mais 

adequada do que a de profissão.  Isto porque o exercício da docência nunca é estático e perma-

nente; é sempre processo, é mudança, é movimento, é arte; são novas experiências, novo contexto, 

novo tempo, novo lugar, novas informações, novos sentimentos, novas interações 

Contreras (2002) refere-se à profissionalidade como qualidades da prática profissio-

nal dos educadores em função daquilo que requeira ofício educativo, bem como expressar valores 
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e pretensões desejáveis buscando alcançar e desenvolver na profissão, a autonomia docente. 

Para o autor, são três as dimensões da profissionalidade para se conceber a autonomia, 

numa perspectiva educativa: a obrigação moral, o compromisso com a comunidade e a competência 

profissional. Ele as entende como qualidades que são necessárias em razão do que o ofício de 

ensinar exige. 

A profissionalidade não está alicerçada somente em dominar conhecimentos, saberes 

e fazeres de determinado campo, mas envolve a sensibilidade do docente como pessoa e pro-

fissional, no que se refere a atitudes e valores, levando-se em conta os saberes da experiência 

docente e profissional. 

É a docência como um processo de constituição e identificação profissional, desenvol-

vido pelos professores ao longo de sua trajetória, nos diferentes espaços de socialização, 

desde a escolarização básica, a formação profissional, e, principalmente, a organização escolar, 

onde os professores exercem e aprendem a profissão no exercício profissional (AMBROSETTI 

e ALMEIDA, 2007). 

A Educação Superior, nesse contexto, exige profissionais capacitados e competentes em 

áreas diversas do conhecimento para atuar no ensino, como forma de proporcionar uma formação 

concreta aos profissionais que futuramente, a universidade, lança no mercado. Diante disso, vários 

autores explanam a importância das competências profissionais para os professores que trabalham 

nesse meio. 

Allessandrini (2002, p. 164) acrescenta o sentido da palavra competência encontrada no 

dicionário de língua portuguesa e expõe que a origem da palavra vem do latim e significa proporção, 

simetria. E ainda coloca que a noção de competência se refere a: 

 

Capacidade de compreender determinada situação e reagir adequadamente frente a ela, ou 

seja, estabelecendo uma avaliação dessa situação de forma proporcionalmente justa para 

com a necessidade que ela sugerir a fim de atuar da melhor maneira possível. A competência 

relaciona-se “ao saber fazer algo” que por sua vez envolve uma série de habilidades. 

 



 

 

 
103 

 

Pimenta e Anastasiou (2002) acreditam que o termo competências faz parte dos meca-

nismos de controle da atividade docente, substituindo o conceito de saberes e conhecimentos, 

referindo-se à educação, e de qualificação, aludindo ao trabalho. 

As autoras (2002, p.134) também mencionam que “competência significa teoria e prá-

tica para fazer algo, conhecimento em situação – o que é necessário para qualquer trabalhador (e 

também para o professor)”. Porém, acreditam que competência, ainda assim, é diferente de 

conhecimento, pois este permite a visão da totalidade, com consciência das origens, dos porquês 

e das finalidades, enquanto aquela significa uma ação imediata, individual e despolitizada. “A lógica 

das competências deposita no docente a responsabilidade de permanentemente adquirir novas 

competências por intermédio de inúmeros e diversos cursos”. Nessa lógica, o docente estará 

sempre em busca de novas competências para se sentir apto para exercer sua profissão. 

 

QUADRO 1 -  Modelo estrutural das competências do professor universitário 

Competência científica 

- o saber da área do conhecimento 

- a investigação integrada como motor da aprendizagem 

- contribuição com a geração e difusão do novo conheci-

mento 

Competência técnica 
- vinculação do saber com a realidade 

- dinamização de processos interativos de investigação 

Competência pessoal 
- disposição para aprender 

- disposição para compreender o outro 

Competência social 

- disposição para promover a aprendizagem social 

- liderança para aprendizagem por projetos de investigação 

com os estudantes 
 

FONTE: GALLARDO, Marcelo Andrés Saravia. Evaluación del professorado universitário: um enfoque desde la 
competência profesional. Universidade de Barcelona, 2004. p.133. 

 
 

Gallardo (2004) aborda em seus estudos as diferentes competências do professor uni-

versitário. Referindo-se à competência científica, o autor acrescenta que ela está relacionada 

aos conhecimentos adquiridos na formação disciplinar a partir de sua formação básica e sua 

experiência acumulada durante a atuação profissional. O que permite ao professor a compreensão, 

a interpretação e a atualização de temas e problemas referentes à sua área de exercício 
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profissional. 

No entanto, a competência técnica tenta identificar a tarefa do professor como tra-

balhador do conhecimento. O professor promove a sua própria aprendizagem e a dos outros. Se-

gundo o autor, essa competência faz alusão à didática e à operatividade que requer o professor 

em seu trabalho e que representa as qualidades com as quais o professor faz contato com seus alunos 

e compartilha seus conhecimentos; e mobiliza-os para conseguir novos conhecimentos. Proporcionando, 

dessa maneira, o constante desenvolvimento profissional. 

A competência social representa as qualidades que permitem ao professor estabelecer 

relações interpessoais, socialmente adequadas e tecnicamente produtivas com colegas, companheiros 

e estudantes. Ao se desenvolver em uma comunidade de trabalho, o professor universitário mantém 

uma relação de respeito, tolerância e reconhecimento da potencialidade técnica de todos os mem-

bros dessa comunidade. 

Outros autores, como é o caso de Perrenoud citado por Dias (2010, p.75), destacam 

novas competências para ensinar, quais sejam: organizar e dirigir situações de aprendizagem; 

administrar a progressão das aprendizagens; conceber e fazer evoluir os dispositivos de dife-

renciação; envolver os alunos em suas aprendizagens e em seu trabalho; trabalhar em equipe; 

participar da administração da escola; informar e envolver os pais; utilizar novas tecnologias; 

enfrentar os deveres e os dilemas éticos da profissão; administrar sua própria formação contí-

nua. Competências estas que não estão restritas a uma única modalidade de ensino. 

 

Tais exigências culminam no acirramento de velhos dilemas da formação docente, como a 

superestimação do saber científico em detrimento da capacidade de ensiná-lo ou de trans-

formar o saber sábio em algo ‘ensinável’; o peso relativo dado às funções de docência e aos 

critérios de ingresso, promoção e valorização acadêmicos, associados ao comprometimento 

e à motivação em relação à docência. (Dias, 2010, p. 76). 
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4.2 O professor reflexivo-crítico e a formação profissional como lócus de reflexividade 

 

O conceito do professor reflexivo surge em contraposição ao modelo de professor e da 

educação baseados nos princípios da racionalidade técnica positivista. Esse modelo, relacionado à 

estrita separação entre teoria e prática, à supremacia da razão e da técnica e ao uso de meios 

para alcançar finalidades específicas, está ancorado no pressuposto das verdades totalizantes e 

universais, característica da modernidade. O conceito de professor reflexivo, ao contrário, es-

tuda a atuação docente a partir de referenciais associados à neomodernidade que valorizam a 

heterogeneidade, a diferença e a criação de conhecimentos a partir do senso comum.  

Reflexão pode ser considerada como processo através do qual o homem considera suas 

próprias ações. Na filosofia contemporânea o termo é usado como sinônimo de consciência. Japi-

assu (1996) considera a reflexão como a ação de introspecção pela qual o pensamento volta-se a 

si mesmo, examinando a natureza de sua própria atividade e estabelecendo os princípios que a 

fundamentam. 

Pérez Gómez (1998, p. 369) considera a reflexão como “a imersão consciente do homem 

no mundo de sua experiência” através da reflexividade, portanto no mundo de seus valores, signi-

ficados, representações, processo esse repleto de emocionalidade que coloca o ser em contato 

com seus contornos sócio-históricos. Adentrar nesse universo, construído historicamente, requer 

cuidados e espaços especiais, requer uma ação orientada que se organiza em movimentos dialéticos 

entre história e futuro. 

Villa (2002) identifica a reflexividade como o elemento fundamental do pensamento 

neomoderno e como ponte entre as diferentes correntes que identificam a crise de identidade do 

projeto moderno. Na sua concepção, a extrema reflexividade é que permitiu a crítica à moderni-

dade e a criação de uma consciência coletiva que subjugou as falsas promessas irrealizáveis desta. 

É essa mesma reflexividade que deve agir como mediadora da ação, evitando os excessos 
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propugnados em nome da modernidade e do avanço tecnológico da humanidade. A reflexividade 

expõe as fragilidades e rupturas de nossas construções sociais e, em tese, aumenta a consciência 

geradora de respeito e tolerância, valores que considero necessários para a construção de uma 

sociedade justa e ética. 

Reflexividade, consoante Libâneo (2006, p. 55) é uma característica dos seres racionais 

conscientes; “todos os seres humanos são reflexivos, todos pensamos sobre o que fazemos”. A 

reflexividade é uma auto-análise sobre nossas próprias ações, que pode ser feita comigo mesmo 

ou com outros. 

Pérez Gómez, citado por Libâneo (2006, p. 56), escreve: 

 
A reflexividade é a capacidade de voltar sobre si mesmo, sobre as construções sociais, sobre 

as intenções, representações e estratégias de intervenção. Supõe a possibilidade, ou melhor, 

a invitabilidade de utilizar o conhecimento à medida que vai sendo produzido, para enriquecer 

e modificar não somente a realidade e suas representações, mas também as próprias inten-

ções e o próprio processo de conhecer. 

 

Libâneo (2006, p.56-57) aponta, pelo menos, três significados bastante distintos de 

reflexividade: 

1°) Reflexividade como consciência dos meus próprios atos, isto é, da reflexão como conhe-

cimento do conhecimento, o ato de eu pensar sobre mim mesmo, pensar sobre o conteúdo da 

minha mente. Penso sobre minhas ideias, examino-as, modifico-as, quer dizer, a reflexão me 

leva a formar uma teoria, um pensamento que orienta minha prática. 

 

2°) Num segundo significado, a reflexão é entendida como uma relação direta entre a minha 

reflexividade e as situações práticas. Nesse caso, reflexividade não é introspecção, mas algo 

imanente à ação. Ela é um sistema de significados decorrente da minha experiência, ou me-

lhor, formado no decurso da minha experiência.  

 

3°) O terceiro caminho de entender a reflexividade é a reflexão dialética. Há uma realidade 

dada, independente da minha reflexão. Essa realidade ganha sentido com o agir humano. [...] 

Ainda na perspectiva dialética, a chamada teoria crítica acentua o caráter político da teoria 

em relação à prática, pois o conhecimento teórico tem a função de operar o desvendamento 

das condições que produzem alienação, as injustiças, as relações de dominação. Mas esse 

conhecimento precisa ser crítico, implicando uma auto-reflexão sobre si próprio, seus com-

promissos e seus limites. 
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Benassuly (2002) designa o professor reflexivo como o sujeito político, capaz de refle-

tir as mediações que estão postas no espaço de seu mundo vivido e no espaço social, em que as 

interações se constituem em uma rede de intersubjetividade, mediadas pela linguagem. Essa é 

uma postura embebida no corolário neomoderno, a partir da qual a identidade do sujeito, a sua 

capacidade de reconhecer as diferenças, de buscar o diálogo e o uso da linguagem adequada 

fundamentam a ação e as reflexões decorrentes. 

O precursor do movimento do professor reflexivo foi Schön (1995). Partindo da crítica 

ao modelo de formação profissional baseado na racionalidade técnica instrumental, Schön propõe 

um modelo de formação e atuação baseado numa epistemologia da prática profissional, ou seja, na 

valorização da prática como momento de construção e reconstrução do conhecimento. 

Dentro desta perspectiva, a formação e a prática do professor assumem papel de des-

taque: ele reflete, possui cultura, atenta para a diferença e o diverso, assumindo a condição de 

professor, mas também de aprendiz que conhece e cria em conjunto com seus alunos. A análise 

da atividade profissional feita por Schön reforça o valor do conhecimento que brota da prática 

refletida e que ajuda o professor a buscar respostas para situações inusitadas e complexas. 

A valorização da prática como sendo um dos fundamentos para a formação docente é 

também considerada nos estudos de Tardif (2002). Segundo o autor, uma epistemologia da prática 

profissional é o estudo do conjunto dos saberes utilizados realmente pelos profissionais em seu 

espaço cotidiano para desempenhar as suas tarefas. As finalidades dessa epistemologia seriam: 

revelar a natureza dos saberes; compreender a sua integração à prática cotidiana e entender a 

influência destes sobre a identidade dos docentes. 

Nessa mesma direção encontramos as análises de Pimenta (2002): 

 

As recentes abordagens da epistemologia da prática – compreendendo o ensino como fenô-

meno complexo, o espaço escolar como uma totalidade e valorizando a pesquisa, em colabo-

ração entre pesquisadores da universidade e professores nas escolas, no movimento de re-

flexão crítica e coletiva das práticas – estariam apontando para a possível superação de uma 
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perspectiva pública, de compromisso social, das práticas escolares. (PIMENTA, 2002, p.50). 

 

A pesquisa e prática educacional, assim conduzidas, evita os esquemas prévios e as pres-

crições superficiais, e considera as situações concretas como insumo e objeto para o seu desen-

volvimento.  É a reflexividade no centro da pesquisa sobre a docência. Não uma reflexividade 

qualquer. É preciso, como bem aponta Pimenta, distinguir entre reflexão, como adjetivo – atributo 

de todos os seres humanos – e como conceito – o movimento teórico de compreensão do trabalho 

docente. Todos os seres humanos pensam sobre o que fazem e, portanto, são reflexivos. Mas 

apenas ter consciência dos próprios atos não caracteriza uma prática reflexiva. Daí a grande con-

fusão e o porquê de professores se auto-intitularem reflexivos, quando ainda estão longe de en-

tender ao que o conceito de fato remete. 

Sacristán (1996) apresenta três níveis de reflexividade: o primeiro corresponde a um 

distanciamento da prática para “vê-la” e entendê-la; o segundo nível incorpora a ciência disponível 

ao senso comum, ou seja, ao fazer cotidiano e às representações dos professores; o terceiro 

nível constitui a reflexão sobre as práticas de reflexão, ou uma meta-reflexão.  

A reflexividade exige uma apropriação teórica da realidade, que favoreça articulações 

com os conteúdos disponíveis ao professor. Nessa perspectiva, o professor é considerado como 

capaz de refletir sobre procedimentos e metodologias que sejam facilitadoras do aprendizado, 

mantendo um distanciamento que lhe permite enxergar, de fora, os condicionantes sociais que 

determinam a sua prática. 

Pérez Gómez (1992) também contribui para este debate. Para ele, a natureza do pro-

cesso de reflexão possui as seguintes características: a reflexão não é determinada biológica ou 

psicologicamente, nem é pensamento puro. Antes, expressa uma orientação para a ação e refere-

se a relações entre o pensamento e a ação; a reflexão não é um trabalho mental individual, mas 

pressupõe a prefiguração de relações sociais. E, ainda, a reflexão não é independente dos valores, 

pois serve a interesses humanos, políticos e sociais particulares. A reflexão não é um processo 
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mecânico, nem um simples exercício criativo de novas ideias. É uma prática que exprime o poder 

de reconstruir a vida social por meio da ação. 

Nesse contexto, parece-me coerente afirmar que os professores deveriam aprender a 

dominar estratégias de pensar e de pensar sobre o próprio pensar. Se a formação docente contém 

apenas o percurso ciência – teoria – aplicação, não se pode exigir que o professor consiga exercitar 

com seus alunos uma prática reflexiva efetiva. Outro ponto importante diz respeito a uma raiz 

cultural: se os professores não possuem uma cultura geral ampla e sedimentada o suficiente, 

dificilmente transmitirão cultura aos seus alunos.  

Em sua prática cotidiana, o professor se depara com situações rotineiras e que 

exigem o uso de um repertório construído ao longo do tempo, repertório esse baseado em suas 

experiências e na sua formação e que, ao mesmo tempo, abre inúmeras oportunidades ao professor 

que se vê diante de situações nunca vividas e, para as quais precisa colocar em funcionamento 

recursos cognitivos e emocionais pouco ou nunca testados. As regularidades existentes referem-

se às situações certamente menos complexas e dissonantes, pois que a docência é uma prática em 

que prevalece o diferente e a indeterminação. Nenhuma situação de ensino é igual à outra, assim 

como são diferentes as salas de aula e os próprios alunos. 

Os modelos educacionais e de formação docente, baseados na perspectiva tecnicista, 

ao adotarem prescrições e ferramentas generalizáveis para qualquer realidade de ensino, tentam 

uniformizar o pensamento e a diversidade humana, com claros prejuízos ao processo de ensino e 

aprendizagem. É nesse contexto que a didática, assim concebida, limitar-se-ia a um conjunto de 

puras técnicas a serem aplicadas em todas as situações de ensino, ficando a prática subjugada à 

teoria e à pesquisa. 

Pimenta (2002) pensa a pesquisa sobre a prática docente como base para a constituição 

de novos saberes em didática e, segundo Grillo (2000), é clara a legitimidade das teorias geradas 

na e pela ação docente que postulam a necessidade de investigações sobre a prática numa 
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perspectiva teórico-reflexiva e sobre o próprio docente, seu pensamento e sua experiência, pro-

jetos, valores e ideais.  

Não será a teoria a definir, sozinha, o caminho do professor. Vivendo a sua prática e 

utilizando as teorias e experiências acumuladas ao longo do tempo, o professor redireciona, a todo 

o momento, a sua atuação e cria os seus próprios modelos teóricos que renovam a ciência. 

No meu entendimento, portanto, a teoria do professor reflexivo rompe, em definitivo, 

com a dicotomia entre teoria e prática. Os processos mentais orientados à ação e à reflexão 

passam a estabelecer novas formas de atuação e permitem a transformação concreta das situa-

ções para uma direção mais adequada. 

Segundo Schön (1995) são três os conceitos que integram o pensamento prático nessa 

concepção: conhecimento na ação, reflexão na ação e reflexão sobre a ação e sobre a reflexão 

na ação. O conhecimento na ação é o componente que orienta o fazer e se manifesta no saber-

fazer.  

A cada experiência vivida, seja esta em sala de aula ou não, o professor aprende novas 

possibilidades, incorpora novos conhecimentos e habilidades, aumentando a sua capacidade de so-

lucionar pequenos impasses durante o processo de ensino-aprendizagem e, nas palavras de Grillo 

(2000, p.145), o conhecimento na ação, presente em todo agir humano, revela-se por atividades 

espontâneas e habilidades no enfrentamento das situações cotidianas, de forma imediata, intui-

tiva e experimental. 

Para a autora, trata-se, portanto, de um saber fruto da experiência, consolidado em 

esquemas tácitos, mecânicos ou semi-automatizados. Já, segundo Schön, se trata de um know-how 

inteligente, que se manifesta com espontaneidade em situações já conhecidas. 

 

Usarei a expressão conhecer na ação para referir-me aos tipos de conhecimento que reve-

lamos em nossas ações inteligentes – performances físicas, publicamente observáveis, como 

andar de bicicleta, ou operações privadas, como a análise instantânea de uma folha de ba-

lanço. Nos dois casos, o ato de conhecer está na ação. Nós o revelamos pela nossa 
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execução capacitada e espontânea da performance, e é uma característica nossa sermos in-

capazes de torná-la verbalmente explícita. (SCHÖN, 2000, p.31). 

 

A reflexão na ação é um processo de diálogo com as situações inusitadas e/ou 

problemáticas que surgem para os profissionais e que mesmo constrangido pelas pressões de 

tempo e de contexto, permite o uso da improvisação e da criatividade para a criação de um novo 

conhecimento.  

Diante de situações novas, tão comuns em sala de aula, o professor terá dificuldade 

em usar soluções pré-concebidas, utilizadas com sucesso em outros momentos. Ele deve relacionar 

os conhecimentos internalizados com a realidade encontrada, buscando equilíbrio em uma ação que 

almeja ser racional, sem esquecer os condicionantes emocionais e pessoais dos alunos. Quando as 

respostas de rotina produzem uma surpresa ou um resultado inesperado, fora dos padrões conhe-

cidos, esta surpresa leva à reflexão no próprio momento da ação e, consequentemente, a um novo 

experimento, ou seja, o profissional ou professor testa novas ações para tentar responder a um 

novo fenômeno observado. 

 

Contudo, independentemente da distinção de seus momentos ou da constância de sua se-

quência, o que distingue a reflexão na ação de outras formas de reflexão é sua imediata 

significação para a ação. Na reflexão na ação, o repensar de algumas partes de nosso conhe-

cer na ação leva a experimentos imediatos e a mais pensamentos que afetam o que fazemos 

– na situação em questão e talvez em outras que possamos considerar como semelhantes a 

ela. (SCHÖN, 2000, p.34). 

 

A reflexão na ação é de extrema riqueza na formação de professores. Este é, sem 

dúvida, um momento de grande aprendizado em contato com a sua própria prática, ao estimular 

uma análise crítica sobre o que levou à ocorrência de uma situação difícil ou uma oportunidade e o 

estabelecimento de novas estratégias de ação e de resolução de problemas. 

A reflexão sobre a ação e sobre a reflexão na ação, outro processo importante no 
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pensamento do professor reflexivo, contempla a análise realizada a posteriori sobre as caracte-

rísticas e processos da sua própria ação. O professor, então, distancia-se criticamente de sua 

própria prática, como forma de avaliar os procedimentos utilizados para resolver problemas e para 

buscar novos esquemas de pensamento.  

Para Grillo (2000), o conhecimento na ação e a reflexão na ação são partes fundamentais 

de uma prática reflexiva, mas somente a reflexão sobre a reflexão na ação sedimenta o pensar 

dentro do modelo. 

 

Esta tem sempre uma dimensão retrospectiva, por dirigir um novo olhar sobre a situação 

problemática em seu contexto, sobre a sua própria prática e sobre a reflexão realizada, e 

uma dimensão prospectiva, no sentido de compreensão e de reconstrução de uma nova teoria. 

(GRILLO, 2000, p.146). 

 

A reflexão sobre a reflexão na ação ajuda a determinar as ações futuras e a compre-

ender os acontecimentos que virão e as possíveis soluções, ampliando a capacidade do professor 

de construir a sua forma pessoal de trabalho e produção de saberes e conhecimentos. Assim, o 

processo reflexivo torna-se completo ao levar o professor não apenas a agir e pensar durante a 

sua atuação mas, também, ao conseguir construir novas formas de agir e pensar através de uma 

análise reflexiva posterior. 

 

Talvez possamos aprender com a reflexão na ação, aprendendo primeiro a reconhecer e 

aplicar regras, fatos e operações-padrão; em seguida, a raciocinar a partir das regras gerais 

até casos problemáticos, de forma características daquela profissão, e somente, então, de-

senvolver e testar novas formas de compreensão e ação, em que categorias familiares e ma-

neiras de pensar falham. (SCHÖN, 2000, p.41). 
 
 

Schön (1995) propõe a formação do “profissional reflexivo”, pois só este parece ser 

capaz de aprender com sua própria experiência de trabalho, sendo o professor o responsável pela 

sua formação, superando com isso a formação tradicional existente até então que deixava a cargo 

da universidade toda a formação do professor. 
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Giroux citado por Pimenta (2006, p. 27), apontando os limites da proposta de reflexão 

tratada por Schön, desenvolve a concepção de professor como intelectual crítico 

 

cuja reflexão é coletiva no sentido de incorporar a análise dos contextos escolares no con-

texto mais amplo e colocar clara direção de sentido à reflexão: um compromisso emancipa-

tório de transformação das desigualdades sociais. [...] Com efeito, a capacidade emancipató-

ria e transformadora dos professores e das escolas como esferas democráticas só é possível 

se considerar os grupos e setores da comunidade que têm algo a dizer sobre problemas edu-

cativos. 

 

Zeichner (1992, p. 48) afirma que, a reflexão desenvolvida por Schön aplica-se a pro-

fissionais individuais, cujas mudanças que conseguem operar são imediatas: eles não conseguem 

alterar as situações além das salas de aula. Esse autor acredita que Schön tinha a consciência 

dessa limitação dos profissionais reflexivos. 

 
Entende que a concepção de intervenção reflexiva proposta por Schön, a partir de Dewey, é 

uma forma de sustentar a incoerência em se identificar o conceito de professor reflexivo 

com práticas ou treinamentos que possam ser consumidos por um pacote a ser aplicado tec-

nicamente. 

 

O autor esforça-se por mostrar que o ensino reflexivo não é um tipo de operação me-

cânica que pode ser contida em um modelo fabricado e consumido por professores. Percebe-se a 

crítica de Zeichner a processos formativos que tendem a reduzir a complexidade a fórmulas me-

cânicas, baseadas na lógica casual, ou seja, para obter ‘x’ deve-se fazer ‘y’. A reflexão envolvida 

na ação docente não pertence à lógica estímulo-resposta, pois como diz Zeichner (1992, p. 68): 

“muito do ensino está enraizado em quem nós somos e como nós percebemos o mundo [...] Então, 

voltamos nossa atenção às crenças e entendimentos dos professores, e como entender a relação 

entre esses entendimentos e suas práticas, atuais ou prováveis. 

Ainda nessa mesma linha crítica de pensamento autores como Alarcão (2001) e Contre-

ras (2002) fazem uma análise das ideias de Schön, questionando-as e aprofundando o conceito de 

professor reflexivo. 
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Alarcão (2001) diz que o homem precisa ‘reaprender a pensar’. O simples exercício da 

reflexão, entretanto, não é garantia de salvação dos cursos de formação de professores, pois a 

reflexão não é um processo mecânico. Segundo a mesma autora, por trás da epistemologia da 

prática está uma perspectiva do conhecimento construtivista, e não uma visão objetiva e objeti-

vante como a que subjaz ao racionalismo técnico. Uma vez que os pressupostos da racionalidade 

técnica mostram-se, na minha concepção, limitados para explicar e produzir a prática educativa, 

um novo paradigma precisa surgir, carregando consigo uma preocupação com os aspectos humanís-

ticos e subjetivos do exercício da docência. 

Contreras (2002) faz uma análise sobre a teoria de Schön (professor reflexivo) e de 

Stenhouse (professor investigador), uma vez que ambas, consoante Lima e Gomes (2006, p. 169) 

“possuem semelhanças, entre elas a oposição à racionalidade técnica. De acordo com Contreras 

(2002), um profissional que reflete a ação deverá refletir também sobre a estrutura organizaci-

onal, os pressupostos, os valores e as condições de trabalho docente. Deverá compreender ainda 

como o modo de organização e controle do trabalho do professor interfere na prática educativa 

e na sua autonomia profissional. 

Os conteúdos desse processo reflexivo, contudo, não devem estar circunscritos apenas 

às situações vividas em sala de aula, à necessidade de resolver problemas de ensino. O professor 

reflexivo é um pesquisador de sua própria prática e um sujeito político, capaz de refletir sobre 

as questões que estão postas na sociedade. A sua prática é meditada a respeito das finalidades 

da educação e das condições sociais presentes no contexto de sua atuação.  Ele ensina em um 

ambiente incerto e complexo e precisa agir para que os seus alunos possam ser mais críticos, 

caminhando rumo a condições de vida mais igualitárias e humanas. 

Esse posicionamento amplia o conceito do professor reflexivo, ao designá-lo professor 

crítico-reflexivo (CONTRERAS, 2002). O educador crítico reflexivo delimita os conteúdos da 

prática reflexiva, estabelecendo referenciais políticos e morais. Existe, portanto, um 
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engajamento social. 

Entretanto, é preciso dizer que, apesar das importantes contribuições da prática ba-

seada na reflexividade, esta não pode ser vista como a solução de todos os problemas enfren-

tados pelos professores. A obsessão pela reflexividade pode ser tão prejudicial quanto a obsessão 

pelo conteúdo, pela técnica ou pelo aluno.  

Buscar na reflexividade um modelo universal, sem considerar as particularidades e li-

mitações de cada sujeito, seria transformar a reflexividade em uma teoria similar àquelas funda-

mentadas na racionalidade técnica, com fins previamente definidos. É preciso levar em conta que 

as respostas são parciais, porque não existem caminhos únicos e pré-definidos; que as teorias e 

práticas são, muitas vezes, incapazes de dar conta da realidade humana, tão complexa e dicotô-

mica. As orientações conceituais não precisam aparecer como dogmas, e nem impor a exclusão 

daqueles que vivem e pensam de uma forma diferente, precisam, sim, incitar para uma busca pes-

soal que, compartilhada com os outros, encontra sua totalidade. 

O conceito de professor reflexivo passa, portanto, pela consideração dos saberes do-

centes, porque a formação do professor é a formação de seus saberes, conforme pensam Tardif 

e Gauthier (2001). Nesse sentido, o estudo dos saberes deve ser parte integrante dos programas 

de formação baseados na ideia de um professor crítico-reflexivo. É importante que os professo-

res conheçam e reconheçam os seus próprios saberes, para que possam iniciar um percurso de 

reflexão na ação e de reflexão sobre a reflexão na ação.  

Martinazzo (2005, p.46) destaca a importância da qualificação do profissional para o 

exercício da docência, da democracia e do preparo para a vida social. Nesta perspectiva o princípio 

da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão concretizado pela relação entre teoria e 

prática pedagógica, tendo a pesquisa como eixo articulador, é adotado como um chavão inspirador 

baseado em leis e normas legais e constitui-se no cerne das propostas, discursos e desdobramen-

tos pedagógicos visando à formação de professores reflexivos. 
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A unidade da ação-reflexão-ação é colocada por esse autor como postulado básico para 

uma práxis educativa crítica, transformadora e libertadora. Segundo Freire citado por Marti-

nazzo (2005, p.58), a teoria pedagógica, associada a uma visão política, funda-se no movimento 

dialético do cotidiano, no enfrentamento de situações problematizadoras, numa postura dialógica 

de problematização e conscientização, ou seja, no exercício dialético prática-teoria-prática.  

Martinazzo (2005) ressalta a importância da compreensão da práxis pedagógica. O au-

tor aponta a necessidade da mediação hermenêutica, da dialética e da Teoria Crítica, como forma 

e como conteúdo, para compreensão dessa práxis. Esse olhar hermenêutico, dialético e crítico 

serve como um parâmetro para auto/heteroavaliações tendo presente o objetivo maior que é o de 

compreender a racionalidade atual com vistas à construção de uma identidade pedagógica. 

Therrien (2006, p.68) alerta para a dicotomia que marca a prática educativa e particu-

larmente os processos de formação docente: a relação entre teoria e prática. 

 

A tradicional primazia dada a racionalidade teórica sobre a racionalidade prática dos con-

textos educativos, particularmente na sociedade culta e científica, tem deturpado a com-

preensão dessa relação dialética. Sempre coube a razão teórica justificar e camuflar as 

práticas de dominação, controle e subordinação dos discursos, estratégias e propostas ‘ditas’ 

científicas e democráticas das reformas educacionais e dos projetos pedagógicos. Contudo, 

outros processos educacionais, com suporte de racionalidade alternativa, não somente des-

mascaram essa primazia como repõem a prática na sua devida relação dialética com a teoria 

nos contextos de intervenção educativa. 

 

Therrien (2006, p.70) destaca que os saberes múltiplos e heterogêneos circulam na 

complexidade da ecologia da classe e dos ambientes de aprendizagem. A estes se agregam outros 

elementos que a trajetória de vida dos aprendizes impõe nas interações do ‘chão da sala de aula’. 

A educação desempenha papel fundamental na vida das pessoas, pois provoca aprendi-

zagens em diferentes situações que acontece em cada sujeito, traduzindo-se na dinâmica que 

estrutura ou é estruturada por cada um no seu modo de ser, estar, sentir, refletir e agir. Dessa 

forma, a educação e, por consequência, a formação não se processa na transmissão e aquisição de 
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saberes, na transferência competências técnicas e profissionais. 

Para Lima (2004, p.19) 

 

essa ideia de continuum obriga ao desenvolvimento de um fio condutor que vá produzindo os 

sentidos e explicitando os significados ao longo de toda a vida do professor, garantindo, ao 

mesmo tempo, os nexos entre a formação inicial, a continuada e as experiências vividas. 

 

Concordamos com a autora no que se refere à formação vista na perspectiva de conti-

nuum, ou seja, uma formação que se desenvolve ao longo de toda a vida do professor, que vai 

gerando sentidos e estabelecendo nexos entre a formação inicial e continuada, entretanto com-

preendemos que as experiências vividas estão implícitas e fazem parte destas. 

Dessa forma, dentro do continuum, é importante considerar o lugar e o papel da forma-

ção inicial e continuada na/para formação do professor. Garcia (1992, p.27) afirma, que “a forma-

ção inicial é uma primeira fase de um longo e diferenciado processo de desenvolvimento profissi-

onal”. Essa compreensão de formação inicial fundamenta-se como aquela que dá as bases para a 

construção do conhecimento pedagógico especializado, pois se constitui no começo da socialização 

profissional e da assunção de princípios e regras práticas. 

A formação continuada não pode ser entendida como uma formação que vem suprir in-

suficiências da formação inicial, mas objetiva atualizar os professores para que exerçam com 

êxito razoável sua tarefa profissional. As necessidades dessa formação continuada advêm da ne-

cessidade do professor em renovar sua prática ou introduzir novas formas de trabalho. Desse 

modo, e na perspectiva da formação como processo continuum o professor é o responsável 

pelo desenvolvimento de um fio condutor que vá estabelecendo ligações entre a formação inicial 

e a continuada, e ao mesmo tempo vá produzindo os nexos, ou seja, vá refletindo sobre os 

significados e os sentidos que cada uma dessas fases representaram em sua formação. A forma-

ção como processo continuum não tem fim, está num constante diálogo entre a experiência vivida 

nas formações inicial e continuada. 
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O processo de formação é plural, inconcluso e autoformativo.  Plural no sentido que 

acrescenta experiências, conhecimentos, saberes que são acumulados durante o processo forma-

tivo. Inconcluso, por fazer parte da própria característica do ser humano, na perspectiva freire-

ana de que o homem é um ser inacabado. É autoformativo no sentido da formação trazer o caráter 

de refletir sobre a própria prática, oferecendo elementos que sejam incorporados desde a 

formação inicial e se estenda durante sua vida profissional. 

A este respeito, Freire (1999, p.24) afirma ser importante que “...desde os começos do 

processo, vá ficando cada vez mais claro que, embora diferentes entre si, quem forma se forma e 

re-forma ao formar e quem é formado forma-se e forma ao ser formado”. 

Sendo assim, a formação assume uma posição de inconclusão, pois está vinculada à his-

tória de vida dos sujeitos que por se encontrarem em processo de construção humana, na relação 

entre formador e formando, estabelecem vínculos onde a experiência do formador traz elementos 

para a construção da experiência inicial do formando, e no diálogo entre essas vivências, o for-

mando se forma e forma o formador, ou seja, as aprendizagens tornam-se plurais. 

A reflexão, como slogan para a reforma educacional, também significa um reconheci-

mento de que o processo de aprender a ensinar continua, ao longo de toda a carreira dos profes-

sores, e é tido como um reconhecimento de que não importa o que fazemos em nossos programas 

de formação de professores e quão bem o fazemos; na melhor das hipóteses (ZEICHNER, 2002), 

podemos somente preparar os professores para começar a ensinar. 

Em meio a esta explosão de interesse na ideia de professores reflexivos, tem havido 

também uma grande confusão sobre o que se quis dizer, em casos particulares, com o uso do termo 

‘ensino reflexivo’, e se a ideia dos professores como práticos reflexivos deveria ou não ser sus-

tentada. 

 

Embora aqueles que adotaram o slogan da reflexão pareçam partilhar de certos objetivos e 

compromissos acerca do papel ativo dos professores na reforma escolar, na realidade se 
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pode dizer muito pouco sobre uma abordagem do ensino ou da formação dos professores a 

partir de um expresso compromisso com a ideia de ensino reflexivo sozinha. (ZEICHNER, 

2002, p. 34). 

 

Diante deste contexto, o professor, no decorrer de sua profissão, desenvolve uma série 

de saberes para atuar em sala de aula. Estamos partindo do pressuposto tratado por Tardif (2002) 

de que o saber dos professores é um campo vasto de conhecimento originado de diversas fontes 

e em momentos diferentes de sua vida. Não apenas a formação universitária e a experiência prá-

tica do professor são os conhecimentos que utiliza e de que necessita. Na verdade o professor 

parece utilizar-se de conhecimentos oriundos de ambientes variados: de sua família, de seu meio 

cultural e de sua própria história de vida, além daqueles adquiridos na instituição universitária, 

dentro da escola e de sua prática de sala de aula. 

No decorrer de sua vida profissional, os professores desenvolvem um conjunto de sa-

beres que são utilizados no seu cotidiano. Tais saberes vão sendo reorganizados e remodelados no 

e pelo trabalho, pelo compartilhamento de ideias com os pares, com os alunos, consigo mesmo e 

com a instituição escolar. 

Ser sujeito de experiência não é somente ser sujeito de informação, de opinião, do 

trabalho, do saber, do julgar, do fazer, do poder, do querer, pois, o verdadeiro sentido de expe-

riência se fundamenta no diálogo, que permite que haja transformação dos sujeitos envolvidos 

nesse processo. É saber escutar, refletir, apreender a lentidão, dialogar com o outro, para enxer-

gar neste a diversidade dos saberes, tendo consciência de que somos seres inacabados enquanto 

estivermos convivendo e experimentando com o outro o prazer da busca do conhecimento. Este 

conhecimento sempre virá a somar na formação humana, jamais podendo defini-la.  

Os homens, então, dotados de uma racionalidade, estão a cada momento em busca de 

ser mais, em busca de sua própria compreensão enquanto sujeitos sócio-histórico-interacionistas. 

Portanto, Freire entende os homens e mulheres como seres inconclusos, ou seja, em constante 

processo de busca e construção. E ainda os reconhece como:  
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Seres que estão sendo, seres inacabados, inconclusos em e com uma realidade que, sendo 

histórica também, é igualmente inacabada. Na verdade, diferentemente dos outros animais, 

que são apenas inacabados, mas não são históricos, os homens se sabem inacabados. Têm a 

consciência de sua inconclusão. (FREIRE, 1999, p.72-3).  

 

E esse inacabamento, ou melhor, a consciência dele, é condição sine qua non do ser hu-

mano. E a partir desta conscientização, o homem e a mulher possibilitam a abertura para buscar 

em seu interior sua própria transformação; tornam-se mais críticos para o enfrentamento das 

situações-limites que lhes são impostas socialmente. Nas palavras de Freire (1999, p.58): 

  

É na inconclusão do ser, que se sabe como tal, que se funda a educação como processo per-

manente. Mulheres e homens se tornaram educáveis na medida em que se reconheceram ina-

cabados. Não foi a educação que fez mulheres e homens educáveis, mas a consciência de sua 

inconclusão é que gerou sua educabilidade. É também na inconclusão de que nos tornamos 

conscientes e que nos inserta no movimento permanente de procura que se alicerça a espe-

rança. “Não sou esperançoso”, disse certa vez, por pura teimosia, mas por exigência ontoló-

gica.  

 

Para apreendermos este sentido de experiência é preciso entender que a aprendizagem 

se dá nas interações, nas interlocuções, nas trocas, portanto, a nossa busca é constante e não 

passageira, enquanto sujeitos inconclusos e abertos a desvendar os saberes que a experiência tem 

a nos oferecer.  

O ofício de professor vai além da aplicação de técnicas e métodos pedagógicos, pois 

envolve um sujeito que deve estar consciente do processo de construção de si próprio e do outro, 

o aluno. Nessa perspectiva, tem-se buscado a formação de um profissional que saiba agir nos 

momentos de incertezas e dificuldades, um profissional que esteja preparado para se defrontar 

com a complexidade que é uma sala de aula e com a singularidade de cada situação no decorrer do 

dia-a-dia profissional.  

Segundo Ribeiro (2006, p.46), a prática reflexiva não é capaz de resolver todas as 

dificuldades, mas é uma condição para o docente enfrentar o complexo trabalho docente e a sociedade 

em geral. O autor ainda acrescenta que: 
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O conceito “professor reflexivo” aparece associado a palavras como desenvolvimento de 

habilidades e competências com o propósito de apresentar um perfil de professor que 

compreenda as novas dimensões do conhecimento, as relações interpessoais, o desenvolvi-

mento humano, entre outros. 

  

Tem-se notado que apenas a formação universitária não consegue dar respostas a pro-

blemas que emergem no dia-a-dia profissional, porque o contexto da sala de aula “ultrapassa os 

conhecimentos elaborados pela ciência e as respostas técnicas que esta poderia oferecer ainda 

não estão prontas” (PIMENTA, 2006, p.19). Neste mesmo contexto, Libâneo (2005, p.70) ressalta 

que, “por meio da reflexão, o professor é levado a compreender o seu próprio pensamento e re-

fletir de modo crítico sobre sua prática”.  

Nóvoa (1992, p.25) ressalta que “a formação não se constroi por acumulação de cursos 

ou técnicas, mas sim através de um trabalho de reflexividade crítica sobre as práticas e de 

(re)construção permanente de uma identidade pessoal”.  Nesse contexto de formação, o professor 

é levado a construir parte do conhecimento que necessita para atuar em sala de aula por meio da 

reflexão, pois só assim poderá lidar com as incertezas da sua profissão.  

 

 

4.3 A epistemologia da prática profissional e a mobilização de saberes na prática docente – 

caminhos reflexivos para transformação pedagógica da matéria 

 

A prática docente que produz saberes precisa ser epistemologicamente assumida e isso 

se faz pelo seu exercício enquanto práxis, permeada por sustentação teórica, que fundamenta o 

exercício crítico-reflexivo dos professores. Na práxis, sujeito e realidade dialogam, se trans-

formam e são por ela transformados. Os saberes requerem a presença do sujeito intermediando 

a teoria com as condições da prática; para tanto saberes não existem dissociados do sujeito, mas 
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amalgamados a ele, enquanto sujeito autônomo, consciente e criador. 

Para Freire (1999, p.43) “a prática docente crítica, implicante do pensar certo, envolve 

o movimento dinâmico, dialético, entre o fazer e o pensar sobre o fazer”. Nesse sentido, a prática 

docente acrítica produz um saber ingênuo, que precisa ser investigado criticamente, com rigoro-

sidade e curiosidade. É exercitando a reflexão sobre a prática como algo significativo e inerente 

ao próprio trabalho, que o professor poderá, além de dialogar com sua prática, realizar esse exer-

cício com outros professores 

A profissão docente é vista hoje como uma prática que conduz à criação idiossincrásica 

de um conhecimento específico, tácito, não sistemático e ligado à ação. Essa nova perspectiva, por 

um lado, serve para destacar a importância do estudo do pensamento do professor. Por outro lado, 

faz ver que a formação docente não se dá apenas pela acumulação de cursos, conteúdos e técnicas, 

mas sim, através de um trabalho permanente de “reflexividade” crítica e de construção de uma 

identidade pessoal-profissional. 

A valorização da perspectiva crítico-reflexiva reside no conhecimento da docência como 

forma de investigação e de experimentação. Ao refletir sobre a própria ação, o docente constroi 

uma teoria original, explicativa da sua prática, contribuindo para a sistematização de novos co-

nhecimentos e, o que é igualmente importante, estimulando a autonomia intelectual e consolidando 

a crença na sua possibilidade de profissional capaz de pensar e promover mudanças (ZEICHNER, 

2000). 

Perrenoud (1993), preocupado em entender a atividade docente, discute suas caracte-

rísticas particulares que oscilam entre a rotina e a improvisação regulada, num movimento que 

implica uma complexidade que a racionalidade técnica não tem condições de dominar. Apoiado em 

Chevallard, ele chama a atenção, também, para as mudanças operadas nos saberes para serem 

ensinados, o processo de transposição didática que se baseia numa epistemologia que fixa o esta-

tuto desse saber, do erro, do esforço, da atenção, da originalidade, das perguntas e respostas. 



 

 

 
123 

 

Em outro trabalho mais recente, aprofundando a reflexão sobre a profissão docente, 

Perrenoud (1999) alerta para os limites e riscos de se analisar os recursos cognitivos de uma 

pessoa que desenvolve uma ação apenas em termos de saberes e conhecimentos (para ele os dois 

termos são intercambiáveis). Do seu ponto de vista, é necessário enfrentar o problema das com-

petências que englobam os saberes, mas não se reduzem a eles. 

Perrenoud ao propor a utilização do conceito de competência, apresenta uma proposta 

consistente para se pensar o conhecimento tácito da prática do professor. Ele consegue discutir 

e relativizar o papel dos saberes discutindo as várias facetas do problema tais como a relação 

entre saberes sábios e científicos, saberes científicos e saberes da experiência. 

Ao se retomar, a seguir, os trabalhos de Tardif e Lessard (2005) sobre o trabalho 

docente, e de Tardif (2002) sobre os saberes docentes, fundamenta-se o recorte dado à pesquisa 

no âmbito mais amplo da epistemologia da prática profissional. 

A epistemologia da prática implica o reconhecimento de um saber oriundo, mobilizado e 

reconstruído nas práticas docentes. Busca compreender e elucidar a produção de saberes no bojo 

da experiência docente – saberes subjetivos que se objetivam na ação. 

 

Neste contexto o(a) educador(a) é visto(a) como um profissional do saber: domina determi-

nados saberes, que, em situação de ensino, transforma dando novas configurações a estes e, 

ao mesmo tempo, assegurando a dimensão ética de sua práxis cotidiana. Ao mesmo tempo, a 

intersubjetividade da ecologia da classe.[...]. Concebemos que estes saberes constituem um 

repertório que o docente não somente domina como transforma, produzindo os significados 

e as configurações destes na sua práxis cotidiana. (THERRIEN, 2006, p.70). 

 

A noção de saber assumida engloba, num sentido amplo, os conhecimentos, as compe-

tências, as habilidades e as atitudes ou o que convencionamos chamar de saber, saber-fazer e 

saber-ser. 

 

A compreensão de que os saberes pedagógicos persistem a prática docente dos professores 

abre possibilidades de crítica e incentiva a construção de novos paradigmas para o ensino. 
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Com base nisso, pode-se entender o lugar especial que os professores assumem no processo 

de ensino e aprendizagem [...] A atividade docente é uma prática social complexa que combina 

atitudes, experiências, visões de mundo, habilidades e conhecimentos condicionados pelas 

diferentes histórias de vida dos professores. (D’ÁVILA e SONNEVILLE, 2008, p.33-34). 

 

 

No estudo da epistemologia da prática profissional, o interesse das investigações re-

pousa sobre o conjunto de saberes utilizados pelos professores em sua prática profissional. Não 

se pode confundir, por exemplo, saberes profissionais com saberes advindos dos estudos univer-

sitários. Estudos recentes demonstram, na atualidade, a que distância está o conteúdo da forma-

ção dos professores de sua prática pedagógica profissional (TARDIF, 2002). 

Schön (2000, p.25), por sua vez, propõe uma epistemologia da prática, que surge do 

conhecimento que os professores constroem a partir da reflexão sobre suas práticas, “pensar o 

que fazem, enquanto fazem”, em situações de incerteza, singularidade e conflito. Ele ao desen-

volver o ensino prático reflexivo, esclarece que é “um ensino prático voltado para ajudar os estu-

dantes a adquirirem os tipos de talento artísticos essenciais para atuarem em zonas indetermina-

das da prática”. São características do ensino prático-reflexivo: o aprender fazendo, a instrução 

e o diálogo de reflexão-na-ação entre professor e estudante. 

A intenção de uma epistemologia da prática profissional é de revelar os saberes, enten-

der como são integrados nas tarefas dos profissionais, e como estes os incorporam, produzem, 

utilizam, aplicam e transformam. 

A epistemologia da prática profissional tem a intenção de revelar e compreender como 

os saberes profissionais são concretizados nas tarefas dos professores, e como e por que esses 

os incorporam, produzem, utilizam, aplicam, validam, transformam, resignificam ou abandonam, em 

função dos limites, das contingências e dos recursos inerentes às atividades educativas. 

Os saberes docentes são objeto relativamente recente na pesquisa educacional. Se-

gundo Tardif, Lessard e Lahaye (1991), até a década de 80 se percebem duas fases nos estudos 

educacionais: uma em que predominavam os enfoques psicológicos e psicopedagógicos (décadas de 
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40 e 50) e outra marcadamente sociológica (décadas de 60 e 70). Em ambas o trabalho do pro-

fessor aparecia de forma secundária. 

Na primeira o centro era o aluno, sendo o professor visto apenas como mais uma variável 

a influenciar a aprendizagem. Nessa época, as pesquisas behavioristas tinham grande preocupação 

em definir o efeito docente sobre a aprendizagem dos alunos. São pesquisas em torno de uma 

lógica processo-produto, onde o professor quase nunca era estudado, com exceção de alguns casos 

onde o comportamento dos professores estava ligado à eficácia da aprendizagem. 

Nas décadas de sessenta e setenta os estudos se generalizaram para questões mais 

amplas de projetos de sociedade, mas com a manutenção do tipo processo-produto. Foram décadas 

de grandes denúncias do papel reprodutivista dos professores em relação às desigualdades soci-

ais. Nesta fase o enfoque recaiu sobre o sistema educacional. No entanto, colocou em crise a 

função social dos professores. 

Para Tardif, Lessard e Lahaye (1991), um grande passo se deu nas décadas de oitenta e 

noventa, quando o movimento de profissionalização do magistério começou a levantar um repertó-

rio de conhecimentos profissionais para o ensino. A partir da perspectiva da profissionalização a 

pesquisa do que chamamos saber docente passou a se multiplicar e o professor e sua formação 

ganharam cada vez mais crédito como via de transformação da escola. 

Entre os autores que têm se debruçado sobre a questão dos saberes que os professores 

mobilizam quando ensinam, destacaremos Tardif, Lessard e Gauthier (1998), Tardif (1999), Tar-

dif e Lessard (2008), Shulman (1986) entre outros, buscando identificar aspectos e caracterís-

ticas de seus trabalhos que representam, em nosso entender, contribuições bastante significati-

vas, bem como algumas diferenças que percebemos em suas proposições e análises. 

Destacamos nesses autores o fato de valorizarem os saberes da prática – cultura do-

cente em ação – e que, deixa de ser vista como instância inferior, “errada ou distorcida”, para se 

transformar em núcleo vital do saber docente. 
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Ao reconhecer e caracterizar os saberes docentes na perspectiva de Tardif (2002, 

p.244) adota-se a unidade da profissão docente como compasso, o que implica o caminhar em 

direção a aprender com os docentes “como realizar melhor nosso ofício comum”. 

Tardif (2002, p.103) considera geral a constatação que emana das atuais pesquisas so-

bre a profissão docente, de que os fundamentos do saber ensinar não se reduzem a um sistema 

cognitivo, que, “como um computador, processa as informações a partir de um programa anterior-

mente definido e independente tanto do contexto da ação no qual ele se insere quanto da sua 

história anterior. Na realidade, os fundamentos do ensino são, a um só tempo, existenciais, sociais 

e pragmáticos”. 

Conforme Tardif, os fundamentos do ensino são existenciais no sentido de que um 

professor não pensa somente com a cabeça, mas com a vida. A autobiografia, ao permitir que se 

façam conexões entre o conhecimento escolar, a história de vida e o desenvolvimento intelectual 

e profissional, contribui para a transformação do próprio eu. 

Os fundamentos do ensino também são sociais porque os saberes profissionais são plu-

rais, provêm de cenários ou territórios diversos (contexto social global, comunidade, família, es-

cola, universidade) e são adquiridos em tempos sociais diferentes: tempo da  infância,  da  escola,  

da  formação  profissional,  do ingresso na profissão, da carreira. São sociais também porque são 

produzidos e legitimados por grupos sociais, como os pesquisadores e professores universitários, 

os professores formadores, as autoridades curriculares, etc. 

Enfim, os fundamentos do ensino são pragmáticos, pois os saberes que lhe servem de 

alicerce estão intimamente ligados tanto ao trabalho como à pessoa do trabalhador. Referimo-nos 

a saberes ligados ao labor, a saberes sobre o trabalho, ligados às funções dos professores. 

Tardif (2002), apesar de defender que os saberes docentes residem na capacidade que 

professores têm de argumentar e explicitar publicamente juízos e valores de suas  opções  peda-

gógicas,  também  admitem  que  boa  parte  das estratégias de ensino colocadas em prática pelos 
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professores é constituída de uma ação reflexiva limitada. Para ele, o exercício da profissão é 

formador, já que possibilita ao professor o desenvolvimento de certos habitus (certas disposições 

adquiridas na e pela prática real) que lhe atribui a possibilidade de enfrentar os condicionamentos 

e os imponderáveis da profissão. 

Assim, esse autor explica tal situação e confirma que o comportamento e a consciência 

do professor têm várias limitações e que, por conseguinte, seu saber é limitado. Lembra que, como 

todo profissional, o professor sabe o que faz até certo ponto, mas não necessariamente é 

consciente de tudo o que faz, no momento em que faz, e nem sempre sabe por que age de deter-

minada maneira.  Sendo assim, o professor possui competências, regras, recursos que seriam in-

corporados ao seu trabalho, mas sem que ele tenha necessariamente consciência explicita 

disso. O seu saber-fazer seria, portanto, mais amplo que o conhecimento discursivo. 

A análise dos fundamentos da docência feita por Tardif (2002), parte da constatação 

de três vertentes: a educação enquanto arte; a educação como técnica guiada por valores; e a 

educação enquanto interação.  

Refletindo a partir dessa última concepção, o autor procura captar a natureza profun-

damente social do agir educativo, onde a interação, como definida pelo autor, engloba as outras 

duas vertentes (a técnica e a artesanal), e as supera, apenas, no sentido de compreender que na 

educação lidamos com nossos semelhantes, com os quais interagimos. 

Gauthier e et al. (1998) esclarece que o ofício docente é repleto de saberes, e que o 

grande desafio da profissionalização é realmente motivar-nos a desvendar os saberes próprios do 

ensino, sendo oportuno, para isso, a produção de estudos que consigam revelar o contexto com-

plexo e real nos quais os professores encontram-se inseridos. 

A ação educativa não é uma atividade qualquer, um fazer por “fazer”, mas um fazer 

intencional, como pertinentemente ressalva a Teoria da Ação Comunicativa, de Habermas. Ela 

manifesta a intencionalidade do coletivo de sujeitos. A intencionalidade coletiva, porém, é 
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impossível ser reconstituída sem que os envolvidos explicitem as razões que motivam suas práticas, 

pois é produzida pela ação reflexiva, crítica e situada. Para tanto, é preciso, como adverte Peres 

(2000, p.225), “compreender o como e o porquê dos comportamentos docentes numa perspectiva 

contextualizada”.  

Para Perez Gómez (1992), a capacidade reflexiva configura-se como componente 

fundamental da compreensão da racionalidade que norteia o pensamento e a ação do professor. É 

a capacidade reflexiva do docente que lhe possibilita enfrentar as situações complexas, urgentes 

e divergentes da prática. É ela que garante intervenção prática racional.  

As decisões docentes, conforme o autor, são balizadas por elementos de julgamento. O 

professor se questiona acerca do melhor encaminhamento da ação, considerando sua função social, 

as condições de vida do aluno e o entendimento das relações entre escola e sociedade. Sua ação é 

orientada pelos juízos que formula a partir de situações contextuais singulares e urgentes, por 

isso mesmo, complexas. As deliberações do professor, mediatizadas por critérios de análise, 

expressam ética prática e revela a natureza crítico-reflexiva de sua ação. Tal característica 

sinaliza condição de sujeito racional e capaz.  

Reconhecer o professor como sujeito, cuja ação tem sentido ético, implica negar a visão 

que o concebe como técnico ou mero executor de tarefas. Na administração escolar centralizada, 

o docente tende a ser desvalorizado. Não lhe são atribuídas responsabilidades de aspectos como 

gestão da matéria, gestão do tempo escolar e gestão curricular, os métodos de avaliação, 

processos e critérios avaliativos, procedimentos de orientação educativa etc.  

Todos esses aspectos são objeto de codificação pela administração, que impõe 

metodologia e conteúdo uniformes para realização das tarefas pedagógicas (SARMENTO, 1993). 

Tanto a administração tecnocrática quanto o laissez-faire produzem estado de acomodação que 

nega a capacidade reflexiva dos professores e reprimem as energias de criação e transformação, 
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ensejando o conformismo, a indiferença e a passividade ante as necessidades socioeducativas que 

vivenciam. Com respeito à natureza da racionalidade, diz Boufleuer (2001, p.23):  

 
[...] o critério de racionalidade está na forma como os sujeitos fazem uso do saber encarnado 

em suas ações e manifestações simbólicas, podemos chamar de racional o sujeito que é capaz 

de fundamentar a convicção que motiva sua ação ou sua fala e que, em princípio, sempre é 

susceptível de crítica.  

 

As formulações de Therrien e Sousa (2000, p.4), também contribuem para a 

compreensão do caráter ético da racionalidade prática do professor, ao destacar que “as direções 

dadas ao processo de ensino-aprendizagem pelo docente situam-se num patamar ético porque 

envolve decisões de caráter político-ideológico suscetíveis de afetar a concepção de vida e mundo 

do aluno aprendiz”. Esses aspectos destacam a dimensão ético-reflexiva do trabalho docente, bem 

como a natureza da cultura do professor.  

O profissional do ensino age em função de ideias, motivos, projetos, objetivos, ou 

melhor, de razões das quais ele está consciente e que ele pode justificar. Em síntese, o professor 

sabe o que faz e por que o faz. O trabalho docente é, sobretudo, rico de intencionalidade, já que 

ele precisa desenvolver a atividade levando em consideração o ambiente escolar, a característica 

do alunado, a relação com a comunidade, entre outros elementos. 

No cotidiano da ação docente, o professor desenvolve a racionalidade prática do 

trabalho, que se manifesta na recorrência a critérios de julgamento para balizar sua intervenção 

em dada situação. A racionalidade prática, ao dar conteúdo e forma à ação docente, o que é 

compartilhado e legitimado pelo coletivo, vai configurando a cultura do grupo. A cultura docente 

é constituída da pluralidade de saberes ou da base de conhecimentos constantemente mobilizada 

pelo professor, no desenvolvimento da ação pedagógica na sala de aula (THERRIEN e SOUSA, 

2000); saberes diretamente imbricados com as teorias e crenças dos professores sobre seu 

trabalho.  
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A razão prática docente está diretamente relacionada aos saberes da experiência 

formados mediante prática pedagógica cotidiana, revelando a cultura docente em ação 

(THERRIEN e SOUSA, 2000). É possível apreender os elementos dessa cultura, sob razões que 

lhe dão sentido e sustentação, ou seja, considerando os saberes contextualizados. 

Conforme Therrien e Damasceno (1996), os saberes contextualizados se elaboram com 

respaldo nas características do contexto em que os docentes evoluem. Trata-se de saberes 

associados à cultura escolar e mundo sistêmico, como os saberes curriculares – representados 

pelo corpus orgânico dos programas escolares incorporados pelos docentes, na sua formação e 

integração com a atividade de ensino (TARDIF, LESSARD e LAHAYE, 1991); disciplinares – que 

correspondem às diversas áreas do conhecimento, organizadas em formas distintas de disciplinas; 

os de formação – produzidos pelas ciências humanas e da educação que encontram no ensino e nos 

docentes objetos de estudos; bem como os saberes relacionados à cultura da experiência vivida – 

mundo vivido, os saberes de experiência e da prática social – resultante da contingência e 

complexidade da atividade de ensino (FARIAS, 2000). Esses saberes compõem o universo de 

referência do professor. 

Segundo Tardif (2002), a natureza dos saberes mobilizados pelos professores respeita 

o enfoque argumentativo e não cognitivo. O autor compreende os saberes como constructo social 

mobilizado na racionalidade concreta dos professores, por deliberações, racionalizações e 

motivações que constituem a fonte de seus julgamentos, escolhas e decisões. Ressalta, ainda, que 

a epistemologia da prática docente evidencia o trabalho que tem como objeto o ser humano e cuja 

realização é fundamentalmente interativa. 

Sobre o caráter interativo do trabalho do professor, Therrien e Sousa (2000, p.115) 

acrescentam que pressupõe: 

 

[...] que o docente domine uma base essencial de saberes que ele articula no contexto da 

ação, os quais lhe fornecem competência para a gestão pedagógica da sala de aula. 
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Completada pelas teorias da argumentação essa abordagem permite caracterizar a 

racionalidade prática do educador e desvelar elementos definidores de sua identidade. 
 

 

Esta perspectiva aponta a racionalidade prática da docência como elemento primordial 

no estabelecimento da cultura profissional do professor, em determinado contexto de ação, 

espaço de socialização, configuração e reconfiguração de identidade, cujas especificidades podem 

ser assim identificadas: atividade que requer saberes específicos à práxis profissional; ação que 

solicita a superação da dimensão técnica de aplicação direta, posicionando-se de forma dialética; 

um profissional responsável pelo processo de formação humana, que atua orientado por fins éticos 

(THERRIEN e SOUSA, 2000). 

A racionalidade prática do professor se apresenta como elemento constitutivo de sua 

cultura, reconhecendo-o como profissional com identidade própria e produtor de saberes situados 

e contextualizados. A explicitação das razões que fundamentam as decisões dos docentes, no seu 

local de trabalho, com arrimo nas atividades curriculares, na organização do tempo e do espaço, 

nas múltiplas interações que se estabelecem nesse espaço, é fundamental à compreensão da 

cultura dos profissionais.  

Diversos estudos que tratam dos processos de constituição dos saberes e da formação 

dos professores, têm pesquisado os chamados processos de transposição didática, ou seja, a pas-

sagem do saber sábio, e de referência ou científico, ao saber ensinado, considerando que há uma 

especificidade em sua constituição que o distingue do saber de referência.  

O conhecimento escolar, embora tenha sua origem no conhecimento científico ou em 

outros saberes ou materiais culturais disponíveis, não é mera simplificação, rarefação ou distorção 

deste conhecimento. É um conhecimento com lógica própria, que faz parte de um sistema – o 

sistema didático – que tem relação com o saber de referência que lhe dá origem e cuja constituição 

– processo e resultado da transposição didática – pode ser objeto de estudo científico através de 

uma epistemologia própria. 
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A preocupação em delinear um saber escolar surge pela primeira vez com Verret em sua 

tese Le temps des études, defendida em 1975, na França, ao explicar o conceito de transposição 

didática como a “distância que se instaura entre os saberes científicos de um lado, e os saberes 

selecionados para o ensino e os efetivamente ensinados de outro” (BRONCKART e GIGER, 1998, 

p.35). 

Chevallard (1995, p.39), a partir dos estudos de Verret, elabora a primeira síntese teó-

rica sobre o tema e apresenta o conceito de Transposição Didática como “a passagem de um con-

teúdo de saber preciso a uma versão didática deste objeto de saber, ou ainda, transformação de 

um objeto de saber a ensinar em objeto de ensino”. 

Esse “tratamento” dado ao conteúdo deve considerar a natureza dos conhecimentos 

envolvidos, caso contrário, pode “acarretar alguns riscos, falsificando, simplificando ou mesmo 

banalizando o objeto de ensino (GRILLO, 2001). Para isso Chevallard recomenda o exercício da 

vigilância epistemológica”, ou seja, um questionamento sistemático que o professor propõe a si 

mesmo para evitar as “receitas prontas”. Nesse movimento, o professor mobiliza conhecimentos, 

esquemas de ação, teorias e busca estratégias no sentido de possibilitar que o aluno construa seu 

conhecimento. 

Segundo Mello (2004), para realizar uma transposição didática é necessário: 

• saber como é a aprendizagem em determinada área e articula-la com os princípios 

gerais da aprendizagem. 

• selecionar e organizar o conteúdo; 

• distribuir o conteúdo no tempo, estabelecendo sequência, ordenamento, séries line-

ares ou não de conceitos e relações, de acordo com as características dos alunos; 

• selecionar materiais ou mídias pelos quais os conteúdos serão apresentados – textos, 

vídeos, pesquisas na web, etc. 

• selecionar e aplicar técnicas e estratégias de ensino. 
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Conforme o autor, a escolha das técnicas e estratégias são apenas um aspecto do pro-

cesso que envolve reflexão e que se aprende no decorrer da experiência docente. 

Nesse sentido, a transposição didática ocorre permanentemente quando: 

• o conteúdo é selecionado ou recortado de acordo com o que o professor considera 

relevante para constituir as competências consensuadas na proposta pedagógica; 

• alguns aspectos ou temas são mais enfatizados, reforçados ou diminuídos; 

• o conhecimento é dividido para facilitar sua compreensão e depois o professor volta 

a estabelecer a relação entre aquilo que foi dividido; 

• distribui-se o conteúdo no tempo para organizar uma sequência, um ordenamento, 

uma série linear ou não linear de conceitos e relações; 

• determina-se uma forma de organizar a apresentar os conteúdos, como por meio de 

textos, gráficos, entre outras.  

Chevallard (1995, p.14) chama a atenção para o fato de que a transposição didática não 

é realizada pelos professores, eles mesmos e, sim, por aqueles técnicos, representantes de asso-

ciações, militantes, que compõem a noosfera, e que efetivamente realizam a passagem do saber 

sábio ao saber ensinado, em diferentes momentos, quando surge a necessidade de sua renovação 

ou atualização. “Os professores trabalham na transposição didática, não fazem a transposição 

didática”. 

Quando o professor intervém para escrever a variante local do texto do saber que ele 

chama seu curso, a transposição didática já começou há muito tempo (CHEVALLARD, 1995, p. 20). 

Este autor, que oferece uma contribuição muito instigante ao trabalhar com o conceito de trans-

posição didática, oferece um instrumental teórico para análise da especificidade da cultura esco-

lar, mas, nos parece, ainda apresenta uma visão muito presa ao universo acadêmico que precisa ser 

ampliada. 
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A transposiçao didática põe em evidência o fato de que a disciplina escolar não é o 

conhecimento científico, mas uma parte dele e, além disso, modificada. Por outro lado, é mais do 

que ele, porque abarca também os procedimentos para seu ensino. 

Frente a novos estudos, diversos autores sugerem um repensar do conceito de trans-

posição didática apresentando outros como ‘elaboração didática’ (HALTÉ, 1989), ‘mediação didá-

tica’ (THERRIEN, 1997) ou ‘mediação pedagógica’ (MASETTO, 2000), considerando associação 

feita daquele conceito à ideia de reprodução, movimento de transportar de um lugar a outro, sem 

alterações, uma vez que o conhecimento passa efetivamente por transformações. 

Bkouche (1999), ao destacar a normatividade excessiva de Chevallard acrescenta que 

este autor peca por um reducionismo sociológico, que ignora aspectos epistemológicos da constru-

ção do saber. Podemos nessa mesma linha de pensamento utilizarmos a leitura de Bordet (1997) 

que também defende a utilização do termo transformação, ao invés de transposição didática. Co-

locar o professor como sujeito de seu próprio trabalho implica, conforme Therrien, Mamede e 

Loiola (2007), em dar-lhe autonomia para decidir o conteúdo e a forma de sua ação. 

Lopes (1999, p.3) chama a atenção para o fato de que 

 
os processos de seleção e legitimação não são construídos a partir de critérios exclusiva-

mente epistemológicos ou referenciados em princípios de ensino-aprendizagem, mas a partir 

de um conjunto de interesses que expressam relações de poder da sociedade como um todo, 

em um dado momento histórico. Assim, atuam sobre o processo de seleção cultural da escola, 

em relações de poder desiguais, o conjunto de professores, aqueles que fazem parte do con-

texto de produção do conhecimento de uma área e a comunidade de especialistas em educa-

ção. Atuam igualmente inúmeras outras instâncias culturais, políticas e econômicas de uma 

sociedade, que atuam direta ou indiretamente sobre a escola, sobre a formação e atualização 

de professores e sobre a produção de conhecimentos na área específica e educacional. 

 

Forquin (1996) questiona se “o modelo da transposição” didática é universalmente apli-

cável, e se é ele que melhor explica a “lógica profunda” do currículo e da mobilização de saberes 

da experiência no âmbito da docência. O autor considera esse modelo como produto de uma con-

cepção normativa e reprodutiva. Seu entendimento é de transformação pedagógica da matéria 
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através das interações com os alunos. É um saber situado construído pela racionalidade pedagógica 

na busca de entendimento intersubjetivo. 

Caillot (1996, p. 23) revela que o conceito de transposição didática é questionado por 

estudiosos da didática de outras disciplinas escolares que contestam o fato do saber sábio ser a 

única referência/fonte para o saber ensinado. Existem saberes ligados às práticas sociais e lin-

guísticas que não pertencem ao saber acadêmico elaborado pela comunidade científica e que fazem 

parte da elaboração do saber escolar.  O contexto social, as escolhas econômicas ou políticas vão 

ter grande influência nas opções didáticas. 

Conforme Audigier, Crémieux e Tutiaux-Guillon citado por Caillot (1996), o saber esco-

lar não “funciona” como os saberes sábios, constituindo estes dois tipos de saberes diferentes. 

Os saberes escolares são regidos pelos constrangimentos escolares em si mesmos e pelas finali-

dades que a escola lhes dá. Esses autores, ao questionar certo “mecanicismo” presente na obra de 

Chevallard, confirmam, por outro lado, a diferenciação entre os saberes. 

Embora não seja objeto principal de suas preocupações, voltadas primordialmente para 

a ação dos professores, Schön (1995) faz referência ao saber escolar que, em sua concepção, é 

um tipo de conhecimento que os professores são supostos possuir e transmitir aos alunos. É uma 

visão dos saberes como fatos e teorias aceitas, como proposições estabelecidas na sequência de 

pesquisas.  

Para este autor, o saber escolar é aquele tido como certo, significando uma profunda e 

quase mística crença em respostas exatas. É molecular, feito de peças isoladas, que podem ser 

combinadas em sistemas cada vez mais elaborados de modo a formar um conhecimento avançado. 

A progressão dos níveis mais elementares para os níveis mais avançados é vista como um movi-

mento das unidades básicas para a sua combinação em estruturas complexas de conhecimento. A 

proposta de Schön é diferente das demais, também porque seu ponto de partida para analisar o 

saber escolar é o professor e sua ação. 
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Consideramos, consoante Therrien, Mamede e Loiola (2007), que diante desse contexto 

a proposta de Shulman (1986), preocupado com a docência enquanto atividade e enquanto profis-

são, trouxe importante contribuição quando identificou o conhecimento da matéria; o conheci-

mento pedagógico geral; o conhecimento do currículo; o conhecimento dos alunos e de suas carac-

terísticas; o conhecimento do contexto educacional; o conhecimento dos objetivos educacionais; 

e, finalmente o conhecimento pedagógico da matéria. 

 

O desafio da gestão pedagógica e da transformação pedagógica da matéria em situações 

reais de prática e de tomada de decisão na sala de aula e em outros espaços educativos obriga 

o professor a gerar ou produzir saberes. Efetivamente, cabe a ele articular adequada e cri-

ativamente seu reservatório de saberes num determinado contexto de trabalho. Por isso, a 

práxis pedagógica faz do educador um sujeito hermenêutico porque vivencia o desafio de 

produzir sentidos. Mediador de saberes, sua prática é reflexiva e transformadora. (THER-

RIEN, 2006, p.70). 

 

Partindo igualmente do pressuposto de que o professor transforma o conhecimento para 

torná-lo acessível a seus alunos, Shulman postula uma base de conhecimento que fundamentaria a 

ação docente. 

 

Preocupado com o reducionismo latente nas reformas educacionais norte-americanas, funda-

mentadas em modelos de competência que limitam o trabalho docente aos aspectos compor-

tamentais, ele propõe uma base de conhecimentos para a docência, fundamentando o trabalho 

do professor, dentro e fora de sala de aula, em bases cognitivas. No intuito de consolidar ‘a 

docência enquanto atividade e enquanto profissão’, Shulman argumenta que o professor seria 

o detentor de um tipo especial de conhecimento: o conhecimento pedagógico da matéria. 
(Therrien, Mamede e Loiola, 2007, p.4) 

 

  

Sua concepção de conhecimento pedagógico da matéria pode ser resumida como 

 

um amálgama do conteúdo com a pedagogia em um entendimento de como tópicos, problemas 

ou questões particulares são organizados, representados e adaptados aos diversos interes-

ses e habilidades dos aprendizes e apresentados na instrução. (Shulman citado por Therrien, 

Mamede e Loiola, 2007, p.4-5) 
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Shulman (1986) destaca que a prática docente aparece como um lugar privilegiado de 

produção de saberes porque confere dinamicidade à base de conhecimentos. Os saberes estariam 

em constante reconstrução a partir da experiência vivenciada pelo profissional. 

As etapas que compõem o modelo proposto por Shulman são as seguintes, conforme 

Therrien, Mamede e Loiola (2007, p.6): 

• a compreensão dos objetivos, da estrutura da matéria e ideias dentro e fora da dis-

ciplina ministrada; 

• a transformação da matéria, que inclui a preparação da estrutura e do conteúdo, sua 

apresentação em exemplos e analogias, a seleção de modelos de ensino e gestão da 

matéria e a adaptação da matéria ao grupo-classe ao qual destina; 

• a instrução, que se refere às interações com os alunos com o objetivo de ensinar a 

matéria em questão; 

• a avaliação do desempenho dos alunos; 

• a reflexão sobre a própria ação e o andamento do próprio trabalho, bem como da 

classe; 

• novas compreensões dos objetivos, do conteúdo da matéria, dos estudantes, do en-

sino e de si próprio. 

Esses mesmos autores destacam que: 

 

apesar de conferir um caráter mais dinâmico ao conhecimento e de sustentar a ideia de que 

o professor produz saberes no decorrer de sua prática profissional, o modelo apresentado 

por Shulman acentua o planejamento da fase pré-ativa e não dá conta suficientemente das 

próprias interações ocorridas no chão da sala de aula, na fase interativa. (Therrien, Mamede 

e Loiola, 2007, p.6). 

 

A particularidade de Shulman (1986) reside no interesse em investigar o conhecimento 

que os professores têm dos conteúdos de ensino e o modo como estes se transformam no ensino. 

O autor tem por interesse esclarecer a compreensão cognitiva dos conteúdos das matérias 
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ensinadas e das relações entre esses conteúdos e o ensino propriamente dito que os docentes 

fornecem aos alunos. 

Consoante Carvalho (2007), nesse contexto, apresenta-se a ‘gestão da matéria’ e a ‘ges-

tão de sala de aula’ que são construções mentais para caracterizar um conjunto de ações solicita-

das pelo trabalho docente que efetivam no decorrer da prática educativa. Como a prática educa-

tiva está dimensionada pela matéria e as inter-relações dos sujeitos na ecologia da sala de aula 

para significá-la, estes dois eixos caracterizam as funções pedagógicas do trabalho docente. 

Carvalho (2007) destaca que os conteúdos, assim como as atividades têm uma grande 

relevância para servir de apoio teórico quando se analisa a prática pedagógica. A forma como o 

professor manipula os conteúdos e encaminha as atividades de ensino são determinadas por suas 

intenções sobre a prática e o seu entendimento acerca das finalidades da educação, de modo 

geral. Isto só é possível ser afirmado porque o professor, como mediador pedagógico entre o 

mundo objetivo (conhecimentos) e o aluno, ou como gestor do ensino, nas palavras de Therrien, 

Mamede e Loiola (2007, p.8) “[...] faz adaptações na organização e na estrutura dos conhecimen-

tos, para adequá-los ao contexto onde o ensino ocorre, às limitações espaço-temporais e às normas 

institucionais e curriculares, e até mesmo nos conteúdos de ensino”. 

Na definição de Masetto (2000, p.145), mediação pedagógica significa a atitude, o com-

portamento do professor, que se coloca como um facilitador, incentivador, ou modificador da 

aprendizagem, que se apresenta com a disposição de ser uma ponte entre o aprendiz e sua apren-

dizagem – não uma ponte estática, mas uma “ponte rolante”, que ativamente colabora para que o 

aprendiz chegue aos seus objetivos. 

A gestão da matéria faz da prática educativa um processo eminentemente criativo, de 

aprendizagem mútua e relativamente autônoma à proporção que os conteúdos de ensino são pres-

critos, conforme Therrien e Loiola (2001). Entretanto, ainda que estes sejam prescritos, de al-

guma forma, o professor precisa decidir o que fazer com eles. Carvalho (2007) destaca que o 
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planejamento da gestão da matéria requer também reflexões acerca da organização da classe. 

A gestão da classe é caracterizada pela natureza humana do trabalho docente e abarca 

sua dimensão axiológica. Requer a busca de formas de colaboração entre alunos e professor, de 

motivação, de disciplina e de ética, sem as quais fica impossível realizar o ensino.  

Gauthier e et al. (1998, p.23) definem a gestão de classe como um “conjunto de opera-

ções que o professor aciona para manter certo tipo de ordem e agir de maneira a fazer a apren-

dizagem ser absorvida pelo grupo”. A gestão de classe é o momento em que a matéria vai ser 

colocada em prática e implica em decisões conjuntas. Os autores também afirmam que a gestão 

de classe é a variável que determina mais fortemente a aprendizagem dos alunos.  

O professor necessariamente vai compartilhar com o aluno suas intenções, ao tempo em 

que pode deliberar, com ele, os rumos da ação educativa. Provavelmente seja o aspecto mais con-

flituoso do trabalho docente, devido à heterogeneidade de uma sala de aula e a simultaneidade 

com que os fatos ocorrem neste âmbito. Tais fatos exigem do professor demandas imediatas, 

em razão de os antagonismos existentes entre o que é proposto pelo professor e as respostas 

do grupo de alunos.  

Admitindo-se sua essência interativa e a eminência cooperativa, o ideal mesmo é que 

ocorra nos moldes da ação comunicativa, como propõe Boufleuer (2001). Caso contrário, se o pro-

fessor não tiver a intenção de buscar um entendimento entre os alunos não surte o efeito 

desejado.  

Nos limites de uma educação crítica, a postura reflexiva do professor e sua capaci-

dade de negociação e diálogo são elementos determinantes.  Neste caso, agir democrática e dia-

logicamente como fazem os sujeitos dessa investigação é o caminho encontrado para implantar 

regras, estabelecer rotinas, realizar atividades e até mesmo tomar medidas disciplinares, como 

requer a gestão de classe. 

A gestão de classe requer deliberações constantes que solicitam ao professor 
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competências que auxiliam e desenvolvem sua capacidade de decidir bem sobre determinada situ-

ação na ecologia de sala de aula. As deliberações têm como fundamento o juízo prático do profes-

sor, sua epistemologia da prática. Baseiam-se em um pensamento reflexivo, que aqui chamamos de 

racionalidade pedagógica, e são tomadas em função do alcance de finalidades. Esta racionalidade 

desempenha uma função básica, porque, ao escolher os meios que fará uso, o professor também 

deverá decidir sobre os fins éticos. 

Tanto na gestão da matéria como na gestão da sala de aula, o professor como mediador 

pedagógico detém autonomia para transformação pedagógica da matéria, sendo a autonomia de-

terminada por exigências de responsabilidade, competência e controle na satisfação dos obje-

tivos perseguidos. Ainda que esta autonomia seja relativa à proporção que as tarefas do ensino 

são prescritas como asseveram categoricamente Therrien e Loiola (2001), a competência constitui 

o elemento central da dimensão da autonomia do professor. 

Nesse sentido, nossos pensamentos se apoiam em Therrien (2006, p.72), ao afirmar que 

a transformação pedagógica da matéria ocorre a partir das interações com os alunos. É um saber 

situado construído pela racionalidade pedagógica na busca do entendimento intersubjetivo. 

 

Efetivamente, os professores transformam o conteúdo do ensino, visando adequá-lo aos alu-

nos a quem se destina, ao contexto onde o ensino ocorre, às limitações espaço-temporais e 

às normas institucionais e curriculares, entre outros. A transformação pedagógica da maté-

ria na práxis da sala de aula ou de outros ambientes educacionais qualifica o educador como 

sujeito epistemológico. 
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Capítulo 5: O QUE PENSAM OS DOCENTES DO CURSO DE LICENCIATURA EM GEOGRA-

FIA EM RELAÇÃO À DOCÊNCIA? 

 

 

O presente capítulo intenta apresentar e analisar as respostas emitidas pelos docentes 

pesquisados por meio do questionário. Ressalta-se que os dados são mostrados e analisados, 

tendo em vista que três dos objetivos deste trabalho estão diretamente associados ao processo 

de mobilização de saberes, a saber: desvelar a trajetória de relação com o saber dos profissionais 

de ensino observados; identificar os saberes mobilizados em situação de ensino que integra teoria 

e prática; e caracterizar a racionalidade constituinte da gestão dos saberes. 

Essa etapa da pesquisa consiste em uma análise interpretativa da visão desses 

docentes sobre a sua própria formação e atuação, os quais priorizam aspectos da sua área de 

formação e, particularmente, aspectos relacionados à formação pedagógica e atuação do docente 

universitário do curso de licenciatura em Geografia. Para tanto, nossos pensamentos retomam as 

ideias apresentadas e defendidas no segundo capítulo desta tese que evidenciam a necessidade 

de uma nova racionalidade para compreensão das ações situadas dos docentes em momentos de 

incertezas (CARMINATI, 2006). 

O instrumento de pesquisa, aplicado aos docentes-bacharéis, divide-se, basicamente, 

em quatro partes. A primeira parte, denominada Identificação, foi composta por três questões 

que serviram como referência para compor a identidade de cada sujeito, sendo elas: idade, sexo 

e formação inicial (de graduação). 

A segunda parte, Docência universitária: aspectos gerais – contém nove perguntas, 

sendo sete fechadas e duas abertas. Nas cinco primeiras questões fechadas, os docentes foram 

interrogados quanto a sua titulação atual; tempo em que lecionavam na Educação Superior; tempo 

de dedicação à instituição na qual o estudo foi realizado (dedicação exclusiva ou horistas), e se, 
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nos últimos dois anos, participaram de algum tipo de programa de capacitação profissional, visando 

ao aprimoramento da atuação didático-pedagógica e avaliação de sua formação didático-pedagó-

gica. 

Nas duas últimas questões fechadas foram apresentadas aos docentes algumas carac-

terísticas em relação à formação do docente-universitário e a importância para docência na Edu-

cação Superior, solicitando a eles que as enumerassem na ordem que julgassem importantes, sendo 

elas: formação técnico-científica, formação prática, formação política e formação pedagógica; 

conhecimento profundo da disciplina, experiência profissional na área da disciplina lecionada, for-

mação didático-pedagógica e realização de pesquisa.  

As duas questões abertas permitiram que os docentes pudessem expor suas percepções 

pessoais a respeito do que estava sendo questionado, sendo: Quais os motivos que o levaram 

a optar pela docência na Educação Superior? Para você, qual a importância da formação peda-

gógica para o exercício da docência? 

Na terceira parte, denominada “Docência universitária: o professor bacharel do curso 

de Licenciatura em Geografia” foram apresentadas cinco questões, sendo uma fechada e quatro 

abertas. A questão fechada tinha o objetivo de verificar se os docentes pesquisados exercem 

outra atividade profissional além da docência. Nas questões abertas, foram propostas as seguin-

tes questões: Para você, em que consiste a formação pedagógica? Enquanto professor com 

formação em bacharelado, como você constroi sua prática pedagógica? Fazendo uma retrospectiva 

de sua atuação docente, quais os elementos facilitadores e as limitações que você poderia identi-

ficar, principalmente em termos pedagógicos? Em sua opinião, quais as características necessárias 

ao professor bacharel com formação em Geografia na sociedade contemporânea? 

Na quarta parte do questionário, denominada de processo de ensino-aprendizagem: re-

lação professor x aluno e entre professores, preocupou-se com a elaboração de seis questões 

abertas que pudessem de algum modo, evidenciar alguns aspectos do processo ensino-
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aprendizagem no ensino de Geografia, bem como deixar pistas a respeito da visão dos do-

centes em relação a esse processo e em relação a seus alunos e as demais docentes. 

 

 

5.1 Os sujeitos da pesquisa – primeira aproximação 

 

A primeira questão colocada aos docentes dizia respeito à titulação atual de tais pro-

fissionais, representada no quadro 2: 

 

Quadro 2: titulação dos docentes 

Docente Titulação Curso que Atua 

Sg1 Pós-doutor Geografia 

Sg2 Pós-doutor Geografia 

Sg3 Doutor Geografia 

Sg4 Doutor Geografia 

Sg5 Doutor Geografia 

Sg6 Doutor Geografia 

Sg7 Doutor Geografia 

Sg8 Doutor Geografia 

Sg9 Doutor Geografia 

Sg10 Doutor Geografia 

SG11 Doutor Geografia 

SG12 Doutor Geografia 

12 Total 

 

 

Os 12 (doze) professores participantes da investigação são constituídos em sua totali-

dade por doutores. Essa questão tornou-se importante, à medida que a própria LDBEN nº 
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9.394/96 e, consequentemente, as IES têm utilizado como parâmetro de qualidade para o traba-

lho docente sua competência profissional em sua área de formação, e, no que se refere à formação 

para a docência, valoriza-se a obtenção de títulos acadêmicos, em especial doutorado.  

Por força da Lei e em decorrência de uma concepção de formação docente, o título dos 

docentes que atuam na Educação Superior passa a suprir a ausência da formação pedagógica acre-

ditando que essa titulação permitirá uma prática pedagógica de qualidade. 

Ao serem questionados sobre quais cursos de mestrado e doutorado haviam frequen-

tado, os docentes responderam, unanimemente, que frequentaram os cursos vinculados à sua pró-

pria área de formação inicial, ou seja, bacharelado em Geografia. Essa realidade também carac-

teriza uma ausência de formação pedagógica, visto que tais cursos dão prioridade à pesquisa 

em detrimento da formação docente. 

Na segunda questão, foi solicitado aos docentes que informassem o tempo de atuação 

no ensino superior, como demonstra o quadro 3. 

 

Quadro 3: Tempo de atuação na Educação Superior 

Grupo de docentes Anos de atuação Total 

A 1 a 5 anos 2 

B 5 a 10 anos 3 

C Mais de 10 anos 7 

Total 12 

 

Verifica-se que a quantidade dos docentes com relação ao tempo de exercício da pro-

fissão encontra-se bem distribuída, existindo desde os docentes que estão no mínimo 5 anos na 

profissão até aqueles que já atuam há mais de 10 anos, predominando no estrato C. Ao refletir 

sobre essa questão e analisá-la juntamente com os dados do quadro 2, torna-se mais evidente a 

preocupação dos docentes pela busca da obtenção de um título de doutor.  
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Em contrapartida, existe também uma preocupação referente à formação oferecida 

pelos cursos de mestrado e doutorado, pois, como afirmam Pimenta e Anastasiou (2002), esses 

cursos priorizam a pesquisa e não preparam adequadamente o docente, no que se relaciona aos 

conhecimentos pedagógicos, para o exercício da docência universitária. As iniciativas institucio-

nais acerca da formação pedagógica continuada nas IES, de uma maneira geral, ainda são espar-

sas, ficando esta responsabilidade a cargo dos próprios docentes que se conscientizam de sua 

importância e querem aprimorar sua atuação em sala de aula. 

Para complementar esta análise, julgou-se importante questionar os docentes quanto ao 

tempo que eles dispõem para se dedicar à docência.  

 

Quadro 4: Tempo de dedicação ao ensino superior 

Grupo de docentes Anos de atuação Total 

A 40h + Dedicação Exclusiva 12 

Total 12 

 

Observamos no quadro que a totalidade dos docentes se dedicam integralmente à do-

cência universitária e em uma única instituição, ao contrário dos docentes do tipo horistas que 

dedicam às aulas em tempos diferenciados, preferencialmente, no período noturno, sem exigência 

à dedicação exclusiva. 

Acredita-se, que para aqueles que se dedicam exclusivamente à docência e a uma única 

instituição, existem melhores condições e possibilidades para se aplicar a sua formação, como 

também às reflexões sobre sua prática pedagógica. Porém, é necessário salientar que são apenas 

condições e possibilidades de formação e não uma garantia de que esses docentes utilizarão parte 

de seu tempo para sua formação. No caso específico de docentes horistas, essas possibilidades 

diminuem, pois podem dividir seu tempo com outras atividades profissionais ou com diversas IES 

diferentes, o que requer também trabalho diferenciado. 
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5.2 O encontro com a docência universitária – velhos percursos 

 

Foi solicitado aos docentes que se expressassem, livremente, sobre os motivos que os 

levaram a optar pela docência na Educação Superior. Devido ao número de respostas parecidas 

apresentadas, foram criadas categorias de respostas, como apresentado no quadro 5.  

Quadro 5: Motivos que o levaram pela docência na Educação Superior 

Categorias Total (%) 

Estudo, pesquisa e produção de conhecimen-

tos 

5 41,8 

Escolha profissional consciente 3 25,0 

Formar pessoas 2 16,6 

Possibilidade de trabalho 2 16,6 

Total 12 100,0 

 

Percebe-se que, para a maioria dos sujeitos pesquisados, está contemplada a primeira 

categoria: estudo, pesquisa e produção de conhecimento. 

 
A possibilidade de continuar fazendo pesquisa (Sg3). 

 

Gosto muito do ambiente acadêmico e das atividades tanto de ensino como pesquisa. Adoro 

dar aulas e orientar alunos em atividades de pesquisa (Sg4). 

 

Ter feito doutorado (Sg8). 
 
 

Essas afirmações aproximam-se das reflexões de Pimenta e Anastasiou (2002) ao en-

fatizarem que os profissionais com formação e dedicação voltadas para a pesquisa tendem a optar 

pela docência universitária por vislumbrarem a oportunidade de continuarem dentro da universi-

dade e produzindo pesquisa. Para tais docentes, as aulas assumem papel secundário perante a 

docência, ou seja, eles exercem a docência como pretexto para continuarem como pesquisadores. 

No que se refere à docência como escolha profissional, esses sujeitos compreendem a 
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docência como sua primeira escolha profissional, antes mesmo de fazer sua opção pela graduação 

em Geografia. 

 

Ser professor na Educação Superior me mantém atualizado, informado, sobre o mundo atual, 

no tocante, principalmente, às inovações tecnológicas e avanços e realizações científicas re-

ferentes à Geografia. É um permanente aprendizado docente, pois entendo que nossa for-

mação é intermitente e requer sintonia a todo o tempo com o mercado, com outras Institui-

ções de Ensino Superior, com a sociedade local, nacional e internacional (Sg7). 

 

Forte atração pela área acadêmica e por acreditar muito no processo da educação. Apesar 

das dificuldades, acredito ser primordial um bom processo educacional na solução de muitos 

problemas sociais. Gosto pelo trabalho em si (Sg4). 
 
 
 

O fato de um docente ter consciência e clareza de sua escolha profissional contribui 

para a sua formação e prática pedagógica. A consciência da escolha profissional possibilita, tam-

bém, ao docente universitário entender melhor suas responsabilidades na educação e formação 

dos seus alunos, pois compete a ele prepará-los da melhor maneira possível para enfrentar os 

desafios impostos pela sociedade moderna.  

A terceira categoria: formar pessoas - contempla uma parcela menor dos docentes pes-

quisados, porém evidencia a preocupação que possuem com relação à formação de seus alunos como 

profissionais/cidadãos. 

 
 

Desafio de formar pessoas não só para serem competentes profissionalmente, mas também 

serem cidadãos (Sg11). 

 

Colaborar, compartilhando experiências para a formação de profissionais, com qualidade, 

mais atualizados em relação às práticas desenvolvidas na sua área (Sg12). 
 
 

As considerações expostas por Libâneo (1998), Mizukami e Reali (2002), Pimenta e 

Anastasiou (2002) expressam esse anseio dos docentes universitário em contribuir para a forma-

ção de seus alunos como cidadãos. Para os autores, a educação na universidade deve aliar a for-

mação profissional à formação para a cidadania, conscientizando os alunos dos reais problemas 
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existentes na sociedade em que vão atuar e interferir. 

Ressalta-se, ainda nesse sentido, a necessidade do professor aprender a lidar com o 

conhecimento em construção, aprender a analisar o processo educativo como um compromisso 

político, permeado por valores éticos e morais, e aprender a considerar o desenvolvimento do 

aluno enquanto pessoa. 

Nesse sentido, o docente universitário revela uma consciência crítica e reflexiva, assu-

mindo sua responsabilidade como formador de cidadãos humanos, reflexivos e participativos, não 

deixando de lado seu papel como formador profissional. Essa consciência de formação permite ao 

docente aliar esses dois processos para que o resultado de seu trabalho seja um profissional 

capacitado e com uma visão humanística e social abrangente. 

A quarta categoria: possibilidade de trabalho, diz respeito aos docentes que se decidem 

pela profissão por falta de opção ou até mesmo pela falta de emprego no setor de serviços. Esta 

afirmação evidencia claramente esta situação: 

 

Oportunidade de trabalho, possibilidade de aplicação e transmissão dos conhecimentos 

(Sg2). 
 

 

Em Pimenta e Anastasiou (2002), podem-se encontrar quatro aspectos que influenciam 

a escolha e o exercício da profissão docente e, dentre eles, localiza-se o alto índice de desem-

prego no setor de serviços. Este fato pode ser visto como um forte motivo para alguns profissi-

onais migrarem para a docência universitária, ou seja, os profissionais desempregados, assim como 

os recém-formados, ao depararem com a falta de emprego no mercado de trabalho, veem-se 

diante da oportunidade de conseguir emprego mediante o exercício da docência. Esta situação 

traduz a falta de compromisso com a formação pedagógica.  

A conjuntura atual de formação do docente universitário pauta-se numa concepção con-

teudista de formação, em que para ser professor, basta saber o conteúdo da disciplina (NOSSA, 
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2005).  

Como foi apresentado anteriormente, muitos docentes, com exceção da primeira e se-

gunda categorias, optam pela docência por diversos outros motivos, em vez de se preocuparem, 

efetivamente, com o processo de ensino e aprendizagem, com a formação de seus alunos e com 

sua própria formação docente. 

Os docentes também foram questionados sobre a importância que atribuíam à for-

mação pedagógica para o exercício da docência.  

A maioria dos docentes é consciente com relação à necessidade de formação pedagó-

gica para o exercício da docência universitária, como demonstram as respostas: 

 

 
A formação pedagógica é de muita importância para a prática de ensino. Para ensinar é preciso 

mais do que apenas conhecimento específico do conteúdo a ser ministrado (Sg5). 

 

Os cursos de graduação, nem da pós, não possuem nenhuma disciplina nesse sentido. As rela-

ções de ensino/aprendizagem requerem a formação pedagógica (Sg7). 

 

Tem importância fundamental. São princípios norteadores para o pleno exercício da educação 

e do ensino. Possibilita aplicação de princípios e métodos de forma mais prática, favorecendo 

a interação e a integração entre alunos e professores (Sg9). 

 

Principalmente para os cursos na área de humanas, onde temos disciplinas muito teóricas, o 

aprimoramento na formação pedagógica é de extrema importância para o exercício da do-

cência, pois reduziria bastante os índices de reprovação e evasão escolar, além de possibili-

tar uma relação aluno x professor, focada no aprendizado e no prazer em aprender (Sg3). 

 

O professor, seja de que nível de ensino for, desprovido de formação pedagógica é incom-

pleto e possui dificuldades de atuar como um eficiente agente no aprendizado do aluno, 

correndo o risco de desmotivá-lo, principalmente os que são autodidatas, pois entendo que o 

professor sem o mínimo desta formação, se torna algo estático e desta forma, outros meios 

de aprendizado são mais eficientes ao aluno, sem a presença física do professor (Sg2). 

 

A formação pedagógica exerce um papel de facilitador do relacionamento professor-aluno. 

Possibilita que a didática (própria de cada professor) seja exercida de forma mais clara, pois 

saber sem metodologia, não ajuda muito na prática do ensino (Sg11). 

 

A formação pedagógica é muito importante, porém profissionais (bacharéis) sem formação 

pedagógica não dão valor a ela por total desconhecimento. Falo por mim, normalmente não 

tivemos bons exemplos de professores e o que ocorre é que quando começamos a ministrar 
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aulas o máximo que fazemos é repetir (ou imitar) os péssimos exemplos que tivemos. (Sg6). 
 
 

Os docentes demonstram consciência com relação à importância da formação pedagó-

gica, porém verifica-se que alguns deles associam ou restringem a formação pedagógica a meto-

dologias e técnicas de ensino. Acredita-se que essa noção ocorre devido ao fato de muitos deles 

não terem tido a oportunidade, durante sua formação profissional, de conhecer melhor os ele-

mentos que compõem a formação pedagógica. 

Mesmo assim, o fato dos docentes se sensibilizarem e se mostrarem abertos à forma-

ção pedagógica, já denotam que a docência universitária e, nesse caso específico, a docência nos 

cursos de ciências começa a demonstrar indícios de mudanças em suas ações e reflexões. As 

afirmações dos professores revelam isto e corroboram afirmações de Vasconcelos (1998), que 

acredita que, pela competência pedagógica, o docente universitário assume um compromisso com 

as questões do ensino e da educação. O contato com a formação pedagógica permite ao docente 

refletir sobre a educação, assim como sobre seus objetivos, seus meios, seus fins, sobre o que é 

influenciado por ela, sobre sua relação com a sociedade, sobre todos os alunos, na condição de 

indivíduos únicos que passam pela escola. 

Um docente, no universo de 12, acredita que a formação pedagógica não é um aspecto 

fundamental para o exercício da docência universitária: “Acho importante, não fundamental” (Sg1). 

Quando perguntados se, nos últimos dois anos, haviam participado de algum tipo de 

programa de capacitação profissional para que pudessem aprimorar-se pedagogicamente, as res-

postas revelam que dos 12 docentes, 8 não participaram, recentemente, de nenhum programa de 

capacitação pedagógica. 

Esses dados evidenciam que, apesar da consciência dos docentes sobre a importância 

da formação pedagógica para o exercício da docência universitária, grande parte dos sujeitos 

pesquisados não possui essa formação e não se preocuparam em buscá-la nos últimos dois anos. 

Verifica-se, desse modo, a ausência de formação pedagógica para grande parte dos 
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docentes, porém, outra parte acredita na importância dessa formação, ao afirmar já ter partici-

pado de algum tipo de formação pedagógica, mesmo que está tenha se restringido a simples oficinas 

ou palestras. Essa crença valoriza a necessidade da formação permanente na profissão docente. 

Huberman (2000) acredita que a educação continuada ou permanente concede ao docente uma 

autonomia em relação à sua formação, cabendo a ele decidir quais caminhos irá percorrer, de 

acordo com suas necessidades pessoais e profissionais. Desse modo, as diversas instituições, em 

especial, as universidades, devem oferecer condições favoráveis para que essa formação ocorra 

com qualidade e responsabilidade, atingindo cada vez mais um número maior de docentes. 

Teixeira e Zafalon (2005) também enfatizam a necessidades das Agências Oficiais se 

conscientizarem da importância da formação pedagógica e promover, juntamente com as IES, 

programas de capacitação docente especificamente voltados para os docentes universitários. 

Behrens (2003) também reconhece que, se as IES se ocupassem com o desenvolvimento 

de projetos que abram espaço para o debate entre os docentes universitários com a presença de 

pedagogos, estaria consolidada outra maneira de se formar, pedagogicamente, tais docentes. 

Neste sentido, acredita-se que a troca de experiências, juntamente com as discussões pedagógi-

cas orientadas por um profissional da área, neste caso, o pedagogo, contribuiria para uma cons-

tante atualização do corpo docente. 

Os docentes pesquisados também foram questionados quanto à sua visão a respeito de 

sua formação didático-pedagógica e mais de 50% afirmou ser satisfatória. Essa questão, de certo 

modo, contradiz a questão anterior, pois, a maioria dos docentes afirmou não possuir nenhuma 

formação pedagógica ou então não ter se atualizado, pedagogicamente, nos últimos anos, presume-

se que esses docentes confiam em seu conhecimento específico a respeito dos conteúdos e sua 

experiência docente são suficientes para uma prática pedagógica eficiente. 

A formação pedagógica não se resume ao fato do docente possuir domínio sobre o con-

teúdo que ministra, pois a falta de preparação específica pode comprometer o trabalho do 
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docente, tanto em relação aos seus alunos quanto com a IES em que trabalha. Está claro que não 

basta ao docente universitário apenas conhecer e dominar os conteúdos por ele ministrados, ele 

necessita conhecer e dominar também os conhecimentos pedagógicos, saber como ocorre o pro-

cesso ensino-aprendizagem e conhecer os elementos que o compõem. 

É necessário ressaltar que dois sujeitos do universo pesquisado justificaram suas re-

postas, sendo que um deles pensa que sua formação é parcialmente satisfatória por “falta de um 

embasamento maior na área pedagógica” (Sg3).  O outro sujeito, ao contrário, demonstra estar 

satisfeito com a sua formação e afirma: 

 

Apesar de não ter feito algum curso ou programa de capacitação na área, ao longo dos muitos 

anos de vivência acadêmica que tive enquanto aluno, naturalmente fui absorvendo os bons 

exemplos dos bons professores e rejeitando as características negativas dos professores 

que criticávamos. Assim hoje me considero um bom professor, pois soube aproveitar a minha 

vivência na universidade no sentido de agregar valor à minha formação não somente no ponto 

de vista técnico, mas também no que diz respeito a aproveitar os bons exemplos de 

professores, espelhando-me nos mesmos (Sg2). 
 

 

Essa afirmação evidencia o que Tardif (2002) caracteriza como os saberes da experi-

ência, ou seja, aqueles saberes que o docente produz durante sua trajetória profissional, por meio 

dos seus conhecimentos em relação ao seu meio e através de sua prática cotidiana. No entanto, 

Gauthier e et al. (1998) julga que, apesar de os saberes experienciais serem fundamentais para a 

atuação docente, sua formação não deve se basear apenas nesses saberes. É necessário conheci-

mentos formais, científicos, os quais contribuirão para um melhor entendimento da realidade. 

Outra questão relevante, identificada na afirmação acima, diz respeito à utilização de 

modelos pelos docentes, ou seja, verifica-se que, para esse sujeito, sua formação como docente 

se deve, em parte, ao seu convívio com docentes que marcaram sua vida enquanto aluno. São 

experiências significativas, vividas nos cursos de graduação e pós-graduação e que servem de base 

para sua atuação docente. Feltran (2003) reflete que as marcas deixadas pelos docentes, consi-

derados por ela como sábios, em seus alunos e atuais colegas de profissão podem contribuir de 
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maneira positiva e estimuladora no seu desenvolvimento pessoal e profissional. 

Em contrapartida, Behrens (2003) afirma que, diante de tantas transformações viven-

ciadas pela sociedade e diante da sociedade da informação não será possível aos docentes univer-

sitários oferecer a mesma prática pedagógica desenvolvida pelos seus professores, pois as mu-

danças e transformações já chegaram ao meio acadêmico. 

Sendo assim, cabe ao docente, ao resgatar suas memórias em relação aos seus profes-

sores marcantes, ter um conhecimento pedagógico para saber discernir quais as práticas pedagó-

gicas se encontram ultrapassadas e quais delas poderão contribuir para sua atuação profissional. 

Para Masetto (2002), o docente universitário precisa ter clareza de que a docência 

universitária exige capacitação própria e específica, ou seja, para exercer a docência, o professor 

necessita preparar-se pedagogicamente, preocupando-se, ainda, em refletir sobre suas práticas 

educativas, atualizando-se constantemente. 

 

 

5.3 Formação e prática pedagógica na visão dos sujeitos da pesquisa 

 

Foram apresentadas aos docentes quatro características consideradas por Vasconcelos 

(1998) como sendo fundamentais para a formação e a prática pedagógica do docente universitário. 

Sobre esta questão, foi solicitado aos sujeitos que as enumerassem em ordem crescente, sendo 

considerada a primeira como uma característica muito importante e a última como nada impor-

tante. Esta questão possibilitou a apresentação e a análise dos resultados de duas maneiras di-

ferentes: 1) analisando a representatividade de cada característica isoladamente; 2) a impor-

tância de uma em relação as outras, na visão dos docentes pesquisados. 

O quadro 6 representa um mapa detalhado da opinião dos docentes sobre o nível de 

importância da formação técnico-científica. 
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Quadro 6: Importância da formação técnico-científica (no sentido de domínio téc-

nico do conteúdo a ser ministrado) 

Escala Formação Técnico-cientí-

fica 

(%) 

Muito importante 7 58,2 

Importante 3 25,0 

Pouco importante 2 16,8 

Nada importante 0 - 

Total 12 100,0 

 

Os dados indicam que, a respeito da formação técnico-científica, a maioria das respos-

tas apresentadas pelos docentes vai de muito importante a importante para o exercício da pro-

fissão docente universitária.  

Torniziello (2002, p.68) afirma que 

 

o domínio do conhecimento das disciplinas ministradas pelo docente universitário e das de-

mais disciplinas do curso em que atua contribui para bom desenvolvimento da prática peda-

gógica, e, ainda, permite-lhe ter uma visão geral do processo de formação de seus alunos, 

dando-lhe condições para promoção da interdisciplinaridade. No entanto, para que isso de 

fato se efetive, é necessário o docente, continuamente, reflita sua prática, procurando dimi-

nuir o vácuo que existe na relação teoria-prática. 

 

Poucos consideram essa formação pouco importante. Este quantitativo não é surpreen-

dente, visto que, para exercer a profissão docente, é primordial que se tenha domínio dos conhe-

cimentos técnicos e científicos da área em que se está atuando. Para exercer a profissão docente, 

são necessários outros conhecimentos tão importantes quanto estes, portanto, eles são primordi-

ais. 
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Quadro 7: Importância da formação prática (o conhecimento da prática profissi-

onal para a qual os alunos estão sendo formados) 

Escala Formação Prática (%) 

Muito importante 0 - 

Importante 4 33,2 

Pouco importante 5 41,8 

Nada importante 3 25,0 

Total 12 100,0 

 

Um fato que merece atenção no quadro 7 é a inexistência de docentes que considerem 

a formação prática para a docência muito importante. A respeito da formação prática para o 

exercício da docência universitária a opinião da maioria dos docentes oscila entre considerá-la 

importante ou pouco importante. Somente três docentes, no universo pesquisado, julgam essa 

nada importante. 

Para Masetto (2002) e Vasconcelos (1998), a experiência profissional em sua área de 

formação permite ao docente universitário relacionar os conteúdos trabalhados em sala a fatos 

e situações práticas. Libâneo (2005) e Behrens (2003) afirmam que é função do docente univer-

sitário dominar também o saber da prática profissional do curso em que atua, pois sem este 

conhecimento torna-se impossível ao docente universitário ensinar o que nunca experimentou. 

 

Quadro 8: Importância da formação política (no sentido de encarar a educação 

como um ato político, intencional, para o qual se exige ética e competência) 

Escala Formação Prática (%) 

Muito importante 1 8,4 

Importante 3 25,0 

Pouco importante 1 8,4 

Nada importante 7 58,2 

Total 12 100,0 

 

Acredita-se que, quando a maioria dos docentes pesquisados afirmou, que a formação 

política é nada importante para a formação e prática pedagógica do docente universitário, eles 
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não atribuíram a essa categoria o mesmo sentido proposto por Vasconcelos (1998), para quem a 

formação política, no sentido do docente universitário vislumbrar o ato educativo como um ato 

político, intencional e exercido com ética e competência. 

Por se tratar de docentes-bacharéis, possivelmente, muitos dos quais não participam 

das discussões pedagógicas da instituição em que atuam, na elaboração dos projetos dos cursos, 

e não possuem um conhecimento aprofundado das teorias da educação, provavelmente, pensam 

nessa formação política como uma formação político-partidária. Nesse sentido, acredita-se que o 

fato de a maioria dos docentes optarem por essa resposta não quer dizer que eles, realmente, 

não creem na necessidade de uma formação política para o exercício da docência, pois uma pe-

quena parcela deles afirmou pensar que esta formação possa ser de muito importante a importante 

em seu processo de formação docente. 

A ideia de uma formação política que contribua com a formação e prática docente con-

diz com o pensamento de Kawashita (2003), que julga que as escolhas sobre “para quê”, “o que”, 

“como” e “como o que” se ensina perpassam pelas dimensões políticas e éticas, ou seja, não são 

neutras. Mesmo que o docente universitário não tenha consciência disso, ele utiliza teorias para 

fazer suas escolhas e tomar suas decisões, sendo necessário extremo cuidado ao se decidir entre 

dois caminhos que se opõem: a educação mercadológica e a educação humanitária. 

Masetto (2003) reconhece ser importante que o docente universitário assuma seu papel 

de cidadão e formador, buscando atender a novas formas de participação e de formação de seus 

alunos. Ele entende que a conscientização e participação política darão ao docente melhores con-

dições para formar cidadãos politizados e conscientes eticamente da profissão em que irão atuar. 
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Quadro 9: Importância da formação pedagógica (voltada e construída no seu fazer 

pedagógico cotidiano, em sala de aula, de modo não ocasional e sim metodologica-

mente desenhado) 

Escala Formação Prática (%) 

Muito importante 4 33,2 

Importante 2 16,8 

Pouco importante 4 33,2 

Nada importante 2 16,8 

Total 12 100,0 

 

A análise dos dados do quadro 9 permite inferir que metade dos sujeitos pesquisados 

reconhece a importância da formação pedagógica para sua ação docente e a outra metade entende 

que essa formação pouco contribui ou nada contribui para sua atuação na Educação Superior. 

Concordando com essa primeira metade, Malusá (2003), em suas reflexões acerca da 

formação pedagógica, considera que a docência universitária necessita de aperfeiçoamentos cons-

tantes devido ao acelerado desenvolvimento dos conhecimentos científico e cultural, tidos como 

a base do saber escolar. Nesse sentido, o docente universitário deve se preocupar com sua for-

mação permanente, visando a uma formação pedagógica que lhe dará subsídios para vislumbrar 

novas possibilidades em sua prática educativa. Esta ideia de formação permanente também é 

difundida por Huberman (2000), que julga que esse processo de formação resulta em melhoria 

não somente no desempenho do docente, mas também nos resultados do seu trabalho. 

Nesse mesmo sentido, Frade (2000) acrescenta que apenas o conhecimento teórico não 

garante um processo ensino-aprendizagem significativo, sendo necessário ao docente universitá-

rio preocupar-se com sua formação, a qual lhe dará subsídios para uma prática pedagógica inova-

dora. 

Buscando relacionar todas essas dimensões de formação apresentadas, o quadro 10 evi-

dencia o tipo de formação considerada pelos docentes como sendo mais importante em relação às 

outras. 
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Quadro 10: Tipo de formação considerado mais importante pelos sujeitos para sua 

atuação docente 

Formação Muito importante (%) 

Técnico-científica 7 58,3 

Prática 0 - 

Política 1 8,4 

Pedagógica 4 33,3 

Total 12 100,0 

 

Fica evidente, pelos dados, que a maioria dos docentes do curso de Licenciatura em 

Geografia pesquisados acredita que mais importante para sua formação docente é a formação 

técnico-científica, e esta visão confirma uma concepção de professor difundida no meio educaci-

onal, por meio da qual, para ensinar o docente universitário, precisa conhecer profundamente o 

que está ensinando. Mas o que Vasconcelos (1998) propõe, ao abordar estes quatro elementos da 

formação docente, é que, ao refletir sobre sua formação e prática docente, o docente universi-

tário tenha consciência de que esses quatro tipos de formação na verdade se completam. Desse 

modo, o docente universitário deve se preocupar em se formar e atualizar buscando sempre como 

referência a esses quatro elementos, nunca um em detrimento de outro. 

No item 9 do questionário, sessão II, solicitamos aos professores que enumerassem 

progressivamente o que consideram mais importante para a docência na Educação Superior: a) 

Conhecimento profundo da disciplina; b) Experiência profissional na área da disciplina lecionada; 

c) Formação didático-pedagógica; d) Realização de pesquisa cujos resultados apresentamos no 

quadro a seguir. 
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Quadro 11: Saberes necessários à docência 

Formação Muito importante (%) 

Conhecimento profundo da 

disciplina 

7 58,3 

Experiência profissional na 

área da disciplina lecionada 

1 8,4 

Formação didático-pedagó-

gica 

0 - 

Realização de pesquisa 4 33,3 

Total 12 100,0 

 

Os dados apontam uma concentração das respostas no conhecimento profundo da dis-

ciplina. O que nos leva a inferir que a posição dos professores é compatível com LDBEN nº 

9.394/96, que exige formação científica na área de conhecimento e tem suas raízes na raciona-

lidade técnica, que se preocupa com os conhecimentos científicos como característica do 

trabalho docente.   

Gil (2006, p.35) afirma que os professores que enfatizam os conteúdos constituem 

provavelmente o grupo mais numeroso de professores da Educação Superior brasileira, em que 

a primeira missão do professor tem sido identificada com a de passar conteúdo aos alunos, trans-

formando-os em reprodutores de conhecimentos, dificultando a reflexão. 

Nesse caso, segundo Libâneo (1989), o professor universitário ensina da forma como 

foi ensinado, sem questionamento e análise sobre sua prática pedagógica. Vasconcelos (1994) 

verificou em sua pesquisa 

 
O domínio do conteúdo específico, acompanhado da constante atualização do mesmo, é co-

brança facilmente identificada no discurso tanto institucional, como discente. Não se ad-

mite um professor que não “conheça” o assunto que pretende ensinar. E essa é também, 

uma preocupação marcadamente presente na fala do professor. (VASCONCELOS, 1994, p. 

38). 

 
Mesmo detentores de um corpo de conhecimentos específicos, quando alçados à pro-

fissão docente, esses professores nem sempre apresentam os atributos específicos, necessários 

e desejados para esta outra profissão – a de ser docente.   Nossa posição não é a de desvalorizar 
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esse conhecimento, mas a de trazer para discussão a necessidade desse conhecimento somar 

uma formação específica para a docência. 

Assim, o professor deve ministrar o conteúdo específico, mas de forma crítica e es-

clarecedora.  Nas palavras de Vasconcelos (1994) que o conteúdo seja transmitido sim, mas com 

a marca do envolvimento do professor com a Educação como um todo e não como simples “dar 

aulas” descompromissado e passivo, em total desvinculação com os objetivos mais genéricos da 

tarefa de educar. 

A posição dos professores aproxima-se do exposto por Leite (2003) ao fazer refe-

rência ao conceito de bom professor predominante até o princípio dos anos 1970: 

 

(...) um bom professor, ou uma boa professora, era aquele/a que conseguiria despertar a 

atenção dos alunos para os conteúdos do programa, que expunha e explicava os assuntos 

num discurso e numa lógica passíveis de serem compreendidos pelos alunos e que estimulasse 

ao cumprimento de certo número de tarefas que ajudassem à aquisição e à compreensão 

desses conteúdos. (LEITE, 2003 citado por CUNHA, 2005, p.28). 

 

Masetto (2003) afirma que é comum ao docente perpetuar seu papel tradicional de 

mero transmissor de informações, não preparando os alunos a pensarem por si próprios com dis-

cernimento e senso crítico necessários ao profissional de ciências. No que se refere aos da ex-

periência profissional na área da disciplina lecionada os docentes percebem-na como importante 

para o exercício da docência.  

Na parte III do questionário, perguntamos na questão 1 se os docentes exerciam outro 

tipo de atividade profissional, além da docência. Os dados revelaram que apesar de mais de 60% 

dos docentes possuírem dedicação exclusiva a instituição, existe uma divisão equitativa de docen-

tes quanto a atuação ou não em outras atividades correlatas a docência, ficando evidente que 50% 

não exercem e outros 50% afirmam que exercem outro tipo de atividade (consultoria, assessoria, 

entre outras). 

Esses dados evidenciam que grande parte dos docentes desempenha outra atividade 
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profissional além da docência colocando-a como atividade extra. O que acontece de fato é que os 

cursos de bacharelado, especificamente, em Geografia não têm como objetivo a formação do 

professor nessas áreas, sim, do profissional técnico que saem do curso com o propósito de atuar 

no setor de serviços e de posse de um título maior tornam-se acidentalmente professores uni-

versitários, fazendo desta uma atividade complementar, sendo seu trabalho como consultor ou 

pesquisador sua atividade profissional principal. 

Ao serem questionados em que consiste a formação pedagógica na percepção dos do-

centes, foi possível identificar três categorias de respostas, como demonstra o quadro 12: 

 

Quadro 12: concepção acerca da formação pedagógica 

Categorias Total (%) 

Métodos e técnicas de en-

sino 

7 58,2 

Estudo e reflexão da prática 

pedagógica 

3 25,0 

Cursos de formação 2 16,8 

Total 12 100,0 

 

Percebe-se que, para os docentes pesquisados, há uma confusão sobre o que vem a ser 

a formação pedagógica, pois, praticamente, a metade destes docentes reduz a formação apenas à 

aprendizagem de métodos e técnicas de ensino. Porém esse resultado confirma algumas das res-

postas emitidas, anteriormente, quando foram questionados sobre a importância da formação pe-

dagógica para o exercício da docência e, do mesmo modo, alguns deles restringiram essa formação 

a metodologias e técnicas de ensino. 

 
 

Consiste em desenvolver e aplicar processos e técnicas mais eficientes para se alcançar 

objetivos mais práticos em sala de aula (Sg9). 

 

No aprendizado de técnicas que melhorem a performance e facilitem o ensino do conteúdo 

(Sg1). 

 

Consiste na abstração de métodos e práticas de aprendizado (ensinamentos) visando facilitar 
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a transmissão de informações e conhecimentos (Sg3). 

 

Conhecimento e aplicação de técnicas e práticas de ensino no exercício da profissão docente. 

Entendo que há necessidade de constante auto-avaliação por parte do professor, com o 

auxílio de oficinas, seminários e outros (Sg7). 
 

O conhecimento de técnicas e instrumentos que permeiam a relação ensino/aprendizagem 

(Sg2). 

 

A formação pedagógica consiste no estudo de técnicas e no aprimoramento de habilidades 

relacionadas ao ensino (Sg11). 

 
 

Essa visão pode ser modificada, se houver uma renovação pedagógica no ensino de 

geografia, uma renovação não simplesmente de técnicas de sala de aula, de mudanças no pro-

cesso de avaliação, no uso de novas tecnologias, mas uma renovação pedagógica que possibilite um 

olhar mais aprofundado sobre o papel do docente como formador, como um educador compromis-

sado com a formação de seus alunos e com o desenvolvimento da sociedade. 

Nesse sentido, não basta ao docente ser um profundo conhecedor de sua área de 

atuação nem tampouco um bom técnico, é preciso que o docente teorize sobre sua atuação como 

docente, ou seja, tenha acesso e conhecimento sobre as diversas teorias que discutem o processo 

ensino-aprendizagem, instrumentalizando-o na sua reflexão e prática educativa. Esta concepção 

de docência para o ensino de geografia encontra-se representada na outra metade dos docentes 

pesquisados, os quais compreendem que a formação pedagógica consiste no estudo e reflexão da 

prática educativa e dos elementos que a compõem, como demonstram as respostas a seguir: 

 
Para mim consiste em conhecimento que nos permite identificar estratégias de ensino ade-

quadas; conhecer o aluno, suas dificuldades e agir no sentido de minimizá-las (Sg5). 

 

Formação necessária na análise, elaboração e acompanhamento do projeto pedagógico de um 

curso (Sg7). 

 

A formação pedagógica consiste no amadurecimento do educador na busca de melhorar sua 

didática. Aperfeiçoar-se diante das mudanças ocorridas no processo educacional (Sg4). 

 

Estudar o processo de aprendizagem, abordando as várias formas, fatores que influenciam 

as correntes filosóficas, ou seja, levar o professor a pensar e repensar o seu papel de 
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facilitador no processo de aprendizagem a fim de torná-lo o mais eficiente e construtivo 

(Sg3). 

 
 

Foi perguntado, então, aos docentes, como eles constroem sua prática pedagógica e 

todos foram unânimes em responder que a constroem cotidianamente e a partir de cursos de 

formação, mediante a própria experiência como docente, por meio do diálogo e da troca de ex-

periências com outros colegas e com os alunos. 

As respostas apresentadas pelos docentes aproximam-se do conceito de saber docente 

proposto por Tardif (2002), o qual ele define como um saber plural, ou seja, um saber que engloba 

diversos saberes específicos, dentre eles: os saberes da formação profissional, os saberes das 

disciplinas, os saberes dos currículos e os saberes da experiência. 

 
Discutindo, continuamente, as relações vivenciadas no ambiente; lendo e estudando autores 

relativos ao assunto (Sg8). 

 

Tento compartilhar experiências com colegas de outras áreas (Sg5). 

 

Através do diálogo com alunos, docentes e a comunidade (Sg9). 

 

No dia-a-dia, buscando explorar as possibilidades que aparecem na sala de aula; na integração 

com outros professores; na experimentação; no preparo das aulas (Sg1). 

 

Enquanto professor envolvido com área de geografia física procuro estar a par dos novos 

métodos e novas tecnologias no que tange à formação técnica. No que diz respeito à prática 

pedagógica até o momento, através da observação das técnicas que utilizo dentro e fora da 

sala de aula e de como isso se reflete no aprendizado dos alunos. Procuro observar esse 

retorno e ir adequando novas práticas no sentido de resgatar aqueles alunos que porventura 

não estejam correspondendo ao método utilizado (Sg2). 

 

Visando construir as habilidades e competência desejadas para uma determinada turma, 

elenco quais são os conceitos necessários e então procuro mostrar, em situações práticas, 

a necessidade de conquistá-los. Uma vez, estando eles devidamente incentivados, passo a 

compartilhar os conceitos ou ajudo no processo de dedução dos mesmos. Na sequência, ex-

ponho os alunos diante de situações, de modo, que possam aplicar a nova bagagem adquirida. 

Esta etapa é tão útil para ajudar no processo de apropriação dos conceitos, bem como, 

serve para mostrar se o processo de aprendizagem de fato ocorreu. Esta prática em geral 

“cai” muito bem na maioria das disciplinas de nosso curso (Geografia), porém é certo que não 

o seria quando se deseja uma formação mais ampla... (Sg6). 
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Percebe-se, por esses depoimentos, que os docentes utilizam a troca de experiência 

como um instrumento de atualização e capacitação, como um espaço privilegiado de interação e 

de aprendizado de novas práticas. O objetivo do trabalho coletivo é possibilitar que o docente 

obtenha êxito em suas práticas em sala de aula. A troca de experiência, a partilha entre colegas 

de profissão proporciona momentos de reflexão conjunta realimentando a disposição do docente 

que se dispõe a romper com a prática pedagógica dominante (CUNHA, 2005). 

Outros elementos importantes podem ser identificados na fala dos sujeitos, sendo: a 

preocupação existente em se manter atualizado em relação aos métodos de ensino; a preocupação 

quanto à utilização de novas tecnologias; e a crença de que a interação com seus alunos produz 

resultados positivos no trabalho docente.  

Uma boa parcela dos docentes acredita na necessidade de uma mudança nos procedi-

mentos didáticos utilizados nos cursos de licenciatura em Geografia, não havendo mais espaço 

para práticas tradicionais e que tenham como figura central do processo ensino-aprendizagem 

o próprio docente como detentor do conhecimento. 

Essa mudança de postura dos docentes, segundo Libâneo (2005), favorece a participa-

ção ativa dos alunos e, consequentemente, a interação entre eles e os docentes no contexto da 

sala de aula, pois são eles os primeiros a criticar as práticas tradicionais e a questionar o modo 

como são tratados, como sujeitos passivos e que apenas recebem informação. 

Esses são fatores que favorecem a tese de que a formação pedagógica pode contribuir 

para que as mudanças aconteçam de maneira mais rápida e consciente. Por falta de formação 

pedagógica adequada, a atuação dos docentes, bem como sua concepção de prática pedagógica, 

muitas vezes, tem sido pautada no senso comum, tendo como resultado do trabalho um processo 

constante de tentativa e erro. 

Os docentes, por não se preocuparem com uma formação pedagógica consistente e bem 

fundamentada, optam por construir suas práticas por intuição ou inspirando-se em modelos de 
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antigos professores. 

 

 

5.4 A ação docente – limites e possibilidades para o saber-fazer 

 

Ao serem solicitados a que fizessem uma retrospectiva de sua atuação docente, eviden-

ciando os elementos facilitadores e as limitações identificadas em relação aos aspectos pedagó-

gicos, os docentes apresentaram respostas bem diversificadas. Desse modo, optou-se por analisar 

essa questão dividindo-a em duas partes. Primeiramente, serão analisados os elementos facilita-

dores e, em seguida, as limitações. 

Com relação aos elementos facilitadores, os docentes apresentaram basicamente três 

categorias de respostas: 1) Fatores relacionados com a sua formação; 2) Fatores referentes a 

sua prática docente; 3) Fatores relativos ao desenvolvimento dos alunos. 

Quanto aos aspectos concernentes a formação docente, foi possível identificar algumas 

respostas que apareceram com mais frequência, sendo: reconhecimento da importância da forma-

ção e prática pedagógica; da formação técnico-científica, entendida como conhecimento teórico 

e prático da área em que atua; e da participação em cursos de atualização docente como elementos 

que contribuem para a formação do docente. 

Verifica-se que parte dos docentes tem consciência da importância da formação para o 

exercício da profissão, reconhecendo-a como um fator relevante e facilitador para seu desempe-

nho profissional. Como já foi mencionado nos primeiros capítulos, tanto a formação pedagógica 

como a técnico-científica contribuem, significativamente, para os resultados do processo ensino 

e aprendizagem. 

Os docentes universitários devem aprimorar constantemente sua formação pedagógica 

e não esporadicamente. Acrescenta ainda que esta preocupação com a qualidade e melhoria da 
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formação pedagógica, além de ser uma preocupação docente, deve ser também uma preocupação 

das IES. 

A segunda categoria dos elementos facilitadores expostos pelos docentes diz respeito 

aos aspectos relacionados com a prática profissional docente. Sobre esta categoria, os temas 

comuns apresentados foram: liberdade de expressão; repetição da disciplina a cada semestre, 

favorecendo o aprimoramento da prática pedagógica; o cotidiano, a experiência profissional; pos-

sibilidade de troca de experiências e de reflexões na interação com professores de diversas áreas 

e de trabalho em grupo. 

Verifica-se, por parte desses docentes, uma valorização da autonomia docente por meio 

da afirmação de que a liberdade de expressão facilita o trabalho pedagógico. É interessante, 

também, o reconhecimento de que a repetição da disciplina, a cada semestre, favorece o aprimo-

ramento da prática pedagógica, pois é muito comum entre os docentes utilizarem sempre as mes-

mas práticas a cada ano ou semestre, sem levar em consideração as especificidades da turma.  

Outro fator avaliado por eles relevante e que realmente influencia tanto a prática quanto a for-

mação docente é o cotidiano, a experiência profissional, pois se acredita que a experiência do-

cente traz muitos aprendizados, que, se aliados a uma formação pedagógica sistematizada, con-

tribuirão para uma prática pedagógica mais eficiente. 

Ao ponderarem sobre a possibilidade de troca de experiências e de reflexões na in-

teração com professores de diversas áreas, bem como a possibilidade de trabalho em grupo como 

elementos que facilitam o trabalho pedagógico, verifica-se que esses docentes valorizam a con-

tribuição das experiências do grupo em sua formação e prática e entendem que a interação entre 

docentes pode trazer benefícios para o desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem. 

A atitude de reflexão propicia ao docente uma consciência da importante função que 

tanto ele quanto a instituição exercem na sociedade e contribui no enfrentamento dos problemas 

que surgem no cotidiano da prática educativa (ALARCÃO, 2003). Desse modo, o trabalho coletivo, 
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por intermédio das trocas de experiências entre docentes, seguido de uma reflexão sistemática, 

é elemento que favorece a formação e a prática pedagógica do docente universitário.  

Para Barreiro (2003), a interação entre os docentes configura-se como uma das manei-

ras do docente se formar pedagogicamente, pois é justamente nesse espaço que as práticas bem 

sucedidas serão compartilhadas e as experiências docentes serão resgatadas. 

A terceira categoria, referente, aos elementos facilitadores identificados na atuação 

docente, apresentou aspectos relacionados ao desenvolvimento dos alunos, surgindo temas como: 

os pré-requisitos e interesse do aluno; a motivação em sala de aula; o bom relacionamento com 

alunos; os recursos instrucionais, o fácil acesso a livros e material de apoio, como, por exemplo, a 

internet. 

Essa categoria demonstra que, para os docentes pesquisados, o fato dos alunos possu-

írem os pré-requisitos necessários para cursarem sua disciplina, assim como o interesse pela 

disciplina e pelo curso contribuem, significativamente, para facilitar sua prática pedagógica em 

sala de aula. A motivação, o prazer pelo estudo e o bom relacionamento com os alunos também são 

considerados fundamentais, além, é claro, da gama de recursos que se encontra hoje disponível 

tanto para os professores como para os alunos, como: livros, internet e outros recursos. 

Essas observações dos docentes convergem para as afirmações de Masetto (2003), 

que salienta a importância do docente reconhecer o aluno como o elemento mais importante do 

processo de formação e enxergá-lo como um parceiro no processo ensino-aprendizagem. Cabe ao 

docente incentivar e motivar seus alunos rumo à aprendizagem. 

Com relação aos aspectos limitadores identificados pelos docentes na sua atuação pro-

fissional, foram considerados aspectos relacionados com a falta de tempo tanto para atendimento 

aos alunos como para sua própria formação; excesso de alunos por turma; escassez de recursos 

(livros, equipamentos, materiais e equipamentos de laboratórios); dificuldade em manter os alunos 

em sala e conscientizá-los da importância e da necessidade do estudo; falta de pré-requisito dos 
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alunos com relação aos conteúdos da educação básica; falta de profissionalismo de alguns profes-

sores; falta de formação pedagógica e apoio por parte da instituição para a participação em even-

tos de capacitação. 

Acredita-se que a falta de tempo apontada por parte dos docentes horistas se deve ao 

fato de permanecerem na instituição somente nos horários de suas aulas, não disponibilizando de 

tempo extra para atendimento aos alunos e socialização de suas experiências com os demais do-

centes. Para os docentes que se dedicam exclusivamente à instituição, essa falta de tempo pode 

ser atribuída ao número excessivo de disciplina que assumem ou até mesmo por se dedicarem a 

outras atividades dentro da instituição, como: direção de curso, coordenação de outros setores, 

coordenação de projetos específicos. Entende-se que o ideal seria que a instituição reservasse a 

todos os docentes que nela atuam um quantitativo de horas/aula em sua carga horária destinado 

ao trabalho coletivo e à capacitação permanente. 

Com relação ao número de alunos por turma e aos recursos instrucionais, sabe-se 

que esta é uma realidade presente na maioria das instituições de ensino e que, com certeza, 

influencia na prática pedagógica, porém tais questões estão diretamente ligadas à política educa-

cional da própria instituição, não dependendo diretamente da atuação dos docentes que nela atuam 

para alteração dessa realidade. 

Quanto ao profissionalismo, mencionado como um elemento ausente nas respostas 

dos docentes é necessário enfatizar que, segundo Contreras (2002), ele se refere aos atri-

butos da prática profissional dos docentes em função das necessidades do trabalho educativo, ou 

seja, diz respeito às atitudes desenvolvidas pelo docente com o objetivo de atender aos fins da 

educação, ao seu comprometimento social e institucional. Possivelmente, quando alguns dos do-

centes ressaltam a ausência desse profissionalismo, sugerem que existem profissionais na ins-

tituição, colegas de trabalho, que não se encontram envolvidos com os objetivos da instituição e 

não possuem o comprometimento necessário com o ato educativo.  Acredita-se que a capacitação 
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permanente, por meio de uma formação pedagógica que contemple estudos e discussões acerca 

da profissionalidade docente possa desenvolver, nos docentes, um comprometimento maior com 

os fins da educação. 

A formação apresentada pelos docentes, que sempre se mostrou deficiente, não possui 

mais espaço e nem consegue mais se sustentar dentro das exigências da sociedade moderna. 

Nesse sentido, os docentes devem buscar uma fundamentação para sua atuação docente, 

pesquisando sobre como as pessoas aprendem, evitando, simplesmente, a reprodução dos 

modelos adquiridos em sua formação. A necessidade agora é de uma ação transformadora por 

parte dos docentes, colaborando com a formação dos seus alunos e com sua própria formação. 

Reforça-se, mais uma vez, a importância da formação pedagógica para o exercício da 

docência universitária, neste caso, nos cursos de Licenciatura em Geografia, pois são profissionais 

altamente técnicos e com uma grande defasagem de conhecimentos pedagógicos. 

Dando continuidade à pesquisa, foi solicitado aos docentes que expressem a sua opinião 

sobre as características necessárias ao professor bacharel com formação em geografia para a 

docência na sociedade contemporânea. As respostas apresentadas demonstram diferentes per-

cepções a respeito da docência e dos processos de formação docente: 

 
Melhor preparo pedagógico. Devem procurar fazer cursos ou no mínimo lerem livros a res-

peito de práticas de ensino (Sg3). 

 

Possuir uma visão sistêmica, saber quebrar velhos paradigmas e estar atento às mudanças 

(Sg1). 

 

Estar informado sobre o conteúdo que ministra, relacionando teoria com a prática profissi-

onal, antenado às novas tendências científicas, tecnológicas e do mercado de trabalho, e es-

tar em busca de atualizações e aprimoramentos de suas práticas pedagógicas de ensino. Ser 

comunicativo, humilde, saber ouvir seus alunos e ter percepção de sua postura. Ser compro-

metido com a Instituição, saber trabalhar em equipe; estar aberto a críticas (Sg9). 

 

Acho que a principal característica do professor nos dias atuais é a mudança de concepção 

em algumas práticas educacionais. Com a velocidade imensa que a informação trafega nos 

meios de comunicação, a rapidez e o “excesso” (em alguns casos) dessa informação (Sg4). 
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Verifica-se, nessas afirmações, a presença de uma consciência referente à concepção 

de docência necessária no atual contexto, com grande ênfase na necessidade de formação peda-

gógica vista como um conhecimento extremamente necessário na prática docente. Fica evidente 

que, assim como se preocupam com a atualização referente à formação específica da área em 

que atuam, os docentes estão atentos à sua formação pedagógica, pois suas ações exercem grande 

influência na aprendizagem dos seus alunos, ou seja, na construção do conhecimento, na aquisição 

de habilidades e valores de qualidade para o profissional/cidadão que se deseja formar. 

O docente precisa entender que, no processo ensino-aprendizagem, sua prática docente 

está imbuída de toda a bagagem de conhecimentos resultante de sua formação, daí a necessidade 

de unir duas qualificações que se apresentam como necessárias para a atuação docente: a quali-

ficação técnica, indispensável para a formação do físico ou químico, e a qualificação pedagógica, 

essencial para o exercício da profissão docente. 

As respostas dos docentes enfatizam como uma das características do docente de 

geografia na sociedade contemporânea sua postura como o sujeito responsável não somente pela 

formação profissional de seus alunos, mas também como um formador de cidadãos. 

 
 

Estar atento às mudanças e evoluções que ocorrem rápida e constantemente, seja no campo 

técnico, social, etc., e saber se adaptar às mesmas, adequando-se às novas realidades e 

exigências (“quebrar” os velhos paradigmas...). Estar ciente do seu papel junto à sociedade - 

o importante papel de educador - sendo responsável não apenas pela formação técnica, 

mas pela formação de um cidadão (Sg5). 

 

Ser um “profissional”, que considere o lado humano dos alunos que saiba respeitar e aprovei-

tar a bagagem que tem no momento e seu ritmo de aprendizagem. Falo isto, visto que atual-

mente vivemos tempos em que a informação e sua renovação é abundante e frequente, o que 

leva, em muitos casos, a tornar o processo de aprendizagem uma linha de produção (Sg7). 
 
 
 

Para Torniziello (2002, p.75) esse é um ponto importante em se tratando da docência 

universitária, pois o docente na Educação Superior deve assumir a postura de um profissional que 

forma, informa e transforma. “Forma enquanto formação educacional e profissional, informa 
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enquanto transmissor de conteúdos e transforma enquanto desenvolve o processo de formação 

para que o homem possa agir na sociedade”. Daí a necessidade de compreensão de que a função 

docente vai além dos conteúdos específicos ministrados em sala de aula, sua função envolve a 

educação de profissionais e de cidadãos. 

Ao sentir-se como um formador e agir como tal, o docente precisa entender melhor 

como ocorre o processo ensino-aprendizagem, sendo esse aspecto evidenciado em algumas das 

respostas dos docentes pesquisados ao se referirem sobre as características docentes necessá-

rias ao docente na sociedade contemporânea. 

 
O professor deve ter a característica de um “diretor de cinema” ou “de teatro”, com a 

incumbência de retirar os alunos da condição de “espectadores passivos” para se tornarem 

“atores principais” na construção de seu futuro. Porém, para que isso ocorra, é necessário 

que o “grande palco” (a Universidade) esteja preparada para aceitar e promover esta trans-

formação (Sg7). 

 

Primeiramente, saber identificar as dificuldades do aluno, saber de que tipo de formação 

ele teve e adequar a forma de ensinar (transmitir) ao contexto da turma (Sg3). 
 

 

Essas afirmações enfatizam a necessidade do docente assumir uma postura clara e 

ativa no processo ensino-aprendizagem, ou seja, que o docente identifique-se como um sujeito 

que contribui para a construção do conhecimento de seus alunos. O docente deve adotar a postura 

de um agente motivador, que se preocupa em estimular seus alunos para que eles cresçam indivi-

dualmente e aprendam a construir seu próprio conhecimento. 

Para aprofundar um pouco mais a discussão, foi perguntado aos docentes como, na sua 

concepção, se dá o aprendizado do aluno. Devido às aproximações das respostas apresentadas 

pelos docentes, foi possível agrupá-las em três categorias, como demonstra o quadro 13: 
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Quadro 13: Visão dos docentes sobre como se dá a aprendizagem do aluno 

Categorias Total (%) 

Compromisso do aluno 6 50,0 

Técnicas de ensino 2 16,7 

Interação/troca 3 25,0 

Não responderam 1 8,3 

Total 12 100,0 

 

Os dados evidenciam que metade dos docentes creem que a aprendizagem do aluno 

acontece a partir do comprometimento do próprio aluno, ou seja, o aluno só aprende quando de-

monstra interesse pelo que estar sendo ensinado e quando se compromete com o estudo. 

 
Através de sua aceitação e de seu comprometimento (Sg9). 

 

Quando ele mesmo trabalha e acerta ou erra (Sg3). 

 
A esse respeito, Torniziello (2002) afirma o contrário, que cabe ao docente ensinar o 

aluno a estudar, a raciocinar e a construir seu conhecimento. O comprometimento do aluno de-

pende em parte da contribuição do docente, estimulando-o a buscar novos conhecimentos. A 

aprendizagem do aluno deve ocorrer uma experiência individual, estimulada pelo docente e favo-

recida pelo ambiente. Destacam-se, também, algumas respostas referentes à categoria de docen-

tes que acreditam na aprendizagem dos alunos por meio de técnicas de ensino, sendo: 

 

Através da exposição do conteúdo em sala de aula e principalmente na resolução de exercí-

cios e trabalhos individuais ou em grupo (Sg2). 

 

Com atividades que o façam (motivem) trabalhar e pesquisar sobre o assunto estudado (Sg8). 
 

 
 

Esses docentes entendem que o sucesso da aprendizagem dos seus alunos está direta-

mente ligado às técnicas de ensino utilizadas em sala de aula. Esta visão remete às concepções de 

aprendizagem em que o aluno é visto como um mero receptor de conhecimento. Nesse sentido, 
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Pinto (2002) salienta a importância do docente universitário refletir sobre a questão de “depo-

sitar” os conhecimentos que considera necessários à formação dos seus alunos, sobre a necessi-

dade de abandonar a memorização, substituindo-a pela compreensão, sobre a importância de con-

textualizar, problematizar, promover a interação e a reflexão, permitindo aos alunos que conhe-

çam seus limites e possam trabalhar para superá-los. 

O docente precisa compreender que a aprendizagem ocorre fundamentada na interação 

entre docentes e alunos, desenvolvendo, nos alunos, autonomia suficiente para que eles construam 

seu conhecimento. Dentro desta perspectiva, encontra-se a terceira categoria de respostas apre-

sentadas pelos docentes, a qual se caracteriza pela valorização da interação, da troca e da 

experiência na aprendizagem dos alunos. 

 
 

Através de troca de experiência e pesquisa (Sg7). 

 

Da interação em sala de aula, professor como orientador do processo e do estudo indepen-

dente do aluno (Sg11). 

 

Nessa perspectiva, a aprendizagem ocorre por meio da construção de conhecimentos 

significativos para o aluno, os quais são construídos por intermédio da dúvida, do questionamento, 

dos interesses e experiências dos alunos. Pimenta e Anastasiou (2002) salientam que ensino e 

aprendizagem constituem-se como uma unidade dialética, num processo no qual o professor as-

sume o papel de condutor, o aluno de sujeito ativo e o ensino de provocador da aprendizagem. 

A questão da aprendizagem dos alunos remete a outra questão de igual importância: o 

papel do professor e do aluno no contexto da educação escolarizada. Sobre esta questão, os 

docentes foram unânimes em responder que tanto o professor quanto o aluno devem ser ativos 

no processo educativo, estabelecendo uma relação de parceria e colaboração. 

 
 

Professor - orientador. 

Aluno - receptor deve construir seu conhecimento com auxílio do professor (Sg9). 
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Cabe ao professor estimular o aluno a aprender e ter sede do saber 

(Sg6). 

 

Professor: mostrar o caminho (orientar) para que o aluno adquira o conhecimento. 

Aluno: apresente o papel ativo (ator principal) em sua formação pessoal e profissional (Sg10). 

 

Professor: mostra/indica o caminho, estando ao lado do aluno. 

Aluno: segue o caminho, trocando experiências e adquirindo conhecimentos (Sg5). 
 

 
 

Essas observações demonstram que, apesar de muitos dos docentes pesquisados não 

possuírem uma formação pedagógica sistematizada e atualizada, eles reconhecem o real papel 

tanto do docente quanto do aluno no processo ensino-aprendizagem e, também, acreditam nesse 

processo como uma construção de conhecimentos em que ambos, docentes e alunos, atuam conjun-

tamente. 

Masetto (2003) salienta que o docente deve assumir o papel de mediador entre o 

aluno e o conteúdo a ser aprendido, devendo, ainda, estabelecer com seus alunos uma relação de 

parceria e de divisão de responsabilidades em benefício da aprendizagem. Desse modo, cabe ao 

docente motivar seus alunos na busca por novas informações, na produção de novos conhecimentos. 

Para Libâneo (2005), o docente universitário não pode esquecer sua função de pesqui-

sador capaz de produzir conhecimento e de preparar seu aluno para a pesquisa, para a investiga-

ção, ajudando-o a internalizar todos esses processos. 

Os docentes foram questionados sobre as estratégias didáticas utilizadas para ga-

rantir o aprendizado dos alunos. As respostas revelam características como: utilização de situa-

ções práticas, discussão de ideias, motivação e questionamento, exercícios em sala, trabalhos em 

grupo, visitas técnicas, trabalhos práticos, simulações dentre outros. É necessário salientar que, 

em relação a essa questão, alguns docentes reduziram a escolha de estratégias à escolha de 

recursos instrucionais. Porém muitos demonstraram certo esforço em propor situações em sala 

de aula que favoreçam o aprendizado e que estimulem seus alunos a raciocinar, refletir e criar. 

 

Eu procuro sempre apresentar situações cotidianas que ilustrem o conteúdo ministrado e 
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provoquem inquietude nos alunos ao confrontarem com suas expectativas (Sg3icsb). 

 

Discussão dos assuntos entre os alunos visando a formação de ideias a respeito do 

assunto, seminários - expressão oral do conteúdo (Sg9). 

 

Acredito que a “motivação” e o “questionamento” são indispensáveis para que ocorra a cons-

trução do conhecimento (Sg4). 

 

Ultimamente estou envolvendo os alunos na construção de seu próprio conhecimento, fa-

zendo-os participar das aulas com trabalhos em grupos, onde a avaliação do grupo pode ser 

feita pelo trabalho de um dos integrantes do grupo. Neste tipo de estratégia o aluno torna-

se responsável pela avaliação do grupo. Cada integrante do grupo deve ter condição de de-

monstrar os conteúdos trabalhados. O professor escolhe o trabalho de um dos alunos para 

avaliação (Sg8). 

 

Recursos como animações e simulações práticas de problemas teóricos, visando melhorar a 

visão dos alunos em determinadas situações. Resgate do aprendizado através de questões e 

exercícios 

(Sg2). 
 
 

A escolha das estratégias didáticas é uma questão muito importante, pois ao escolher 

estratégias deficientes pode dificultar ou não permitir que o aprendizado ocorra. Com base nas 

estratégias didáticas, o professor consegue identificar lacunas no aprendizado de seus alunos, 

possibilitando a ele auxiliá-los na superação delas, evitando que percam a motivação e o interesse 

pelos estudos. Assim, é importante que o professor esteja sempre atento às suas escolhas e prá-

ticas didáticas, evitando prejudicar o processo ensino-aprendizagem. 

Quando questionados sobre a existência ou não de interação entre os docentes da ins-

tituição e de que forma ela ocorria, a maioria dos docentes afirmou que essa interação existe, 

principalmente em função de uma disciplina existente nos cursos denominada “Projetos Especi-

ais”, na qual todos os professores elaboram atividades para os alunos integrando conteúdos de 

uma ou mais disciplinas. Ressalta-se, porém, que alguns docentes negaram a existência de intera-

ção por falta de tempo, e um não respondeu a essa questão. 
 

 
Sim. Através da disciplina Projetos Especiais. Nesta disciplina os professores de cada perí-

odo elaboram atividades que integram seus conteúdos (Sg3). 
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Sim, na interdisciplinaridade requerida nos projetos especiais e no nosso cotidiano (Sg9). 

 

Existe uma boa interação, inclusive no que diz respeito à dinâmicas que proporcionem a in-

terdisciplinaridade (Sg10). 

 
 

A interação deve ser vista como uma das maneiras do docente se formar pedagogica-

mente, pois por meio dela discutem-se questões relacionadas com o processo ensino-aprendiza-

gem, além de ser um espaço de promoção da interdisciplinaridade e de socialização de experiên-

cias referentes à prática educativa. Para Barreiro (2003), os próprios docentes deveriam criar 

tais espaços de interação entre eles com o objetivo de socializar suas práticas educativas bem 

sucedidas, como também, suas experiências e frustrações, permitindo uma reflexão sistemática 

sobre o processo de ensino-aprendizagem. 

Buscamos, no final do questionário, conhecer as representações que nossos sujeitos de 

pesquisa têm quanto às características de um bom professor. Pela síntese das respostas obtidas, 

evidenciamos 14 categorias apresentadas em ordem crescente de importância (da mais importante 

para menos importante), como apresentado abaixo: 

1. Domínio do conteúdo 

2. Clareza, objetividade, boa expressividade 

3. Aperfeiçoamento 

4. Criatividade 

5. Paciente, simpático, estimulador diário ao estudo de sua disciplina 

6. Amar a profissão 

7. Organizado 

8. Avaliação coerente 

9. Respeito 

10. Didática 

11. Interação aluno-professor 
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12. Pontualidade 

13. Incentivo aos alunos 

14. Relacionar o estudado com o dia-a-dia 

 

Dos 12 (doze) docentes pesquisados todos citaram direta ou indiretamente o domínio 

do conteúdo como uma das referencias principais e determinantes para identificação de um 

“bom professor”. Cunha (2003, p.71) em sua pesquisa sobre o bom professor, detectou que, na 

visão do aluno, “bom professor” é aquele que domina o conteúdo, escolhe formas adequadas de 

apresentar o conteúdo e tem bom relacionamento com os alunos.  

Em suas conclusões, a autora afirma que a ideia de um bom professor é variável entre 

as pessoas por conter em si a expressão de um valor. Decorre de fatores como o momento da 

vida das instituições escolares, o que determina, em algum grau, a situação do aluno e suas 

necessidades.  Logo, o professor que responde a essas necessidades tem condições de ser con-

siderado pelos alunos o melhor. 

Para os professores do curso de Licenciatura em Geografia, a característica de iden-

tificação do bom professor é o domínio do conteúdo. Shulman (1986) analisa que é indispensável 

ao professor o conhecimento específico: 

 
O professor necessita entender não somente o que alguma coisa é, mas, além disso, enten-

der por que é assim, em que base a suas garantia pode ser afirmada e sob quais circuns-

tâncias as justificativas de nossas crenças podem ser enfraquecidas ou mesmo negadas.  

Esperamos do professor que ele entenda por que um determinado tópico é particularmente 

central em uma disciplina enquanto outros podem ser periféricos. Isto será importante no 

julgamento pedagógico subsequente a respeito da ênfase curricular relativa. (SHULMAN, 

1986, p.09) 

 

Na análise dos professores, a necessidade de conhecimento dos conteúdos específicos 

“domínio do conteúdo” permeia sua prática docente.  Esse conhecimento é um dos primeiros des-

tacados por Shulman em seus estudos sobre a tipologia de conhecimentos profissionais 
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necessários à docência, a saber: o conhecimento do conteúdo da disciplina, o conhecimento 

pedagógico disciplina, o conhecimento curricular. O autor coloca o conhecimento especifico da 

matéria como necessário à atividade docente, relacionado-o ao conhecimento pedagógico da dis-

ciplina. 

Cabe esclarecer que, para esse autor, o conhecimento específico da matéria não se 

refere a um conhecimento simples, técnico ou conteudista, mas um conhecimento permeado de 

intencionalidades ligadas ao tipo de educação, de cidadão, de sociedade, de ensino e de aprendi-

zagem. 

A esse respeito Libâneo (1994) afirma que a formação profissional é um processo pe-

dagógico, intencional e organizado, de preparação teórico-científica e técnica do professor para 

dirigir competentemente o processo de ensino. Para ele, a formação do professor abrange duas 

dimensões: a formação teórico-científica e a formação técnico-prática. 

Isso significa que, para dirigir com competência o processo de ensino-aprendizagem, o 

professor deverá ter uma sólida formação teórica, que deverá estar associada a sua prática 

docente, ambas adquiridas respectivamente em sua formação inicial e/ou continuada, e na prática 

docente, no cotidiano escolar, de forma pedagógica, intencional e organizada. No entanto, a par-

tir dos dados coletados nos questionários, é possível inferir que os professores pesquisados 

estão valorizando somente “o conhecimento do conteúdo da disciplina”, sendo este o conhecimento 

que norteia sua prática docente. 

Mizukami e Reali (2002) sugerem que, tanto nos cursos de formação inicial quanto 

em programas de formação continuada, há a necessidade dos professores compreenderem os 

conteúdos de sua área de conhecimento, bem como saber ensiná-los aos alunos considerando 

suas diversas características, necessidades e pluralidade cultural. 
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CAPÍTULO 6: A POSSÍVEL TRANSFORMAÇÃO PEDAGÓGICA DA MATÉRIA PELOS PRO-

FESSORES DO CURSO DE LICENCIATURA EM GEOGRAFIA: LIMITES E POSSIBILIDADES  

 

“A transformação pedagógica da matéria ocorre a partir das interações com os alunos. É um 

saber situado construído pela racionalidade pedagógica na busca de entendimento intersubje-

tivo”. 

(Jacques Therrien) 

 

 

Neste capítulo apresentamos os dados obtidos por meio das entrevistas semi-estrutu-

radas e das observações das aulas ministradas pelos sujeitos da pesquisa e sua correlação com as 

informações registradas por meio das entrevistas de explicitação, tomando como ponto de par-

tida o saber-fazer docente para produção e mobilização de saberes, e em seguida aprofundamos 

o debate em torno dos limites e possibilidades para transformação pedagógica da matéria. 

Ao nos debruçarmos sobre a trajetória formativa e a prática de ensino dos nossos pro-

fessores de Geografia, procuramos indicar facetas importantes do processo de construção das 

habilidades pedagógicas desses profissionais. A necessidade de escrutinar os meandros dessa for-

mação em ação e da prática de ensino faz-se necessária, porque entendemos que porção conside-

rável dos saberes pedagógicos dos docentes é oriunda do exercício de suas atividades em sala. São, 

portanto, saberes fundamentais à profissionalização da profissão docente.  

Sendo assim, entendemos que, para estudar o repertório das habilidades profissionais 

dos professores de Geografia de Educação Superior, questões simples e fundamentais como a or-

ganização temporal do trabalho, a interação com os alunos, a matéria a ser ensinada e sua natureza, 

os recursos didáticos disponíveis, a organização dos espaços e ambientes de ensino precisam ser 

analisadas mais de perto. Ao contrário, se renegarmos tais temas contextuais da prática docente 

ao segundo plano, corremos o risco de produzir reflexões marcadas por alto índice de abstração.  

Assim, ao analisarmos os processos de constituição dos saberes profissionais de nossos 
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professores, ou melhor, a sua pedagogia, estamos entendendo, por conseguinte, que não podemos 

separar essa análise do ambiente de trabalho específico no qual esses docentes estão mergulhados 

cotidianamente.  

Melhor dizendo, para se analisar de forma clara os seus saberes pedagógicos, seria pre-

ciso levar em conta a natureza da disciplina escolar lecionada, os ambientes físicos onde o  ensino 

de Geografia se desenvolve, o material didático que lhe é próprio, os objetivos de ensino específi-

cos a ser alcançados, o tipo de interação estabelecida entre alunos, entre alunos e professores, e 

ainda a personalidade dos atores.  

Partindo desta perspectiva, o presente capítulo tem como objetivo uma análise crítica-

reflexiva dos elementos que corroboram para ocorrência da transformação pedagógica da matéria 

pelos sujeitos investigados, a partir da necessidade de conhecermos como é concebida a formação 

para a docência pelos professores e como eles planejam e executam suas aulas, enfocando a 

relação entre o ensinar e o aprender numa perspectiva crítica focada na gestão pedagógica da 

matéria e da classe. 

Nesse contexto, ao levantarmos a literatura referente aos estudos sobre a base de 

conhecimentos pedagógicos necessários aos professores em suas práticas de ensino em sala de 

aula, verificamos que existe um ponto central de concordância entre os diversos autores estudi-

osos sobre o tema: o professor, ao atuar profissionalmente em seu lócus de trabalho, necessita 

de repertório rico de habilidades de gestão de classe e gestão da matéria ensinada que o mantêm 

em contínua formação (GAUTHIER e et al., 1998; TARDIF, LESSARD, LAHAYE, 1998; TARDIF, 

2002).  

A gestão de classe8 diz respeito a todas as estratégias de ensino, regras e disposições 

necessárias para criar e manter um ambiente ordenado, favorável tanto ao ensino quanto à 

 
8 Os estudos sobre a gestão de classe são influenciados pelos trabalhos de Doyle (1986), que busca analisar a prática do professor na 

sala de aula numa perspectiva ecológica, ou seja, analisando o conjunto dos saberes mobilizados e utilizados pelos professores em todas 

as suas tarefas. Para Shulman (1986), a perspectiva ecológica se estrutura em quatro pontos: a atenção à interação entre as pessoas e o 

meio ambiente, em termos recíprocos e não de causalidade simples e direcionada de professores aos estudantes; o tratamento do ensino 



 

 

 
181 

 

aprendizagem. Ela, portanto, constitui-se numa variável individual que mais determina a aprendi-

zagem dos alunos, bem como num trabalho de preparação e de planejamento do professor, que 

conduz a um conjunto de decisões que o levam a conseguir manter determinada organização e 

ordem necessárias tanto à instrução quanto aos processos de socialização e educação dos discen-

tes (GAUTHIER e et al., 1998). 

Dentre as habilidades verificadas pelo professor em suas atividades de gestão de 

classe, os estudos enfatizam a necessidade de averiguar como ele organiza a disposição física dos 

espaços e do ambiente destinado às aulas, a utilização do material didático, o monitoramento e a 

supervisão das atividades, a sua presença, seus deslocamentos, gestos e expressões, a fim de que 

se possa produzir um conjunto de estratégias que reduzam ao máximo possíveis turbulências ou 

dificuldades no desenvolvimento das atividades de instrução e educação (DESBIENS, 2003). 

Imbricada aos procedimentos de gestão da classe, a habilidade de gestão da matéria 

ensinada contribui para definir melhor um esboço do conjunto dos saberes da base profissional 

dos professores. Como lembra Shulman (1986), o docente tem responsabilidades especiais em 

relação ao conhecimento do conteúdo de ensino, operando como uma das fontes mais importantes 

à compreensão da matéria pelos estudantes. A maneira pela qual ela é comunicada e transmitida 

aos discentes e a seleção efetuada pelo professor do que seja essencial ou periférico para ser 

abordado deveriam ter maior atenção e ser mais recorrentes nas pesquisas do campo da educação. 

A função pedagógica de gestão da matéria remete, por fim, a todos os enunciados rela-

tivos ao planejamento, ao ensino e à avaliação de uma aula ou de parte de uma aula. Ela engloba o 

conjunto das operações de que o mestre lança mão para levar os alunos a aprender o conteúdo. 

 
e da aprendizagem como processos continuamente interativos e não o isolamento de algum fator identificado como causa e efeito; a 

visão da sala de aula incluída e em interação com outros contextos – escolas, comunidade, família, cultura –, cuja influência pode ser 

observada na classe; e o tratamento de processos não observáveis, como o pensamento, a atitude, o sentimento ou a percepção dos 

participantes como recursos e dados importantes. A concepção central da perspectiva ecológica da sala de aula é vê-la como meio 

ambiente comunicacional, nos quais os eventos de cada dia são construídos com base nas interações entre professores e estudantes, ou 

seja, os dois trabalham para reencontrar as metas da instrução e da educação. 
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6.1 De bacharel em Geografia à docente: percursos de uma formação 

 

Ao questionarmos os docentes como se deu sua formação para a docência, todos os 

professores relacionaram essa formação com a “troca” de experiências com outros professores 

e com a experiência adquirida na prática: 

 

[...] a formação didático-pedagógica, acabei aprendendo com outros professores. Não fiz 

nenhuma disciplina na área didático-pedagógica durante o curso (Sg9).  

 

Realmente eu não tenho formação nenhuma na área de licenciatura. Sou bacharel nu e cru.  

No máximo ouvimos as conversas e acabamos às vezes aprendendo, pegando o jeitão de li-

cenciado (Sg11). 

 

Vou aprendendo com o dia-a-dia, com os licenciados, com algumas palestras, em alguns even-

tos destinados a esse tipo de discussão (Sg8). 
 
 

Olha isso você vai fazendo em sala de aula.  O aluno acaba sendo sua cobaia, mas você vai 

fazendo, vendo o que não funcionou nesse semestre, no semestre que vem você começa a 

mudar a sua maneira de passar as informações ao aluno, de auxiliar o aluno, e com o tempo 

você vai tendo uma melhor didática em sala de aula, pra mim foi isso (Sg2). 

 

Na unha e no braço (Sg1). 

 

Ela se deu basicamente com a experiência do dia-a-dia. Eu sou bacharel, não tenho uma 

formação de licenciatura (Sg10). 

 

Predomina entre os professores o entendimento de que a formação para a docência se 

dá na prática, pela convivência com outros professores. Tardif (2002) esclarece que cotidiana-

mente, os professores partilham seus saberes uns com os outros através do material didático, 

dos “macetes”, dos modos de fazer, dos modos de organizar a sala de aula, etc. De fato, os 

professores constroem seus saberes no decorrer de sua prática docente, no dia-a-dia de sala de 

aula, na superação dos desafios, na troca de experiência com seus pares. 

Os professores entrevistados colocam a formação pedagógica como um processo na-

tural o qual ocorre pela convivência com professores licenciados, pela experiência de sala de 
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aula e pelas experimentações do que dá e não dá certo. 

Os relatos mostram que o cotidiano dos professores é mercado pela individualidade, 

sem qualquer referência a uma dimensão coletiva de trabalho. Segundo Abreu (1983, p. 13), um 

indivíduo isolado não dispõe de elementos para se rever e se atualizar; é no diálogo, na reflexão 

conjunta, na troca de experiências e opiniões, na colaboração, que um ser se faz educador. 

Apesar de nos relatos haver a presença dos pares no desenvolvimento profissional, em nenhum 

momento parece haver um diálogo intencional na busca de um planejamento que vise à superação 

de dificuldades encontradas no cotidiano dos docentes. 

Pimenta e Anastasiou (2002, p. 113) trazem contribuições a essa discussão: 

 

Refletir coletivamente sobre o que se faz é pôr-se na roda, é deixar-se conhecer, é expor-

se – o que fazemos com muita dificuldade, uma vez que, como docentes da Educação Supe-

rior, estamos acostumados a processos de planejamento, execução e avaliação das atividades 

de forma individual, individualista e solitária. Superar essa forma de atuação é processual: 

na vivência, o grupo vai criando vínculos e se posicionando.  Haverá aqueles que prontamente 

aderem às atividades e outros que, em seu ritmo, vão se soltando e se expondo, a sim 

mesmos e aos grupos de trabalho.  
 

 
 

Nóvoa (1995) afirma que a troca de experiências e a partilha de saberes consolidam 

espaços de formação mútua, nos quais cada professor é chamado a desempenhar, simultanea-

mente, o papel de formador e de formando. 

Tardif (2002), por sua vez, ressalta que uma das condições para se concretizarem os 

saberes experienciais, construídos na ação cotidiana, são as relações e interações que o pro-

fessores estabelecem e desenvolvem com os demais atores no campo de sua prática. No entanto, 

mesmo os professores externando construir seus saberes pedagógicos na convivência com seus 

pares, parece-nos que não ocorre nenhum processo de interação. Para o autor, os saberes cons-

truídos na ação cotidiana, possuem três “objetos”: a) as relações e interações que os professores 

estabelecem e desenvolvem com os demais atores no campo de sua prática; b) as diversas 

obrigações e normas às quais seu trabalho deve submeter-se; c) a instituição enquanto meio 
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organizado e composto de funções diversificadas. Estes objetos não são objetos que constituem 

a própria prática docente e que só se revelam através dela. 

Assim acrescentamos as contribuições de Nóvoa (1995) 

 

O saber dos professores - como qualquer outro tipo de saber de intervenção social - não 

existe antes de ser dito.  A sua formulação depende de um esforço de explicitação e de 

comunicação, e é por isso que ele se reconhece, sobretudo, através do modo como é 

contado aos outros. Os professores possuem um conhecimento vivido (prático), que cada 

um é capaz de transferir de uma situação para outra, mas que é dificilmente transmissível 

a outrem. (NÓVOA, 1995, p.36). 
 
 

Ainda analisamos que, na construção de um saber próprio da experiência, não parece a 

postura reflexiva dos professores diante das situações do cotidiano da docência, o que lhe per-

mitiria, ao tomar consciência de suas ações julgá-las e aprimorá-las. 

Com o objetivo de aprofundar essa temática, fizemos outra questão “você considera 

sua formação didático-pedagógica suficiente para exercer a profissão docente?” Na verdade, 

continuávamos insistindo no mesmo ponto: desvelar qual a ideia que estes docentes têm sobre a 

formação pedagógica e a importância dada a ela em sua prática. 

 
 

Olha! Eu acho que poderia ter alguma outra formação, no caso a pedagógica, mas por 

enquanto estou tentando suprir essa deficiência procurando sempre melhorar as minhas 

aulas (Sq9). 

 

Ah, eu não vou dizer suficiente. Está sendo satisfatório (S3).  

 

Eu não tenho formação pedagógica. A prática e a didática de meus mestres me fizeram 

professor. Ela me ensinou a planejar, a organizar meu conteúdo. Acredito que didática é isso 

e minha experiência tem me ensinado assim (S4). 

 

Eu acredito que não, ainda posso aperfeiçoar. Cada turma é uma turma e temos que nos 

comportar de forma diferente, e buscar na capacitação uma orientação pedagógica para 

melhorarmos o ensino (Sg6). 

 

Hoje me considero mais maduro para a docência. Procuro aperfeiçoar-me no dia-a-dia com 

leituras, planejando bem minhas aulas, atualizando, relacionando com a vida (Sg5). 
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Esses professores demonstram, em seu discurso, ter segurança no que fazem, mesmo 

não tendo sido formados para a docência. O docente (Sg9) diz que “poderia ter”, logo após diz 

que procura suprir essa deficiência na melhoria de suas aulas.  Pauta sua atuação nos saberes 

específicos da disciplina, relegando formação didático-pedagógica. 

Especificamente na fala do professor (Sg4) temos uma visão meramente instrumental 

da didática, com a ênfase na dimensão técnica do processo pedagógico. De acordo com Candau 

(1997), esta visão reduz cada vez mais a abrangência e o horizonte de preocupações da didática.  

Segundo a autora, a didática, desde os seus inícios com Comênio, incluía um amplo espectro de 

temas que não se reduziam aos aspectos instrumentais do ensino, mas as articulações com a 

filosofia, a ética, a sociologia, a política, a organização escolar presentes desde as primeiras 

formulações. 

A didática fica reduzida ao seu caráter instrumental e as funções tradicionalmente 

inscritas no seu âmbito teórico - o que, como, para quem etc. - passam para o currículo (Libâneo, 

2005).  Como bem nos afirma esse autor, é nessa linha que se desenvolveu a mentalidade dos 

professores sobre currículo e didática. É nessa perspectiva que se situa o discurso do professor 

(Sg4). 

Os professores (Sg4) e (Sg5) demonstram uma visão mais abrangente do que seja 

formação didático-pedagógica, para além de seu caráter técnico, situando-a como área do co-

nhecimento que se relaciona ao processo ensino-aprendizagem, o que inferimos a partir dos 

fragmentos de discurso:  

 

(...) buscar na capacitação uma orientação pedagógica para melhorarmos o ensino (Sg4). 

 

Procuro aperfeiçoar-me no dia-a-dia com leituras, planejando bem minhas aulas, atualizando, 

relacionando com a vida (Sg5). 

 

Podemos afirmar que, em sua maioria, os professores não têm a formação pedagógica 
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como uma necessidade. Se considerarmos sua formação, todos os professores têm domínio da 

ciência que ensinam e consideram que têm, em maior ou menor número, domínio de habilidades 

didáticas. Nas palavras de Benedito (1995, p. 131) 

 
 

(...) o professor universitário aprende a sê-lo mediante um processo de socialização em 

parte intuitiva, autodidata ou (...) seguindo a rotina dos “outros”.  Isso se explica sem 

dúvida, devido à inexistência de uma formação específica como professor universitário. 

(BENEDITO, 1995, p. 131). 
 
 

Analisando essas falas, confirmamos que os professores anteriormente citados orien-

tam sua prática com base nos saberes da experiência que advêm do exercício diário da profissão 

e do conhecimento do meio onde se dá sua execução. “Esses saberes brotam da experiência e 

são por ela validados. Eles incorporam-se à experiência individual e coletiva sob a forma de 

habitus e de habilidades do saber-fazer e do saber-ser” (TARDIF, 2002, p. 39). 

Cunha e Leite (1996) destacaram em suas pesquisas a importância de que se faça uma 

análise da ausência do caráter pedagógico no ensino universitário, o que deveria ser exigido, além 

do domínio de conhecimentos a serem transmitidos. Somados aos sólidos conhecimentos na área 

em que lecionam, os docentes necessitam também de habilidades pedagógicas suficientes para 

desenvolver com eficácia o processo ensino-aprendizagem.  Assim, buscamos conhecer como se 

deu a formação para a docência dos professores com formação em bacharelado. 

Apesar de já ter sido enunciado através dos depoimentos anteriores, perguntamos aos 

professores como aprimoraram sua formação para a docência, com se desenvolvem profissional-

mente.  

O professor (Sg9) destaca a pesquisa e o conhecimento das novas tecnologias refe-

rentes à profissão e a orientação como iniciativas de formação contínua no aprofundamento de 

sua disciplina. Observa-se a valorização de saberes do campo específico e a constante atualização 

exigida pelas mudanças que ocorrem nesse campo. 
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Eu aprimoro o meu conhecimento da disciplina com pesquisa e busca de tecnologias novas 

que estão saindo no mercado. Isso eu sempre faço, ensino vários alunos de iniciação cien-

tífica e de pós-graduação e ocorre aprendizado tanto para o professor quanto para os alunos 

(Sg9). 
 
 

Um dos entrevistados mencionou a aprendizagem advinda da experiência, do contato 

com os alunos e ainda da indissociabilidade da pós-graduação com o ensino de graduação. 

 
 

Realmente, eu não fiz nenhum curso na área de licenciatura.  Eu acho que a evolução do 

curso vai se fazendo com a experiência em sala de aula, com a observação de como os 

alunos compreendem melhor certo trabalho, qual a dificuldade deles em um ano, no outro 

ano a gente tenta mudar. (...) É infelizmente as coisas que eu faço é no sentido mais de 

pesquisa. É claro que essas pesquisas, elas contribuem indiretamente para a sala de aula, não 

diretamente, porque o que eu trabalho lá seria uma geografia um pouco diferente dessa 

geografia que é feita na sala de aula. Então assim eu acho que talvez a pós-graduação, 

ela veio mais no sentido indireto, não no sentido direto mesmo do que o que eu fiz lá vou 

aplicar aqui (Sg13). 
 
 

Apesar de “ver” a necessidade de formação para a docência, o professor deixa clara 

sua dedicação aos saberes específicos vinculado a atividade de pesquisa. 

 
 

Eu tenho participado de algumas palestras pedagógicas e vejo que preciso da parte pedagó-

gica para melhorar minhas aulas, mas não é tudo, pois o que tem de fato ajudado no meu 

trabalho são minhas leituras e pesquisas sobre os temas, os conteúdos de minha disciplina. A 

didática vai se construindo no dia-a-dia (Sg4). 
 
 

Neste depoimento, o professor compreende a necessidade dos conhecimentos pedagó-

gicos e equivocadamente atribui a melhoria de sua atuação ao conhecimento na área específica 

desvinculado dos saberes didático-pedagógicos. Apesar do professor não perceber o limite entre 

o pedagógico e o científico, ele valoriza os dois campos de saberes. Aqui as palavras de Balzan 

(1987, p.56-57), “se me fosse perguntado sobre onde estaria concentrada a maior parte de 

críticas ao processo de ensino, eu diria que a mesma se encontra na didática do professor.” 

 

 
(...) eu preciso apreender a passar melhor, a trabalhar melhor isso, e de uma forma geral 

eu preciso ter uma visão mais ampla do curso mesmo, do que eu posso esta contribuindo 

para ele (o aluno). Isso, mais na área especifica (Sg4). 
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Tenho uma meta mensal de adquirir alguns livros e vou me atualizando, faço pesquisa tam-

bém pela internet. E sempre há oportunidade de adquirir livros novos, atuais. Faço cursos 

para ter pleno conhecimento da sociedade atual. Diariamente leio jornais. Com isso podemos 

inserir melhor a nossa atividade profissional no dia-a-dia da nossa vida cotidiana.  E daqui 

a pouco tendo um pós-doutorado em termos de qualificação.  O aprimoramento maior mesmo 

é a manutenção na sala de aula. É a permanência contínua na sala de aula. E isso tem 

propiciado uma carga horária boa por semana em sala de aula.  E o curso tem melhorado o 

conteúdo a cada semestre. O conteúdo é sempre um pouco mais porque o mercado está 

um pouco mais acelerado (Sg9). 
 
 

O investimento dos nossos sujeitos de pesquisa em seu aprimoramento é baseado quase 

que exclusivamente em sua área específica. Ainda a prática de pesquisa esta dissociada do 

ensino, “o que” ensinar tem primazia sobre o “como” ensinar.  Em todos os discursos, há a preo-

cupação em atualizar-se principalmente na área específica, ou seja, em relação saberes teórico-

científicos. 

Fica evidente que para esses docentes não houve nenhuma preparação específica para 

a docência. O ingresso na profissão não se caracterizou por uma escolha profissional primeira. A 

competência acadêmica e a formação na área específica do saber são apresentadas como fatores 

preponderantes ao ingresso no magistério superior pelos docentes investigados. 

Como observado por Pimenta e Anastasiou (2002), o ingresso no magistério superior 

por uma oportunidade de emprego é uma realidade que se configura pela expansão das insti-

tuições particulares de ensino em todo território nacional. No entanto, esta expansão não vem 

associada a processos de profissionalização nem inicial e nem continuada para docentes universi-

tários. Ratificamos que a exigência para esse nível de ensino se encontra associada apenas à 

formação na área específica.  

Para as autoras, a construção da identidade com base numa profissão inicia-se no pro-

cesso de efetivar a formação na área. Os anos passados na universidade já são uma preparação, 

um início do processo identitário e de profissionalização dos profissionais das diferentes áreas. 
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Quando esses profissionais passam a atuar como professores na Educação Superior, fazem-no 

sem qualquer processo formativo e mesmo sem que tenham escolhido ser professor. 

Ainda assim, as instituições de ensino que recebem esses profissionais das mais vari-

adas áreas, na maioria das vezes, não se preocupam com os aspectos inerentes a docência. 

Essa formação ou parte da busca solitária do “professor” ou não ocorre como tem se mostrado 

nesta pesquisa. Apesar de considerarmos que o tempo mínimo desses professores na Educação 

Superior é de 5 anos e possuírem dedicação exclusiva ao magistério, nesse período, nenhum 

buscou formação na área da docência. 

 

 

6.2 Os saberes produzidos e mobilizados pelos docentes 

 

Inicialmente, cabe destacar a heterogeneidade dos saberes dos professores, bem 

como, o caráter plural desses saberes que atestam que não há um discurso verdadeiro, mas vários 

discursos que dão sentido à realidade e, ao mesmo tempo, agem transformando-a. 

A origem dos saberes docentes é percebida pelos sujeitos da pesquisa como um saber 

que vem da experiência pessoal e profissional, da formação inicial, do esforço pessoal e da convi-

vência familiar. 

Quanto à experiência pessoal, nas falas dos professores, os saberes provêm à medida 

que se vai vivendo e fazendo, da experiência enquanto aluno e dos saberes do dia-a-dia que são 

compartilhados com o outro, como expressos abaixo: 

 

Eu aprendi na prática, eu quero dizer que, eu aprendi fazendo, então eu acho que vem 

muito da sensibilidade que você tem que ter, e aí você tenta aliar essa sensibilidade com o 

que você escuta de outras pessoas que já vivenciaram certas coisas, que já vivenciaram situ-

ações de sala de aula, então eu acho que é muito do que você vai acumulando a medida que 

você vai vivendo, vai aprendendo, vai fazendo (Sg3). 
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O docente (Sg3) revela que sua prática vai se constituindo nas relações com os outros 

colegas e no confronto entre os saberes produzidos pelas experiências coletiva dos professores. 

Para ele, os saberes da experiência adquirem certa objetividade no compartilhar “o que” e o 

“como fazer” na sala de aula, somando-se a esse saber docente certa “sensibilidade” ao com-

partilhar com os outros profissionais mais experientes. Essa fala nos mostra que “os saberes 

experienciais têm origem, portanto, na prática cotidiana dos professores em confronto com as 

condições da profissão” (TARDIF, 2002, p.52). 

Interessante perceber, ainda, na fala do professor, que os saberes da experiência pes-

soal oriunda da época enquanto aluno foram significativas no processo de vir a ser professor. Para 

o professor, vivenciar o “novo” nas tentativas de mudanças didáticas e pedagógicas também acar-

reta conviver com a permanência de uma prática de ensino considerada tradicional. 

No que diz respeito à experiência profissional os professores apontam que a prática 

cotidiana como docente, bem como a escuta e a troca recíproca entre profissionais da área “cons-

tituem-se como saberes que se originam da vivência profissional” (Sg11). Nesse sentido, tanto a 

prática docente quanto a socialização e o compartilhamento dos saberes da experiência entre os 

pares parecem ir consolidando a competência profissional dos docentes. Dessa forma, para os 

professores, a prática e a reflexão socializada sobre ela são elementos importantes para a pro-

dução de novos saberes profissionais. 

 Entretanto os saberes da experiência não podem representar a totalidade do saber 

docente, uma vez que o professor não pode adquirir tudo por experiência. E, na medida em que 

o docente basear a aprendizagem a um único conhecimento terminará por deixar de descobrir 

outras estratégias necessárias à formação profissional. 

Nessa mobilização de saberes, vemos a formação inicial como processo que permite os 

professores produzir saberes e refletir sobre os mesmos, ao mesmo tempo em que responde a 

incompletude do sujeito e de sua formação. Freire (1999, p.76) coloca essa incompletude do ser 
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humano como “capacidade de aprender, não apenas para nos adaptar, mas, sobretudo para trans-

formar a realidade, para nela intervir, recriando-a” o que exige uma permanente atualização na 

formação, que se encontra em movimentos constantes, disponibilizando conhecimento. 

Outro aspecto a ser destacado se refere à relevância do diálogo com a teoria no decor-

rer da experiência profissional. O professor atribui importante papel aos saberes que buscam 

articular a teoria e a prática, dialogando com o saber-fazer dos professores, como nos revela a 

seguinte fala: 

 
Eu já tinha certa vivência, e aí você associa a teoria ao que você vivência na prática, e 

aí você vai construindo os seus saberes enquanto professor (Sg10). 
 
 

Parece importante, destacar que “o próprio discurso teórico, necessário à reflexão crí-

tica, tem de ser de tal modo concreto que quase se confunda com a prática” (FREIRE, 1999, p. 

44), podendo assim se cumprir o pressuposto freireano de que é no distanciamento epistemo-

lógico da prática enquanto objeto de análise que se pode garantir a passagem em torno da 

superação da ingenuidade para a rigorosidade. 

Outros estudos tratados anteriormente (BORGES, 2001; TARDIF, 2002) também re-

velam que os saberes adquiridos pela experiência profissional constituem parte fundamental da 

prática e da competência docente. Os saberes da experiência fundamentam a prática docente e 

só através dela se revelam e, a partir deles, os professores julgam a sua formação anterior ou a 

sua formação ao longo da carreira. 

Os professores, ao tratarem da formação inicial, reconhecem a contribuição do curso 

de graduação como produtor de saberes. Podemos destacar os seguintes aspectos quanto à im-

portância desse curso para os sujeitos da pesquisa: a diversidade e ampliação do currículo, as 

oportunidades de vivenciar diferentes atividades práticas em diversos níveis instrumentais ao 

longo do curso, as inúmeras possibilidades de leituras realizadas durante a formação inicial, bem 

como, os saberes construídos a partir dessa inserção no curso, além das atividades de pesquisa 
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nas quais alguns deles tiveram a oportunidade de participar, seja na iniciação científica, em ações 

de monitoria ou ainda se disponibilizando para o trabalho voluntário em atividades de pesquisa ou 

na extensão universitária. 

Os professores reconhecem que o curso de graduação teve seu peso na construção de 

seus saberes, sendo o saber teórico o aspecto destacado em suas falas. No entanto, é importante 

ressaltar que, para eles, esse saber teórico ganha seu reconhecimento ao ser estruturado de 

forma articulada às demandas da prática e da realidade encontrada no cotidiano do trabalho 

docente. Para os professores a formação inicial também possibilita o acesso ao aprendizado de 

conhecimentos específicos da realidade cotidiana do ofício do professor, devido à natureza di-

versificada e ampla que assume o currículo, considerado “vasto”, que leva em conta os conheci-

mentos necessários para atuar em determinada realidade. O depoimento abaixo ilustra esses 

dados: 

 
Eu atribuiria à faculdade, à universidade, pelo tempo que eu passei, os saberes teóricos 

(Sg2). 
 
 

Como podemos perceber nessa fala, a formação inicial colaborou no processo de edifi-

cação dos saberes específicos dos docentes, auxiliando na estruturação de um conhecimento de 

referência teórica e prática, no que diz respeito aos conhecimentos disciplinares. 

A formação inicial deve ser baseada na análise das práticas, das tarefas e dos 

conhecimentos dos professores, procedendo-se por meio de um enfoque reflexivo, levando-se em 

conta as condições reais do trabalho docente. Conforme foi discutido anteriormente, a prática 

docente produz saberes que precisam ser epistemologicamente assumidos, e isso se faz, no exer-

cício da práxis, permeada pela sustentação teórica, que fundamenta o exercício crítico-reflexivo 

dos professores. 

A formação de professores, numa tessitura, construída por essas condições, considera 

todos os aspectos da formação, desde a competência técnica, o compromisso político, a articulação 
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teoria-prática até a pesquisa, que nos parecem indissociáveis, apesar de suas especificidades e 

que, assim articuladas, distanciam-se da formação inicial realizada por esses profissionais, não 

dando o mínimo de condições para o exercício da docência. 

Junto com a ênfase na formação inicial e na experiência como origem dos saberes do-

centes, outro saber apontado pelos sujeitos da pesquisa se originou do esforço/interesse pessoal. 

Para elas, parece claro que o interesse interior é a condição essencial para que os saberes sejam 

construídos, estando vinculados a um desejo muito forte de ser professor. 

 

Então, assim, os saberes é [...] a que eu atribuo aos professores que me ajudaram e muito e 

a maior parte a mim mesma, por que eu levei o curso de fato a sério. Por que eu nunca tive 

dúvidas do que eu queria, então eu investi nisso, então eu não enrolava, fazia o que tinha para 

fazer, fazia o melhor que eu podia (Sg5). 
 
 

Podemos verificar, inicialmente, na primeira fala do professor (Sg5), o reconhecimento 

do papel do professor na aprendizagem ao longo da formação inicial. Por outro lado, percebemos 

um destaque, na dimensão do interesse e do esforço interior que foram fundamentais na busca de 

novos conhecimentos para responder às demandas da realidade dos alunos, enfim, do contexto de 

ensino. Muito mais que conhecimentos disciplinares, a formação inicial lhe proporcionou um saber-

buscar, um saber-estudar, um saber-ler, um saber-fazer referentes às suas necessidades de 

conhecimentos teóricos e práticos.  

O saber ao qual se refere o docente diz respeito às habilidades e competências para 

fazer alguma coisa, um saber prático sobre como ir pesquisar em livros, revistas, jornais, etc. 

visando sua intervenção em sala de aula. Além disso, encontramos o gosto pela profissão, que fez 

com que o docente pesquisado investisse e levasse realmente a sério o que era solicitado durante 

as aulas na sua formação inicial junto com a colaboração dos professores. 

Além das dimensões do interesse e do esforço pessoal para construção dos saberes 

docentes, um dos professores destacou que a fonte de seu saber está na convivência familiar. 
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Então, vem daí sabe! Daquela coisa de estar vendo minha mãe na prática dela, então eu acho 

que muita coisa eu tirei disso, desse convívio em casa, com a minha família sendo de profes-

sores universitários e pesquisadores (Sg8). 
 
 

Podemos perceber a relevância atribuída à convivência com a família, especifica-

mente, o contato com a mãe-professora-pesquisadora que foi fundamental na construção dos co-

nhecimentos sobre o fazer docente e da pesquisa.  Essa convivência, segundo o professor (Sg8), 

influenciou sua escolha profissional pelo magistério superior, durante a adolescência, visto que, no 

ambiente familiar, a presença de professores-pesquisadores foi intensa. 

Em síntese, podemos perceber que os saberes dos professores investigados têm origem 

em fontes diversas, indo ao encontro das constatações de Tardif (2002), a respeito da origem 

social dos saberes docentes, ou seja, são saberes que estão relacionados entre si, dialogando com 

o trabalho dos professores, de forma que, estão associados às situações de ensino, nas quais, os 

docentes mobilizam vários saberes ao mesmo tempo.  

 

 

6.3 Navegando no campo das incertezas em situações de trabalho 

 

Entramos aqui, no espaço de ação dos docentes – a sala de aula, com o objetivo de 

caracterizar os mecanismos (procedimentos) de ‘reflexividade crítica’ presentes em situações de 

aula, bem como de desvelar a racionalidade constituinte da gestão dos saberes dos docentes in-

vestigados. 

A aula, consoante Libâneo (1994) é entendida como o conjunto dos meios e condições 

pelos quais o professor dirige e estimula o processo de ensino em função da atividade própria 

do aluno no processo da aprendizagem escolar, ou seja, a assimilação consciente e ativa dos con-

teúdos. Para tal, é necessária uma organização didática desse momento.  

Masetto (2001, p.85) concebe a aula como “o espaço e o tempo no qual e durante o qual 
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os sujeitos de um processo de aprendizagem (o professor e alunos) se encontram para juntos 

realizarem uma série de ações...”. Mas como os docentes bacharéis o fazem? Assim, acompanha-

mos o complexo cotidiano da sala de aula com o objetivo de identificar os saberes que os pro-

fessores mobilizam nesse espaço-tempo do processo de ensino-aprendizagem.  

As aulas foram observadas por um período médio de quatro semanas. Dos cinco pro-

fessores que autorizaram nossa presença em sala, três se mostraram bastante à vontade e 

receptivos, dois se sentiam um pouco incomodados e chegaram a verbalizar essa percepção. Ao 

fazerem isso, destacaram sempre questões referentes à não formação pedagógica: “mas você 

não vai rir de mim”, "você não vai nos ensinar a dar aula, vai?”.  

Iniciamos as observações conscientes das palavras de Zabala (1998), para o qual a prá-

tica obedece a múltiplos determinantes, tem sua justificação em parâmetros institucionais, or-

ganizativos, tradições metodológicas, possibilidades reais dos professores, dos meios e condi-

ções físicas existentes, mas também é fluida, fugidia, difícil de limitar com coordenadas simples 

e, além do mais, complexa, já que nela se expressam múltiplos fatores, ideias, valores, hábitos 

pedagógicos, etc. 

As observações realizadas em sala de aula evidenciam que, embora alguns dos profes-

sores não tenham demonstrado reação à presença do pesquisador como mencionado anterior-

mente, em um bom número de vezes houve o argumento de que as atividades junto aos alunos 

naquela aula consistiriam em “exposição oral de conteúdo e resolução de exercícios”. Não haveria, 

portanto, “o que observar”. Na verdade, realiza-se a observação do que o outro permite. Mesmo 

nas aulas observadas, praticamente pouco se pode verificar do processo ensino-aprendizagem em 

si, tamanha é a preocupação do professor em divulgar assuntos alheios ao conteúdo de aula ou 

datas de provas. 

As aulas das disciplinas observadas são ministradas em sua maioria de forma expositiva, 

sendo alguns conceitos escritos no quadro; outras vezes, a aula consiste em leitura exaustiva de 
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alguns parágrafos considerados importantes pelos professores, ou ainda da leitura alternada pelos 

alunos de parágrafo por parágrafo do texto seguido de comentários do professor, sem margem 

para questionamentos por parte dos discentes.  

 

Na aula de Geografia Física ministrada pelo professor (Sg1), ele não conseguiu terminar a 

exposição e a leitura correspondente do conteúdo proposto dentro do horário de suas 2 

(duas) aulas, devido a extensão do recorte do conteúdo. Solicitou, então, aos alunos que les-

sem o conteúdo não contemplado em casa, sem a preocupação de programar um roteiro re-

flexivo. 

 

Nesse sentido, as aulas expositivas ocorriam com o objetivo de informar e representam 

formas econômicas e de controle da turma. Esse tipo de metodologia exige dos alunos alto nível 

de concentração durante todo o tempo das aulas. Há pouca interação entre professor e aluno. 

 

Os professores não estabelecem relações causais. Apresentam fatos sem justificá-los e sem 

explicar como se chegou a eles, o que afasta ainda mais a modalidade didática do objetivo de 

ensinar e pensar lógica e criticamente. Centralizar a aula num problema é uma das formas de 

intensificar a participação intelectual dos alunos, que acompanham as alternativas de solução 

propostas pelo expositor. (KRASILCHIK, 2005, p.80). 

 

Não defendemos aqui que a aula expositiva deveria ser abolida por estes ou outros pro-

fessores. Corroboramos com Masetto (2005, p.96-97), que a seu entender, não se trata de abolir 

a aula expositiva, mas sim de usá-la como técnica, isto é, quando ela for adequada aos objetivos 

que temos. Isso quer dizer que ela cabe, por exemplo, “no inicio de um assunto para motivar os 

alunos a estudá-lo ou para apresentar um panorama do tema que será estudado posteriormente, 

ou como síntese de um estudo feito individual ou coletivamente, ao final dos trabalhos. Sempre 

usando de 20 a 30 minutos da aula (não mais do que isso), pois é o tempo no qual conseguimos 

manter a atenção dos alunos...”. 

De acordo com Moraes (1997, p.58), o modelo de aula universitária, ainda predominante, 

especificamente nos cursos de ciências e suas tecnologias, ainda é o de:  
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Dividir o conhecimento em assuntos, especialidades, subespecialidades, centrada no profes-

sor e na transmissão do conteúdo que, em nome da transmissão do conhecimento, continua 

vendo o indivíduo como uma tabula rasa, produzindo seres subservientes, obedientes, cas-

trados em sua capacidade criativa, destituídos de outras formas de expressão e solidarie-

dade. E uma educação "domesticadora", "bancária", segundo Paulo Freire, que "deposita" no 

aluno informações, dados e fatos, onde o professor é quem detém o saber, a autoridade, que 

dirige o processo e um modelo a ser seguido. 

 

Este ideário indica os pressupostos epistemológicos nos quais o ensino superior se as-

senta. Neste sentido, Cunha (1999, p.1) afirma que: 

 

A forte presença do paradigma da ciência moderna na sociedade ocidental acabou por cris-

talizar a forma tradicional de currículo, vendo-a como uma única possibilidade de organiza-

ção. Esta, resume-se na lógica presente no nosso cotidiano acadêmico: dos fundamentos da 

ciência para sua aplicação; da teoria para prática; do básico para o profissionalizante. 

 

Esta lógica de organização curricular que separa pensamento e ação é sustentada pela 

teoria de aprendizagem ambientalista/emprirista que parte do pressuposto de que primeiro o su-

jeito deve “adquirir” conhecimentos para depois poder aplicá-los na prática e em situações espe-

cíficas. Nesta concepção, a melhor forma de aprender é pela audição e registro das verdades 

científicas reconhecidas que, para serem adquiridas, precisam de exercícios de experimentação 

e memorização. A prática é entendida como comprovação da teoria, sendo que seu sucesso depende 

do grau de aproximação com o conhecimento já construído via conteúdos disciplinares. 

Nessa perspectiva, o professor (Sg5) ao iniciar a abordagem de um conteúdo da disci-

plina de Metodologia do Trabalho Científico, optou por esquemas no quadro, por questionamentos 

periféricos que ele mesmo respondia, por demonstrações através de imagens e, preferiu trans-

crever o conteúdo no quadro para que os alunos, simplesmente, copiassem.  

 

Após o registro do conteúdo no quadro, o professor (Sg5) fez uma longa exposição oral do 

assunto tratado, demonstrando total segurança e domínio específico de sua matéria. A ex-

posição tomou uma aula e meia, ficando meia hora de aula para resolução de exercícios. A 
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preocupação dos alunos em mecanicamente anotar e ouvir simultaneamente o professor im-

pedia quaisquer questionamentos. Por trata-se de uma disciplina, especifica ao ensino e a 

pesquisa, não foi percebido elementos que contribuíssem para estreitar a relação ensino-

pesquisa ou até mesmo teoria-prática.  

 

Consideramos, portanto, que as palavras de Masetto se aplicam, nesse contexto, à 

realidade estudada: 

 
 

Para a maioria de nossas escolas superiores e de nossos professores, o conteúdo possui 

uma relevância toda especial [...] de modo geral, uma disciplina vale pelo conteúdo que 

aborda, aprofunda e discute, negligenciando a relação intrínseca teoria-prática e ensino-

pesquisa. Professores para ministrá-la são selecionados e contratados pelo domínio teórico 

e experimental que possuem sobre seu conteúdo, e é aceita a crença de que quem sabe o 

conteúdo daquela disciplina sabe transmiti-lo e sabe ensinar. (MASETTO, 2003, p.141). 

 

Há uma mera definição de conceitos por parte dos docentes, evidenciando a ausência 

de um planejamento de aula, o que obriga o docente a falar o tempo todo, levando o aluno ao 

cansaço e desmotivação. O professor sente-se a vontade para elaborar aulas descontextualizadas, 

focando programas de aprendizagens meramente burocráticas e conteudistas – apenas informa-

ções -, para executar a gestão da matéria e da classe por intermédio de aulas expositivas – aulas 

copiadas que só ensinam o aluno a copiar – e para avaliar de maneira mecânica e reprodutivista, o 

que evidencia uma autonomia exagerada dos professores (PUENTES e AQUINO, 2008). 

Essa autonomia exagerada, conforme Imbernón (2004) é um dos produtos da ausência 

de uma formação pedagógica adequada que municie os docentes de ferramentas técnicas para 

auxiliá-los no ensino, por isso, a escolha de atividades didáticas é complexa diante dessa comple-

xidade, todos os professores, movidos pela racionalidade instrumental, revelaram contradições, 

incertezas e certezas de seu saber-fazer.  Nesse sentido, o conhecimento da disciplina e os 

saberes experiências (produzidos na/pela prática), constituem-se o suporte de sua atuação. 

Ainda, nessa mesma linha, apresentamos o relato abaixo: 
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O professor (Sg2) iniciou sua aula como nos demais dias observados. Ele inicia a aula fa-

zendo a ‘chamada’. Concluída a ‘chamada’ é interrompido por três ou quatro alunos que che-

garam após o seu inicio. O professor questiona sobre a leitura do texto indicado e explici-

tado na aula anterior. Um silêncio toma a sala – o que significa um não para o professor – o 

silêncio é interrompido por um dos alunos que manifesta seu ponto de vista quanto a grande 

extensão do texto indicado pelo professor. Hoje sua aula seria no laboratório de Geografia 

Física, mas devido o número elevado de alunos e o pouco espaço do laboratório o professor 

divide a turma em cinco grupos e os orienta sobre os procedimentos para as próximas aulas. 

Cada grupo aplicaria o conteúdo exposto na aula anterior no laboratório de Geografia Física, 

aprofundando a temática ‘ondas’. As duas aulas foram tomadas por essas quatro ações – 

‘chamada’, questionamento sobre leitura do texto – divisão de grupos – cronograma da prá-

tica dos grupos. Na saída o professor me confessa da dificuldade do domínio de uma ‘téc-

nica didática’ (sic) para amenizar o problema das aulas práticas fora do espaço da sala de 

aula. 

 

Fica evidente no relato de observação a angustia do professor frente a dificuldade 

da organização do espaço-tempo de aula devido suas limitações pedagógicas. Conforme Masetto 

(2005), em geral, os professores universitários consomem grande parte do tempo de nossas ati-

vidades em sala de aula, e, ao menos, teoricamente estamos sempre a nos interrogar como pode-

riam ser melhor aproveitadas estas aulas pelos nossos alunos. Ao mesmo tempo em que nos per-

guntamos, vem à nossa lembrança um conjunto de técnicas que poderíamos usar, de que ouvimos 

falar algum dia, mas que não achamos serem tão importantes quanto o domínio do conteúdo para o 

exercício da docência. E, em geral, nossas preocupações se voltam mais uma vez para alguma es-

pecialização conteudística. 

Ainda, seguindo esse pensamento, o autor destaca: 

 

Ao fazermos indicações de leituras para próxima aula, poderemos cuidar de que o tamanho 

do texto seja possível de ser lido de uma semana para outra, ou de uma aula para outra; e 

que o texto seja pertinente e atualizado com relação ao tema estudado; procurar que cada 

solicitação de leitura seja acompanhada de uma atividade diferente orientada pelo professor 

que possa motivar o aluno para a leitura e para a atividade que será realizada em aula com o 

material produzido fora de sala de aula [...]. No entanto, em geral, nos professores universi-

tários, costumamos pedir aos nossos alunos que façam leituras em casa de textos longos e 

descontextualizados para a próxima aula, e, conforme depoimentos dos próprios professo-

res, de um modo geral também, os alunos não o fazem. (grifo do autor). 
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O que Masetto constata é uma situação evidenciada em mais da metade das aulas ob-

servadas, demonstrando a fragilidade da relação teoria-prática/ensino-pesquisa na atividade do-

cente realizada pelos nossos sujeitos da pesquisa. 

Chamou a minha atenção o método usado na disciplina Geografia Urbana, ministrada pelo 

professor (Sq7) e na disciplina Metodologia do Trabalho Científico, ministrada pelo Professor 

(Sg5). São utilizadas somente slides em todas as aulas. A apresentação eletrônica contém todo o 

conteúdo das aulas. É feita uma leitura dos slides sem nenhuma explicação ou enriquecimento das 

informações. A estratégia não facilita aprendizagem. O retroprojetor, assim como qualquer outro 

recurso audiovisual, deve ser reconhecido como recurso auxiliar de ensino e não como direcionador 

do processo didático. 

Um problema generalizado é que os docentes investigados possuem um número reduzido 

de técnicas em seu repertório didático. Mesmo tendo meios para escolher atividades e conhecendo 

em teoria a existência de diversos métodos e técnicas, o professor pode não saber como empregá-

los. 

Os docentes alegam muitas vezes, entre uma aula e outra, a ‘falta de tempo’. Com isso, 

são sacrificadas precisamente aquelas atividades que estimulam a iniciativa própria dos alunos. 

Circunstâncias alheias à vontade do professor, consoante Cunha (2003), impossibilitam uma esco-

lha racional das atividades. A própria instituição, o curso, não oferece muitas opções para outras 

atividades senão para as atividades de cunho mais tecnicista. 

Os objetivos das aulas não se correlacionam com os trabalhos realizados, pois os alunos 

não participam ativamente das atividades. Neste processo, o professor é o especialista e usa de 

regras científicas ou regras pedagógicas sob o predomínio de técnicas de ensino aprendidas du-

rante sua formação inicial. Portanto, a transmissão de informações e o excesso de exercícios 

desarticulados dos objetivos de ensino são condições marcantes no fazer docente dos professo-

res. 
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O professor (Sg4) distribui, após uma longa exposição do conteúdo, duas laudas de exercí-

cios. Os exercícios não correspondiam a conteúdo apresentado, ficando clara a dificuldade 

dos alunos para sua resolução. Intrigado com a situação perguntei ao professor o porquê da 

escolha dos exercícios naquele momento, uma vez que o objetivo da aula, registrado até em 

seu plano, era outro. O Professor disse que seu planejamento não correspondeu ao esperado, 

‘como sobrou tempo na aula, melhor segurar eles aqui, resolvendo exercícios, afinal em casa 

eles não fazem’. 

 

Masetto (2001) contribui com nossa análise ao afirmar que as atividades pedagógicas 

na Educação Superior se confundem muitas vezes com atividades pontuais, sem essência didática, 

ficando o pedagógico negligenciado pelo excesso de técnica. Isso ocorre em virtude da falta do 

domínio do pedagógico, e por que não dizer da ausência dele. A confusão fica maior quando essas 

atividades possuem objetivos externos a ação docente. 

Em duas aulas observadas no laboratório de pesquisa, por trata-se de ‘aulas práticas/ins-

trumentais’ (assim como conceituadas pelos professores), registramos dois momentos, a exposição 

da matéria de ensino e sua aplicabilidade, entretanto em alguns momentos a segunda superava a 

primeira. O predomínio da prática sobre o conteúdo e a acumulação de técnicas e métodos foi 

evidente. A aula resumia-se a uma simples orientação para posterior aplicação, como uma conversa 

entre pessoas que apresentam graus diferentes de experiência, de maturidade, quanto como um 

momento de transmissão de conteúdos que os alunos devem absorver atentamente em aulas con-

troladas pelo docente com ameaças de não repetir explicações a quem não estiver atento. 

Um foto interessante a ser destacado nas aulas observados nos laboratórios de pesquisa 

foi a grau de tranquilidade do professor na condução da matéria de ensino comparado ao descon-

forto evidenciado em sala de aula. Questionados sobre essa diferença, os docentes afirmaram que 

foram ‘treinados’ para a pesquisa e não para o ensino. “Sinto-me mais a vontade para ‘dar’ minhas 

aulas no laboratório do que em sala de aula. No laboratório produzimos nossas pesquisas. É o lugar 

de fato do conhecimento e da aprendizagem. A sala de aula é o lugar para expor o conteúdo, aqui 

de fato é onde aplicamos tudo que foi exposto e o que nos ensinaram durante nossa formação. Isso 
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significa que conhecimento e aprendizagem se constroem no laboratório, fazendo pesquisa” (Sg4).  

Nesse registro fica evidente o caráter instrumental que move o docente em suas ações 

e o quanto é distante para o sujeito (Sg4) o que seja o ensino e o que ele produz, assim como é 

forte a valorização da pesquisa em relação ao ensino, reafirmando o hiato que os separa. 

 

O professor (Sg8) inicia à aula pontualmente às 18 horas. Com um ar de muita seriedade, 

entrega para os alunos um conjunto de textos. Coloca uma cadeira na entrada e deixa os tex-

tos sobre ela e avisa “são para os não pontuais, que não chegam na hora”. Segue para frete do 

quadro e apresenta o tema da aula “trataremos hoje das características de um projeto de 

pesquisa”. Foi uma leitura de 45 minutos sem interrupção, a não ser de uma quebra de conti-

nuidade entre os leitores, ou seja, um aluno ler uma parte do texto e em seguida o outro 

continua. Ao final dessa etapa o professor inicia a explicitação de alguns pontos que se resumia 

a orientações quanto à realização de uma atividade para ser devolvido respondido na aula 

seguinte, quando é interrompido pela fala de dois alunos no final da sala. “acredito que os 

senhores estão dificultando minha orientação, pois consigo ouvi-los daqui e não falam nada 

sobre a aula. Assim fica difícil minha exposição”. Com essa fala ele encerra a aula. 

 

A observação vai ao encontro do que Cunha (2003, p.68) evidencia em seus estudos ao 

analisar o professor em situação de aula – “os professores, ao enfrentarem problemas em sala de 

aula, costumam apresentar uma postura autoritária, associada a uma concepção de ensino tradici-

onal que evidencia a fragilidade de suas ações devido não dominarem um repertório de saberes 

para solucionar problemas”. Afirma ainda que “desprovido de uma leitura e apoderação pedagógica 

de saberes procuram em velhos modelos soluções para seus problemas”.  

Libâneo (1994) defende que a interação humana é um do aspecto fundamental da or-

ganização da “situação didática”, tendo em vista alcançar os objetivos do processo de ensino: a 

transmissão e assimilação dos conhecimentos, hábitos e habilidades.  O autor ressalta que esse 

fator faz parte das condições organizativas do trabalho docente, razão pela qual ele precisa 

ser estudado em conjunto com outros fatores. 

Também Cunha (2003, p.71) tem posição próxima à de Libâneo. Segundo ela, a relação 

professor-aluno passa pelo trato do conteúdo de ensino, pela forma como o professor se 
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relaciona com sua própria área do conhecimento e pela sua concepção de ciência e de produção 

do conhecimento. “E isto é passado para o aluno e interfere na relação professor-aluno; é 

parte desta relação.”  

Em sua pesquisa, a autora afirma que dificilmente os alunos apontariam um professor 

como bom, sem que este tenha as condições básicas de conhecimento de sua matéria de ensino 

“saberes específicos” ou habilidades para organizar suas aulas “saberes pedagógicos”, além de 

manter relações positivas. A esse respeito, Masetto (2001) afirma que o sucesso (ou não) da 

aprendizagem está fundamentado essencialmente na forte relação afetiva existente entre alu-

nos e professores, alunos e alunos e professores e professores. 

 

Na aula de Geografia dos Serviços, o professor (Sg11) não demonstrava preocupação em 

buscar a participação dos alunos. Este expunha a matéria de forma linear, em seguida resol-

via os exercícios fazendo analogias, mas sem dar oportunidade para o levantamento de ques-

tões pelos alunos. Questionava constantemente a sala, mas ele mesmo acabava dando as 

respostas. O intuito era o desenvolvimento do conteúdo sem que houvesse qualquer possi-

bilidade para o imprevisto, entre eles as dúvidas dos alunos.  

 

Percebemos no relato que a postura do professor (Sg11), corrobora com as análises 

evidenciadas nos estudos de Vasconcelos (1998, p.25): 

 
 

A situação de alienação se caracteriza pela falta de compreensão e domínio nos vários as-

pectos da tarefa educativa. Assim, percebemos que ao educador falta clareza com relação 

à realidade em que ele vive, não dominando, por exemplo, como os fatos e fenômenos 

chegaram ao ponto em que estão hoje (dimensão sociológica, histórico-processual); falta 

clareza quanto à finalidade daquilo que ele faz: educação para quê, a favor de quem, contra 

quem, que tipo de homem e de sociedade formar etc. (dimensão política, filosófica), e, fi-

nalmente, falta clareza à sua ação mais específica em sala de aula (dimensão pedagógica). 
 
 

Em relação ao seguimento das aulas, duas realidades se mostraram.  Uma, nas aulas de 

quatro dos professores, em que não havia nenhum planejamento que propiciasse ao aluno a cons-

trução de uma linha de pensamento, a partir de aulas sistematizadas.  Outra, nas aulas de um dos 

professores, docente (Sg4), em que havia a preocupação de um encadeamento lógico, inclusive 
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com a retomada de tópicos anteriormente trabalhados. E ainda a de indicar leituras para a pró-

xima aula, objetivando o enriquecimento do debate. A preocupação em desenvolver o pensamento 

crítico dos alunos não foi percebida na prática dos professores de forma efetiva, mas bem pon-

tual.  

O professor (Sg3) em suas aulas de Metodologia do Trabalho Científico demonstrava 

preocupação em desenvolver o pensamento crítico dos alunos, mesmo que de forma tímida. 

 

O professor (Sg3) inicia o conteúdo da aula relatando uma notícia de revista que tratava da 

importância da pesquisa para o desenvolvimento humano. Após seu relato ele escreve no qua-

dro as seguintes questões: ‘o que é pesquisa? Eu faço pesquisa? Eu vivo inserido na pesquisa? 

De que pesquisa nós estamos falamos no curso de Geografia?’ Dividido os alunos em grupo, é 

dado um tempo para discussão e definição de pontos centrais. Em meio aquela atividade vá-

rias outras questões surgem. É um entrelaçamento do social-político-econômico-educacional. 

No final da aula, cada grupo sai com uma agenda de pesquisa para desenvolver durante o 

semestre. O professor anuncia que a próxima aula será para discussão dos elementos que 

caracterizam um projeto de pesquisa científica [...] Na aula da semana seguinte, o que era 

para ser uma continuidade do processo didático evidenciado na aula anterior foi substituído 

por uma longa aula expositiva a partir da projeção de lâminas que tratavam da estrutura de 

um projeto, sem quaisquer possibilidades para uma intervenção por parte dos alunos, salvo 

um questionamento feito pelo aluno A, que não foi dado importância pelo docente. “Depois 

trataremos dessa questão”. 

 

Evidenciamos na primeira aula do Professor (Sg3), um planejamento didático bem es-

truturado e focado na construção de conhecimento para promoção da aprendizagem dos alunos. 

Essa perspectiva nos lembra Pimenta e Anastasiou (2002, p.205), as quais afirmam que é somente 

possível haver ensino se, de fato, houver aprendizagem; o que as autoras definem como ensina-

gem.  “Na ensinagem, a ação de ensinar é definida na relação com a ação de aprender, pois, para 

além da meta que revela intencionalidade, o ensino desencadeia necessariamente a ação de 

aprender”. No entanto, na aula seguinte, evidenciamos que a sala de aula transformou-se em um 

espaço físico e um tempo determinado durante o qual o professor transmitiu seus conhecimentos 

e experiências aos alunos.  

Os procedimentos didáticos, métodos e técnicas empregados pelo docente não 
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favoreceu, efetivamente, o processo ensino-aprendizagem, ficando a matéria ensinada, o saber 

científico restrito aos processos intrínsecos a transposição didática, de caráter técnico e norma-

tivo nas palavras de Chevallard (1995), distanciando-se de uma situada transformação pedagógica 

da matéria, anunciada por Bkouche, 1999; Therrien, Mamede e Loiola, 2007; Forquin (1996); entre 

outros. 

É visível, nas aulas observadas, a dificuldade dos professores empregarem métodos 

de ensino e recursos para motivar sua prática. Alguns professores mostraram estar preocupados 

com sua prática pedagógica e assumiram uma postura crítica sobre o seu próprio desempenho. 

Entretanto, mergulhados em seu saber-fazer e movidos pela racionalidade técnica, não eviden-

ciamos esforços para uma mudança efetiva de sua prática numa perspectiva ctítico-reflexiva. 

Cabe aqui a consideração de Silva (1989, p.46) sobre o educador com discernimento 

crítico, o qual saberá sem dúvida assumir sua prática pedagógica. Continuando ainda o pensa-

mento do autor, posso acrescentar: 

 

Neste momento histórico, tão cheio de contradições e ações precipitadas, antes mesmo de 

pensar sobre mudanças de posturas: conhecerem-se a si mesmos um pouco melhor, identi-

ficarem a sua imaginação criadora (congelada pelo rolo compressor), redefinirem as suas 

funções sociais. 

 

Desse modo, todo movimento que possa ser feito em relação à melhoria do processo 

ensino-aprendizagem deve procurar recuperar as potencialidades do professor como ser humano 

pensante, capaz de reinventar sua prática, capaz de comprometer-se com a reflexão, de desen-

volver o espírito crítico e de construir, uma atitude filosófica coerente diante da Educação 

Superior. 

Face as nossas analises, observamos no decorrer de nossas investigações que, de forma 
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geral, os docentes são movidos por uma racionalidade técnica9 que se funde em sua prática, e 

estes desprovidos de uma racionalidade prática10 em situação de trabalho, permeados pelas incer-

tezas, não conseguem superar o hiato entre teoria e prática. Diante deste quadro, a racionalidade 

técnica apresenta-se como uma solução instrumental de problemas centrada na aplicação. 

 

 

6.4 Mudanças na prática dos docentes: entre ser e tornar-se professor 

 

Um dos elementos ressaltados no conjunto dos dados obtidos, recorte de análise para este 

artigo, diz respeito as apreciações que os sujeitos da pesquisa atribuem à prática pedagógica em 

situação de ensino e as mudanças nela operadas no ensino superior. Tais apreciações foram orga-

nizadas em quatro categorias temáticas não excludentes: intervenção em sala de aula e as mudan-

ças na prática pedagógica; os conhecimentos teóricos e práticos adquiridos ao longo do processo 

formativo; o convívio profissional e pessoal e; o saber-fazer em situação de ensino. 

A primeira apreciação que os sujeitos atribuem à prática pedagógica em situação de ensino 

e as mudanças nela operadas se referem à intervenção em sala de aula e as mudanças na prática 

pedagógica, onde os professores relembraram as situações de ensino vivenciadas que exigiram 

rotinas pedagógicas interativas e dinâmicas. Destacaram ainda, a inserção de novas atividades 

contextualizadas e que possibilitasse uma efetiva participação dos alunos na construção dos sa-

beres, além da continuidade da rotina pedagógica efetivada na prática da elaboração do planeja-

mento das atividades a serem vivenciadas na sala de aula. 

 

 
9 A racionalidade técnica tem suas raízes na tradição positivista. Conforme Sacristán (1998, p.37), “o domínio acadêmico do positivismo 

e sua projeção nas tradições do conteudismo, primeiro, e do cognitivismo, depois, varreram toda a tradição de entendimento das formas 

e papel do impulso efetivo na explicação das práticas sociais como a educação”.  
10 A racionalidade prática é aquela que compreende o professor como um artesão, ou um artista, pois é na sua experiência enquanto 

docente que ele deve demonstrar toda a sua criatividade para ser capaz de resolver os problemas e conflitos que se apresentam na 

docência. 
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Então, quando eu comecei, eu tinha uma visão mais restrita assim de sala de aula, 

mas à medida que eu fui trabalhando com outros profissionais, eu fui vendo outras 

formas de trabalhar com os grupos, formas mais interativas, mais dinâmicas, que 

possibilitasse mais a participação das pessoas (Sg8). 

 

Pra mim, existe mudança. Ensinar sempre esteve presente na minha vida, mas o que 

mudou..., eu estou pensando mais na minha prática, na minha relação com os alunos, 

mas confesso que sinto a falta do domínio para planejar minhas aulas. As atividades 

de pesquisa na Iniciação Científica contribuíram um pouco para inserção de novas 

atividades, mas não teve tanto impacto (Sg5). 
 

 

A partir desses depoimentos, podemos perceber também que a mudança ocorrida na prática 

pedagógica surgiu através do convívio com outros professores mais experientes que possibilitou 

o (Sg8) intervir em sala de aula através de outras formas de trabalhar, trazendo para o seu 

cotidiano escolar atividades interativas, dinâmicas que permitissem a participação de todo o grupo 

classe. 

A experiência em atividades de pesquisa durante a Iniciação Científica fez com que 

(Sg5) inserisse novas atividades em sala de aula, relacionadas à temática trabalhada na investi-

gação que desenvolveu. Essa experiência possibilitou perceber outras maneiras de trabalhar em 

sala de aula com os alunos, revendo as práticas utilizadas anteriormente.  Portanto, o papel da 

pesquisa na formação do professor foi fundamental para que ele percebesse as possibilidades 

do ensino pela pesquisa, visando uma efetiva aprendizagem dos alunos. 

Nesta perspectiva e direção, o planejamento das ações é concebido como uma das exigên-

cias do trabalho docente, ou seja, é no momento de ação-reflexão-ação de sua prática que o 

professor mobiliza diferentes saberes. Segundo Freire (1999), o professor na realização do seu 

trabalho docente precisa dominar o conteúdo, apresentar intencionalidade, escolha e execução de 

metodologia adequada que possibilite a mediação de saberes e a construção de aprendizagens 

significativas. 

Diante dessa atitude reflexiva os professoras evidenciam os aspectos que foram sendo 

modificados na sua prática pedagógica. Planejar, no entanto, não significa garantir que as 
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ocorrências pedagógicas na sala de aula serão todas controladas e previsíveis. Ao contrário, muitos 

estudos (Gauthier et al., 1998; Tardif, 2002, Zeichner, 2000; Zabalza, 2000, 2004) têm apontado 

que a prática pedagógica é permeada por uma certa imprevisibilidade e pelo caráter interativo. 

De modo que, mesmo contendo um conjunto de regularidades, o trabalho docente se desenvolve 

de forma dinâmica, cedendo lugar com frequência, para as “urgências” ou “soluções rápidas”, que 

muitas vezes não foram definidas a priori no planejamento. 

Os conhecimentos teóricos e práticos adquiridos ao longo do processo formativo constituem 

a segunda categoria de análise e nos remete a uma segunda apreciação. Podemos observar a priori 

que a mudança operada na prática pedagógica dos sujeitos investigados se deu ao longo do exer-

cício profissional através da articulação dos conhecimentos teóricos e com as situações práticas, 

quando a (Sg6) percebeu que “não existe receita pronta” para enfrentar as diversas situações 

pedagógicas que acontecem em sala de aula. Ao contrário, o exercício da docência foi revelando 

para esse professor a inexistência de receituários, a necessidade de manter uma atitude investi-

gativa, a curiosidade, a busca pela informação para conseguir atuar com autonomia. 

Então, assim, mudou. Antes, lógico, temos uma visão do que é ser professor, a ques-

tão da receita pronta. Eu vou chegar aqui e vou encontrar uma receita. Eu descobrir 

que não existe essa receita pronta, e que, na minha sala de aula, existiam situações 

que aconteciam todos os dias e que variavam e que eu tinha que realmente buscar 

informação, ter um conhecimento maior, estudar mais para poder. Então, a con-

tribuição foi essa, que eu poderia resolver aquelas situações e que tinha uma forma 

e que eu encontrei essa forma aqui, não através de receita, mas que eu tinha que 

buscar (Sg6). 
 

No conjunto dos dados, identificamos ainda uma terceira apreciação da mudança na prática 

pedagógica que se refere ao convívio profissional e pessoal. No convívio profissional o (Sg1) reco-

nhece que a presença de professores mais experientes pertencentes ao seu setor de ensino con-

tribuiu para sua identificação com as diversas disciplinas por ele ministrada, sendo importante na 

constituição dos saberes específicos disciplinares e em situações de prática, bem como de mo-

mentos de troca de experiência e reflexividade. 
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A presença de professores mais experientes pertencentes ao meu setor de ensino 

contribuiu para minha identificação com as diversas disciplinas por mim ministradas 

(Sg1).  

Podemos afirmar que é no convívio profissional com um professor mais experiente que mui-

tas aprendizagens ocorrem, entre elas a aquisição de novos saberes, que servem de referência 

para atuar nas relações com os alunos e com outros professores. A troca com os pares, consoante 

Vasconcelos (1998) “[...] possibilita a construção de saberes a partir de situações já vivenciadas 

por colegas, a partir de situações realizadas”. Essas trocas geralmente envolvem experiências 

dos professores, sejam elas exitosas ou não, tomadas como referencial para as ações docentes 

posteriores. 

Um elemento que nos chamou a atenção nos dados da pesquisa diz respeito ao papel dos 

cursos de graduação e pós-graduação na ‘preparação’ para docência. Para os sujeitos investigados, 

constituem espaços de produção e mobilização de saberes específicos da matéria disciplinar, 

ligados diretamente à produção de conhecimento por intermédio do exercício da pesquisa e, pouco 

se referencia a docência. 

O convívio com professores que trabalhavam na graduação e na pós-graduação foi funda-

mental para os sujeitos investigados perceberem que através de professores mais experientes é 

possível ser professor, ficando a exigência para a docência, no depoimento dos sujeitos da pes-

quisa, restrita ao domínio dos conteúdos específicos da matéria.  

No depoimento do (Sg7), especificamente, o convívio com os professores trouxeram “ele-

mentos que foram muito mais importantes” expressando ainda um sentimento de sedução por um 

componente curricular específico, que o fez perceber a linha de pesquisa que gostaria de atuar 

como pesquisador e professor. 

Para o (Sg3) esse convívio com professores mais experientes e detentores de grande co-

nhecimento da matéria o incentivou tanto para a pesquisa quanto para o ensino. No entanto para 

ensinar, consoante o entrevistado, basta saber o conteúdo da disciplina.  
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Meus professores da Graduação e da Pós-graduação foram minha inspiração para a 

pesquisa. Dominavam bem a sua matéria e nos ‘obrigavam’ a pesquisar sobre os con-

teúdos, por exemplo o de Geomorfologia Geral, hoje ensino essa disciplina e desen-

volvo pesquisas nessa área de conhecimento inspirado nele. Ser professor foi por 

acaso, nem pensava nisso. Apesar de ouvir sempre que para estar onde eu estou hoje 

precisava fazer pós. Os alunos eram cobrados por isso. Confesso que isso contribui 

mais para meu papel de pesquisador do que de professor. Ser professor ajuda um 

pouco nas pesquisas (Sg7).  

 

Houve durante a pós-graduação determinados professores, determinados autores 

também, leituras que eu fiz, foram determinantes para o domínio da disciplina. De-

vido isso, minha prática é muito mais voltada pra pesquisa do que para o ensino. Os 

elementos que eles traziam, pra mim foi muito mais importantes, eu me senti muito 

mais seduzido pela pesquisa nessa área, do que propriamente trabalhar no ensino 

(Sg3). 

 

Interessante verificar que, além do convívio com os professores, o (Sg3) realizou leitura 

de determinados autores que lhe possibilitou adquirir novos conhecimentos específicos da maté-

ria, como também o conduziu para a pesquisa. É possível perceber a construção do saber especí-

fico da matéria no momento em que o professor age investigando, mesmo não intencionalmente, 

mas que a partir dessa ação passa a incorporar saberes fragmentados que serão utilizados em 

situações semelhantes, que requerem o mesmo resultado. No entanto, esses saberes não condu-

zem a uma prática reflexiva crítica na medida em que o curso de pós-graduação não criou um 

espaço para refletir a pesquisa e o ensino como núcleo fundamente para o desenvolvimento de 

competências. Isso nos leva a inferir sobre o papel da pós-graduação na formação desse professor 

– o preparo somente para a pesquisa e não para o ensino.  

Outro aspecto a ser destacado se refere à ampliação da teoria no processo de 

formação inicial e na pós. Dois pólos são estabelecidos – a teoria alimentando a pesquisa e os 

conhecimentos práticos alimentando o ensino. Os depoimentos ilustram: 

 

As contribuições? Contribuição mesmo só para a pesquisa. Não fiz licenciatura e minha for-

mação não me preparou para o ensino. Fiz-me professor na prática. Não conhecia ninguém 
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que fosse da área, que fosse professor. Então os conhecimentos para ser professor foram 

de fato construídos na prática, olhando, observando como agiam meus professores (Sg5). 
 

Podemos perceber que os cursos de graduação e pós-graduação tiveram papel impor-

tante na constituição dos saberes específicos dos sujeitos investigados, porém o ensino é negli-

genciado como exercício dos docentes. Em síntese, percebemos que os conhecimentos teóricos 

mobilizados durante o curso de formação inicial e de pós são bastante valorizados pelos sujeitos 

e visam atender às demandas específicas para pesquisa e não para o ensino. 

Quanto às mudanças ocorridas a partir da própria experiência pessoal se expressam no 

depoimento de (Sg4) que destacou a dinâmica das experiências cotidianas “porque não fazemos a 

mesma coisa sempre” e a natureza plural e diversa das vivências humanas “sempre há uma mu-

dança, nem é a mesma pessoa, a gente está mudando a cada dia” como fundamentais nesse processo 

formativo. 

Uma quarta aproximação diz respeito ao saber-fazer em situação de ensino operado pelos 

sujeitos investigados. Nesta categoria nos aproximamos do planejamento de ensino e do saber-

ensinar dos docentes. 

Na realidade pesquisada, o planejamento é baseado no conteúdo, sem a relação entre os 

componentes do processo de ensino, a unidade objetivos-conteúdos e métodos, logo sem com-

preender o valor didático desse planejamento e sem relacioná-lo com o contexto. 

De posse das informações levantadas acerca do planejamento das aulas dos docentes in-

vestigados, procuramos observar sua prática. As aulas foram observadas por um período médio 

de cinco semanas. Dos cinco professores que autorizaram nossa presença em sala, três se 

mostraram bastante à vontade e receptivos, dois se sentiam incomodados e chegaram a verba-

lizar essa percepção.  Ao fazerem isso, destacaram sempre questões referentes à não formação 

pedagógica “Mas você não vai rir de mim”, "você não vai nos ensinar a dar aula, vai?”.  

Iniciamos as observações conscientes das palavras de Zabalza (2000), para o qual a prática 

obedece a múltiplos determinantes, tem sua justificação em parâmetros institucionais, 
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organizativos, tradições metodológicas, possibilidades reais dos professores, dos meios e con-

dições físicas existentes, mas também é fluida, fugidia, difícil de limitar com coordenadas 

simples e, além do mais, complexa, já que nela se expressam múltiplos fatores, ideias, valores, 

hábitos pedagógicos etc. 

Masetto (2003) conceitua sala de aula como o espaço onde e tempo durante o qual os su-

jeitos de um processo de aprendizagem (professores e alunos) se encontram para juntos reali-

zarem uma série de ações (na verdade “interações”) na busca de um desenvolvimento pessoal, 

profissional e como cidadão. 

Um dado significativo é que nas aulas de quatro professores observados havia a preocupa-

ção em criar um ambiente positivo e propício à aprendizagem, e também de incentivar a partici-

pação dos alunos no processo de ensino-aprendizagem.  

Em apenas uma das aulas observadas, o professor não demonstrava preocupação em buscar 

a participação dos alunos. Este expunha a matéria, em seguida resolvia os exercícios; Às vezes 

questionava a sala, mas ele mesmo dava as respostas.  A aula era um monólogo. O intuito era o 

desenvolvimento do conteúdo sem que houvesse qualquer possibilidade para o imprevisto, entre 

eles as dúvidas dos alunos. Assim as palavras de Vasconcelos (1998, p.25) parecem analisar prá-

ticas como esta: 

A situação de alienação se caracteriza pela falta de compreensão e domínio nos vá-

rios aspectos da tarefa educativa. Assim, percebemos que ao educador falta cla-

reza com relação à realidade em que ele vive, não dominando, por exemplo, como 

os fatos e fenômenos chegaram ao ponto em que estão hoje (dimensão sociológica, 

histórico-processual); falta clareza quanto à finalidade daquilo que ele faz: edu-

cação para quê, a favor de quem, contra quem, que tipo de homem e de sociedade 

formar etc. (dimensão política, filosófica), e, finalmente, falta clareza à sua ação 

mais específica em sala de aula (dimensão pedagógica). 
 

A preocupação em desenvolver o pensamento crítico dos alunos, só foi percebida na prá-

tica de dois professores. Estes relacionavam o conteúdo explicado com a realidade sócio-eco-

nômica e com questões do meio-ambiente, ao mesmo tempo buscavam aplicar questões teóricas 
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à prática da profissão. 

Em relação à sequencialização das aulas, duas realidades se mostraram.  Uma, nas aulas de 

três professores, em que não havia nenhum planejamento que propiciasse ao aluno a construção 

de uma linha de pensamento, a partir de aulas sistematizadas.  Outra, nas aulas de dois professo-

res, em que havia a preocupação de um encadeamento lógico, inclusive com a retomada de tópicos 

anteriormente trabalhados.  E ainda a de indicar leituras para a próxima aula, objetivando o 

enriquecimento do debate. 

Percebemos, explicitamente, nas práticas observadas a necessidade de formação pedagó-

gica para os professores universitários não como fim, mas como meio de possibilidades de estrei-

tamento do hiato teoria prática, tendo o ensino como mecanismo para uma prática situada. Apesar 

de os sujeitos pesquisados não terem verbalizado essa necessidade nas entrevistas, o conjunto 

dos dados colhidos e o resultado das análises, nos leva afirmar que os professores têm dificul-

dades em construir saberes pedagógico-docentes, na relação com os saberes específicos de 

sua área e na relação com os saberes da sua própria experiência docente, dificultando o processo 

de transformação da matéria em algo ensinável, compreensível e que gere aprendizagens. 

 

 

6.5 O planejamento da ação docente: uma relação diferenciada com as tramas temporais da 

instituição 

 

A aprendizagem docente, segundo Isaia (2008), é um processo de natureza inter e in-

trapessoal e envolve a apropriação de conhecimentos, saberes e fazeres que estão vinculados à 

realidade concreta da atividade docente em seus diversos campos de atuação e em seus respec-

tivos domínios, bem como em um contexto institucional concreto. Desse modo, a atividade docente 

não se esgota na dimensão técnica, mas remete ao que de mais pessoal existe em cada professor. 
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Assim, a docência superior apoia-se na dinâmica da interação de diferentes processos que respal-

dam o modo como os professores concebem o conhecer, o fazer, o ensinar, e o aprender, bem 

como o significado que dão a esses elementos.  

A docência superior, assim entendida, precisa também levar em conta três dimensões 

que asseguram sua especificidade, conforme Isaia (2008): a pessoal, a pedagógica e a profissional. 

A primeira voltada para o lado pessoal decorre do fato dos docentes serem capazes de se perce-

berem como uma unidade em que a pessoa e o profissional determinam o modo de ser professor, 

constituído de marcas da vida e da profissão. A segunda, direcionada para a prática pedagógica, 

integra tanto o saber e o saber-fazer próprios a uma profissão específica quanto o modo de ajudar 

os estudantes na elaboração de suas próprias estratégias de apropriação desses saberes, em di-

reção a sua autonomia formativa. A terceira, relacionada à experiência profissional, envolve a 

apropriação de atividades específicas, a partir de um repertório de conhecimentos, saberes e 

fazeres voltados para o exercício da docência. Esse repertório compreende conhecimentos, sabe-

res e fazeres advindos da área específica de atuação, da área pedagógica e da área de experiência 

docente.  

Para essa mesma autora, aprender a atividade docente implica, também, a ocorrência 

de três momentos interrelacionados, ou seja, o docente tem que compreender a tarefa educativa 

a ser realizada, saber quais as ações e operações necessárias para realizá-la e ser capaz de auto-

regular a tarefa, podendo refazer caminhos, na medida em que avalia o alcance ou não dos objeti-

vos. 

Entendemos ser importante analisar como os professores pensam a organização de seu 

planejamento de ensino, como definem seus objetivos, a escolha do conteúdo e a forma de avaliar, 

na medida em que a explicitação dessas ações pode-nos mostrar parte de suas habilidades peda-

gógicas. Isso porque o trabalho de planejamento exerce influência positiva na aprendizagem dos 

alunos. A organização do planejamento visa, entre outras funções, determinar os objetivos de 
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aprendizagem, bem como priorizar e transformar os conteúdos em correspondência com os obje-

tivos (GAUTHIER e et al, 1998). 

O que nos chamou atenção, ao tentarmos analisar a forma como sujeitos da pesquisa 

lidam com o planejamento foi a inexistência de um programa de ensino pela qual os professores 

deveriam orientar-se, salvo as diretrizes. Quando indagados sobre o planejamento de ensino que 

eles seguiam, os professores, de modo geral, se referiram as ementas já existentes na coordena-

ção de seus cursos, ainda do ano de 2004, que serviam de base apenas para organizar minimamente 

o seu trabalho. 

A maioria dos docentes coloca o conteúdo como única referência para planejar uma 

aula: “Eu penso primeiro no conteúdo”, “aí eu começo a seguir as sequências do livro”, “você sai a 

dividir isso por conteúdo”, “nós temos que ter um pleno domínio do ementário daquela disciplina”. 

Nesse sentido, o professor é compreendido como um teórico, que deve aprender conhe-

cimentos e desenvolver competências e atitudes adequadas à sua intervenção prática, apoiando-

se no conhecimento que os cientistas básicos e aplicados elaboraram, ou seja, ele não necessita 

chegar ao conhecimento científico, mas dominar as rotinas e dinâmicas de intervenção técnicas 

que se derivam daquele (PÉREZ GÓMES, 1998, p.357). Isto, por sua vez, faz com que a prática do 

professor esteja submetida aos conceitos e teorias produzidas pela ciência. 

Essa visão dos professores está em conformidade com o que afirma Masetto: 

 
Para a maioria de nossas escolas superiores e de nossos professores, o conteúdo possui 

relevância toda especial.  Em geral é o conteúdo da disciplina que define o plano, os 

exercícios, a avaliação, a escolha dos professores e suas contratação, a importância e atu-

alidade de cada disciplina. (MASETTO, 2003, p.9). 
 

 
 

Em decorrência dessa tese, os professores são selecionados e contratados para minis-

trar determinada disciplina pelo domínio teórico e experimental que possuem sobre seu conteúdo. 

A partir daí, o planejamento da disciplina está baseado em organizar o conteúdo que será traba-

lhado e o cronograma das aulas para garantir que todo o conteúdo seja dado. 



 

 

 
216 

 

Planejar o conteúdo dessa forma não permite que ele seja um dos elementos funda-

mentais para o desenvolvimento de aprendizagem dos alunos. Podemos inferir que, para eles, o 

conhecimento do conteúdo é o primordial para a atividade docente, para a qual realmente não 

veem a necessidade de uma preparação específica, ou seja, uma preparação para lidar pedagogi-

camente com esse conteúdo. 

O que caracteriza o trabalho pedagógico é a intencionalidade da ação educativa, ou seja, 

lidar pedagogicamente com algo significa dar uma direção determinada, um rumo ao processo 

educacional. Sendo o ensino uma atividade eminentemente pedagógica, implica finalidades e meios 

de formação humana conforme objetivos sociopolíticos que expressem interesses sociais de clas-

ses e grupos.   

Dessa forma, os objetivos gerais e específicos referentes ao desenvolvimento e trans-

formação dos educandos orientam a seleção dos conteúdos, o tratamento didático dos conte-

údos, bem como a escolha dos métodos que conduzem aos objetivos.  O método é determinado 

pelo conteúdo, mas a categoria objetivo é também determinante da relação conteúdo-método.  

Com base nessas relações, pode-se afirmar que a linha fundamental do processo didático é a 

unidade da relação entre objetivos-conteúdos-métodos. Sobre essa relação, esclarece Libâneo 

(1994, p.153): 

 

 

[...] o conteúdo de ensino não é a matéria em si, mas uma matéria de ensino, selecionada 

e preparada pedagógica e didaticamente para ser assimilada pelos alunos.  [...] É preciso 

considerar que a matéria de ensino está determinada por aspectos político-pedagógicos, 

lógicos e psicológicos, o que significa considerar a relação de subordinação dos métodos 

aos objetivos gerais e específicos.  [...] A matéria de ensino é o elemento de referência 

para a elaboração de objetivos específicos que, uma vez definidos, orientam a articulação 

dos conteúdos e métodos. Por sua vez, os métodos, à medida que expressam formas de 

transmissão e assimilação de determinadas matérias, atuam na seleção de objetivos e 

conteúdos. 
 
 

Os objetivos explicitam intenções educativas relacionadas com a matéria ensinada; os 

conteúdos constituem a base de conceitos para atingir os objetivos e determinar os métodos; 
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os métodos indicam os passos, as formas didáticas e os meios organizativos que viabilizam a as-

similação e internalização dos conteúdos e, obviamente, o alcance de objetivos. 

De acordo com Libâneo (1994), conteúdos são também modos valorativos e atitudinais 

de atuação social, organizados pedagógica e didaticamente, tendo em vista a assimilação ativa e 

aplicação pelos alunos na sua prática de vida. E, os objetivos são o ponto de partida, as premissas 

gerais do processo pedagógico.  Representam as exigências da sociedade em relação à escola, ao 

ensino, aos alunos e, ao mesmo tempo, refletem as opções políticas e pedagógicas dos agentes 

educativos em face das contradições sociais existentes na sociedade. 

A escolha dos objetivos é um importante trabalho a ser realizado pelo professor, por 

estes serem a base informativa e formativa do processo de transmissão e assimilação. Comple-

menta que para executar tal tarefa, o professor poderá ter como referência os conteúdos bá-

sicos da ciência e as exigências teóricas e práticas colocada pela prática de vida dos alunos. 

 
 

Os objetivos antecipam os resultados e os processos esperados do trabalho conjunto do 

professor e dos alunos, expressando conhecimentos, habilidades e hábitos (conteúdos) a 

serem assimilados de acordo com as exigências metodológicas. (LIBÂNEO, 1994, p.119). 
 
 

A partir da definição dos objetivos é que coerentemente virão os conteúdos e mé-

todos. Essa compreensão dos objetivos como o ponto de partida de todo planejamento só 

aparece na compreensão do professor (Sg4): “Eu tenho em mente os objetivos que os alunos têm 

de atingir.” Não obstante isso, podemos afirmar com base na discussão acima, que objetivos sem 

métodos não são alcançados. 

Isso nos reporta a Gil (2006), o qual coerente com a definição de Libâneo, afirma que, 

numa perspectiva moderna, são os objetivos o ponto de partida para as ações de ensino. Logo 

devem ser os conteúdos derivados dos objetivos e não o contrário. Ter os conteúdos como 

ponto de partida para o planejamento de ensino, como nos apresenta o resultado da pesquisa, é 

focar o processo de ensino e não considerar o de aprendizagem, como se ambos fossem 
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dissociados. 

Quando o professor responde, “eu começo a seguir as sequências dos textos pré-sele-

cionados, eu não me preocupo em querer bolar outra sequência” (Sg2), vemos que a compreensão 

que ele tem de conteúdo é a de transmitir a matéria do livro didático. Para Gil (2006), essa 

postura comum até algumas décadas atrás e ainda presente em muitas escolas superiores, é 

uma forma de simplificar a tarefa docente no que se referente ao planejamento dos conteúdos. 

O professor do passado, segundo ele, tomava os programas elaborados pelas autoridades educa-

cionais ou “pelos grandes mestres” e os passava aos alunos, pouco importando o seu rendimento. 

Para um de nossos entrevistados, professor (Sg1), “O autor já se preocupou com isso”, ou seja, 

a seleção e distribuição do conteúdo. 

Para Libâneo (1994, p. 127), essa concepção de considerar o conteúdo como matéria do 

livro didático não é totalmente errada. O problema é considerar os três elementos do ensino a 

matéria, o professor, o aluno de forma linear, mecânica, sem perceber o movimento de ida e volta 

entre um e outro; sem estabelecer o movimento de reciprocidade entre eles. 

Essa prática pedagógica se caracteriza pela sobrecarga de informações que são vei-

culadas aos alunos, o que torna o processo de aquisição de conhecimento, muitas vezes burocra-

tizado e destituído de significação.  O professor tende a encaixar os alunos num modelo ideali-

zado de homem que nada tem a ver com a vida presente e futura. 

É próprio dessa orientação não considerar o conhecimento prévio do aluno: 

 
O aluno tem que ter uma bagagem prévia.  Ele não pode voltar num conteúdo de uma 

disciplina.  Ele tem que estudar por fora porque outros alunos acompanham e outros vão 

além.  Então não dá para prejudicar quem acompanha e quem está além em função de dois 

ou três atrasados.  Estes precisam se preparar um pouco melhor.  As minhas disciplinas 

precisam de pré-requisitos para serem cursadas, assim parte-se do princípio que eles já te-

nham um conhecimento prévio da matéria (Sg5). 
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Podemos afirmar que há uma forte influencia da racionalidade técnica no discurso dos 

professores e em sua prática, principalmente os que atuam a partir dos conteúdos prescritos, sem 

se preocuparem com uma criteriosa seleção, com o objetivo de proporcionar resultados significa-

tivos. 

Essa fragmentação própria do paradigma taylorista na prática desses docentes, os 

quais tornam-se executores de propostas, dos programas, e dos planos produzidos por outros.  

Esse modelo pressupõe a superioridade dos saberes teóricos sobre os saberes práticos. O pro-

fessor visto como apenas executor de programas previamente elaborados por outros, os “espe-

cialistas”; a atividade profissional concebida como meramente instrumental voltada para a solu-

ção de problemas através da aplicação de teorias, métodos e técnicas. 

Ainda, para Medeiros e Cabral: 

 
(...) a racionalidade técnica, cujas raízes foram afincadas no positivismo, trouxe histori-

camente limites para o desenvolvimento profissional do professor e, consequentemente, 

para o desenvolvimento de uma sociedade que busca por mudanças no contexto social, político 

e cultural, visto que, naquele modelo, os princípios básicos eram arregimentados por conte-

údos formais, cristalizados em grades curriculares, não valorizando, dessa forma, a criati-

vidade e a inovação do professor.  Eis o que chamamos de “ranço” da racionalidade técnica. 

(MEDEIROS e  CABRAL, 2006, p.7). 
 

 

Na realidade pesquisada, o planejamento é baseado no conteúdo, sem a relação entre 

os componentes do processo de ensino, a unidade objetivos-conteúdos e métodos, logo sem com-

preender o valor didático desse planejamento e sem relacioná-lo com o contexto. Assim, faz-se 

necessário “superar um ensino restrito à exposição oral dos conteúdos factuais e ao uso do 

livro didático”, primeiro, dando ênfase ao processo de investigação, aos modos de pensar a que 

as disciplinas recorrem; segundo, colocar os conteúdos em referência ao mundo prático, ao mundo 

da vida, isto é, considerar a funcionalidade dos conteúdos (LIBÂNEO, 1994, p.30). 

Diante desse contexto, procuramos analisar outro elemento intrínseco ao processo de 

ensino – a avaliação da aprendizagem, ou seja, como os docentes em ação pensam a avaliação da 
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aprendizagem de seus alunos? Para iniciar essa análise, buscamos a concepção de avaliação de 

aprendizagem em Luckesi (1995) e Libâneo (1994).  

Luckesi (1995)   define avaliação escolar como um juízo de qualidade sobre dados 

relevantes, tendo em vista uma tomada de decisão, enquanto que Libâneo (1994) define como 

um componente do processo de ensino que visa, através da verificação e qualificação dos resul-

tados obtidos, determinar a correspondência destes com os objetivos propostos e, daí, orientar 

a tomada de decisões em relação às atividades seguintes. 

O autor esclarece que a avaliação cumpre pelo menos três funções que atuam de forma 

interdependente e não podem ser consideradas isoladas: 

1) pedagógico-didática – nesta função a avaliação refere-se ao cumprimento dos obje-

tivos gerais e específicos da educação escolar. Nesta dimensão os resultados do processo ensino 

vão evidenciar ou não o atendimento das finalidades sociais do ensino, de preparação dos alunos 

para enfrentarem as exigências da sociedade, de inseri-los no processo global de transformação 

social e de propiciar meios culturais de participação ativa nas diversas esferas da vida social. Ao 

cumprir sua função didática, contribui para o desenvolvimento das capacidades cognoscitivas. 

2) função diagnóstica – ao mesmo tempo em que permite ao professor identificar pro-

gressos e dificuldades dos alunos, permite diagnosticar sua própria atuação a fim de determinar 

modificações do processo de ensino para melhor cumprir as exigências dos objetivos. 

3) função de controle – refere-se aos meios e à frequência das verificações e de quali-

ficações dos resultados escolares, possibilitando o diagnóstico das situações didáticas. Permite 

ao professor, através de uma variedade de atividades, observar como os alunos estão conduzindo-

se na assimilação de conhecimentos e habilidades e no desenvolvimento das capacidades mentais. 

Na concepção dos dois autores, é um processo dinâmico e reencaminha a ação, é um 

instrumento de aprendizagem, um método de coleta e análise de dados com o objetivo da melhoria 
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da aprendizagem dos alunos e parte integrante desse processo.  Essas concepções são baseadas 

no que é ideal. Buscamos conhecer o que os professores realizam na prática da avaliação, o real. 

Em quatro dos cinco depoimentos, os professores demonstram que, para eles, a avalia-

ção apresenta-se como medida, prova ou verificação da aprendizagem. Essa foi à dimensão mais 

lembrada. 

 
 

Eu sempre uso trabalho e prova que são instrumentos (sic) que obrigam o aluno a estudar, 

rever todo conteúdo. Acho que não existe outra forma de avaliar. (Sg2) .  

 

Olha as avaliações são realmente importantes, mas talvez um bacharel peque nisso. Aplico 

provas individuais sem consulta, infelizmente é assim. Eu aplico duas provas para fechar 

uma nota e estou aberto se os alunos estiverem dispostos a fazer uma substitutiva, um 

dia substituímos aquela nota, mas a matéria é total. (Sg4) 

 

Geralmente eu tento fazer mais do que uma avaliação e um trabalho prático. [ ...] Também 

avalio através de seminários. No dia da apresentação dos grupos, todos os outros alunos são 

obrigados a estar presentes e fazerem questionamentos, avalio a participação. (Sg3) .  

 

O sistema é o seguinte: o conteúdo teórico da aula de hoje pode ser cobrado na aula 

seguinte na forma de um teste rápido, no início da aula. Isso fica bem claro para os alunos 

na primeira aula. Eles sempre estão com uma preocupação: vai ter o teste ou não? A 

resposta é não sei, vamos ver lá na hora! Se eles relaxam demais, se eles deixam de 

estudar, começa a faltar muita aula, depois de um feriado como o carnaval, todo mundo 

se diverte, esse é um bom momento para dar uma aquecida. Precisa o aluno não esquecer 

do compromisso que eles têm ao sair de casa para vir estudar.  Eles não podem esquecer 

por que estão na universidade. (Sg5).  
 
 

Há momentos em que o professor (Sg2) destaca o papel disciplinador da avaliação 

“Se eles relaxam demais, se eles deixam de estudar, começa a faltar muita aula, depois de um 

feriado como o carnaval, todo mundo se diverte, esse é um bom momento para dar uma aquecida”. 

Segundo LUCKESI (1995), uma “oportunidade” da melhoria da nota, permitindo que 

faça uma nova aferição não significa que ocorra uma orientação para que o aluno estude a 

fim de aprender melhor, mas que estude tendo em vista a melhoria da nota. Isso se expressa 

no discurso do professor: 
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[...] estou aberto se os alunos estiverem dispostos a fazer uma substitutiva, um dia 

substituímos aquela nota, mas a matéria é total. 
 
 

Os professores (Sq13, Sq14 e Sf34) ressaltam que a prova é um procedimento avalia-

tivo indispensável.  A esse respeito, Libâneo (1994) afirma que as provas escritas e outros 

instrumentos de verificação são meios necessários de obtenção de informação sobre o rendi-

mento dos alunos. A questão é que, os resultados obtidos devam ser uma análise e avaliação do 

processo de ensino-aprendizagem e uma diretriz para esse processo. Mas, nos discursos acima 

podemos destacar a não compreensão da avaliação enquanto mecanismo  capaz  de fornecer subsí-

dios para o aperfeiçoamento da qualidade do ensino.   

Apenas um dos entrevistados percebe a avaliação com ênfase em sua função diagnós-

tica, busca sanar as dificuldades dos alunos e reorientar a aprendizagem: 

 
Assiduidade eu acho importante, nesse caso não tem como avaliar o aluno se ele não estiver 

presente. As avaliações são comentadas e sempre orientadas. Conforme a deficiência do 

aluno em algum momento do programa, através do diagnóstico, prefiro chamar assim, e 

não de avaliação, tomo decisões junto com eles para a melhoria de seu aprendizado. 

(Sg10). 
 

 

Diante de nossas analises, constatamos que os procedimentos usados na elaboração do 

planejamento da ação didática dos sujeitos investigados são permeados por uma racionalidade 

técnica, instrumental que os orienta para a docência em situação de incertezas. 
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CAPÍTULO 7: ALGUMAS CONCLUSÕES COM SENTIDO DE RECOMEÇO 

 

 

Nessa pesquisa desenvolveu-se uma análise dos saberes docentes no âmbito do trabalho 

dos professores como profissionais reflexivo-críticos, que nos apontasse os elementos para iden-

tificação das racionalidades que movem a ação docente em situação de trabalho, especificamente, 

de docentes sem formação pedagógica. 

No início deste trabalho foram traçados alguns pressupostos que sedimentaram a cons-

trução do problema de pesquisa que serviram de matriz epistemológica para o entendimento de 

nosso objeto de pesquisa – a teoria da Ação Comunicativa de Habermas, na perspectiva neomo-

derna anunciada por Ruanet.  

Um dos pressupostos situou o paradigma da racionalidade técnica própria da moderni-

dade como referência para as ciências, em especial da Educação e, por isso, detive-me na discussão 

acerca dos paradigmas epistemológicos da ciência moderna e da necessidade de uma nova racio-

nalidade que desse conta do conjunto de mudanças no cenário atual.   

Conforme refleti, o pressuposto da racionalidade técnica e os ditames positivistas da 

ciência moderna permearam a construção teórica da Educação, tornando-a signatária da suprema-

cia instrumental sobre o todo social. De forma complementar, pude confirmar que os referenciais 

epistemológicos da ciência moderna, sob a égide de uma racionalidade técnica constituem um en-

trave à disseminação de uma prática docente baseada no conceito de reflexividade-crítica. Os 

professores, formados dentro de uma lógica tecnicista, expõem o dilema entre as concepções 

epistemológicas das racionalidades acadêmica, técnica e prática e do conceito do professor re-

flexivo-crítico, reverenciando a necessidade de uma formação situada com foco na construção e 

mobilização de saberes específicos para a docência. 

O estudo partiu da concepção de que a preparação didático-pedagógica é necessária 
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para a formação docente cuja especificidade formativa é o que a caracteriza. Foi a análise das 

representações dos professores que nos permitiu, em primeiro lugar, conhecer os sentidos e 

significados pelos professores aos saberes docentes. Alem disso trouxe elementos para compre-

ensão de como os bacharéis professores que não tiveram formação para a docência desenvolvem 

sua prática pedagógica. 

Grande parte das representações que os professores de nossa pesquisa possuem sobre 

sua atividade profissional decorrem de uma cultura gestada no processo de construção do ensino 

superior brasileiro, cuja trajetória esteve sempre voltada para a formação profissional. Assim, o 

domínio do conteúdo específico da disciplina tem forte influência na atividade do bacharel pro-

fessor, sendo este o saber que orienta sua prática. Quanto a uma formação para a docência, 

os resultados da pesquisa nos mostram que os professores acreditam que ensinar se aprende 

na prática, com a experiência da sala de aula e que a formação pedagógica é desnecessária para 

o encaminhamento do processo ensino-aprendizagem. 

Investigar a prática docente de professores não é tão simples, envolve todo um tecido 

complexo que foi tecido nos moldes da racionalidade técnica, principalmente quando os sujeitos 

observados são professores universitários. O estado defensivo com que os sujeitos se comporta-

vam diante de nossa presença em seu espaço de trabalho era claro. Mesmo não inseguros do con-

teúdo da matéria, tendo pleno domínio do conteúdo de sua disciplina, se sentiam incomodados pela 

falta do conhecimento pedagógico, entretanto esse fato não os impedia de continuar a ‘dar sua 

aula’. ‘Imitar’ seus antigos mestres, constituía-se o mecanismo determinante e ‘suficiente’ para 

transmitir e reproduzir o conteúdo disciplinar.  

As análises dos resultados permitem afirmar que os docentes que atuam no curso de 

licenciatura em Geografia apresentam deficiências pedagógicas que impedem, efetivamente, a 

transformação pedagógica da matéria e consequentemente a produção e mobilização situada de 

saberes, ficando sua ação restrita à transposição didática, de caráter normativo e mecânico, sem 
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que esta transposição passe por inúmeras e profundas transformações. Portanto, torna-se neces-

sário superar a crença de que para ser bom professor basta conhecer profundamente e conseguir 

transmitir com clareza determinado conteúdo, ou até mesmo como no caso da Educação Superior, 

ser um bom pesquisador. 

A falta de uma formação pedagógica para a docência evidencia que somente o domínio 

dos saberes específicos não é suficiente para que os docentes pesquisados possam dar conta das 

incertezas de suas ações em situação de trabalho. A formação pedagógica apresenta-se como 

fundamental para o exercício da docência, ou seja, para a prática educativa e não pode se limitar 

aos aspectos práticos, didáticos ou metodológicos do fazer docente, mas também nas dimensões 

relativas a questões éticas, afetivas e políticas envolvidas na docência. É através dela que o do-

cente, ou futuro docente, se qualifica para o exercício do magistério, não ficando, portanto, de-

pendente exclusivamente de um saber prático ou experiencial para a docência.   

A formação pedagógica no contexto da Educação Superior passa a ser vista como uma 

questão complexa e muitas vezes um fator de resistência, pois, mesmo acreditando que a formação 

pedagógica é fundamental e contribui pra sua atuação docente, muitos deles não possuem esta 

formação sistematizada e afirmam que a experiência docente, os contatos com os colegas de 

trabalho e a influência de seus antigos professores lhes auxiliam nesse processo pedagógico. 

É  evidente que estes fatores apontados pelos docentes, também contribuem para 

sua formação, mas, acredita-se que uma formação pedagógica permanente, envolvendo um apro-

fundamento teórico dos principais elementos inerentes a esta formação, podem contribuir para a 

prática dos docentes no atendimento as exigências da contemporaneidade. Considerando que a 

educação sofre, os reflexos das mudanças ocorridas na sociedade e necessariamente se vê 

obrigada a adequar-se a essas mudanças, o mesmo processo ocorre com a formação e atuação dos 

docentes. Deste modo, partes-se do princípio de que a profissão docente exige uma formação 

permanente, com enfoque na reflexão sobre a prática. 



 

 

 
226 

 

Nesse processo de formação e reflexão é importante também que os docentes se cons-

cientizem, discutam e reflitam sobre a necessidade de nova proposta para a formação de profes-

sores, num novo paradigma, onde os conhecimentos devam ser adquiridos e compreendidos, apro-

priados, reelaborados, mediante algumas ações, onde o impacto da globalização, junto à revolução 

tecnológica, exija um novo padrão de conhecimento: mais operativo, mais interativo, mais pragmá-

tico, mais global e mais valorativo. Nessa nova concepção de conhecimento altera-se a relação 

com as pessoas e a maneira de utilizá- lo. E, o conhecimento, deve acontecer mediante a ação 

saber fazer, saber usar e saber comunicar, ou seja, é a operacionalização, a funcionalidade e a 

informação a serviço do conhecimento.  

Certamente, o processo de construção do conhecimento pressupõe que não basta apenas 

“saber”, é preciso no mínimo saber fazer, saber buscar as informações necessárias, saber produ-

zir resultados, enfim, um elenco de saberes para saber, e que antes e acima de tudo diríamos 

ainda se faz necessário “pré-disposição” para saber, pois somente assim, com esse comporta-

mento e essa postura, estaremos, por meio do conhecimento, agindo para modificar o sistema 

social vigente e dando um novo perfil à formação de professores. 

Um dos grandes compromissos da Universidade para com a sociedade é a formação de 

profissionais competentes, mas também ela não está dando conta de maneira satisfatória desse 

compromisso. Para Castanho (2000, p. 13), praticamente não aconteceram mudanças na universi-

dade, ou seja, da “Universidade Medieval para a do século XXI poucas coisas mudaram”, ela está 

“cristalizada”, sua rotina está “sacralizada” e não tem espaço para mudanças. 

A Lei de Diretrizes e Bases para a Educação Nacional – LDBEN nº 9.394/96 vem sendo 

questionada por supervalorizar a titulação, o que implica um corpo docente caracterizado por 

sua formação mais científica; aumentando, assim, o desprezo à formação pedagógica, com re-

flexos na prática dos docentes que atuam na Educação Superior. 

Mesmo com essas constatações, as razões pelas quais se mantém a ausência da 
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reflexão pedagógica na Educação Superior mereceriam uma demorada análise, para não se cair 

em simplificações. Todavia cabe elucidar que a bibliografia consultada nos permite dizer que o 

desenvolvimento das ciências no âmbito da universidade brasileira não correspondeu um desen-

volvimento paralelo da prática do ensino universitário. Com efeito poucos estudos têm como foco 

a prática do docente de Educação Superior. 

Em relação à metodologia de ensino superior o que se tem constatado é uma abordagem 

mais genérica de métodos e técnicas de ensino, reduzindo o pedagógico ao meramente técnico, 

mantendo-se a ideia de que falar de pedagogia e didática é falar de técnicas de transmissão do 

conhecimento.  Falta, pois aos docentes da Educação Superior uma teoria geral do ensino que, 

alem de assegurar o fundamento pedagógico didático das questões do ensino, venha contribuir 

para que os alunos tornem-se efetivamente, participantes ativos, da sociedade em que estão in-

seridos. Uma teoria que forneça ao professor orientações necessárias para planejar atividades con-

dizentes com uma ação docente comprometida em promover o desenvolvimento do pensamento dos 

alunos. 

Percebe-se que a profissão docente universitária exige, assim como é exigido dos de-

mais docentes de outros níveis de ensino, alguns saberes e competências que revelam o compro-

misso do docente com a sociedade, na formação de novos cidadãos e novos profissionais. 

Apesar dos sujeitos pesquisados não terem verbalizado nas entrevistas e durante as 

observações de suas aulas a necessidade emergencial do domínio didático-pedagógico para desen-

volver seu trabalho, no que se refere à docência, o conjunto dos dados colhidos e o resultado das 

análises, leva-nos a afirmar que os professores têm dificuldades em construir saberes pedagó-

gico-docentes, na relação com os saberes específicos de sua área e na relação com os saberes 

da sua própria experiência docente, dificultando o processo de transformação pedagógica da 

matéria para promoção de novas aprendizagens. 

Constatamos, portanto, a partir de nossas observações que o saber experiencial e o 
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saber específico da matéria não superam a falta de formação pedagógica para o exercício da 

docência, mesmo que os professores sejam peritos em sua área de formação inicial. Diante dessa 

situação, as aulas desses docentes baseiam-se, de modo geral, em dois grandes modelos, refe-

renciados no que viram seus antigos mestres fazerem: os das aulas teóricas, em sala de aula, e 

os das aulas práticas, nos laboratórios de pesquisas, movidos por uma racionalidade técnica, ins-

trumental. Portanto, não se produz de forma efetiva novos conhecimentos e aprendizagens; ocor-

rem, somente, transmissão e reprodução em momentos de mobilização de saberes. Nesse movi-

mento há a separação do pensar e do fazer. 

Podemos dizer que no trabalho docente desenvolvido pelos nossos sujeitos de pesquisa 

existe uma forte presença de uma concepção de uma prática instrumental, relacionada a um in-

teresse técnico de controle dificultando uma concepção de qualidade de ensino com ênfase numa 

postura ‘crítico-dialética’ (Habermas, 1987). 

É possível destacar, de modo geral, que muitos professores apresentam uma prática 

de ensino arraigada nos conformes pressupostos do paradigma conservador. É desafiante e con-

comitantemente instigante relatar a realidade das concepções e das práticas de professores 

universitários, visando encontrar alternativas que auxiliem os docentes a estruturarem uma nova 

concepção e prática pedagógica na perspectiva de ensino. Os professores, em virtude de sua 

formação tecnicista, desconhecem aspectos pedagógicos e não reconhecem plenamente a impor-

tância destes para o seu exercício profissional. 

As entrevistas nos revelaram não ser verdade absoluta que os professores-bacharéis 

investigados desconhecem o valor dos saberes pedagógicos. Eles sabem a importância que estes 

possuem no âmbito da esfera educativa e demandam por eles quando refletem sobre as limitações 

de sua formação. Mas, do que foi exposto pelos entrevistados, percebi que o professor da área 

pensa a formação para a docência em bases instrumentais, com enfoque no repasse de conteúdos 

e técnicas, tal como visto durante todo o seu percurso profissional. Posso dizer, então, que o 
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bacharel do curso de Geografia demanda pelos saberes pedagógicos, mas ainda os vê de uma forma 

“míope”. Este fato pode ser explicado quando percebemos que os caminhos formativos habitual-

mente disponíveis ao bacharelado e nos cursos de Pós-graduação stricto sensu não o contemplam. 

O seu compromisso com a docência e a experimentação cotidiana subsidiam a constru-

ção de saberes práticos que, mesmo sob o peso de uma abordagem tecnicista, mostram-se extre-

mamente válidos. E, por intermédio da sensibilidade criada a partir da experiência acadêmica, os 

professores investigados refletem sobre suas ações e redirecionam suas práticas, configurando 

um processo de reflexão sobre a reflexão na ação. 

Assim, mesmo não conhecendo a fundo a ciência da educação e não se envolvendo em 

discussões sobre o ato de ensinar e aprender, os professores desprovidos de uma formação pe-

dagógica para a docência procuram compensar suas deficiências pedagógicas ao longo do tempo, 

pela consolidação de seus saberes experienciais. No entanto, esta compensação não contribui efe-

tivamente para a transformação pedagógica da matéria por ele trabalhada. 

Resumidamente, os achados dessa investigação nos permitiram concluir que: a) o pro-

fessor-bacharel do curso investigado tem uma pedagogia própria pautada na transmissão do con-

teúdo; b) o pedagógico é visto como transferência de conteúdo; c) segundo suas representações 

os professores não consideram a formação pedagógica como base para a docência, mas sim os 

saberes da área específica da sua formação profissional. 

Esses achados nos põem desafios de investigar modos de trabalhar a formação e a prá-

tica do docente de Educação Superior que permita a produção e a mobilização de saberes situados 

na docência.   

Acredito que pensar uma nova racionalidade numa perspectiva intersubjetiva, como é o 

caso da Teoria da Ação Comunicativa, traz contribuições e uma resposta a esse desafio. Ao 

destacar essa teoria como uma alternativa metodológica de formação do docente universitário, 

torna-se necessário destacar algumas ideias que embasam tal afirmação. 
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A formação docente, tanto a inicial quanto a contínua, precisa ser consistente, precisa 

ser capaz de fornecer fundamentos teóricos e práticos para o desenvolvimento das capacidades 

intelectuais do professor, direcionando-o ao seu fazer pedagógico. Uma formação com bases na 

teoria habermasiana do agir comunicativo poderá dar conta da superação dicotômica entre teoria 

e prática, marca da racionalidade técnica, bem como de uma prática docente baseada na trans-

missão de conteúdo, conforme resultados da presente pesquisa. 

Essa teoria, segundo Habermas (1987), possibilita compreender a formação do pro-

fessor a partir do trabalho real, do trabalho corrente no contexto de trabalho, e não a partir do 

trabalho prescrito, superando a visão da racionalidade técnica e do senso comum que ainda vigora 

fortemente nas escolas e nas instituições formadoras. 

Ainda a importância desse modelo para a formação docente está no fato de ele acen-

tuar a primazia da aprendizagem pela atividade, considerando que ela ocorre por um processo 

de assimilação da experiência sociocultural e a atividade coletiva dos indivíduos e por um pro-

cesso de internalização. O tornar-se professor é uma atividade de aprendizagem e, para isso, são 

requeridas capacidades e habilidades específicas. A aprendizagem estaria ligada aos fazeres 

que seriam o suporte do desenvolvimento do pensamento teórico (Libâneo, 2002, p.75). 

Constato, de forma mais específica, que a aprendizagem para a formação do pensamento 

teórico-científico, objetivo final da atividade de aprendizagem, requer primeiramente que os pro-

fessores da Educação Superior admitam que sua profissão necessita de duas especialidades: a de 

dominar os conteúdos específicos da matéria que ensina; a de dominar os modos de ensinar essa 

matéria para que os alunos aprendam. Em segundo lugar, o professor universitário precisar saber 

lidar pedagógico-didaticamente com o conteúdo de sua disciplina.  

A minha aproximação ao tema desta investigação mostrou-me o quanto podemos apren-

der e o quanto ainda precisamos aprender a apreender. Aprender não apenas para nós mesmos, 

mas para compartilhar e contribuir para o processo de formação docente e, por consequência, 
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para a formação de outras pessoas. Pessoalmente compreendo que eu e meus pares estamos no 

início de uma jornada; que este estudo é apenas um passo entre muitos outros a serem dados 

na direção daquilo que compreendo ser um professor reflexivo-crítico na busca exaustiva de um 

trabalho docente efetivo e situado, cujo produto maior seja a transformação pedagógica da ma-

téria de ensino para a produção e mobilização de novos conhecimentos pelos docentes e discentes 

de Educação Superior, e que rompa com o paradigma positivista a partir de uma nova racionalidade 

- a comunicativa. 
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